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Comparecimento do Sr. Ministro Jarbas Gonçal­
ves Passarinho, da Previdência e Assistência Social, 
em atendimento à convocação desta Casa, a fim de 
prestar informações sobre a crise atual da Previdên­
cia Social. 

1.2.1- Exposiçio do Sr. Ministro Jarbas Gonçal­
ves P11SS1llnho 

1.2.2- Interpelações de Srs. Senadores ao Sr. MI­
nistro e respostas de S. Ex• às Indagações formuladas 

1.3- COMUNICACÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinãria a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 50 mióutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-MESA DIRETORA 
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-2.2.1- OficiOs do Sr. ]9-secretãrlo da CâmarA d~s 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

- Pr9jeto de Lei da Câmara n"' 74/84 (n"' 
3.284/84, na Casa de origem), que dispõe sobre -o 
aproveitamento do pessoal da Delfin Rio S/ A Crédi­
to Imobiliârio, no Estado do Rio de Janeiro, e da 
Delfin Sf A Crédito lmobiliãrío, no EStaâo de Sã:O 
Paulo, e dâ outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 75f84 (n"' 
3.555/84, na Casa de origem), de iniciatiVa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a inclusão de 
recursos nos Orçamentos da União e dá outras provi­
dências. 

2.2.2- Requerimentos 

- N"' 92f84, de urgência, para a Mensagem n"' 
45/84, do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda, para (jue seja autorizãdo o 
Governo do Estado de Pernambuco a contratar ope­
ração de crédito no valor que menciona. 

- N9 93/84, de urgência, para a Mensagem n'l' 
73/84 (n'l' I 12/84, na origem), que autoriza a Prefei­
tura Municipal de São Paulo (SP) a contratar ope­
ração de crédito no valor que menciona. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Redação fiilal do Projeto de Decreto Legislati­
vo n<i' 11/82 (n"' 122/82, na Câfnara dos.Deputados)~­
que aprova o texto do Convênio Constitutivo do 
Fundo Comum para Produtos de Base, concluído em 
Genebra, em 27 de junho de 1980, e assinado pelo 
Governo da República Federativa do Brasil a 16 de 
abril de 1981, em Nova Iorque. Aprovada. Â promul­
gação_, 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislati­
vo n"' 12/83 (n"~ 9f83-, na Câmara dos DepÜtados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Navegação 
Marítima Comercial, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo -aa Re­
pública Popular da Bulgária, em Sofía, a 19 de agosto 
de 1982. Aprovada. Ã promulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 42/84 (n"' 
2.096/83, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente dã Rej,ública, que feajusta a Pensão Espew 
ciãl concedida pela Lei n"' 3.919, de 19 de-julho de 
1961, a Haydéa Lago Bittencourt, viúva do Senador 
Lúcio Bittencourt. A.pi'ovado. À sanção. 
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3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES. 
SOES ANTERIORES 

- -Do Sr. Senador Marco Maciel, proferido na 
sessão de 21-5-84. 

-Do Sr. Senador Murilo _Badaró, proferido na 
sessão de 23w5-84. 

-Do sr: Senador Henrique Saritillo, proferido na 
sessão de 23-5-84. 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

_: N•s. li, 13, 15, 22 e 25, de 1984. (Republi· 
cação.) 

5-ATAS DE COMISSÕES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS cOMlSSOES PER· 
MANENTES 
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Ata da 73~ Sessão, em 24 de maio de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Moacyr Dalla 

ÀS 14 HORAS E JQ MINUTOS. ACHAM-SEPRE'­
SENTES"OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- MáriO Maia- Euni­
ce Michiles - Fãbio Lucena - Raimundo Parente -
Odacir S"oares- Aloysío ChaV-es-~ Gabriel Hermes-~ 
Hêlio GueirOS - Alexandre Costa - JOão Castelo ..::. 
José Sarney- Alberto Silva- João Lobo- Jos_é Lins 
- Virgílio Távora ---Carlo_s Alberto- --Martins -Filho 
- Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Cid Sam-
paio --Marco .Maciel - Guilherme Palmeira. - Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista - Passos Pôrto - Ju­
tahy Magal_hães..-João Calmon- Jqsé lgnã_cío Ferrei­
ra - Moacyr Dalla ~ Amaral Peix.oto - Nelson Car~ 
neiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Murilo 
Badaró - Alfredo_ Campos - Aniatal Furlai1 - Fer­
nando Henrique Cardoso -Severo Gomes..:.. Benedito 
Ferreira-- Henrique Santillo- Gastão Milller- Josê 
Fragelli - Marcelo Miranda- Sald~nh-a Derzi =-:-_Af­
fonso Camargo- Álvaro Dias-- Enéas Fâría :_ hisOn -
Barreto -.Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Pedro 
Simon - Ociâvió Cârdoso. ---- -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o _comparecimento de 54 Ss. Senadores: 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Em atendi­
mento à convocação feíta atravês do Requerimento n9 
6/84, comparece a estã Casa S. Ex• o Sr. MiníStro Jarbas 
Gonçalves Passarinho. Para introduzi-lo em plenáriO, a 
Presidência designa uma comissão constituída- pelos Srs. 
Senadores Aloysio Chaves, Humberto Lucena, Virgílio 
távora e Itamar Franco. 

S. Ex~ encontra-se no Gabinete desta Presidência. 

O Sr. Hélio Guelios -·Para uma questão de ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hêlio Gueiros, para uma 
questão de ordem. 

O SR. HELIO GUEIROS (PMDB- PA. Para uma 
questão cte Orde.rri~-S"em revisão do Onldor.)- Sr. Presi­
dente: 

Indago de V. Ex•, com todo o respeito, se o nosso ilus­
tre convidado convocado vai ter a palavra imediatamen­
te! 

O SR. PRESIDENTE (Mo_acyr Dalla) -:--- Sim. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Então, Sr. Presidente, 
desejo formular uma questão de ordem. 

Art. 181, do Regimento desta Casa. 

:Art. 181. A primeira parte da sessão, que terá a 
_ _duração ·cte uma hora, será destinada à matéria do 

Expediente e aos oradores inscritoS na forma do dis­
posto no art. 19. 

No § J9, o n~sso Regimento define o que é matéria do 
Expediente. 

§ 19 Constituem matéria do Expediente: 
a) a apresentação de projeto, indicãção, parecer 

ou requerimento não relacionado com as propo­
sições constantes da Ordem do Dia; · 

b) as comunicações enviadas à Mesa pelos Sena-
dores; 

c) os pedidos de licença dos Senadores; 
d) os oficios, fiações_,- mensa&en·s, telegramas, 

.::artas, memoriaiS e outros documetÚQ_s_r_eçebidos. 

EntàQ, Sr. Presidente, verifica-se qUe, pelo nosso Regi­
mento, essa primeira parte que começa às I 4:30 ê esped· 
fica para a Hora do Expediente, ex:emplificada aqui. Lã 
mais aóíante, no art. 183~ nobre Presidente, no seu 79, de­
pois de Os parágrafos anteriores admitirem prom:~gação_ 
pÕf 15 minutÕ!i, parã váriOs iissu_ntos, como manifes­
tação de pesar, comemoração, _comunicação inadfâvel, 
explicação pessoal ou justificação de proposição, o § 79 
diz Õ seguinte: 

§ 79 Não haverá prorrogação da Hora _do Ex­
pediente nem aplicação do disposto no§ 29, se hou­
ver número para votação ou se, na sessão, se deva 
verificar a presença de Ministro. 

Verifíci-se VA Ex', portanto, que a única cóisa qUe 
pode ser mofickada na A ora do Expediente, quando um 
Ministro está presente nesta Casa, é a inexistêOcla da 
possibilidade da prorrogação do período por 15 minu­
tos. Fora disso, nobre Sr. Presidente, o nosso Regimento 
é específico sobre o que pode e deve ser trat~do na parte 

-- do Expediente. Por -outro lado, o art. 419, quando fala 
no caso da presença do Ministro no plenário desta Casa, 
diz, na letra e, que "na Ordem do Dia, não se incluirá 

-mãtêria para deliberaç-d.o", e na letra t, "se-o Ministro de 
Estado desejar falar ao Senado, no mesmo dia em que o 
solicitar, ser-lhe-á assegurada a oportunidade após as de­
liberações da Ordem do Dia". Portanto, Sr. Presidente, a 
minha questão de ordem (:a seguinte: entendo que o nos-­
se" Regimento não permite alteração iia Hora do Expe­
diente para coisa alguma, a não ser quando, num artigo 
anterior, o Plenário da Casa resolve fazer uma homena­
gem ou uma comemoração especiaL Verifico que hoje 
não: está se fazendo nenhuma comemoração especial, ne-­
nhuma mar~;ifestação e nem outra coisa qualquer prevista 
no nosso Regimento Interno. 

Nestas condíções, Sr. Presidente, acho que V. Ex• deve 
solicitar ao ilustre convidado que permaneça fora do ple­
nário desta Casa até que ocorra às 15:30 horas, quando, 
então, será a hora aprazada para S. Ex• penetrar no re­
cfrito. Isto não quer diZer. nobre Senador, que nós não 
tenhamos satisfação em t~Jo desde jâ aqui cõnosco. 
Apenas, acho que esta hora é- inoportuna para a presença 
ê a palavra de u-m MinistrO de EsiadÓ. - -

Este meu pensamento ê prevalecente na Câmara dos­
Deputados. Na Câmara dos Deputados nenhum Minis­
tr9 de Estado chega à hora do pinga-fogo._A presença de_ 
S. Ex• é programada e planejada na Ordem do Dia e, 
Cf~Í<!_que aqui, no Senado Federal, pelo nosso Regimen~­
to Interno, o momento do comparecimento e da palavra 
do Ministro de Estado, é por ocasião da Ordem do Dia, 
depois de esgotada a Hora do Expediente, com o que ti~ 
ver de_ser lido, para ser lido, os oradores inscritos já te­
nham falado e só, então, sem possibilidade da prorro­
gação, ê que há lugar par'a a presença do Sr. Ministro de 
Estado. 
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Era a questão de ordem que respeitosamente coloco à 
douta consideração de V. Ex ... (Muito bem!) 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, peçO a palavra -­
para contraditar a ,questão de orde'm do nObre Senador 
Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

OSR. ALO YSlO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa es­
clarece ao eminente Senador Hélio Gueiros que não exis­
te Expediente a ser lido e não existem oradores inscritos. 
t praxe, desde que aqui chegamos, quando um Ministro 
é convocado, S. Ex• é convidado imediatamente na ã.ber­
tua da sessão para começar os debates com os Srs. Sena­
dores. 

Quanto â segunda parte, o eminente Ministro Jarbas 
Passarinho, nos termos regimentais, tem pleno acesso a 
este plenário, pois que, corria Senador e como PreSiden­
te, é assegurada a sua permanência. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Sr. Preside"Jite, nos- ter­
mos do art. 446, recorro respeitosamente da decisão de 
V. Ex• para o Plenârio. 

O SR. PRESIDENTE-(Moacyr O alia)- A- Mesa vai 
decidir a questão de ordem de V._ Ex•. 

Havendo recurso para o Plenário sobre a decisão da 
Mesa em questão de ordem, ê lícito aO Presidente solici­
tar audiência da ComiSsão dC Constituição· ê iustlça 
sobre a matéria e nãõ há efeito -suspensivo. 

Nestas condições, vou enviar a questão de ordem de. 
V. Ex• à COmissão de COiiStfUiÇãõ-e JUsiíça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Convido o 
nobre Senador, Ministro Jarbas Gonçalves Passarinho, a 
tomar assento em Plenário. (Palmas.) 

(ACOmpanhado da Comissão _designada, tem in­
gresso no recinto o Sr. Ministro, que ocupa a cadef­
ra a ele reservada.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Acha-se em 
Plenário S. Ex• o Si'. Mini"stiO da Pri:.vidência e AssíStên­
cia SoCiaJ;"Jai-Gas GoriçaiVes Passarinho. 

Antes de conceder a palavra a S. Ex•, cumpre à Presi­
dência esclarecer que, nos termos regimentais, não pode­
rão os Srs. SenadOres apartear o Sr. Ministro durante o 
período de sua exposição, como também, posteriormen­
te, durante o período das respostas às interpelações. 

Do mesmo modo, o Sr. Ministro não poderá apartear 
os Srs. Senadores na interpelação destes. 

Para as interpelações a S. Ex• serão chamados os Se­
nadores inscritos, que disporão na forma Regimental, de 
10 mínutos cada um, sendo assegurado ao Sr. Ministro 
igual tempo para as respostas. 

O SR. HtUO GUEIROS - Sr. Presidente, peço a 
palavra, para uma 9uestão de oTdem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio GueiroS para uma queS­
tão de ordem. 

O SR. Ht:LIO GUEIROS (Para uma questão de or­
dem.)- Sr. Presidente, V. Ex• disse que o Ministro de 
Estado não poderá ser aparteado. O Regimento, no seu 
art. 419, "i", declara o contrário, quando diz: 

"O Ministro de Estado só poderâ ser aparteado 
na fase das interpelações desde que- o permita." 

Quer diier, os Senadores têm o direito_de solicitar o 
aparte. 

O SR. PRESIDÊNTE (Moacy-r Dalla) -Tem proce­
dênç:i_a a questão de ordem de V, Ex•. 

Conced_o a palavra ao nobre Ministro Jarbas Gonçal­
ves Passarinho, que terá, para a sua exposição, o tempo 

·· que julgar necessário. 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO 
__ Sr: Presidente, Srs. Senadores: 

Em me servindo aqui da emenda que ao meu tempo de 
SenadÕr foi apresentada e aprovada pelo senado, de au­
t.Oiíi do SeO:ador Itamar Franco, quero saudar tambêm 
aqui o ex-Senador Paulo Brossard, cuja presença é tam­
bêm permitida. (Palmas.) 

_Sr. 'Preside_nte,_~_minha_conv_ocaçã_o é para__falitr sobre_ 
a crise atual da Previdên~ia SÕcial. Isso implica, se V. 

-~ Ex• e os Srs. Senadores me permitirem, uma breve incur­
são sobre Q próprio prOblema do Ministério no seu todo. 

O_ ~i~t6riP9: ~u.tio_brevp. A Previdência Social nasceu 
com as ·caixas de aposentadoria e pensões, que foram a 
sua semente. Com a Lei Elói Chaves, em 1923,_ a Previ­
dência teve_ o _se_!l primeiro ordenamento jurídico, pelo 
menos no sen~do de sua globolização. Em 1933_, o Presi­

_de!J.te Getúliq Va_rgas crio1,1 alguns institutos, e permane­
ceram remanesc_entes ainda algumas caixas de aposenta­
doria e pensões .. Em 1960 tivemos, então, a grande lei, 
que ê a Lei Orgânica da Previdência Social, sancionada 
pelo Presidente Juscelino Kubistschek de Oliveira. Em 
1967, o Presidente Humberto de Alencar Caste:llo Bran­
co teve aprovada legislação no CongresSo Nadoilal fa­
zendo a unificação da Previdência Social. Então, forani 
unificaâos todoi"os institutos e não mais existiram as cai­
xas de aposentadoria e pensões, mas permaneceu viven­
do piralelalnente o Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Servido_~:_es Públicos Federais - IPASE, ao mesmo 
tempo em que foi criado o Fundo Rural. 

Coube a mim, Sr. Presidente, como se sabe, o privilé­
gio de, sendO MiriiS:trO do Trabalho e Previdência Soc1al, 
do Presidente C~sta e Silva, fazer a unificação e a im­
plantação do Fundo RUral. -E -assim permaneceu o Mi­
nistéríóa.té-que se deu o seu desmembramento por lei de 
1974, sen-dO Prés'idente da RepÓ.blica o PTesidente E~n~s- -
to Geisel e Ministro o Ministro Nascimento e Silva. 

Nessa ocasião foi criado o Ministério da Previdência e 
Assistên_Cíã S.õcj~l. Pãrã colocar no Ministério a assistên­
cia social, foi incorporada a Legião Brasileira de Assis­
tência, que,_ i~felizme!lte1 veio sem custeio próprio; ela 
que tinha custeio, na sua existê-rl.cia; em.grande.parte, de­
rivado de fundos da Loteria Esportiva. Foi também tra­
zida para o Ministério a FUNABEM. E a FUNABEM 
veio, uma vez que é fundação e a União se obrigava a fa­
zer a constituição de sua res_erva têcriic3., ela veio com a 
dotação de 12 milhões de Obrigações Reajustãveis do 

- TCSõi.ii'Õ- Nacional, que, ainda hoje, ·são praticamente a 
reserva de que dispõe a FUNABEM._ mas só dispõe em 
termos, porque essas ORTN não podem ser negociadas, 
porque, sendo impenhoráveis, fntransferíveis, não po~ 
dem ser negociadas. 

Também se incorporou a Central de Medicamentos, 
que tin~a si_do criada ao tempo do Presidente Médici. E 
-mais ainda, embora- não pertencendo exatamente ao sis­
tema da Previdência, mas nele incorporado, uma fun­
dação chamada Fundãção Abrigo Cristo Redentor, no 
Rio de Janeiro, que abriga mendigos, crianças e inváli­
dos. 

ESse é o quadro, portanto, que em 1977 teve a segunda 
reo:ri<:iliái;ão da natureza racional do trabalho da Previ­
dência. Com isso se extinguiU de novo o Instituto Nacio­

- -n~il da Previdência Social e se deu lugar, então, a 
atividades-meio e a atividades-fim. 

As atividades-fim ficaram com o Instituto Nacional de 
Previdência Social, o INPS, voltado para o pagamento 
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que, no jargã.o de previdência, é chamado de beneficio, 
que é o pagamento em dinheiro; .o INAMPS, que dá 
toda a assistência médica e odontológica, e é natural 
também que aí, no cãso, se fale em assistência hospitãlar; 
e a assistência medicamentosa, que é dada através da 
CEM E. 

E como instrumentos-meios ficaram o lAPAS, que é o 
ençarregado da arrecadação e fiscalização, e a DATA~ 
PlfEV, que ê a companhia que faz o processamento de 
dados para a Previdência SOciaL 

ESSe ê-o breve histórico, Sr. Presidente, que eu gostaria 
de fazer para mostrar como agora o Ministério não e 
apenas da Previdência, mas também da Assistência So­
cial, e o porquê eu costumo chamá-lo _d~ ••previdência 
dos Pobres". Porque a contribuição para a receita da 
Previdência, resulta em 58% daqueles que ganham de I a 
3 salários mínimos. Aõ mesmo tempo que os beneficios 
pagos derivam em 82% para aqueles que ganham de I a 3 
salários mínimos de beneficio. 

Aí ]á- está ·o pririleirõ problema que leva a um desi­
quilíbrio da receita da Previdência em relação a sua des­
pesa. O grossO da sua arrecadação, repito, vem de sa­
lários baixo, di: Um a três salârios mínimos. Tanto qll(;-a 
Previdência, até bem pouco tempo, não se responsabili­

. zava Senão pelo teto máximo de lO salãrios mínimos. E 
_ depois de modificação legal passou para 20 salários 

mínimos. Mas as nossas aposentadoras pagas pela Pr.evi­
dência Social não atingem, sequer, 18 salários mínimos, 
aÍnda que Com 35 anos de serviço. 

Então, é uma Previdência que tem a característica de 
cobrir, dar segurança à área mais pobre, à área de menor 
renda salarial,_ mas que, por isso mesmo, não pode ser 
comparada com a Previdência complementar, por exem­
plo, que é Previdência que dá aos funciOnários aposenta­
dos doJ3anco do Brasil, Banco Central, PETROBRÃS;­
SIDERBRÁS, etc., dá complementação dos seus sa­
lários na ativa.-

Acho, ainda, que se poderia dizer que a Previdência 
Soci_al tem uma ca_racteríst_ica impi,rtante do ponio de 
vista doutrináriO, porque dã ê Uma -das marcas da passa­
gem do capitalismo liberal para o neocapitalísmo. _e. a 
garan_tia a·o t_rabal~a_~9r quanto a sua segurança futura, 
uma vez que seguro social ê diferimento de salário. Qual­
quer pessoa trabalhando difere uma parte do seu salário, 
naquela ocasião, para, mais tarde, num momento de in­
fortúnio, recebê-lo de volta, ou no momento de lazer, 
quando da aposentadorill, ou no infortúnio, com a 
doença. 

A evo_lução dessa organização prova a mim, Sr. Presi­
denbte, Srs. Senadores, que a Previdência brasileira é 
perfeitamente viável. 

Em 1963, ela cobria 18 milhões de criaturas humanas. 
E isto significava 23% do total da população existente no 
Brasil naquela época. Em 1983,_ ela passou a cobrir 105 
milhões de pessoas, correspondendo a 87% do total da 
população brasileira. Estão fora da Previdêricia hoje 
apenas aqueles q·ue na área rural são conhecüfps como 
bóias-frias, como garimpeiros, como biscateiros' e pesca­
dores. São os que restam a ser iÍlcorporados na Previdên­
cia para to~riã-la universal. 

Desde a unificação da Previdência até hoje, Sr. Presi­
dente, desde 1967 até hoje, ou até 1983, para ter certeza 
na citação dos números, nós temos passados 17 anos e 
apenas em 5 anos tivemos problemas com deficits. Até 
então só tiv·emos superavits. 

9ra, se um sistema que durante 17 anos apenas em 5 
ev_idencia alguma dificuldade, _creio eu que a primeira 
conclusão deve ser buscar fora da própria estrutura do 
sistema as rã.zões que levam a essa desordem econôniica 
da Previdência em alguns dos muitos anos da sua vida. 

Eu tenho, Sr. Presidente, os _dados para passar à ta­
quigrafia nO m-Omento oportuno, e esses dados a que me 
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refiro fazein parte destã. despretenciosa explanação s-obfe 
a PrevidênCia -Social. 

Então, quais seriam as causas que levariam a isso? 

Em primeiro lugar, diria que algumas são decorrentes 
de uma política distributivista. E aí está a prírrieira pro­
va: seria exatamente em relação à perda da reserva de 
contingênciã:..Como a Previdência ê uma grande compa­
nhia de seguro, qualquer companhia de seguro precisa 
ter uma reserva de contingência para banCar o caixa e 
precisa ter uma reserva técnica para poder correi-o risco. 

Nós votamos aqui il.esta Casa,- Sr. Presíaente, e éramos 
Senador- aliâs, peço desculpas por não ter citado, tam­
bém, dentro da mesma permissão que me dá a Emenda 
Itamar Franco, a presença, :iqui, do meu colega que foi 
aqui, para honra minha, o !~'-Secretário desta Casa, o 
nobre Senador Cunha Lima- e nesses sete semestres de 
aplicação da lei que votamos nessa ocasião a Previdéncia 
foi descapitalizada, porque nesses sete semestres ela pa­
gava 10% acimã. do INPC para os que ganham de 1 a 3 
salários rhínimos, na ina"Hv"idade, qUiindo parece que O 
o_bjetivo infclal da lei era fazer isto em relação à-fOrça ati­
va de trabalho. Enquanto está ligada à força ativa de tra­
balho não haveria problema, porque sobre o acréscimo 
da receita do salário de cada um haveria, naturalmente, a 
contribuição para a Previdência. Mas quando isto se 
aplicou na inatividade, foi apenas tirar da reserva de 
contingência aquito que não era reposto. 

De_modo que tenho, também, um quadro aqui, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, e o passarei, depois, à Ta­
quigrfí.a e, pOSteriorme-nte, a to"dos os Srs. Senadores, e 
mostra semestre por semestre da aplicação até chegar ao 
deficit total de 14, 17% sobre o volume global das despe­
sas realizadas. Isto significOu, em jUlho de 1983, ãilo pas-. 
sado, quando cessou essa lei, uma descapitali:ZaçâO, nos 
valores daquela época, de I trilhão e 29 bilhões de cruzei­
ros. Então, a Previdência deixou -de -receber;-r;orq-ué Pà­
gou sem receber, I trilhão e 29 bilhões de cruzeiros. Isso 
mostra, em grande parte, a razão pela qual muitos se 
perguntaram por que a Previdência depeni::l.e da rede 
bancária, tanto a pã.rticular,- menos biincos esifan&ei­
ros- como a rede bancáría ofiCial, para poder fazer os 
seus pagamentos. É porque ela perdeu a reserva de con­
tingência e tem que pagar, a -partir do prímeírO dia óltil 
de cada mês, porque no primeiro dia útil de cada mês a 
Previdência paga aos correntistas, quer dizer, pagamento 
referente àquelas poucas aposentadorias meihOi=-es que 
fazem com que o segurado tenha uma conta-corrente no 
banco. Ao tempo, se não me engano, do Ministro J~ir 
Soares isso passou a ser feito automaticamente. Entâo, 
era creditado, e é até hoje creditado, no banco-, na conta 
de cada um desses correntistas, o valor correspondente a 
sua aposentadoria ou, se for o caso; ·à ·pensão. Perdida a 
contingência de reserva, nós tivemos; p-ortanto, o o primei­
ro grande problema, que é esse a que me refiro, que, Só 
no ano passado, significou de pagamento em juros à rede 
bancária privada e em taias n-aturaiS desses bancos, um 
montante que vai à altura dos 90 bilhões de cruzeiros e 
este ano deve ser bem maior, porque o banco airida em­
presta a juros fa-vorecidos, forçado por decisão do Con­
selho Monetário Nacional; estão nos emprestando a ju­
ros de 4,33% aO n1ê5,- qUando se sabe que o juro, para 
qualquer cliente aí fora; estã inuito mais do que isso, e a 
taxa do over dã praticamente o triplo disso. 

A segunda razão, ainda, que nós teríamos, no Campo 
-das medidas distributivistas, foi a criação, em ocasião fa­
vorável da vida da Previdência, pelo Presláetlie -Geisel 
com o Minsitro e Nacimento Silva, da chamada renda 
mensal vitalícia. Esta é dada àquelas pessoas que atin­
gem 70 anos -de idade e mais, nas cidades, desde que não 
tenham nenhum vínculo com a J:'revidência e não vivam 
às expensas provadas de outra pessoa. 

Nesse caso, a Previdência começoU cOm uin número 
que ela esperava - como me referiu ainda há poucos 

dias, o Embaixador e Nascimento Silva- não passasse 
de 200 mil pessoas. Hoje, nós estamos pagando de renda 
mensal vitalícia, a um milhão de pessoas. Houve, assim, 
esse cresciillentci de benefício Sem custeio; PoiS-ele não 
tem financianiento, rião há -q-ua:hjuei-fonfe de custeio 
para ele. Houve um mascaramento na lei, foi dito que 
haveria fonte de custeio, a qual seria metade proveniente 
da folha de contribuições e a outra proveníente -do fundo 
rural. Ora, as duasjã existiam, entãQ nãO houve fundo de 
custeio próprio e autônomo. 

Só essa renda mensal vitalícia dada às pessoas com 70 
~os de idade e i~válidos, nas cidades, _no ano passado, 
nos deu um débito da ordem de 320 bilhões de cruzeiros. 
Este an__o,__nos.dará um débito de 620 bUhões de cruzeiros. 
Somados a mais dois beneficios que não dão _oobeftura 
total, que são os benefícios de empregadoi- rural e de 
abono anu"at, nós temos 6% do total dos beneficios pagos 
sem cobertura, sem financia:rrientõ:-Esses 6% _signiflcam, 
à avaliação de hoje, 847 bilhões _de cruzeiros: Ora,-só so­
mando esses- dois dados, já se vàifiCi-qUe a·Previdêrida 
Social entrou no ano de 1984 com uma perspectiva ini­
cial de I trilhão e 600 bilhões a cobrír, a encontrar for­
mas que fossem capazes de neutralizar esSas desp-esas, 
sem que o b_eneficiário, sObretudo o usuário, que pagou 
durante toda a sua vida, se veja nas condições - e não 
há de se ver nessa triste condição_:_ -de ir ao guichê e não 
receber o seu dinheiro. Então a luta, começa por ser com 
relação a i trilhão e 600 bilhões de: cruzeiros que, eu so­
mada com-ainda um fato que eu chamo aqui de decor­
rente da recessão econômiCa. 

Tenho o quadro, também,_ que passarei a- V. Ex•s, em 
que se mostra o efeito danoso do Decreto-lei 2.065, sobre 
a arrecadação da Previdência SociaCSô para o ã"no de 

-1984, a previsão -é de perda de 787 bilhões de cruzeiros. 

Então, riós temos somados: 780 bilhões de cruzeiros de 
perda de arrecadação por rebaixamento de saláriO, e 
uma boa parte também por desemprego; temos oitocen­
tos e muitos bilhÕes de úuieiros de benefTcíos .c~ue temos 
qUe fazer -face a eles sem custeio, e temos a desPesa-diãria 
banCária -decorrente da falta de ~eserva de continiênda. 
Temos, ainda, a iilaâirriplêricia. · Levantado, em no­
vembro do ano passado, o total de inadimplentes no 
Brasíl, com a Previdência Social, a DATAPREV, que é a 
companhia a que me referi, de processamento de dados, 
mostrou a _existência de.l71 mil empresas públicas e par­
ticulares, eni débito com a PrevidênCia Sodal. O valor 
global dessa dívida corrigida erà- perto_ de I trilhão de 
cruzeiros. 

Quando eu apresentar o quadro seguinte, e o mostrar 
aos Srs. Senadores, veremos como nós conseguimos rea­
ver parte disso. Essa tátici de atuação que nós fizemos 
foi baseada em três decretos-leis: os decretos-leis n~'s 

:2-.087,2.088 e 2.102, todós de dezembro do ano passado. 

Eu estava atento ao fato de ter tido vida parlamentar, 
aüidcl!~ que apagada, nesta Casa, mas de qualquer manei­
ra, levava em consideração a minha. experiência, porque 
os novos são sempre bem melhores, sem dúvida nenhu­
ma, então, eu levava em consideração a minha experiên­
cia e com ela eu caracterizava a necessidade de não ofen­
der o Congresso Nacional, através de legislação de 
decreto-lei. 

A Previdência p~ecisava de caixa, d6sde o nlês de de­
z.embro, e o Congresso estava em recesso. Assim, o Presi­
dente da República editou os três decretos. O Decreto-lei 
n9 2.087 antecipava o recolhimento, por parte das empre­
sas, daquilo que cabia ao d_esconto em folha do salário 
dos seus empregados. 

Eu tinha uma razão ética bastante forte para pedir is­
so, embora_ compreendesse que era um sacrifício para as 
empresas. Os empresárioS sabem bem que o mês de de­
zembro para eles é um mês muito dificil, de pagamento 
duplo, é um mês de pagamento norinal mais décimo ter­
ceiro salário, e ainda teriam que antecipar, em 20 dias, o 
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recolhimento _correspondente aos trabalhadores. Isto, fe­
lizmente, foi conseguido, c só no mês de janeiro conse­
guimos, por antecipação, 28U bilhões de cruzeiros. 

Di r-se-á que isso Cm nada acrescenta a arrecadação da 
Pr"eVidênda, e ê absoluta verdade, mas ajuda bastante a 
diminuir a despesa, porque esses 280 bilhões que entrara 
para a caixa da Previdência, que não tinha reserva de 
contingência, deixaram de ser tomados nos bancos a ju­
ros ainda que favõieCidos·. EittãO, aí ilóS já tiV~mos .uma 
.vantagem de diminuiçãõ de despesas. 

O art. 211, do Decreto~lei i.087 jogava eiri-duas hipóte­
ses: estávamos em dezembro, insisto, e uma das hipóte­
ses era nós pensarmos na retomada da economia brasi­
leira e na queda da inflação, e, a outra, era o agravamen­
to da crise. 

No caso do agravamento da crise, nós pedíamos que 
houvesse uma contribuição de 2% por parte daqueles que 
estavam na inatividade, em relação ao que deveriam re­
ceber nos próximos reajustamentos;_ não :era propria­
mente um pagamento feito em relação ao que ganhavam, 
nias uma redução em relação ao que iriam ganhar. E em­
bora 2% para nós parecesse p-ouco, sobretudo havia uma 
categoria de pessoas beneficiadas que nos preocupava 
muito, mais ainda qu_e os inativos de natureza, por exem­
plo, de aposentadoria - eram os inativos de natureza 
inatividade total, por invatidez. __ 

Discutíincis o problema e quando chegou, já-~agora no 
mês de março para o mês de abril, verificamos que o cor­
reto, que o prudente seria mandar um novo decreto-lei 
anulando o art. 29 do 2.067, para que ficássemos apenas 
com a antecipação dos recursos das empresas. E assim 

_ loi _Jeito. 
FiUITios, então, o- Decre.to 2-088, em dezemb-ro e 

pedíamos às empresas que pagassem o pr(ncipal dos seus 
débitos de _uma só v_ez. E nós, então, erri doze parcelas, 

-· diyidíarpos a _correção monetâria. S_e isto tudo for pago 
corretamente, durante as doze parcelas e o principal en­
trar de uma vez, com o comprovante nós dispensamos 
multas e juros, uma vez que ningUém pode dispensa-r a 
correç_ã9 monetárht. Com esSe artíficio, ao dar doze pres­
taçõeS para o pagamento da correção monetária, 
estagnava-se a correção monetária sobre esses valores. Já 
era uma grande vantagem. E a prova disso ê que aqui te­
mos um quadro em que se prova que, jã em dezembro, 
nós tiVemos uma antecipação de cerca de seis bilhões e 
seteCentos milhões de cruzeiros, só de principaL E duran­
te a Vigência do decreto-lei, que foi até 29 de junho, en­
traràm nos cOfies da -Previdência cento e quatro bilhões e 
no_y_ecentos e quaren~a e dois m-ilhões de cruzeiros, por­
tanto, a grosso modo, cento e cinco bilhões de cruzeiros 
de principal. Como hâ uma correlação entre o princiipB.l e 
a correÇão monetária, nós esperamos, no dCcõi:rer de 
19_ª4, receber acima de trezento"s bilhões para a c!iixa da 
Previdência. 

A outra fonte que, infelizmente, nos agride e que é até 
universal, é a fonte da fraude, é decorrente da fraude. 
Todos os Ministros que passam pela pasta queixam-se 
disso. E, realmente, apesar do zelo de todos, não é difícil 
eliminar esse proc-esso, Luta-se para diminuí-lo, para mi­
nimizar os seus efeitoS que são péssimOS, especialmente 
s_obre os contribuintes. 

f:u vou citar alguns dos tópicos já aetectados por nós, 
que mostram a existência da fraude por parte de contri~ 
buintes ou até de não contribuintes. São eles. _ 

Falsos vínculos empregatíciOS, mOn_tagem-de ~~r_!:eiras 
profissionais.-é uma frau_de qUe se encontrou e Se locali­
zou. E parece estranho a muitas pessoas. Uma carteira 
de_alguém q_ue trabalha há trinta anos, por eX_implo, é 
eJ!lprest<J.da a uma segunda pessoa que retira as folhas de 
dentro da carteira, que não tem índic!'!ção nominal, só 
tem d~_patrão, não tem do portador; com aquelas folhas 
ele preenc~e_ um processo e vai ao INPS. O INPS analisa 
o proces:so, _faz a contagem daquele tempo e devolve-lhe 
a carteira. Ela passa a gozar o beneficio da aposentado-
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ria com 30 anos de serviço; e devõlve o material de que se 
serviu para aquele que lhe emprestou esse tipo de papéis. 
Aí estã o que detectamos e jâ estamos indo atrás de um 
sistema que coloque dificuldades ou possa impedir que 
se exerca impunemente. 

Elevação fiCtícia de contribuições, visando maior ren. 
da e beneficios- isto li:vou- ã Previdência a conSiderar-o 
câlculo de beneficiOs dós aPosentados, não na -tTiêdia -dÕs 
últimos 12 meses, mas na média dos últimoS 36 meses. 
Um patrão que não tivesse um grande -Sentimento êtiCo 
poderia Tazer Com o funcionário, com â enYpregacto, Para 
favorecê-lo, o seguinte: aumentaria o seu salário, -por 
exemplo, de 400 Para 800-níil, -ficticiameilte,-e á futUro 
beneficiado e fraudador ficaria pagando sobre isso. Du­
rante um ano ele resistiria.- mas durante três anos possi­
velmente não. Por isto, então, se recua três anos a média, 
mas se faz a correção dos anteriores 24 meses, de modo 
que ele não per_~ o valor real da média dos últimos 12 
meses. 

Falsas certidões de nascimento e óbito, fornecida por 
cartórios -isso nos levou a caracterizar a possibilidade 
de uma enorme fraude nas aposentadorias por velhice no 
campo. O IBGE nos garante, fazendo projeção do recen­
seamento de 1980, Que füfiniiíto-menos do que l mihão e 
700 mil pessoas com 65 anos de idade e imiiS. nOs campos~ 
Ainda que haja a possibilidade de um equívoco, ..;... p6r­
que há pessoas que moram na cidade mas trabalham no 
campo, e morando na cidade podem ser recenseadas pelo 
IBGE como urbanas- ainda assim a diferença entre o 
que nós pagamos e o que o IBGE diz existir é de 300 nill 
pessoas. A Previdência está-pagando--I milhão e 700 iiiil 
aposentadorias, para a possibilid2.de, segundo o IBGE, 
de I milhão e 300 mil pessoas na mesma idade. Ainda 
que haja um equívoco na forma pela qual o IBGE recen-­
seia, ainda assim nós teríamoS~ digamoS, 200 mil pe$soas 
a mais recebendo aposentadoria -sem merecê-la. ISso a 
meio salário mínimO, são 100 mil salários míniffios por 
mês; a nivel de salario mínimo atual, em 12 meses, serão 
da ordem de uns 150 bilhões de cruzeiros. Só num tipo 
de fraude. 

Falsa alegação de extravio do carnê de pagamento de 
beneficio - E, conseqüentemente, forneciinentO dei se­
gunda via. Já localizamos muitos destes com dois carnês,­
recebendo duas vezes. Declara ter perdido o carnê, o Ins­
titUto iniprlme um novo e ele fica r.:Cebendo com dois 
carnês diferentesA Então, temos que utilizar um processo 
de fechar as contas, para verificar aqueles que recebem 
duas vezes, naturalmente levando em consideração os 
homônimos. -

Preenchimento de comando de concessão eletrônica~­
com fins iffcitos, Qeneficíãndo irírratôres~ Este Cômaltdo 
é processado pela DATAPREV, que receb"e.dõ lNPs os 
documentos naturalmente, os processando. Nós não po~ 
demos, até porque isto conspira contra a desburocrati­
zação, isto conspira contra a comunidade do benefi­
ciário, não podemos pôr em dúvida cada um desses do­
cumentos. Nõs temos uma possibilidade de alterar esse 
processo do comando eletrônícO,Iãze-ndo uma junção do 
PfS/PASEP, que é o que cotneça a ser feito agora. Quan­
do nós fizennos o ciuzamento entre PIS/PASEP e o do­
cumento inicial apresentado no INPS, nós vamos verifi­
car se a pessoa realmente existe, se está na empresa que 
ela diz, se receb_e aquele salário, porque o PIS/PASEP dã 
aquele elemento de confrontação. 

Emissão fria de corriiinicaç.:lo de acidente do trabalho. 
Para dar uma idéia a V. Ex•s. do que iSto--tem sido, nós 
temos perdido bilhões de cruzeiros com esse tipo de co­
municação fria de acidente- dO tr.:ib8.lll.o, ou, às vezes-, 
com certas organizações que existein- pOr aí, em que o -
acidentado fica sob os cuidados da Previdência e, em se­
guida, ele é dado como apto e volta ao trabalho. Ás vezes 
ele jã está ·em oUtro lugar trabalhancfO~ ritãS, pasSa uma 
procuração e essa procuração é levada Por quem tem au­
toridade profissional para isso; Vai à Previdência, a Pre-
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vidência COntesta C!_S valores, o perito _da Previqência con­
firma a sua posição c, às vezes, o perito judicial, o que 
tem acontecido, infelizmente, em regra, fica a favor da 
colocação feita pelo advogado da parte. E isso significou 
para nós, só numa vara do Rio de Janeiro, nO ano passa­
do~-cincO-bilhões de cruzeiros perdidos, porque sob~e os 
valores_ainda pagamos todos os outros emolumentos, ta­
xas e honorários de advogado etc. Tomamos unla provi­
dência, que_ foi fazer a verificação, a cada 30 dias poste­
riOr ao acidente, do acidentado para exame. Com isto, só_ 
erri SãO Paulo reduziu-se a cinqaenta pof cento o valor 
dos auxílios-doença tratados por acidente de trabalho. E 
a média brasileira chegou entre I 7 ('<·20%k 

A mesma coisa com relação ao atestado para obter 
aposentadoria por invalidez. Foi t:fo grande a ocorrência 
que, num ano só, cresceu em 21% essa taxa; quando os 
crescimentos normais de beneficios crescem são de 4 a 5 
por cento. Desconfiado de que havia algum motivo espe- -
cial e fraudulento, conseguimos fazer a volta de cada 
um-a dessas pessoas à perícia, ao exame. E, sem nenhuma 
reclamação, em cinqaenta mil pessoas examinadas, do 
começo do ano até agora, dadas_como inválidas, 25% de­
las foram consideradas aptas para o trabalho e aceitaram 
esse julgamento. 

Essa soma de elementos de possibilidade fraudulenta 
deve tirar da Previdência uma quantidade extremamente 
grande de dinheiro. 

Então, chegamos às perspectivas para 1984: Em 1983, 
_tínhamos tido_ a sorte de chegar ao final do ano do 
e~ercfcio fiscal con_t o orçamento até com saldo favoráR 
vel. Aquela perspectiva de 420 bilhões de cruzeiros de dé­
ficit ~a Previdência, que foi reduzida pelO meu pr(:zado 
amigo Dr. Hélio Beltrão, quando me passou a função_­
e ele me disse que eram J20 bilhões ao invés de 420 bi­
lhões - feitos novos estudos na Previdência com esses 
dados em trabalho de computação durante vãrias horas, 
nós chegamos a um resultado final de 250 bilhões. cem-~ 
bilhões foram oferecidos como compensação pela perda 
de arrecadação em conseqüência do Decreto-lei 2.065;_50 
bilhões nós reclamamos da área financeira do Governo, 
baseado no que tínhamos vivido aqui nesta Casa, que foi 
a lei que aprovamos juntos de 20% CJe taxação sobre os 
bens supérfluos considerados isso não tinha sido conta­
bilizado; e 80 bilhões ainda estavam à nossa disposição a 
reClamar no Orçamento Fiscal da União. De maneira 
que isso, com algumas providências tomadas por nós, 
tudo isso somado fez com que nós, ao invés de termos os 
-J20_bilhões de déficit, passássemos o ano com 12 bilhões 
de_ saldo positivo. 

Mas a projeção destes beneficios ~em cus~eio e est~ 
projeÇão a que me referi ainda há pouco, da perda de ca­
pacidade de arrecadação levavam, segundo a Secretária 
do Planejamento, a hipótese de déficit, para o ano de 
1984, de dois trilhões e 30.0 bilhões de cruzeiros. Os nos­
sos números na Previdência, com os nossos técnicos tam­

_bém - embora não com a abundância que tem, por 
exemplo, a Secretaria de Planejamento, mas temos os 
nossos- esses técnicos contestaram esses valores e nós, 
então, partimos para um trabalho de possibilidade de 
um déficit elo ano, se as condições econômicâs não se 
modificassem para melhor, de 1 trilhão, 719 bilhões de 
cruzeiros. _É este documento que, também, passarei às 
·mãos do's -Srs. Senadores e que, pelo Seu acompanhamen­
to, podemos verificar como isso foi reduzido até agora. 

Então. nós tínhamos uma previsão de receita de 16 tri­
lhões e 625 bilhões de cruzeiros e uma previsão de despe­
sã -de }8 trilhões e 345 bilhões de cruzeiros, o que nos da­
va, Portanto, um déficit de I trilhão e 719 bilhões de cru­
zeiros. 

-Eu me referi aos três Decretos-leis gerados em de­
ie-tiibio, m3.~S não expliquei um deles, que é o Decreto-lei 
n{' 2.102. Este Decreto-lei passou a restaurar uma re­
dação antiga, que dava à Previd~nci~_p _v~Ior correspon­
dente -a 6% do preço da gasolina tipo __ A refinada, nos 

_ dava 6% para a Previdência Social, e esse~ 6% deveriam 
acompanhar a evolução do preço da gasolina. Mas, em 
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1980, a lei foi mudada. E, ao in vês de se acompanhar a 
evolução do preço da gasolina, passouRse a fazer uma 
equivajênci_a -dos 6% do preço da gasolina com a ORTN 
e acompanhar a variação da ORTN. Ora, acompanhan­
do a variação da ORTN seffi que el~ tivesse cláusula 
cambial, ai jã se vê que haveria uma perda para a Previ­
dência Social. Além do mais, essas ORTNs foram consi­
deradas com um deságio de 50%. Isto, portanto, reduziu 
bastante a contribuição da União, a partir desse ano de 
1980. em rel:;Lção ao-volume total de receita da Previdên­
cia Sodai--

En tão, Voltamos à redação anterior e ficamos um pou­
co cautelosos, em vez de falar diretamente em 6%, fala­
mos em até 6% dos valores. E tomamos esses valores 
não apenas agora sobre a gasolina tipo A, mas sobre toR 
dos os combustíveiS de veículos automotivos. Com isso, 
nos servimos também do álcool, uma vez que, atualmen­
te, o parque automobilfstico do Brasil, maciçamente, 
mais de 9-0%, Se não estou equivo~do, vem de automó­
veis a álcool e não à gasolina. 

partindo desse princípio, fomos reduzindo paulatina­
mente a perspectiva do deficit. Aumentamos a receita, 
porque só com essa modificcição inicial, ao invés de utili­
zar 6%, utilizamos 4% do preço- da gasolina e combustí­
veis automotivos, nós tivemos 320 bilhões a mais na ar­
recadação deste ano. Isto nos dava, portanto, uma dife­
rença agora de I trilhão e 700 bilhões para I trilhão e 129 
bilhões, porque se contava com o efeito do Decreto-lei n~' 
2087. Mas, além de aumentarmos 320 bilhões nessa quo­
ta, ainda tivemOs o exCCSso de arrecadação. Os Srs. Sena­
dores viram que hã pouco tempo houve um câlculo, uma 
rioVa fõrina de aPresentar os Cálculos de arrecadação, ou 
melhor, uma forma real baseada em arrecadação modifiR 
cada para melhor que, no nosso caso, trouxe mais 100 bi­
lhões só para essa ru~rica. 

E o Decreto-lei n'i' 20~8, com a entrada dos 105 bilhões 
de cruzeiros de principal, tomamos uma correlação con­
servadora, de I para 3, ao invés de 1 para 4, isto signifi-

- carâ mais 300 bilhões de cruzeiros que devem entrar em 
doze meses_ na Previdência. Em último caso, nós 
lançaríamos mão da reserva técnica, que conseguimos 
repor este ano no Orçamento uma parcela dela. Assim 
como perdemos aquele 1 trilhão e 29 milhões de cruzei­
ros, agora conseguimos 179 bilhões de cruzeiros no 
Orçamento da União~ Como reserva técnica para nós. 
Daí o nosso saldo negativo, previsto no momento, de 
760 bilhões de cruzeirO. Ele veio de 1 trilhão e 719 bi­
lhões de cruzeiros para 760 bilhões de cruzeiros. 

Temos a inlpressão de que ainda vamos reduzi-lo bas­
tante. Em primeiro-lugar, porque antes do Presidente Fi­
gueiredo embarcar para o exterior, na 11ltima audiência 
que me concedeu, aprovou duas medidas: uma medida 
foi utilizar a lei na suã plenitude, a do Decreto-lei 2.102, 
em vez de 4% nós vamos passar a utilizar 6%; com 6% 
nós ganhãmos m-iis 2% sobre esses valores. E há núme­
ros muito desencontrados porque eles são baseados em 
fatores aleatórios; maS, no mínimo, acredito que teremos 
mais uns 150 bilhões de cruzeiros de reforço, além de 
uma participação-no FINSOCIAL. Fui ao Ministro Del­
tini Netto e mostrei a S. Ex• que aquela criação de be­
nefício sem cobertura, que corresponde exatamente a 
800 bílhões de cruzeiros que nós pagamos sem ter, deve­
ria ser bancada pelo Estado,_ pela União, uma vez que foi 
objeto de criãção por lei e por iniciativa do próprio GoR 

_ verno. E como o FINSOCIALjá está todo ele distribuí­
do este ano, está previsto uma arrecadação total de I triR 
!hão e 700 bilhões de cruzeiros, mas jâ estâ todo ele dis­
tribuído, o Ministro nos prometeu e o Presidente da Re­
p11blica deu ordem para que assim fosse feito, que nós 
teríamos para a Previdência uma parcela sobre o novo 
excesso de arrecadação que-se tem como certeza que ha­
verá. Então, sobre isso teremos uma previsão inicial en­
tre .50_ e -60 bilhões de cruzeiros, com os 150 bilhões de 
cruzeiros que admitimoS, digamos em números redondos 
200 bilhões de. cruzeiros, para quem está com 760 bilhões 
de cruzeiros, passaríamos a ter 560 bilhões de cruzeiros. 



1418 Sexta-feira 25_ 

Estamos reduzindo gradualmente esses valores. Esta· 
mos, também, conversando com os seguradores, as cotn­
pa'nhias seguradoras. Quando foi feita a inCorpõi.il.ÇãO do 
seguro de acidente de trabalho na Previdência, que foi 
conquista da nossa primeira passagem pelo Ministêrio 
do Trabalho e Previdência Social, foi entretartto atribuí­
do à iniciativa privada o seguro contra ter9éiros, o· segu­
ro de automóveis. O que está acontecendO?~ que há um 
atropelamento e se a pessoa fica machLJC:ã:ôa, traumatiza­
da, ela vai ser tratada por um hospital, em regra, é o da 
Previdência Social. Nós temos 3 mil e 600 hospitais par­
ticulares em convênio, -para os quais a Previdência con­
trib,ui, e temos uma quantidade bastante apreciável, tam­
bêtn, superior a 350 hospitais próprios. Então, claramen­
te indicado fica que a pessoa _ferida vai ser tratada por 
nós e a Previdência não recebe nenhum ressarcimentQ 
por parte da seguradorjl, porque o batido, o traumatiza­
do, o atropelado entrwno hospital na qualidade de previ­
denciário. Em conseqUência, conversamos com as cam­
painhas de seguros e elas concordaram em reconsiderar 
o. problema. No momento estamos discutindo isso a 
ponto de concluir: uma parte do prêmio serâ para a Pre­
vidência Social. Eles ficarão bancando a morte e a invali­
dez e nós ficareinos responsáveis pelo tratamento daque­
le que ficou inabilitado temporariamente. Conio lia Pre­
vidência os nomes às vezes são meio surPreendenteS =­
por exemplo, chama-se prêmio aquilo que a gente paga, 
e siilistro aquilo que a gente recebe- então, nós quere­
mos uma parte do prêmio para co_brir o sinistro __ que é de~_ 
vido ao previdenciário na qualidade de segurado~ 

Acho, Sr. Presidente, que o tema específico para o 
qual fui convidado, para honra minha --:sendo signa­
tários do requerimento que o Senado aprovou oS ilustres 
Senadores Aderbal Jurema e Jutahy Magalhães - dei 
uma visão panorâmica sobre os problemaS i as dificulda­
des da Previdência .Social, qual seja a crise. Nós devería­
mos falar sobre a crise atual da -Previdência Social; é evi­
dente que ela está im~erida numa crise maior, que ê de na­
tureza econômica e nós jogamos numa hiP6tCSé que é 
uma hipótese que chamamos de otimismo utópico, mas 
também temos horror de que pudéssemos nos filiar aos 
pessimistas. Nesta Casa uma vez já disse que tinha lidO; 
cedo, de alguém que disse que ·o pessimista é um cidadão 
que se sente mal quando está bem, pelo mêdo de se sentir 
pior quando estiver melhor. Então, nós não participa­
mos desse grupo. Preferimos jogar na hipótese de uma 
reconquista do desenvolvimento brasileiro e alguns si­
na'is, ainda que tímidos, estão aí, ainda que voltados 
para o comércio exterior, mas estão aCETsto significa, 
também, um acréscimo na folha de salário da Previdên­
cia Social. O quadro-é apenas brasileiro? Não, o quadro 
é global, é universal. Disponho de um documento, tam­
bém, que mostra um panorama de toda a Previdência, 
onde ela tem os seus números perfeitamente conhecidos. 
E O-Brasil tem expressão no mundo da Previdência, tan­
to que na organiZação geral da Previdência, o Brasil tem 
uma posição de destaque - afinal, 105 milhões de cria­
turas seguradas por um País é alguma coisa bastante exM 
pressiva. As queixas foram, são e serão existentes em 
maior ou menor grau, para ·que levem em consideração, 
por exemplo, que só D campo do INAMPS, que este ano 
terá 3 trilhões e 200 bilhões de cruzeiros para o seu orça­
mento, creio que dâ alguma coisa como uma dúzia de veM 
zes mais do que o orçamerito do Ministério da Saúde. Só 
no INAMPS temos cerca de 500 milhões de pessoas 
atendidas entre atos ou fatos médicos, consultas e inter­
nações. Se tivêssemos 10% de queixa, porque em ·qual­
quer serviço 90% de regularidade é um alto índice, -tería­
mos 50_ milhões de reclamantes, I% que seja, teríarilos 
cinco milhões de reclamantes. 

Tive oportunidade certa feita com um SenadOr ãqui 
presente, o nobre Senador Virgílio Távora, de estarmos 
num País que tinha um dos melhores serviços de previM 
dência do mundo. Lá S. Ex• verificou que, precisando de 
um certo _tratamento em pessoa de sua família, também 
teve que enfrentar demora no atendimento e teve que en-
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frentar fila. E estávamos onde? Num dos melhores ser­
viços de previdênciaque é o britâ_Ilico, Devo ap.ont_ar que 
depois o tratamento foi o mais correto. E assim, váriOs 
dos Srs. Senadores que já estiveram por Outros paisf:s sa­
bem do que se passa: 

A fraude, por exemplo, hoje, é a preocupação maior 
da Previdência espanhola, O ministro socialista, de um 
governo não soc_ialista, na I~ália, que é o Primeiro­
Minis_tro Bettino Crasei, tomou providências Cm relação 
às aposentadorias, de tal ordem que as pessoas que são 
consideradas ina!>ilitadas - que nós chamaremos aqui 
de inválidas - desde que elas tenham uma pensão men­
sal superior a 600 dólares, a Previdência italiana corta 
toda e q_ualquer contri!:mição, ainda que devida. A riles­
ma coisa para as pessoas que saem por aposentadoria, 
mas não reingressam rio mercado de trabalho, ou rein­
gressem. Que faz a Previdência italiana? Não leva em 
consideraçã9 um caso ou outro. Se ele reingressa no mer~ 
cado de trabalho ou não reingressa e tem uma aposenta­
doria correspondente a 365 dólares americanos, a partir 
daí, se ele reingressa no mercado de trabalho, essa apo­
sentadoria lhe é cessada imediatamente. Nós temos um 
exemplo na Casa; a do instituto de Previdência dos ConM 
gressistas. Quando um de ~_:.~ós deix_a de ser congressista 
- que é o meu caso atual - e continua contribuindo 
para o instituto e passa a ganhar remuneração em algu­
ma atividade pública, portanto, do erário, um determi­
nado valor, o Instituto de Previdência dos COngressistas 
cancela a remessa da aposentadoria correspondente. 

Na França, há problemas, a Previdência de lá está em 
crise, a da Alemanha Federal também. Motivos, porém, 
diferentes dos nossos. Enquanto na França e na Alema­
nha Federal a taxa de natalidade chegou atê a zero, no 
Brasil esta taxa ainda é da ordem de 4,4%. Então, não 
entrando na Europa braços novos e a longevidade au­
mentando, é fatal que a Previdência de lá comece a sentir 
os efeitos de Jafta de recursos para pagar àqueles que 
agora devem ficar na dependência das suas aposentado­
rias. 

Há um estudo que eu poderia passar aos Srs. Senado­
res~~specialmente, se eu tiver a honra de vir à Comissão 
Parla!!lentar de Inquérito- como me disse já o Relator 
que serei chamado sobre este assunto, onde poderemos 
discutir muito mais à vontade - há um estudo, repito, 
que é ~de uma organização respeitável da Previdência 
mundial, que mostra que se na França atual as aposenta­
dorias c-ontinuarem a ser feitas como estão, a alíquota do 
pagamento apenas para ap_osentadoria tomará cerca de 
um _terço do salário de cada um, para diferir para um pa­
gamento posterior. 

Então, esse é um problema ·que surge em toda a previ­
dência do mundo. No nosso caso ê diferente, não temos 
falta de braços, temos ê falta de empregos. E porque não 
há absorção de empregados em novos empregos, é que 
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cai a arrecadação da Previdência Social. Na medida em 
que _tivenno:; o aumento, a retomada do desenvolvimen­
to; há Uma -lei, que se supõe empírica, que declara que há 
urriã correlação entre o crescimento da folha de salário e 
o Produto Interno Bruto. Se o Produto Interno Bruto 
cresce 10%, por exemplo, ao ano, a folha de salário cres­
cerá 9,4%. A Proporção é esta: de 10% para 9,4%. Se ti­
yermos, neste ano, por algumas_ estimativas de organis­
mos externos ao Brasil, uma retomada do_ crescimento 
do _nosso Produto Interno Bruto de 1,7% que seja, como 
tivemos no ano passado um crescimento _negativo de 
3,3%, só entre a arrecadação do ano, Passã.do e a arrecaM 
dação deste ano a Previdência Social terá um acréscimo­
de 5% na receita. -

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, naturalmente 
que, se honrado eu for na hora do debate em tratar de 
outros assuntos que universalizem a problemática da 
Previdência aqui, considero que esta primeira parte, em 
relação aO cumprimentO do texto da minha convocação, 
está esgotada, 

Concluiria esta parte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
dizendo que longe de me preocupar excessivamente com 
os problemas atuais da Previdência Social, temos absolu­
ta certeza de que transcorrerá o ano de 1984 com o apor­
te de novo recursos, para que a Previdência cumpra o seu 
papel. São 1 O milhões de segurados inativos, definitivos 
ou temporários, e são lOS milhões de criaturas abrangi-­
das. Na estrutura da Previdência, são 39 milhões de se­
gUrados, no total. Dos 39 milhões, l3 milhões não pa­
gam, jamais pilgaraill, e recebem. Então, apesar deste 
quadro estrutural que requer uma providência corajosa, 
por mim ou por quem vier depois de mim, qualquer que 
Seja O Governo que ocupe a Repúfilica-, hã a neceSsidade 
de repensar a Previdêncía, mas, nestas circunstânCias, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu afirmo, com absoluta se­
gurança, que a Previdência cumpre o seu pa.pel, que ela 
não de-ixa_rª ao desamPãro os I OS milhões de criaturas, 
até porque, por muito menos que isso, nós jã tivenios 
convulsão social, e se pode imaginar o Que seria a Previ­
dência falhando, Ela é uma segurança da paz social no 
Brasil. E o nosso esforç-o, por mais que nos custe em 
energias e dedicação, está inteiramente devotadO a cum­
prir o papei para o qual me chamou a Presidente da Re­
pública, e que tenho a honra hoje de prestar a minha pri­
meira conta, a prestação de conta, nesta Casa onde pas­
sei 9 anos, para os Senadores da República julgarem se é 
ou não é imperativo o repensamento da Previdêncía, teM 
vando em consideração não as nossas idiossíncrasias 
pessoais - são muito mesquinhas - mas levando em 
consideração o bem-estar desta Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas prolongadas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
MINISTRO JARBAS PASSARINHO EM SEU 
DISCURSO: 

QUADRO N• I 

Anos 

1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 

Fonte: SEA 

EVOLUÇÃO DA RECEITA GLOBAL E bA DESPESA GLOBAL NO 
PER!ODO 1970/82- VALORES EXPRESSOS EM MOEDA COR­

RENTE - EM CR$ 1.000,00 

Receita Global Despesa Global Saldo 
(I) (2) (I)- (2) 

9.076,710 9.183,498 -106.788 
12.184,294 I Í.ó99,651 484.643 
17.912,173. 16.822,250 i.089,923 
25.577,116 23.214,968 2.162,148 
36.855,670 33.731,261 3.124,409 
55.717,353 52.649.304 3.068.049 
89.494,738 90.723,200 -1228;462 

'138.937,454 l3'7:iió9,814 1.127,640 
206.733,198 '210.529,480 -3.796,282 
335.860,613 332.467,885 3.392,728 
636.002,739 685.472,569 -49.469,830 

1.368.675,008 1.487.583,820 -118.908,812 
3.183.348,000. 3.102:982,000 80366.000 
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MESES 
1983/1984 

AGOSTO 

SETEMBRO 

OUTUBRO 

NOVEMBRO 

DEZEMBRO 

JANEIRO 

FEVEREIRO 

MARÇO 

ABRIL 

MAIO 

JUNHO 

JULHO 

AGOSTO 

SETEMBRO 

OUTUBRO 

NOVfM8RO 

DEZEMBRO 
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A PERDA DE RESERVA DE CONTINGENCIA 

MPAS·DATAPREV USUÁRIO: PR 
EM 17-11-83 SINTESE- SISTEMA INTEGRADO DE SÉRIES HISTÓRICAS -

Semestre-

I. SEM. 80 
2. SEM. 80 
I. SEM. 81 
2. SEM. 81 
I. SEM. 82 
2.SEM.l2 
I. SEM. 83 

TOTAL 

ANO 

1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 

P/CRS I.PG D~sp. Berieflc. D~sp. Benef. D~flator 
Fra('ão Dec. Real. 80/83 Acréscimo Monetário 
~I0%1NPC Cr$10000 Dec.IO% INPC BaselNPC 

0.0165 165938207. 2743948. 0.1169 
0.0376 286402506. 10771572. 0.1698 
0.0575 .-.165.2405.17. 21011323. 0.2359 
0.0808 6272771JO. 50662663. 0.3246 
0.1016 839637238. 85330751. 0.4714 

·: ilT:IT4-- --1349675782.- 163819500. 0:6424 
0.1417 1845249220. 261402764. 1:0000 

5478470620. 595803522. 

DESPESAS DE BENEFICIOS SEM COBERTURA 

Renda 
Mensal 
Vitalícia 

8.059 -

17.539 
40.643 
91.654 

222.141 
622.000 
001.000 

Beneficios 
Empregador 

Rural 

544 
2.130 
7.091 

14.366 
42.003 
90.000 
95.700 

Abono 
Anual 

1.129 
3.957 

22.393 
23.697 

- 155.600 
159.880 

Total 

8.603 
20.897 
51.691 

- 123.413 
287.846 
876.600 
847.599 

D~p.Benef. 

Aerisclmo 
Valor Atual 

23478581. 
_63449022. 
-89077177. 
158680959. 
181632354. 
255119536. 
261408764. 
1029512593. 

CrS milhões 

Percentual da 
Despesa Total 
de Beneficios 

4,1 
4,8 
5,4 
6,2 
6,0 
6,2 
6,0 

NOTAS- Os d.idoS- relativos a 1979/83 -foJ:.am obtidos atraV~s de _Balancetes AcumUlados: Para 1984 foram fei­
tas estimativas tomando por bm;e as distribuições percentUais de 1982 e de 1983. 

-Os percentuais são em relação à de.~pesa total de Benefícios (incluindo Salãrio-J=:amífla, ~alário Mater~_ 
nidade e Benefícios à Conta da Unfão). 

CONTRJS./EMPRESAS 
FATOR 2.06$ •- 0,965 

- ' . 

INFLUENCIA DA LEG!SLAÇ~O SALftRJAL 50SRE O OEFICIT 

DO S!NPA5 

INFLUENCIA DOS DECR•TOS NGs 2 045 ~ 2 055 --
CONTRIB. /EI~PRESAS DIFERENÇA DIFERENÇA DIFERENÇA 

FATOR 2.065 • 0,8800 . 2.ó45 ,0:1983 2.065'/1983 2.065 I HM 
'O IFERENÇA 
CUMUL. /1984 

L 506,476 506,476 } DIFERENÇA 
-o-

RELATIVA AO 
518.'167 518.167 -o- O E C RETO l.:..2.i§ 
543.474 543.474 -o- EM 1983 DIFERENÇA 

5a6.'7B4 5S5. 784 •O• RELAT! VA AO 

I 700.622 690; 594 10.028 . DECRETO 2. 065 
EM-1983--

776.878 760.134 16.744 15.744 
810.037 790.372 19.665 36.409 
837.633 815.538 22.095 58.504 
892.199 865.297 26.902 85.406 
986,'587 951.371 35.216 120.622 

1.204.837 1.143.691 61 • 146 181.768 
1.328.210 1.252.124 I 76.086 257.854 
1,381.257 1.2~8.713 82.544 340.398 
1.425.046 1.337.165 87.881 428.279 

I 1.508.260 1.410.333 97.927 526.206 

I 
1.627.391 1.514.947 

I 
I .112.444 638.650 

1,865.829 1.717.226 I 14~.6C3 I 787.253 

'r.OT AL· 1984 13.856.910 

- - - . 
t NOTA: ESTA PROJEÇAO UTILILA INPC/SfS 1 PARA 1~84 fJ~·:EL!CII l~ ~A~ÇO C~ 1QR; 
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OIFERENÇ~ 

RELATIVA AO 

DECRETO 2. 
EM 1984 
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DECRETO-LEI Ni 2.088 

POSIÇÃO EM FEVEREIR0/84 

I - Arrecadação Realizada 

Dezembrof83 
Janeiro/84 

6.739.931.344 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Fevereiro/84 
Semana6 
Semana 7 
Semana 8 
Semana 9 

Em 1984 

1.764.116.160 
1.669.503.611 
4.092.754.952 

72.521.957.254 80.048331.917 
98.202.599.612 

Apuração Inicial 6.917.709.146 
Complemento 1.236.555.549 18.154.264.695 Total 104.942.530.956 

ORÇmN!'O 1984 SINPAS 

Pessoal e Enc. Sociais • outros Custeios e capital • OOIDADES 
1983 1984 W83 1983 1984 84/8 

INPS 63.054.800 151,398.100 140 4.907.939,739 13.719.006.294 180 
BENEF(CIOS - - - 4.819.191.000 13.516.000.000 180 
OUTROS - - - 88.748.739 203.006.294 ,. 

L~AMPS 296.000.000 668.443.600 129 1.186.714.337 2.539.909.681 114 

lAPAS 83,800.000 178.759.900 ll3 97.626.290 179.094.800 83 

LBA 27.606.929 64,127.300 132 43.587.105 93.276.40S 114 

FUNABEM 8.640.000 19.940,000 130 14.643.800 31.329.213 113 
lteseM de Cocti.gêneia - - - - 429,689.000 -

TOTAL (FPAS) 479.101.729 1.082.668,900 126 6.2SO.SII.271 16.992.305.393 171 

DATAPREV 16.400.000 39.834.100 143 19.!52.300 40.969.264 114 

O DilF!CIT PARA 1984 

Em Cr$ Bilhões 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Antes de 
passar à fase das interpelações, esta Presidência vai sus­
pender a sessão por 5 minutos. 

SEGUNDO A SEPLAN (SEST) SEGUNDO O MPAS 

Receita 
Despesa 
Déficit 

Despesa 

16.999 
17.837 
(838) 

(A) 
16.625 
18.345 

TI.719) 

REDUÇÃO DO DÉFICIT 

!8.345 Receita 

(DÉFICIT (A) 1.719) 

(B) 
.!6.94.f" 
18.G74 

(l.l29) 

16.625 

(-) Benefícios poupa­
dos 270 

(+)Cota de Pi-evid. 
DL.2.102/83 320 

DESPESA 18.074 RECEITA 16.945 

(DilFICIT (B) 1.129) 

( +) Excesso da Cota 

( +) Dec.Lei 2.088 
p 
CM (1:3) 

( +) Reserva Técnica 
18.074 

100 

90 
270 

17.405 

179 
17.584 

SALDO NEGATIVO - 490 bilhões 

Evolução Provável 
Cai o DL 2.087 

(Déficit: 760 bilhões.) 

(+) 270 

18.344 
(·) 17.584 

(Suspensa às 15 horas e 40 minutos, a sessão ê 
reaberta às 15 horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Aderbal Ju­
rema, como autor do requerimento. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE. Sem revi· 
são do orador.) -_Sf. Presidente do Senado Federal, Srs. 
senadores, Ministro Jarbas Passarinho, que ãqui nos ha­
bituamos a chamar de nosso Presidente, e nosso Líder, 
durante os anos de seu mandato como representante do 
Estado do Parã, De lã a esta parte, o eco de seus pronun­
ciamentos, a cordialidade de sua postura parlamentar, a 
inteligência e a sensibilidade para com os problemas da 
Nação e do_seu Es.tado ainda hoje ecoam dentro deste re­
cinto que, se ê a chamada caixa de ressanãncía do pensa~ 
mente político do País, tambêm ê uma Casa de lhaneza, 

--de cordialidade. Por isso ê que o recebemos, não com 
aquela austeridade do procónsul romano, maS, com 
aquela fraternidade com que se recebiam os irmãos que 
partiam para outras frentes de lutas, que depois vinham 
atê nós dar conta de suas missões. · 

-~com esse espírito de fraternidade, e, também, de sin~ 
ceridade que aqui me encontro cumprindo o Regimento, 
porque eu e Jutahy Magalhães fomos os subscritores da 
convocação do Ministro Jarbas Gonçalves Passarinho. 

Sr. Ministro, ouvimos a sua explanação e, na medida 
em que os números surgiam, lembrava-me dos meus 
tempos de estudante de Direito, no Recife, quando re­
cebíamos da velha _França as mensagens dos int~lectuais 
de p6s-guerra e, dentre eles, surgia- uma voz muito co­
nhecida de todos os homens públicos na Europa, André 
Gide. André Gide afirmou certa vez que os números têm 
uma eloqüência satânica. Pois bem, em respeito a essa 
eloqüência dos números explanada na fala de V. Ex• ê 
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2- A arrecadação realizada em 1984 corresponde a 
5,7% do total arrecadado no período, que totaliza Cr$ 
1.840.034.377.142. 

'IU!'!\L 'Iúl'AL • 
83. 84 84/83 

4.970.99~.S39 IJ.870.4C».394 179 
4.819.191.000 13.516.000.000 ISO 

88.748.739 20J ,006.294 129 

1,482.714.337 3.~08.353,281 116 

181.426.290 357.R54.700 " 
71.194.034 157.403.705 121 

2J,283.k00 51.269.213 120 

- 429.689.000 -
6,7!9.613.000 U.074.974.29J 169 

35.SS2.300 130.803.364 "' 

que redigíã primeira pergunta ao Ministro da Previdên­
cia e Assistência Social - a Previdência que é tão velha 
quanto a Bíblia, que nos tempos bíblicos José tinha para 
lhe auxiliar nos sonhos, hoje V. Ex• tem a frieza dos 
computadores. ~ diante desta frieza dos computadores 
qu_e pergunto: Como foi possível parar o dêficit acUmu­
lado em 1983 e transformá-lo em superávit. Esta é ã pri­
meira pergunta que faço ao Ministro Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO -
Nobre Senador Aderbal Jurema, sou muito grato a V. 
Ex• pelas palavras que usou ao iniciar a sua interpelação. 
Elas traduzem, ainda que sendo V. Ex~ meu correligio­
nário, um traço do Senado Federal que sempre distingui 
- a lhaneza no trato. 

A resposta_ê fácil, de algum modo, porque no decorrer 
da explanação eu me referi, que quando o meu ilustre an­
tecessor, o meu prezado amigo Ministro Hêlio Beltrão, 
passava a função a mim em ato público, S. Ex• se referia 
ao documento que origi!'lara a crise ou fora a_ gota final 
na crise política e econômica da Previdência Social, que 
levou o Pais a perder a contribuição daquele grande ho­
mem, porque ao Presidente da República S. Ex• apresen~ 
tava um documento que se referia a 420 bilhões de défi­
cit, mas, S. Ex~ se louvou, e V. Ex• falou nos computado­
res, S. Ex• se louvou na computação feita atê o ffiês de ju­
nho, inclusive. De maneira que, quando me passou a 
função, -os índices de in nação estando, infelizmente para 
o Brasil, nesse caso favorecendo até, desgraçadamente, à 
Previdência, estando ainda altos, mais altos do que a SE­
PLANtinha previsto, a arrecadação foi maior do que S. 
Ex.• imaginava, e o déficit, conseqUente:mente, foi menor. 

Mas não nos satisfazemos com isso. Estivemos nO Rio 
da Janeiro, no DATAPREV, porque o Ministério teffi Os 
seus institutos todos no Rio de Janeiro, e lá, du"rante ho­
ras seguidas de comPutação, baseado já nO fato real dos 
gastos di arrecadação de outubro, inclusive, nós estáva­
mos no mês de novembro, verificamos que o déficit atin­
giria no mãximo até 250 bilhões. Cem bilhões tinham 
sido oferecidOs ao Ministro Hêlio Beltrão como compen­
sação pela perda de arrecadação ·devido à política sala-
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ria!. Então restariam os 150 bilhões, a qUe me referi. 
Desses 150, 50 foram re_c!amados em nome da inexistên­
cia do balanço da Previdência, vi todo o balanço de 82 
do IAPAS, e nos balancetes de 83 não havia nenhuma 
entrada de valores correspondentes à arrecadação sobre 
supérnuos. 

Falei com o Dr. Dornelles, SecretáriO Nãciorial daRe­
ceita, ele me fez um à avaliação, a grosso modo, de 50 bi­
lhões de cruzeiros. Com iSso eu Me-prepa-rei pa-ra encon­
trar o Ministro Delfim N"etúi; o SeU Secretário -Geral e o 
Secretário Geral do Ministério, Dt. Frejat. Argúmenüi­
mos com os 50- billiõt!s, é evidente que eles 'teriam que 
nos ser creditados, embora já em fim de Governo, com 
dificuldade de caixa da Ui1ião. Oitenta bilhõeS nÓs tinhaM 
mos, como disse, nO orçamento -fiSC:ii. Então, o feforço 
que pedimos ao GovernO, dui-ante- ã nossa- geStãO riOS-­
quarenta e cinco dias finais de !983, foram 20 biihõCS".de ·-­
cruzeiros. Com· esses 20 bilhões, com a enlfá(fa -daqUeles 
quase 7 bilhões de inadimplentes do principal, que ai i-i-da 
entraram em dezembro, como mostrei e passei à TaêJ.uiM 
grafia, com esses valores, nós acabamos conseguindo fe­
char o balanço orçamentário da Previdência com um sal­
do positivo de 12 bilhôes_ 

Agora, uma coisa é o orçamento, outra é a insuficiên­
cia de caixa. No caixã. nós" estâ\,-amos em vermelhO no~ 
bancos, ao passarmos de 31 de dezembro para I~'_ de_ja­
neiro, em 350 bilhões. Chegamos a i-eduzir Pãra-200 e 
poucos bilhões. Mas será iOeVitáVd-Que cre5Ç8;-0e5te 
modo, está ai a resposta que dou ao ilustre Senador e 
meu velho companheiro desta Casa. 

O SR. ADERBAL JÚREMA - -Agradeço a clareza 
da resposta de V. Ex~ e pergunto: Por que não aplicou a 
taxaçilo sobre o faturamento em vez de sobre a rolha? 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO­
Esta é uma questão difícil de dar resposta sem uma longa­
comprovação. Aqui, a primeira vez que essa matéria roi 
tratada,já na m-inha gestão nó 'Mínisiêrio,"fo"i'peiô ilUstre 
Senador Carlos Chiarelli. S. Ex' me levou, a _título ~e_ 

contribuição, essa fórmula ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- Por isto que pergunto 
a V. Ex•! 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO- A 
Previdência, desde 1917, entretanto, estuda iss-o. Há alM 
gunS tópicos que nos levam a recear esse problema. Em 
primeiro lugar, num fim de governo, fazer uma mudança 
daquilo que é tradicionalmente aplicado no mundo intei­
ro para testar uma metodologia díferente. Entãci há um 
risco que só se poderia ignorar se houvesse a garantia de 
que este risco, por seu turno, também não existia. Se eu 
tivesse certeza do resultado, aplicaria imediatamente. 
Mas, há algumas colocações que me levam a recear. Por 
exemplo, o -senador Carlos Chiarelli fala sobre o fatura­
mento, levando em consideraoão Q efeito agregado. Por 
efeito agregado, o ICM está aí, está sendo, na sua evo­
lução, inferior à evolução da rolha de salário com tOda a 
dificuldade da recessão econômica. Imagine se nós apli­
cássemos isso e tivéssemos resultado ao revés. Então nós 
iríamos agrav<tr a nossa posição. 

Segundo: há empresas que sustentam que essa colo­
cação seria um gravame muiTo grande para ·aquelas que 
desejam evoluir na sua tecnologia:Porque, na medida 
em que elas evolufssem tecnologicamente, elas seriam pe­
nalizadas por abandonar a folha de salário e a procurar, 
então, o faturamento e não a rolha de salário. Claro que 
há o reverso da medalha, que seria o estímulo de fazer 
com que as empresas aplicassem mais, mão-de-obra do 
que o capital, que elas fossem mais empresas de mão-;;de­
obra intensiva e não- de capiiál intensivo. 

Nota-se um caso aqui, por exemplo, e há engenheiros 
nesta Casa, bastaria, talvez, meditar sobre ele, o proble-

ma da engenhária, as grandes firmas de engtmharía. As 
iraild<!s firmas de engenhã.rí.a têm faturamento. Se nós 
preferíssemos o faturamento delas, provavelmente nós 
estarfamos prejudicando a arrecadação da Previdência 
porque elas têm um faturamento grande, mas, compara­
do com o que elas aplicam de mão-de-obra, esse fatura­
mento se _tornaria· desvantajoso como fonte _de receita. 
Por exemplo, as companhias de construção de estradas, 
mesmo- a_engenharia cívil, onde há i.ima absorção g_ra-nde 
de mão-de-obra, as indústrias de _transformação. Esse é 
um assUnto-que tem que ser naturalmente estudado por 
quem vai me suceder e vai iniciar-um governo, que tenhã 
tempo, quatro anos, o que seja, para poder aplicar uma 
metodologia nova, sem maiores riscos. 

-- DiZíamos que há vantagens. Por exemplo, a_desvincu­
lação da receita em força de trabalho, o_ -iriCentivo ao 
cres.Cifii'én"iõ_~ do set~f-da ;elação trabalhofcapitai da em­
presa. -menor influência dos reajustes salariais sobre. os 
custos de prodUto. São vantagens. 

Mas, desvanúlge-ns: 
AbrangênCia .....:.-mecanismo para o estUbelecimerl'to de 

_b<!-se de incidênci~ em empresas que não faturam, por 
ex_em:plo, a·s istafãis, 'os bancos; -

Col_llpat1bilização- dificuldade de equilibrar reCeita e 
_despesa da Previdência Social, mensalmente. As despe­
sas são constantes e inadiáVeiS, mês a "rrlês, eD.quantO o 
fatUramento vária conforme a economia. 

Aumento de custo de produtos e serviços, que atual­
mente utilizam pouca ffião-de-obra, embora justifique 
plenamente maior contribuição social. 

E, finalmente, o grave problema da dificuldaàe da fis­
calização. 

Então, não poderíamos trocar um sistema inteiramen­
te pelo outro. O mais provãvel é que fizéssemos um 
hibridismo, apHcásseinos ora sobre a folha de salário, 
or~ sobre o faturamento. Aí dependeríamos enormemen· 
te da fiscaiizãção. 

O SR. ADERBAL JUREMA --Sr. Ministro, a última 
pergunta é uma curiosidade de um representante de Es­
tado onde o índice de desemprego tem crescido de ma­
neira apavorante,_ não s_omente na área urbana, como 
também na área rural. Sabemos, a grosso-modo~ e atri­
buímos à recessão que _estamos vivendo. 

Sr, Ministro, pergunt~ria: Nos_cálcutos da Previdência 
SociãJ, não tem aumentado com essa recessão, sobretudo 
com o desemprego, o número de_contribuintes_ autôno­
mos? 

-o SR. JARBAS GOQNÇALVES PASSARINHO 
Eu diria mais, Senador, infelizmente eu diria muito pior. 
Há _J?_O~_co te'!lpo os jornais e revistas publicaram bastan­
~e sobre a_ chap1a(,ia ecqnomia inyisível, e esta, sim~ esta 
não contribui para os cofres da Previdência. 
--~inda há poucos dias eu estava em Porto Alegre e vi 
a~ ru_as tomadas, corpo as ruas~de Belém, tomadas por 
camelôs, como em _regra _as n.1as das grandes cidades bra-
sileiras, as capitais. · 

Esta é uma _evasão de renda grande para a Previdência. 
Mas muito pior do que isso eu considero o quadro desu­
mano para aqueles que são vítimas desse processo, por­
que eles n_ão se ba.Pilitam para, na velhice, por exemplo, 
gozar da aposentadoria. Eles interrompem o vínculo em­
pregatício o_u passam i descontar sobfe o mínimo como 
autônomos. 

E os au_tônomos, realmente V. Ex• tem razão, aumen· 
taram_bast~nte_ e.aumenta_ram a ponto tal que a Previ­
dência se preocupou: em primeiro lUgar, etã duplicou a 
contribuição. O autônomo acontribufa sobre um deter­
minaW __ valor e passou a contribuir sObre o dobro desse 
valor, para até desestimular esse tipo de subemprego dis_:­
farçadO. E estai!JOS Í~zendo assim, agora. 

E mais ·ain9a. Em relação ao problema do autônomo, 
é ·nosso- desejo, nesse novo trabalho que já está em ex..e-
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cuÇão, numa equipe chefiada pelo Professar· Celso Bar­
roso Leite+-no Rio de Janeiro, nós darmos tratamento es­
pecífico para o problema do autônomo no Brasil. Mas, 
particularmente, o que me preocupa mais é a chamada 
economia invisível. -

O SR. ADERBAL JUREMA- Porque o autonômo, 
a meu Yer, é uma espécie de termômetro da nossa crise. 
Na medida_em.Ctue a recessão aumenta, as áreas de de· 
semprego vão atingindo várioS setores de produção da 
sociedade brasileira, o número de autônomos vai aumen· 
tando, e isto, sem dúvida~ seriam elementos muito im­
portantes a serem transmitidos.à Confederação NacionaJ 
da Iridústria, à Confederação Nacional do Comércio e 
ao Ministério do Trabalho, que tem um órgão que se 
preocupa ~om_o emprego. E vejo, neste País, que nem 
sempre existe uina articulaçãO ideal entre os Ministérios 
com assuntos afins. 

V. Ex' te in-se preocupado em estabelecer uma articu­
lação com os Ministérios- afins aos de V, Ex•? 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO- O 
Ministério do Trabalho, por_ seu dever institucional, tra­
ta; exatamente, do problema de desemprego e de salário. 
Nós temos um Conselho- o Brasil tem um Cortselho de 
PolítiCa Salarial, do qtiã.l faz parte o Ministério da Previ-­
dênda -Soi::ial e ão qual preside o Sr. Miriistro do Traba­
lho. Essas relações entre nós são mantidas, especialmen­
te, no campo dC: salário e de relação de emprego e desem­
prego, em contante constato com o Ministério. 

O Cfue me preocupa nlaís, nobre Senador, é, também, a 
deficiência de fiscalização e, aí, ela seria mais ampla, não 
seria só da Previdência, em relação aos autônomos que 
trabalham como tal, mas não se registram. Então, eles 
não pagam Imposto Sobre Serviços e não contribuem 
para a Previdência. Eles ficam como no velho pré­
capffaHsmo, trabalhando como se fossem artesãos, ven­
dendo o seu produto sem nenhuma contribuição ao fis­
co. 

Isto é uma decorrência, naturalmente, da falta do em­
prego normal oferecido àquela mão-de-obra especializa­
da. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Agradeço a atenção e 
a- precisão da respo-Sta de V. Ex• e quero dizer que não 
me surpreendeu, porque nós jâ nos acostumamos a lidar 
com o homem público Jarbas Passarinho. 

O SR. GONÇALVES JARBAS PASSARINHO­
Muito obrigado. 

__ O SQ._P_RESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palªvra aQ eminente Senador Severo Gomes. 

SR. SEVERO GOMES (PMDB- CE.)- Sr. Pre. 
sidente, Srs. Senadores, ilustre Ministro Jarbas Passari­
nho: 

Todos nós acompanhamos com a maior atenção a ex­
posição de V. Ex', tão rica de informações sobre esse se­
tor da administração pública, tão importante, prfncipal­
rne-nte, no que diz respeitO ao bem-estar da nossa popu­
lação. 

Eu apresentaria a V. Ex' duas questões, uma ligada a 
essa realídude que está na CJCposição de V. Ex•, e outra 
com relaç-ão àquilo -que V. Ex• chama o repensar da Pre­
vidência Social. 

V. Ex• informou, bastante, a respeito dos problemas 
de perda de capacidade de arrecadação ligada às re­
duções salariais, ao desemprego e à inadimplência. 

São todas questões ligadas a essa grande cris~_ a que V. 
Ex' ~e refere, ligada a grande crise, mas também deveM 
mos reconhecer que estamos hoje prisioneiros de uma 
política econôniíái, onae desde a legislaoão salarial, até 
as questões das taxas de juros estão todas elas determina-
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das por acordos realizados com o Fundo Monetário In­
ternacional, numa situação tão constrangedora que, re­
centemente, nós tivemos a manifestação de 4 Presidentes 
da República da América Latina, Brasil, Argentina, Mé­
xico, Colômbia, com a adesão de outros, posteriomente, 
diante dessa situação extremamente difícil. 

V. Ex•, de um lado, mostra que, com a recessão, essas 
perdas de arrecadação seriam fatais, e ·alimenta, vamos 
dizer, uma esperança numa retomada do desenvolvimen­
to. A questão que eu colocaria a V. Ex~ a primeira, é que 
eu não vejo, não teitllo razões para alimentar esse.otimis-
mo. 

Nós tiVemos, no começo d-Cste ano, algumas indi­
cações de uma retomada da atividade industrial, como 
bem salientou V. Ex•, mas ligada à exportação. Os dados 
da Federação das Indústrias de São Paulo, porém mos­
tram que, no primeiro tiiriiestre áo ano, a produção de 
alimentos caiu ein 18,5% e as vendas de alimento caíram 
em 16%, isso jâ depois de uma prolongada redução sala­
rial. Se nós tomarmos a reâução do salãrio mínimo,"- de 
maio de 79, que foi a primeira fixação de salãrio mínimo 
do Governo Figueiredo, até a de novembto de 83, nós 
vamos ter uma inflação deJ.376% para a elevação dosa­
lário mínimO- em-2.418%. Haveria um outro componente 
na sobrecarga da Previdência: ê que essa massa de. tra-ba­
lhadores com renda menor, e principalmente os traba­
lhadores desempregados, não só eles, vão-se socorrer 
mais de uma aposentadoria precoce, como, tambêm, Vão 
sobrecarregar mais o serviço de assistência, pela _incidên­
cia de moléstias, e todas essas questões que afligem aque­
les que têm que reduzir a parte elementar da sua alimen-­
tação. A primeira questão seria esta: mantidas as -regras 
da economia brasileirà, nós estaremos condenados a 
uma recessão continuada. Se temos um pequeno aumen­
to nas exportações, elas poderão, amanhã, ser anuladas 
pelo protecionismo que s-e desenvolve em todo o mundo. 
Restaria, então, Uma viSão muito Pessimls-iã, quer diZer, 
condenados a uma recessão continuada, estaríamos, 
também, condenados à falência da Previdência Social, 
como também já estamos vendo a falência do BNH, que 
sofre a redução das suas rendas, por razão semelhante. 
Esta é a miriha primeira págunta-~ Sr. MiniStro. 

O SR. JARBAS GONLÇALVES PASSARINHO­
Nobre Senador Severo Gomes, pei"riiitii-me expressar a 
V. Ex• a honra de tê-lo como debatedor nesta tarde. V.E­
x• é um homem de larga experiênCia p-ública e provada 
V.Ex' pertenceu a governos, como os dos Presidentes 
Castelo Branc_o e _Erilesto Geisel, onde teve oportunida­
de de demonstarr a capacidade e o patriotismo de V. Ex• 
Como empresârio, V. Ex• sentiu os efeitos dessa j:>olítica 
a que se estã refe-rindo. Portanto, as coloa.ções de_ V.Ex• 
são, em primeirO lugar, precisas. Eu, apenas, gostaria de 
ter uma visão diferente da sua, em relação ao otimisnio -e 
ao pessimismo, quanto ao futuro imediato, mesmo por­
que, Senador, se eu admitisse que este quadro tende ao 
aprofundamento da crise, eu perderia até força interior 
para lutar atê o fim do ano, tentandodo reduzir, como 
estamos reduzindo, paulatinamente, o~ valores dos defi­
cits previstos. 

V.Ex• se refiriu- ao salário mínimo, e aqui niesmo, nes­
ta Casa, eu sUstentei uma vez um debate, lembro-me 
bem, com o atual Governador de São Paulo, e aí eu pedi­
ria permissão a V.Ex• para salientar que, infelizmente, o 
quadro do sálario mínimo tem sido, de certo modo, tra­
tado de forma independente à evolução da economia. 
Porque h4 um documento do DIEESE, de que eu me ser­
vf aqui, aliãs, no mOmento era apresentado pelo então 
Senador Marcos Freire, que prova que a maior perda re­
lativa de salãrio-minimo se deu entre 1959 e_l964. 

Ora, a -econo-inia brasileira de 1959, exatamente.a do_ 
GoVernO do Sr. Jucelino Kubitschek de Oliveira, não se 
poderia dizer que foi assim uma economia s_ofr~ndo 
efeito recessivo, muito aO COntrário, estava em expansão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Lembro·me de que o dado_ do DIEESE tomava 1959 
como índice cem e CJ,~and_o chegava em 1964 o, índice es­
tava reduzido a 42%. Tinha havido uma perda percen­
tual de 48 pontos. Esse quadro do salário mínimo V.Ex• 
lembra bem porque de qualquer maneira ele hoje rege 
muito as relações de trabalho, embora nas categorias or­
ganizadas mais estáveis o salãrio-minim_o já nem apa­
reça, como no Estado que V .Ex• represe!lta com tanto 
brilho nesta Casa; o piso-salárial, em regra, dessas ativ"i­

-dades, como metalurgicos e outros mais, estã acima do 
salário mínimo. Eu não veria, portanto, o índice do _sa­

lário mínimo com tanta precisão, em relação ·ao que pre­
cisamente V.Ex• depôs. 

Se me foss_e dado incursionar no campo que V.Ex• le­
vantou, e apenas aflorou, que é o das relações Norte / 
Sul, eu diria que isso é uma imensa balela. Porque nós, 
na verdade, estamos sendo Submetidos a sacrifícios con­
tinuados que nos são impostos de forma unilateral. 

V .Ex• se referiu aos juros, por exemplo. Então, os ju­
ros flutuantes- para os devedoreS_do Terceiro Mundo, 
que são 760 bilhões de dólares, esses juros flutuantes, 
para nós, com 1% de juros no montante da dívida atual, 
são 720 milhões de dólares a mais, que devemos acres­
centar à dívida que temos. Então, nesse campo, eu creio 
que haveria o Que discutir, numa Nação coesa, numa 
Nação em que essa unidade de pensamento pudesse ter 
um respaldo completo da sua população e, n!ltural~en­
te,- eu não ~ujo da palavra- das suas elites políticas. 

No momento, a mim cabe sofrer os efCftos, as conse­
qüências, coino outros sofrem, da política que pretende, 
através da austeridade, corrigir, p-or exemplo, a ~-J!Orme 
expansão que houve de déficit p~blico da União. 

Mas, eu me pergunto, Senador SeV'ero Gomes, se real­
mente isso nos deve s.er tão imperativo, quando- se eu 
não estou cometendo nenhuma blasfêmia_ no campo da 
economia -o maior déficit público que eu c_onheço é 
exatamente o dos Estados Unidos da América: Se eu não 
me arrisco a dizer algo que eu não possa provar, diria --a 
V. Ex• que o déficit -público norte-amei-iCano, na-"ã.dmi­
nlstráção Reagan, é praticamente o-volume do produto 
nacional bruto brasileiro.-
Nós sentimos, ao lado disso, um outro problema, a que 
V. Ex• se referiu, que é o do protecionismo. Mas, ainda 
assim, note V. Ex•, Ministro que V. Ex• já fOi ã.ntes, na 
primeira vez, deve estar lembrado que talvez as nossas 
importações não tivessem chegado a 4 bilhões de dóla­
res; eram 6 bilhões, ao fim do Governo do Presidente 
Médici e hoje estamos- V. Ex• certamente dirá por mo~ 
tivos mtiito dramáticos ou drásticos - atíngindo saldos 
de balança comercial que nos permitam pensar em amor­
tiz3.r, realmente, a dívid-a externa. Eu, particularmente! 
não acfedito que sejão a ·soma de5Se5:Sa1Cfos que nos leveni. 
à s~lução. Eu vi agora, coin grande alegria, a primeira 
reação, que me parece que gerarã alguma conseqüência 
importante, partida do Presidente Figueiredo, junto com 
os Presidentes dos países que V. Ex• citou, para renego­
ciar essa dívida externa de outro modo. Como gestor da 
Previdência, me agradaria imensamente que -eu pudesse 
chegar junto ao Ministro Delfim ou ao Professor Pasto-­
re, como -ChCiUei, Quando fui pedir, -por exemplo, uma 
parCela de ORTN carimbada para a Previdência, e que 
eles me pudessem dizer; "nós podemos fazer esse encon­
tro de contas", e não me disessem o contrário •. ''se eu fi~ 
zer isso, eu expando ainda mais o déficit público que sou 
obrigado a reduzir. Mas as colocações de V. Ex• são pre­
cisas. Ãs nossas óticas sãO IlgeirariteÍ'tte diferentes. V. Ex• 
talvez esteja de óculos escuros e eu não estou com os ó­
culos de Pangloss: .. 

O- SR. SEVERO GOMES- Muito obrigado. A se­
gunda questão, Sr. Ministro, retOma uma indagação do 
Senador Aderbal Jurema que diz respeito à incidência do 
encargo da Previdência _sobre a folha salarial ou sobre o 
faturamento das empresas. Esta é uma velha discussão. 
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No tempo do Presidente Geiseljá.se debatia essa questão 
e ela nunca prosperou. Há sempre uns cem números de 
argumentos para não se avançar nesse terreno, mas é 
uma questão, vamos dizer, jã muito debatida e adotada 
em um cem número de países. A grande maioria das 
nações tem, vamos dizer, até posições liíbridas, ou a ar­
recadação é feita sobre o faturamento. 

- A ri1inha questão central diz respeito à observação que 
V. Ex• fez ao nobre Senador Aderbal Jurema, procuran­
-do moSffar que a arrecadação, pelo faturamento;desesti­
mularia a inovação tecnológica. Ora, essa ê uma questão 

-mUito -importante. Por quê? Por que nós hoje Sabemos 
que 90% das inovações tecnológicas se destinam a uma 
cOisa só: a- queimar empregos e reduzii o mercado de tra­
balho. Nós vivemos num País com uma grande disponi­
btlidade de fatores, tais como abundância de mão-de­
obra, abundância de natureza e escassez de capitais. E te­

- mos uma forma de arrecadação que estimula uma tecni-
ficação que pode não ter nada a ver com o nosso cenário, 
a nossa -geOgrafía econômica, a nossa geografia humana. 
Então, essa talvez fosse a maior razão para se buscar a 
arrecadação pelo faturamento das empresas, porque es­
taríamos, em primeiro __lugar, retirando essa aistorção 
que no fundo significa um estímulo forçado a uma tecni­
ficação, que pode não ter relação com um projeto razoá­
vel da nossa vida. Em segundo lugar, nós estaríanios esti­
mulando_ o_ emprego da mão-de-obra numa época como 
a que. estamos vivendo-, em que o desemprego é pesado, e 
sabemos que temos um horizonte muito distante ainda, 
para recuperar os níveis antigos de emprego. -Sem ralar 
naquilO cj"ue V. Ex' apontou, que é o crescimento popula­
cional. Em fim são as realidades brasileiras com as quais 
nó§ temos de conviver. 

Então, creio que, no sentido contrârio, é exatamente 
no problema tecnoló&ico que estaria a raZão maiS íinpor~ 
tante para a mudança da forma de arrecadação. 

. O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO -
Nobre Senador Severo Gomes, V. Ex• disse bem que a 
matéria é conirovertida e está em estudo, pelo menos no 
âmbito do Governo Federal, desde o Governo do Presi­
dente Geisel. Eu me referia a 1977, quando era justamen­
te ele o Presidente. 

A colocação que eu recebo é de empresários, como V. 
Ex• é um deles. E a queixa, partida de empresários repre­
sentativos e eu lastimo não estar aqui presente o Senador 
Albano Franco, era precisamente, no caso de nós tomar­
mos no todo a decisão, não o hibridismo, mas fazer num 
todo, que nós desestimulassemos a tecnologia mais 
avançada. Não estou me referindo nem à tecnologia de 
ponto,_ mas uma tecnologia mais avançada. Tomemos 
um caso, por exemplo, de produção de colchões ou de 
cobertores. Nós temos uma perspectiva de fazer com que 
o industrial procure ter maior produtividade e eficiência 
nesse _campo do qlfe ficar ligado aos teares do passado. 
M!ls, realmente, roi injusto, sob o aspecto social, que isso 
acontecesse na evolução tecnológica. Por que que foi in­
justO'? Está escrito aí em todos os tratados que nós co­
nhecemos -nem de Economia, mas, os normais, até de 
Históría Universal -a primeira Revolução Industrial. 
Aquela figura dos ingleses que quebravam os equipa­
mentos novos, as máquinas novas porque geravam exa­
tamente uma queima de empregos, a partir da substi­
tuição da mão-de-obra humana pela, se eu posso assim 
dizer, mão-de-obra automatizada, da automação das in­
dustrias. Mas nós não abandonamos a idéia. E creio que 
V. Ex•, me deu a honra de ouvir a exposição, prestou 
atenção quando eu disse que eu achava que, neste passo, 
faltando nove meses e pouco para terminar o Governo, 
era extremamente difícil razer essa modificação, especial­
mente porque ela esbarraria na minha incapacidade de 
fiscalização do ato, mesmo híbrido. Mas, as palavras de 
V. -Ex• eu as recolho com grande respeito, e elas servirão 
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para comunicar aos meus _companheiros de Ministério e 
ao Ministério do Trabalho, conforme estamos inter-

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO- V. 
Ex• me pergunta, mas, se não estou equivocado, ainda 

relacionados nt:sse campo, levando como testemunho não_acabei nem 0 primeiro semestre. Se eu posso chegar 
precioso do homem que; ao mesmo temp~, é um homem à presença de V. Ex• faJando de l trilhão e 719 bHhões re-
público respeitável e um administrador de empresas. duzidos a 560 bilhões, v. Ex• há de me dar pelo menos 0 

0 SR. SEVERO GOM-ES___: JVIuliõ- ObrT liCiO.-~~~- benefí~io da ~úvi?a e me permi(iT_g_ue, -gu~ nO_ segtjndo 
g - -- semestre, eu possa responder à pergunta de V. Ex• em 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. · · · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE.) -c Sr,f're::_ 
sidente, Srs. Senadores, Sr.· Mif,listro: 

Não vamos fazer nenhUm elogio a sua brilharite e es­
correita exposiÇão, jã qUe a habitual e costumeira e!Ô~ 
qüência do eminente Senador Aderbal Jurema traduziu 
o que sente, não só ele mas todos os seus colegas de Par­
tido. Permitimo--nos, pois, fazer nOSsas ãS considerações 
e conceitos por S. Ex• emitidos._ 

Passamos, pois, às inCfagações ·que traduzirão dúvidas 
que nos assaltaram face ao prtirrunciamento de V. Ex'. 
engenheiro, sintético-,-cõmb V. Ex• conhece, -nã-o vamos 
divagar: um, dois, três, V. Ex• responderá. E estãmos 
certos de que, com os seus esclarecimentos, far-se-á luz 
sobre alguns pontos que nos parecem merecer algum de­
bate. 

Nós tínhamos lido, Sr. Ministro, e V. Ex' aqui riafi"r­
mou, a existência, -na Previdênciã Social, de um déficit de 
800 bilhões, logo reduzido, conforme explanação sua, a 
5.60 bilhões.- É sobre esses .560 bilhões de cruzeiros que 
vamos centrar a maior parte das nossas indagações. 

Sr. Ministro, no ano passado, V. Ex' encontrou um 
dêficit de 450 bilhõi::s e em pouco timpo- teve a felicid3.de 
de, já no fim do ano, nos-presentear com um superáv{t de 
80 bilhões. Certo? 

O SR. JARBAS GONÇALVES-PASSARINHO _: 
Doze bilhões. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Aqui temos 80 bi­
lhões. cOnCordamos seja 12 bilhões. Então, vamos, face 
a esses 560 bilhões, perguntar. A primeira: aquela mão 
que ajudoU-a V. Ext-, em 1983, se-e-ncOlheU Do ffiomeiito? 
b a primeira pe'rgunta. -

Ó SR. JARBAS CONÇALVES PASSARINHO -lO 
a primeira perguOta. V. Ex• me disse que faria -perguntas 
t, 2, 3." Eu espero responder com 4, 5, 6. Então, V. Ex' 
perguntou se a mão se encolheu. Não. 

O SR. VIRGJLIO TÁVORA- Sim, porque está qua­
se ·a--mes-ma :OOiSáf-OrOerrt-<k-graitOeZa-ae-défidf;-420;-e 
560, depois dessa prodigiosa operação aritmética, cõm a 
qual estamos de acordo, entre parênteses. 

O SR. JARBAS GONÇAI.VÉS PASSÁRINFIO _: 
Obrigado. V Ex' há de notar que, dentro do_orçamento 
da União, nós estamos, hoje, com mais de um trilhão e­
duzentos bilhões de cruzeiros e que atingiremos 5,2% de 
uma maneira mu'íto poUco-usual até ã:gora. V. EX' verifi­
carã;entã·o que a mão a qUe V. EX'se réfere~ nO nOSSO 
caso significa conversar com a área econôinicã e·pedírfi­
compensa pela perda de arrecadação, ela está sendo 
dada gradualmente, O ideal, para mim, seria qUe eres m-e­
dessem a neutralização exata dos 780 bilhões a que me 
refiro. Seria o ideal. 

Mas sabe V. Ex', já que e um dos homCns mais versa­
dos em economia, pelo menos no período em que estive e 
sei que ê, sabe V. Ex~ que o Estado não gera fiQUeia, efé 
apenas taxa riqueza. A riqueza ê gerada pelo trabalha­
dor, é gerada pela empresa. O Governo apenas taxa e r~ 
parte. Nessa repartição é que afi~mO a V. -EX' que temos 
tido algum êxitO Para redUZi'i'-esse déficit. ·· · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Já aqui afirm-ado por 
nós mesmo. Mas nós queremos saber, são os 560 bi? 

definítivó.-

--O SR. VIRGILIO TÁVORA- Esfá bem. Passemos 
ao n'i' 2._Ainda com relação a esse número, um número 
que deve causar preocupação a todos os que se 
debruçam sobre a Previdência Social. V. Ex' falou, há 
pouco, n-o FINSOCIAL, race à premência de recursos ... 
Porque V, Ex.' vai ter que pagar os benefícios. Não esta­
mos lhe armando um alçapão, mas não tenha a menor 
dúvida, V. Ex• vai ter que zerar esses 560 bi para pagar 
benefícios. Face esses 560 bi que apai='ecem, face à notícia 
do FINSOCIAL, agora é uma pergunta mais do nordes­
tino: não haverá o perigo de, jUstamente, haver uma ten­
tação de ir em cima da parte do FINSOCfAl destinada 
ao Nordeste? 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO -
Agora eu entendo a primeira pergunta. V. Ex' falou, a in­

-da há pouco, em alçapão. Talvez a pergunta fosse a ar­
madilha, para ver se eu poderia me comprometer com is­
so. Pode estar V. Ex• seguro, nobre Senador Virgflio Tá­
vora, de que em nada, absolutamente em nada, a nossa 
solicitação no Ministério da Previdência está afetando 
perda de recursos do Nordeste, Vou ferir o ponto especí­
fico a que V. Ex~ se refere, ou com o verbo tão do agrado 
de V~ Ex', vou percuti-lo, 

V. Ex' se referiu ao FlNSOCIAL. O .FINSOCfAL eu 
disse, ainda há pouco, aqui, aos_Srs. Senadores, que ele 
está"i=eestinlado no valor&!obai de I trilhão e 700 bilhões 
de cruzeiros. Ele foi estimado inicialmente em i trilhão e 
500 bilhões.Todo_repartido,_e se_não estou equivocado, 
grande parte para o Nordeste, ou a sua maior parte. 

Sobre o possível nOVo exc~sso de arrecadação é que eu 
peço ·à V. Ex', mais que nordestino brasileiro, qlie me 
permita que uma parte desse excesso seja tambêm deri­
vada para os norde~tinos e brasileiros que recebem os be­
neficios da PreVídéncia ~oclal. Então, não se trata de al­
terar o que está feito como dotação. A propósito, devo 
informar a V. Ex• que, ainda ontem, eu estive com o Mi­
nistro Mário Andreazza, cedo pela manhã, insistindo 
junto a S. Ex' para que não sejam fechadas as creches 
que_ estão atendendo _a __ aJgumas- dezenas-e, -até-mais, -uma­
centena de milhar de crianças no Nordeste brasileiro, em 
conseqüência da seca, porque não basta ter choVido. t 
preciso haver um espaço entre esse fenômeno e a colhei­
ta, t precisº_l!m espaço entre a seca e a produção da ri­
queza. Por isso, como foi cortado do FINSOCIAL esse 
valor, e h a via ~m convênio assinado a duas mãos entre a 
LBA e o Ministro Mário Andreazza, eu fui pedir ao Mi­
nistro que a LBA continue garantida no recebimento 
desse valor. É 'um testemunho que me parece oportuno a 
V. Ex• 

O_ SR. VIRGlLIO TÁVORA - E que nos deixa 
muitíssimo alegre, entre parênteses. 

Número três! Sr_ Ministro, tambêm é uma pergunta 
que queremos qué V; Ex• entenda, vai com a melhor das 
intenções, mas que, justamente, tem que ficar aqui muito 
bem esclarecida. Há, inegavelmente, no momento, um 
dél1ciL Está claro, pois V. Ex• mesmo confessa. Há ou 
não possibilidade de atraso no reajuste_ dos benefícios da 
Previdência? 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO- V. 
Ex• há-de me-permitir primeiro, que caracterize o seguin­
te: _ainda há pouco tempo, eu H· que uma pessoa se carac­
teriza mais pelas respostas que dá, do que pelas pergun-
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_ tas_que faz. E eu vou ter que me caracterizar diante da. 
pergunta que V._ Ex• faz. 

Diz V. Ex•, em primeiro lugar, que eu "confesso" o 
dêbito. Eu digo ''revelo", porque a confissão aí me pare­
ce que é uma exPressão pouco adequada, uma revelação 
ostensiva ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Mas, V. Ex' aqui con­
fessa, ~ de_ uma m2:neiçª-- até esplendorosa, porque co­
meça com um dêfiCil de I trilhão e 719 bilhões, e já nos­
apresenta, no fim, pelas suas providências tofnadas um 
de 560 bilhões de cruzeiroS. Mas existe, quer dizer, um 
d-éficit CórifeSsado; não ê crime de culpa de V. Ex• Hã 
esse déficit, hã'? 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARlNilO 
Eu não diria que fosse culpa minha, a tê. por que não me 
estou sentado aqui em pelourinho nem em julgamentos 
como homem público. Apenas eu quis com a liberdade 
que sempre tive com V. Ext- e o grau de educação do Se­
nador dizer que o verbo não me agradava, porque seria 
uma confissão, parecendo que alguma coisa estaria es­
condida. E quem sabe, talvez, tenha sido a minha for­
mação anterior, a minha formação de nasciriten~o. de ba­
tismo, numa Igreja convencional, em que a confissão era 
sempre meio escondida. t possível que isso me tenha tra­
zido a idéia de que eu estava me confessando. Não ê con~ 
fissão, é uma mera declaração. 

Eminente amigo e nôbre Senador v·írgilio Távora; se 
eu disser a V. Ex• que por 24 horas do dia, nós, no Minis­
tério da Previdência Social, aqueles que são responsáveis 
pela sua direção e ã.queles que são responsáveis pela sua 
execução, nos dedicamos a espantar, a exorcisar esse do­
môniõ dã aúvida a que V. Ex• se refere, nós eS-tamos eXa­
gerando, porque algumas horas desse di~ nós dormi nos. 

Mas p9s~o afii-mar a-- V:_ Exf qu,e o ~Ministério está 
aJ?erto à visita de V. Ex' ou qualquer dos Srs. Senadores, 
nós disclltiinos -a cada dia, infdii:inetlte muito ao Con­
trário de há 16 anos, quando _fui Ministro de duas Pastas 
u~ificilda~. q~e eram -Ti~balh_o"_e Previdênci-a: Desia -vez, 
praticamente - e veja que aconteceu na explanação -
estou preocupado com entrada e saída de dinheiro. En­
tão, V. Ex_' pergunta se há perigo. Eu digo que não. _Hã 
préo~cuj,açãõ;-perigo-:-nã~: Ê- Como aquela nossa velha 
díSiíilçã_o_ âiOrige_m; de -fofmaçã_o militar, Segundo -o-u­
tfoS, de. de(ormaÇãci ... -Eu- não sei Se de militar, V. Ex• es­
colherá e me dirá. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - De formação! 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO- V.­
Ex~ prefere "de formação". Eu também. 

Então, a partir daí, nós teríamos uma distinção Cilfre­
possibii_id_ade ~~prob_ab~!i~ade. Ê possf_vel, sim. !3 possí­
vel, se nós tivermos, por exemplo, uma evasão de receita, 
uma diniínuíÇãO de reCeita~- um agravamento violento da 
recessão, ê possível que se chegue a a_lguma coisa. Nã.o 
aCfeClito Ilisso. EntãO, pr~;ável, ~ã~:- Nós v~mo~ ter, Se­
nador Virgílio Tãvora, em junho, vamos pagar, vamos 
ter de pagar 740 bilhões, mais ou me-nos, só de benefí­
cios, como V.Ex• muito lucidamente chamou a atenção._ 
Só de benefícios, sem falar em assistência rii.édica, CE­
ME, odontologia, FUNABEM, LBA etc. Pois bem, com 
alteração do s-alário mínimo de maio, em julho, quando 

-repercute o aumento; em. que nóS pagamos todo o mês 
aument.ac;!o e mais a_ diferçnç-d de maio e junho, nós va­
mos para I trilhão e meio, Airida que hoje, Senador, nós 
paguemos a cada dia útil, em 20 dias úteis por niê's,-55,bi­
lhões de cruzeiros, a Previdência paga, em um mês e 
meio, tudo o que os orçamentos militares da União têm, 
nó~ _pagamos em 1,1m mês e meio, ainda assim isso me 
mete medo quando penso, não propriciamente no orça­
mento~ nesse 500-bilhOeS a que V. Ex• se refere, que nÓs 
estamos- reduzindo, mas na caixa, deficiência de caixa. 
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O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO -
Senador Fernando Henrique Cardoso. V, Ex• abriu um 
leque tão grande de assuntos, e com a proficiência de 
sempre, que eu teria que lançar mão de todOS os meus 
parcos recursos intelectuais para tentar satisfazer à cu­
riosidade e corresponder à ironia de V. Ex• Tentarei as 
duas coisas. 

Em primeiro lugar, V. Ex-, disse que eu atribuía que se 
poderia chegar a um governo de oposição. Atribuo sim, 
no devido tempo, no devida tempo. Mas, quando eu dis­
se que atrás de mim viesse quem viesse com qualquer 
Governo, eu não disse Uin governo quã.Jquer, eu digo­
qualquer governo mas não um governo qualquer. 

Por outro lado, V. Ex•levantou questões que repercu­
tem à levantada pelo Senador Severo Gofnes, mas ten·ho 
a impressão que tanto V. Ex• como ele colocaram a ques~ 
tão de um·a maneira que é excludente dos demais fatores 
que eu aqui tentei trazer ão conhecimei:tto do Senado Fe­
deral. 

Note o brilhante Senador por São Paulo que está tudo 
colocado_ aqui apenas na questão da performance sobre o 
desempenho da economia brasileira. Aliás, devo dizer a 
V. Ex' que fiquei numa grande dificuldade de começar a 
lhe responder porque tive inveja de nã_o ter sido seu con­
temporâneo e seu par aqui nesta Casa ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO 
... creio que eu saí mais depressa e V. Ex• chegou depois. 
Por outro lado, se eu quisesSe que V. --Ex• -chegasse -ao 
tempo que eu cheguei aqui, eu estaria conspirando con­
tra o meu querido amigo Franco Montara, o que, por­
tanto, me coloca na condição de ter que falar com V. Ex• 
hoje desta tribuna para aquela que V. Ex~ ocupa. 

A questão não é, exclusivamente, a do desempenho da 
economia. Eu estou procurando chamai- a atenção dOs 
Srs. Senadores, dos Parlamentares, para o fato de que o 
Governo criou um benefício de alta significaÇão finan:­
ceira e econômiCâ. sêm custeío-:Aí, eu perguntàriã:· quã.! 
era o perverso que poderia dizer: vamos resolver isso não 
dando mais a renda mensaf vitalícia? Vamos cortar 8-0Ó 
bilhões de cruzeiros de renda mensal vitaHcia dada às 
pessoas com 70 anos de idade e aos i11válidos. Não po­
deríamos fazer isso nunca! Então, uma das coisas que es­
tou salientando no Governo, como no Parlamento, é a 
necessidade de criar um fundo específico que sirva de 
custeio para esse benefício. que ele é justo, distributivis- -
ta, concordo, mas é preciso que ele seja adequ~damente 
financiado, porque, do contrário, ele sãi é do bolso do 
contribuinte. E, aí entra a história _da mão, a mão e a lu­
va, como Machado de Assis já se referiu. E houve um as­
sessor meu, aqui, que me pediu que lembrasse Augusto 
dos Anjos, e até nem vou falar, porque a mão que afaga ê 
a mesma que apedreja. 

Mas, por enquanto, pela colocação do Senador Távo­
ra, estamos com a mão que afaga. Mas, riãO ê bf:m assim, 
Senador, nós não fonioS-à ãrea-f::COfiômica do-GoVefno 
para dizer: dá-me aí 300 bilhões, 400, 800. Não_; nós fios- · 
tramas a responsabilidade do Governo em relação a fa~ 
tos dessa natureza e, conseqüentemente, o GoVefi:to, no 
seu remanejamento de recursos, atende à Previdência. 

Bom, então não se trata apenas de Colocai--O problema 
no campo econômico. ClarO, que o campo econômico 
resolvido, eu teria pelo menos um fator importãnte-do 
déficit que, ness_e trilhão e 719 bilhões com que comecei a 
falar, sígnifiêava 780 biltlõis; dar'o que eStes -i8o bilhões· 
já não existiri3m, má"S íiote que eu ãinda teria um d-bficit 
bastante considerá'.!el no campo estrutural. 

Eu fugi um pouco, mas V. Ex• trouxe novamente a pa­
lavra, a estrutura e a conjuntura. Então, no campo estru­
tural, tenho benefícios em custeio. Não me parece justO, 
Senador FernandQ Henrique Cardoso, que uma pessoa 

receba para aquilQ que não contribuiu quando podia 
contribuir; não é o caso dos homens de 70 a_nos, nãcf é o 
caso dos inválidos, mas é o caso, pon:xé'ffiPlo, dos autô­
nomos, a que se referiu aqui o Senador ~derbal Jurema, 
que contribuem e, apesar do dobro da contribuição, eles 
recebem o abcmo, ou 13'~ salário para o qual não c_ontri­
buem. Ístõ siini~C~. _para nós, cerca de uma -centena de 
bilhões de cruzeiros. 

O produtor rural também é beneficiado. Por que? Par­
que é um custeio insuficiente, hâ área de custeio inexis­
tente e há outra de custeio insuficiente. 
- Quanto a- informações, fico até satisfeito de ouvir de 

V. Ex• que tomou iniciativa de ii diretamente a uma de­
pendência do meu Ministério sem eu ter a honra de pO­
der auxiliá-lo nessa pesquisa, V. Ex' disse ter procurado 
a DÀTAPREV. So-Ubesse eu e eu teria até recOmendado 
ma~s--Carinho dO que, certamente~ ihC: fõí p-ropofCionado. 
Estamos em condições de dar a todos os Srs. Senadores, 
Deputados, a quem nos procure, o contribuinte em ge­
ral, é minha obrigação dar, independente de ele ter ou 
não mandato, essas informações. 

O repensamento da Previdência, no mbmeiito, nós 
não tornamos público porque V. Ex• há de convir que hâ 
problemas que são altamente polêmicos e talvez não haja 
vantagem ein eiillnciá-los agora para retirá-los depois. 
Então, é melhor, antes, sedimentar essas posições e,--de­
pois, sim, tratar disso. A tê porque já afirmei vária-s vezes, 
e reafirmo a V. Ex', que nada seria feito, de nossa parte, 
a não ~r tramitãndo obrigatoriamente pelo Congresso 
Nacional, quando o Congresso pode exigir e pedir todas 
as inforrp.ações necessárias. 

V. Ex• tocou, finalmente, num ponto que, para mim, é 
hoje_o mais polêmico que estamos enfrentando. Homem 
lúcido e de posições claras, V. Ex• teve o escrúpulo de sa­
lientar que as posições são claras mas conflitantes, comi­
go; creio que posso comovê-lo pelo menos num aspecto, 
quando digo que o Brasil é o único país do mundo que 
tem expr_!!ssão previdenciária que não tem, hoje, limite 
de idade para aposentadoria por serviço. Talvez sejamos 
o único certo; quem sabe? 

Como começou iSso? As caixas de aposentadoria e 
pensões começaram, posteriormente, 1923 - Lei Eloy 
Chaves- começou a fixação de idade para aposentado­
ria de determinado tipo. Depois, houve a evolução da lei, 
e veio o Presidente Getúlío Vargas e encontrou as caixas 
de aposentadoria e pensões, à beira da falência, está no 
documento de Sua Excelência e eu teria a satisfação de 
remeter a V.Ex• a justificativa que ele faz do decreto, 
onde mostra que as despesa realizadas com aposentado­
rias estavam levando_ as caixas à insolvência. E então, o 
Presidente tomou uma atitude drástica, eliminou_todº e 
qualquer pagame!lto de aposentadoria durante quase um 
ana _ _e, posteriormente, estabele_ceu uma outra atitude 
drástica, estaóeleceu 60 anos de idade como condição 
para pagar as aposentadoria das caixas de aposentado~ 
rias e pensões. 

_ Passa~se o período J!lais duro do Presidente Getúlio 
Vargas, que assumiu o Governo em 1930, como V. Exf 
sabe, também num problema de conjuntura internacio­
nal também difícil, e, em 1943, ele restabelece o limite de 
idade. 

Vem o Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
1960, Lei Orgânica da_ Previdência Social, limite de ida.de 
55 anos. para 30 ou 35 anos de serviço. Com 30 anos, 
80%, com 35 anos de serviço 95% ou 100%, como outro­
ra. 

Note V. Ex•, portanto, que me esforço por mostrar 
qu~ h.Õmens de formação política, que não pode ser acu­
sada essa formação de antipovo, não podem ser conside­
radas pessoas cruêis para com o trabalhador, como Ge­
túlio Vargas e Jus_celino Kubitschek _de Oliveir;t, estab~ 

-leceram idade._ o~a-, 55 anos, em 1960, na Lei Orgânica 
da Previdência, corresponderia tixarmos 60 anos, atual-
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mente, porque a média de idade dos brasileiros cresceu 
entre 1960 e 1983. Para surpresa de muita gente, nobre 
Senador, a média hoje, dado pelo IBGE, nos câlculos e 
projeções de 5 em 5 anos, é de 64 anos de idade. A média, 
porque os _!lomens, como V. Ex• sabe, vivem menos que 
as mulheres, felizmente, por isso o Conselheiro Acácia 
diria que há mais viúvas do que viúvos. 

_ Então, 4entro desse quadro, temos uma perspectiva de 
chega_r ao ano de 1985, com uma média de vida brasileira 
já de 65 anos de idade. 

O que ãn8.Iisamos?E veja V. Ex• como, neste caso, eu 
·não tenho habilidade política, porque esse assunto não 
reverterá durante o meu período de maneira alguma, 
pois estou pensando na Previdência como esta insti­
tuição nacional. Isto visa chamar a atenção para o 
problema. E passaria às mãos d_e V. Ex• um trabalho, em 
francês- em que V. Ex• é tão versado quanto no verná­
culo- em que se mostra que a aposentadoria na França 
- e eles tem Já um prés rettaile --como V. Ex• sabe, e 
depois a aposentadoria. E _eles estão ameaçados de ter 
que_cobrar 30% do salário para garantia das aposentado­
rias futuras. 

A aposentadoria por tempo de serviço pesa em 38% 
sobre o total da despesa de pagamento de beneficios. En­
tão, isso é íinportante; é importante pensar se riós -esta­
mos apenas querendo ser sádicos, com relação às pessoas 
que estão em trabalho. ou se, ao contrário, estamos pen­
sando em _garantir o jovem de hoje quanto a uma insol­
vência, amanhã, da Previdência Social; ou ser acusado 
amanhã, de um Ministro que chegue aqui, e não queira 
ter certo comportamento ético, e acuse nominalmente o 
Ministro que não tomou tal ou qual providência. 

Então nós não fixamos esse valor. Quando se falou em 
55 anos foi pensando na Lei Orgânica da Previdência do 
período do Presidente Juscelino Kubitschek. Mesmo que 
tivéssem-Os pensadO em 55, e-que venha para o Congr~~o 
mensagem nesse sentido, há a necessidade de assegurar 
os direitos, não apenas os adquiridos, como aqueles em 
perspectiva. Então uma das sugestões apreSentada Peta 
área técnica do Ministério é fazer dois anos valendo um. 
Por exemplo, se for 55 anos, no ano de 1984 e no ano de 
1985 seria 52 anos; 86 e 87, corresponderiam ã. 53; -88 e 89 
a 54_~ De maneira que a exigência de 55 iria para o ano de 
1990, como uma forma de pensar no equilíbrio da Previ­
dênc_Í!l· Mas não é, posso afirmar a V. Ex•, não· é umá de­
cisão ainda tomada. De _qualquer maneira, V. Ex• terá 
oportunidade, no caso de o Presid~nte concordar com is~ 
so, de debater amplamente essa medida. E quero pedir a 
V. Ex• que me dê o privilégio de poder lhe fornecer os 
dados, que V. Ex' precisar, para os estudos de um ho­
mem que, acima de tudo, é criterioso, estudioso, e que te­
mos certeza que -ex pende as suas opiniões em condições 
de fundamentá-las. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Muito obr!g.ado a V. E.x• 

0-Slt-PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
pa~avra ~-o nobre Senad~r _Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Sem revisão 
do orador.) --:_-:Sr. Pr~idente, Srs. Senadores: 

Emin-ente Mín-iSfio Jai03.s Passãrinho, todo o Brasil 
ou o Brasil inteiro, certamente, está com sua vista volta­
da para este encontro. Por quê? Porque se trata de um 
Ministério da mais elevada importância para a vida de 
todo_s _QI> nossos patrícios. 

Estol! serto de que_ a explanação cristalina feita por v. 
Ex•, nesta tarde, com_a coragem que o caracteriza, veio 
contribuir para dirimir dúvidas. E posso dizer mais, 
referindo-me a y. Ex',_que o nosso encontro ou o nosso 
rec_mcQ!ltrq -0::-QQ'l y. Ex!. n~sta larde, em atenção ao con­
vite feito pelo Senado Federal, que é_nossa Casa, é sua 
Casa, em se considerando a sua conduta marcante. 
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quando exerceu, para a àlegria do povo paraense·; e quiçá 
brasileiro, o_ mandato de Senador da República, pôt dois 
períodos. Quando V. Ex•, com a sua infe!igênchi ·-e~ 
para mim isso é pleonasmo .....,.. fulgurante, soube empol­
gar não só a nós como a todos os seus patrícios, pela ma­
neira como se cond-Uziu, com a probidade que o caracte­
riza, e com as idéias que defendeu. 

Portanto, a sua presença ágõra, como Ministro, tem o 
sentido da homenagem mútua, como filho que volta ã 
casa paterna. E tudo isto me faz lembrar o imortal Péri­
cles que, referindo-se a .seus patrícios, e neste momento 
este pensamento quero transferir a V. Ex•, pelo seu valo' r 
moral, quando disse Péricles;. "o mérito Pessoal, muito 
mais do que as condições sociais, abre o caminho às hon­
ras. A obscenidade do nascimento, a pobreza e até a in­
digência não fazerii estancar o _cidadão que tem capaci­
dade de servir à Pátria". t o caso de V. Ex'. 

Mas, depois desse exórdio, que fiz partido nãO apenas 
do meu entusiasmo, mas da lealdade e do apreço que te­
·nho por V. Ex•, e toda esta Casa, eu perguntaria: Quan­
do fomos Deputados, apresentamos o Projeto n9 282, de 
19 de maio de 1973, criando o Fundo de Assistência ao 
Seringueiro da AmaZônii. Esse projetO, se- ãprovadO na­
quela época, enganjado no instituto próprio, segundo os 
técnicos, seria o mais poderoso do Brasil. Mas, não con­
tinuou a sua tramitação, como esperávamos, mas segun­
do informações que obtive esse projeto serviu de inspi­
ração para a criação do fUNRURAL, o que muitO me 
vangloriou. Porque, lendo-se o meu projeto, encontra-se 
toda a nossa idéia, dentro da lei, que veio favorecer o 
nosso homem do campo. 

Mas, voltando ao· Senado, agora, nós apresentamos, 
em 1981, um Projeto sob o número 122, de amparo ao 
soldado da borracha, aqueles patrfcios do N ardeste que 
foram convocados para outra frente, nlo a dei- batalha 
européia, mas a da batalha da borracha, para que os nos­
sos aliados tivessem esse produto para vencer a grande 
guerra. E o nosso projeto fala no amparo com dois 
salários-mínimos, jâ foi aprovado nesta CaS~. já foi 
aprovado na Câmara dos Deputados. E eu perguntaria ·a 
V. Ex' se há possibilidade de o Governo abrigar, para ir 
ao encontro do anseio desses nossos patrícios, hoje aban­
donados, depois do cumprimento do dever parã-com a 
Pátria'? Acredito que hoje não tenhamos, em toda a 
Amazônia, exagerando, dez mil soldados da borracha. 
Daí por que pergunto a V. Ex' se há possibilidades de o 
Goveril.ci Vir ao:nosso eriCOntro, para aprovação dessa 
nossa proposição? 1:: a primeira pergunta·: 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO 
Senador Jorge Kalume, por favor, receba V. Ex• o meu 
melhor agradecimento, pelas palavras amigas de V. Ex', 
ao saudar-me e ao rever-me aqui, nesta Casa; elas não 
me surpreendem, acostumado que estou à fidalguia ~e V. 

Ex• 
Já conhecemos o projeto de sua autoria. A dúvida que 

temos é relativa exatamente ao número de pessoas que 
poderiam ser beneficiadas e, tambêm, em relação à fonte 
de custeio correspondente. QUando V. Ex' rios diz, ago­
ra, que não estâ no corpo do projeto que V. Ex• apresen­
tou, que é provável que haja dez mil, eu até acredito que 
sejam menos, porque os chamado.$, "soldados da borra­
cha" foram contigentes de cerca de trinta mil pessoas. 

O SR. JORGE KALUME- Exagerei no meu depoi­
mento. -

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO 
Até em favor da solução, V. Ex• exagera, e não contra. 

Li, certa vez, de Rachei de Queiroz, que só na Amazô­
nia deveriam ter moriido cerca de trinta mil-nordestinos, 
nesse período. Então, o número deve ser possivelmente 
menor do que aquele que V. Ex• salienta, mas se nós to­
marmos dez mil a dois salário mínimo nós, comO V. Ex• 

viu, paga'mos meio salário mini mo para o homem de se­
tenta tinos de idade, meio salário mii1imo para o homem 
dô campo com sessenta e cinco anos de- ida4e, onde_j~ 
deve estar abran_gida uma parte dessa população dos an­
Ügos soldados da borracha, se fossem dez mil a dois sa­
lários mínimos, seriam vinte mil salários mínimos ao mês 
e, portanto, duzentos e·quarenta mil salário-s mínimos ao 
ano. É preciso uma fonte de custeió correspondente. Ha­
vendo a fonte, eu acredito que, no mérito, a propositura 
de V. Ex• que agora me diz que já está aprovada na Câ­
mara e, portanto, já é uma lei aprovada ... 

O SR. JORGE KALUME- Nas Comissões; falta o 

Plenário. 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO 
Acredito que ela será um fator não de f:ivOr rienbum, 
como V. Ex• salientou, mas de justiça, __ para amparar 
aqueles que, nesta altura, fizeram um esforço de guerr:_a 
indiscutível. Portã.nto, a nossa equipe estudará iSso com 
o maior empenho e a maior simpatia pelo projeto de V. 
Ex•, mas amarrada à fonte de custeio. 

O SR. JORGE KALUME Muito obrigado a V. Ex' 
Sabia dessa sua sensibilidade. Tinha certeza de que, ha­
vendo possibilidade, V. Ex• irá nos ajudar na sua apro­
vação. Mais uma vez, muito obrigado. A segunda per­
gunta: Sr. Ministro, os bancos vêm SOCorrendo a Previ­
dência, dentro de limites que ós empresários consideram 
insup-ortáveis para a rede privada. Há soluções à vista? 

O SR. JARBAS CONÇALVES PASSARINHO- A 
solução seria a reposição da reserva de contingência, que 
aqui também ninguém me pareceu estranhar. Numa 
hora em que uma legislação dá lO% acima do que deve­
ria dar como resposta de cálculo atuarial ao prêmio que 
pagou, ninguém estranhou. No entanto, nós perdemos I 
trilhão e 29 bilhões de cruzeiros, como disse a V. Ex•, a 
preço de julho do ano passado. Nós estamos tentando 
repor. A nossa Secretaria Geral, tratando do orçamento, 
empenhando-se muito junto ao Ministério do Planeja­
mento, obteve uma colocação inicial de 149 ou 179 bi­
lhões de cruzeiros. Isso nos daria, passo a passo, orça­
mento a orçamento em cada ano, a possibilidade de re­
cuperar essa reserva. Recuperada a reserva, estaria a so­
lução à vista, não teriamos problema. 

Entretanto, lembro a V. Ex' que governos, o Governo 
por exemplo, do Presidente Mitterrand, o Governo so­
cialista na França criou uma taxa adicional para cobrir 
as dificuldades· da Previdência, algumas exatamente que 
apesar do custeio ter sido previsto, estavam sendo insufi­
cientes; com a enorme maioria na Assembléia Nacional 
da França, do Partido Socialista, ele taxou todas as pes­
soas físicas e jurídicas em 1% sobre a sua renda tributá­
vel. E isto fez com que a Previdência se equilibrasse, em­
bora temporariamente, na França. Ele fez a lei com vali­
dade de I ano; já a prorrogou por mais 2 anos. 

Nós temos programa dessa natureza. Ãs vezes é o pró­
prio Ülteresse-do segurado que o leva a pagar mais. Nós 
fomos da Mesa Diretora desta ·casa- V~ Ex' me deu a 
honra de ser um dos integrantes da Mesa-. Naquela al­
tura, não havia por parte dos funcionários da Casa, opa­
gamento que há hoje em relação ao chamado antigo 
IPASE, ele era menor. Mas, V. Ex• sabe que o IPASE, 
quando foi extinto, uma vez que ele ultrapassou até a 
vinda do INPS --ele fcii extinto quando se criou exata­
mente o MPAS- Ministério da Previdência e Assistên­
cia Social -, só_ responde pela aposentadoria, que é a 
União quem faz, do civil ou do militar, e pela pensão em 
decorrência de morte. Na área militar, é comum que um 
Coronel, por exeinplo, peça autorização para descontar 
para a pensão sobre o soldo de General-de-DiVisão. Ele 
não tem aquele soldo, mas ele pede permissão para des­
contar sobre aquele valor. Para quê? Para, no caso de 
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morte, a pensão dele deixada à família; ser maior ao que 
seria se t:le pagasse apenas o valor correspondente a Co­
roneL 

Parece-me que exatamente agora, no Senado, se fez is­
so. Estou ainda para verificar de quem partiu esta inicia­
tiva, se do IPASE ou se do Senado, em que as pessoas 
passaram a pagar mais, visando a obter uma melhoria 
para sua pensão, já que a aposentadoria é paga pelo prÓ­
prio Governo. Ainda há dias, se discutia o programa de 
garçons de bar. Veja V. Ex~. que é a mesma coisa. Não 
havia novidade nenhuma na decisão tomada pelo lA­
PAS, pois sempre se cobrou em relação à gorjeta, porque 
há um iriteressado, que é o próprio garçom, que quer pa­
g_ar,--p-orque se ele ficar pagando sobre o valor-de um sa­
lário mínimo, ele .chega aos 70 anos de idade e não tem 
uma aposentadoiia que lhe dê uma garantia de, peLo me-
nos, ter um lazer com certa dignidade. ..... 

Então, o que o Instituto declarou? Paga sobre u seu 
vencimento e sobre as gorjetas que recebe - uma das 
duas formas- ou essa gorjeta, segundo algumas casas, 
já faz parte- da conta que o cliente recebe...,... então, ali já 
está indicadO -, ou demoto próprio, o garÇOm indica 
quanto recebeu de gorjeta, para ser descontado sobre 
aquele valor. É ele quem tem interesse em melhorar a sua 
aposentadoria,_ou o seu provento de inatividade, ou a 
pensão de s_e_us familiares. 

Quáõdo se compara issci com esses homens que foram 
recrutados para uma luta que significou muito para nós 
-nós sabemos bem, como homens da Amazónia, o que 
significou a borracha naquela altura, como insumo es­
tratégico para a gUerra- e depois foram abandonados, 
é d~ s~ pensar que esses homens não podem estar pagan­
do, eles não tinham iniciativa para pagar sobre esses va~ 
lares. Assim, creio que é um dever social, um dever do 
Estado ampará~los e parabenizo V. Ex' pela iniciativa. 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado. Sr. 
Ministro, a terceira e última pergunta: são constantes as 
reclamações que temos lido nos jornais sobre o atraso no 
pagamento das aposentadorias, a partir do aumento do 
salário mfnimo. Explico melhor: a diferença entre os an­
tigos e os atuais níveis de salários mfnimos só serão in­
corporados a partir de julho. Há os que atribuem essa 
perspectiva à escassez de recursos da Previdência. A 
questão preocupa e, por isso, não devemos deixar esca­
par a oportunidade de uma palavra de V. Ex•, sobretudo 
quando os jornais afirmam que V. Ex• já admitiu a: hipó­
tes_c_d..e faltar dinheiro para pagar aos aposentados. Além 
de tê-lo ouvido com muita atenção e orgulho nesta tarde, 
li tambénl a sua explanação feita na abertura do I En­
contro N acionai da Previdência e Assistência Social, e 
creio que grande parte desse assunto V. Ex' explanou ali, 
como fez aqui hoje. 

Eram essas as perguntas que queria fazer a V. Ex• 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO­
Senador, essa é uma questão muito atual, muito interes­
sante que·se discutã agora, porque no mês de maio, exa­
tamente, ·houve a elevação do salário mínimo. Desde 
1979, por uma legislação ainda do final do mandato do 
Presidente Geisel, que a correção do beneficio ê felfa le­
vando em consideração o salário imediatamente anterior 
ao salário vigente. Ele marca no- tempo o momento do 
reajuste, mas não marca em relação ao salário que aca­
bou de ser reajustado. Isso vem sendo feito desse modo, 
de 1979 para cá, mas é um assunto discutível. 

Tenho recebido delegações de sindicalistas que recla­
mam, e acredito até que com razão. A queStão~ que são 
duas coisas a separar: uma porque atrasa, e a outra, qual 
o parâmetro de referência do reajuste. O iltraso é fatal 
porque, como eu disse aqui, são dez milhões de benefi­
ciários. Cada um tem um carnê, cada carnê é difernte do 
outro, uma aposentadoria não ê igual à outra, uma pen­
são não ê igual à outra, um auxílio-doença não é igual ao 
outro. Então, tudo isso tem que ser recalculado indivi-
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dualmente: dez milhões de papéis; a DATAPREV faz 
isso com a maior eficiência~ maS leva mais de trinta dias. 
Então, cai no segundo mês poSteriOr e 3í surge o probfe­
ma que V. Ex• me viu responder ao nobre -Senador 
Virgílio Távora, que ê a preocupação. ComO cai no se­
gundo mês anterior, mas a vi&ência é imediata, paga-se o 
mês reajUstado e a diferença dos_ meses anteriores, que 
são dois. Os dois piores meses da Previdência eu passei" 
neles, que são dezembro e janeiro, porque janeiro nós 
pagamos reajustado pelo salãrio mínimo de novembro; a 
diferença sobre dezembro, a diferença sobre o décimo 

terceiro de dezembro, e a diferença sobre novembro. 
Agora é o mês de julho: vamos pagar a diferença sobre 
este mês de maio, enquanto os carnês estão sendo emiti~ 
dos para serem enviados aos usuários~ vamos pagar a dí~ 
ferença de julho, porque cai somente na competência 
vencida, que é julho. Então, não hâ atraso em relação ao 
procedimento que a Previdência vem tomando, desde 
que o vulto de beneficiários atingiu um volume q"ue nem 
o computador resolve. Não é possível pagar imediata­
mente; duvido, desafio quem possa provar o contrário. 
Agora, relativamente ao critério, é um critério que eu 
gostaria de ter até oportunidade, pelo orçamento da Pre­
vidênvcia, ou pela situação de caixa, de recollsiderã-lo. 
Mas, no momento, o que isso signifiCaria? Nós, que esta­
mos com os problemas, aos quais já me referi, teríamOs 
que abandonar o cálculo que foi feito sobre o salário 
mínimo de 34, que era o que estava vigendo até agora, e 
em vez de fazer sobre 57, vai ter que fazer sobre 97. Aí, 
então, aquele défidf Que·estáj)reõcupando tanto O Sena­
dor Virgílio Távora, de quirihentoi- e seSsenta bilhOes, 
iria, naturalmente, para mais de trezentos bilhões. No 
momento, eu acho impossível ser o pagador dessa pro­
messa. · 

Agradeço a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME --Muito obrigado. 
Sabemos perfeitamente que o problema da -Previdên-

cia diz respeito não só ao Ministério que V. Éx• cOm 
muito brilho hoje comanda, mas a todos nós, porque 
quando já estivermos descambando para o ocaso tere­
mos que buscar lá o nosso ãiilparo. 

Para concluir, vou citar uma frase que V. Ex', com a 
genialidade que lhe é peculiar, citou sobre a crise da Pre­
vidência Social, numa prova da sua bravura, de quem 
não foge à luta, que enfrenta o problema, V. Ex• dizia, 
na abertura do I Encontro Nacional da Previdência: 

"Quero iniciar eSie Encoritro com as Palavras 
que, bem mais jovem, euutilizei na Escola Superior 
de Guerra ... Imperdoãvel e melancólico, isto- sim, 
no dia Oo grande ajuste de contas, seria nós termos 
que confessar: ao invés de lutar, abriguei-me; por 
medo de julgar, fui neutro; passei pela vida, não ma-
tei, nem fui morto; simplesmente morri." - -

Mas eu quero complementar com Vieira de- CaStro. o 
grande poHtico português: -

.. Orador político eleva na tribuna - como V. 
Ex• fez aqui com-o senadoie-fãZ, ·hoje, como MiniS­
tro - a sua alma com a sua eloqUência, o seu cará­
ter com suas palavras, o seu gên-io de homem de es­
tado com os seus "discursos; o seu patriotismo com­
as suas idéias; e muitaS veZes o -seu sangue Com as 
suas opiniõeS." 

E Virgílío, jã no_ fim, já ·cansado dC tudo, e certo das 
alegrias da compreensão, e V. Ex• jamais cansou-, nem 
ontem e nem hoje, de continuar altivo como tem sido até 
hoje. 

Muito obrigado. 
O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO 

Muito obrigado a V. Ex' Nobre Sênador Jorge Kalume, 
eu diria apenas, se V. Ex• me permite, com tantas ci­
tações, que me lembrou uma palavra de Churchill. Ele 
costumava dizer que na sua vida de Parlamento ele igno-
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rava os seus detratores e_ aqueles que _o ofendiam, mas se 
esforÇaVa por seguir Um conselho de Goethe: não esque­
cer nunca aqueles que são generosos~ E V. Ex• o foi. 

O SR. JORGE KALUME - Eu tive de me aprofun-
dar para situar V. Ex• - · 

O -SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. H~:LIO GUEIROS (PMDB - PA) - Exm• 
Sr. Co'rõ-neJ Jarbas Passarinho, Ministro da Previdência: 

Começo a minha despretensiosa intervenção re­
lembrando uma história, não sei se verdadeira, aconteci­
da na campanha da abolição: quando em mefo-a um 
comício morno,. fraco,_ ell} que o brilhaq.te tribuno José_ 
do Patrocínio não repefí3. a -sua perforitútflce -e O seu ae-:­
se!l1penho habitual, um amigo dele, da assistência, gri­
toU; ''cala a boca, negro!" E, como num milagre, José do 
Patrocínio, aQuele grande tribuno, se transformou, se 
transmudou para ser o que era e pronunciou um dos 
grandes, brilhantes e entusiásticos discursos em favor da 
abolição. 

Eminente Ministro, não sei se vOu bancar aqui aquele 
amigo anônimo de José do Patrocínio, mas fique tran­
qüilo, V. Ex.', que, de maneira alguma, irei apelídar V, 
Ex' de qualquer coisa. 

MaS, acho que há necessidade, talvez, de um rebouliço 
- nesliJ>lenári"o que estâ niuito morno, muito desenxabfdo 

e, embora o ifobre Senador Jorge Kalume, conterrâneo 
,de V. Ex•, tenha qUerido dar um toque de entusiasmo, de 
vibração. de alegria a essa reunião, V.Ex• aceitou, com 
muita tranqüilidade, com muita parcimônia e- não deu 
azo, portanto, à sua tradicional competência na-tribuna. 

Para que eu não me decepcione com V. Ex•, porque 
desde que aqui cheguei, sempre tenho ouvido falar da 
fama invejável de V~ EX• na tribuna do Senado, vou me 
pertmtfr-fiier- Uinã-S OOilSidei-ãçÕes mais apímentadas, 
mais quente-s, para que V. Ex•, cutucado, reviva os seus 
grandes_ mome~tos na tribuna deste S~nado e o Senado 
possa te~ o praZer de reviver, embora por pouco-teffipo, 
os momentos brilhantes em que V. Ex• se destacou nesta 
Casa. 

Creio, nObre Ministro, que não farei Oada mais por-
-- que, citando, por exemplo, um jornal em que V. Ex• hon­

ra com a sua colaboração s_emanal, verifico que os _con­
frades de V, Ex• gostam também de dar,_ de quando em 
vez, uma provocação maior; senão vejãiTips-essç "Ni_n~ 
_guém sabe nada''_,__<fo ilustre jornalista Josué GuítnatãeS, 
que trabalha na brilhante Folha de S. Paulo, jorpal em 
q-ue V. Ex• também colabora, quando ele diz, por exem­
plo, provocando V. Ex•: 

O MinistrO Jarbas Passarinho, que assumiu a 
~-Previdência ironi~ãriçi~)_Q "pessimiSmo" de seu ante­

cessor, Hélio Beltrão- ele falava _em déficit de 400 
bilhõ~s --:. nªo _sabe agora Q que fa~er para largar o 
rabo de foguete que lhe coube como prêmio de con­
solação por ter ficado à margem do banquete. Ele já 
~~v.e __ ter apontado mil causas que teriam deixado o 
sistema_em.bancarrota, mas para não ferir o regime 
do qual é lídimo produto, nem largar seu amigo do 
peito, General Figueiredo, esconde debaixo do tape­

- te o principal. O sistema está falido única e exclusi­
vamente por causa da recessão exigida pelo FMI, 
mas_ é coisa que ele não diz, por amor aos píncaros 
do poder, fica mais fãcil atribuir aos médicos, aos 
aposentados, às viúvas. Imagine-se um médico que­
rendo sãlários igllaís aos -de seu motorista ... 

No mesmo jornal e no mesmo dia- o jornal em que 
V. Ex• colabora - publica, também, a carta de um lei­
tor, dizendo: 
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"A lógica da prórpia míopia" 
"Do artigO publicado por esta. "Folha" em 16-

05-84 e assinado pelo Sr. Jarbas Passarinho pode­
mos extrair que a única lógica em tudo estã no reco­
nhecimento de sua própria miopia e incapacidade 
de ver claramente as situações. 

"Quando pro-cura ele demonstrar que foi uma vi· 
tória o ocorrido na votação da D-ante de Oliveira, 
sua incompetência extrapola os limites da razão e é 
tão grande quanto o foi sua derrota eleitoral em 

J982 no Párá ou sua calamitosa administração fren­
te ao MinistériO dã "Educãção. 

Por outro lado, eminente Ministro, posso me recor­
dar, com absoluta nitidez, da presença aqui, no lugar 
onde V. Ex• se encontra, do eminente Ministro Delfim 
Netto, do Planejamento da RePública, considerado um 
dos homens ffiais fortes dessa República. E, nestã altura, 
este Senado aqui viveu um dia trepidante, vibrante, cheio 
de intervenções, realmente, que interessaram não só ao 
Ptei1ário~ mas, tainbêm, -à-s galerias que nos honravam 
com a sua visita, 

Por isso, Sr. Ministro~-eu faço uma exceção, nesta_ses­
sã6 !itero-musiCal, de quase sociedade beneficente, para 
apimentar mais um pouco a nossa conversação. 

Conheci V. Ex\ MinistrO Jarfias PassarinhO, "mor­
rendo pela boca", como se diz vulgarmente. V. Ex• nova­
to em política, dizia-coisas conSideradas impróprias e in­
convenientes a um político que desejaVa crescer na vida 
públlCa. - -

Então, sabe muito bem V. Ex• que, durante a sua tra­
jetória no Ministério do Trabalho, exatamente pela sua 
fluência e loquacidade muito características, atribUfram 
a V, Ex' uma imprecação; uma comparação que, até ho­
je, tem perturbado os passos de V. Ex' na vida pública. 
Naquele--tempo, diziam ciue V. Ex• foi para a televisão; 
para dizer que o salái'ío rilínimo, apesar do arrocho sala­
rial, era uma retribuiçãO condigna, suficiente, que dava, 
para o trabalhador que ganhasse o salário mínimo, co~ 
me-r, donllir, vestil-. briOcar e ainda tomar a sua cerveji­
nha ·no fim-~e-Semana,- cOlocando o saldo na caderneta 
de poupança. 

Târilbém, durante a sua atuação no Ministério· da 
Ed_ucaç_~o correu, no _Brasíl inteiro,-a acUsação de que V. 
EX• usou e af)USou- do Deúeto-lei-n'i' 477, colocando para 
fora das universidades e das escolas públicas do Brasil, 
um grande número de estudantes brasileiros. 
--Assi~, nobre Ministro, V. Ex•, IJO meu tempo, era co­

nhecido assim como "morrendo pela boca"; agora no 
Ministério da_ Previdência, parece-me que V. EX• eStã 
matando pela boca. Digo isso, porque está me parecendo 
que V. Ex• assumiu um·a aÇão terrorísta no Ministérío da 
Previdência. Começou dizendo que ia acabar com apo­
sentadoria por tempo de serviço~ O assunto andou nas 
manchetes dosjornais._V, Ex• desmentiu, mas até mesmo 
pela argumentação exuberante, dada agora por V. Ex.•, 
respondendo ao nobre Senador Fernando Henrique Car­
doso, verifica-~e que toda a argumentação para justificar 
a implantação do fim da aposentadoria por tempo de 
serviço está na _cabeça de V. Ex• V. Ex• citOu vários e 
muitos p_afses. ~l~ro q~e V. Ex• tem desmentido, aqui e 
ali, como também eu sef que V. Ex• tem desmentido a in­
sinuação-de que V. Ex• é o quinto nome presidenciável. 
Mas, assim como tem gente que não acredita que V, Ex•, 
a rigor, nãó esteja, realmente, desmentindo essa possibi­
lidade de ser o quinto nome, há também aqueles que 
Pensam que V. Ex•, tam-bém, embora haja esses desmen­
tidos eventuais vaí, por fim, terminar com a aposentaria 
por tempo de serviço. 

Depois, V. Ex•, continuando isso que eu estou cha­
mando de ação terrorista contra os previdenciários, fa­
lou que ia cobrar consulta médica, e todo mundo voltou 
a se apavorar, a se intranqUilizar, com a possibilidade de 
pagai- a consulta médica. V. Ex• estabeleceu um limite 
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para cobrar essa consulta médica, mas o povo, quando 
vê a notícia, que vai pagar a consulta médica nãO vai en­
trar nesses detalhes de que há lini.ites disso _ou dáquilo. O 
fato é que parece que até aí só houve ação terroflsta que 
V, Ex• terminou por não pagar, porque parece que o seu 
auxiliar do setor declarou q"ue V. Ex• ia iastar muito 
mais do que ia arrecadar se, porventUra, fosse cobrar a 
consulta médica. Depoís, V. Ex~ disse que mandou para 
o Presidente da República, e fez questão de fazer isso no 
dia do aniversário da Previdéncía, uin a:ntCProjeto de de­
creto, estabelecendo a Previdência Rural. Acontece, 
nohre Mirilsiro, que o trabalhador rural, hoje. pouco ou 
muito pouco, tem o seu salariozinho da Previdência, sem 
pagar coisa alguma, e V. Ext, coiU o seu proJetO, CjUeria 
cobrar de cada homem do campo do Brasil, 8% para ele 
ser filiado à -Previdênciã Rural. V. Ex~ Cheiõu a mandar 
o anteprojetO para -o Presidente da Rejiüb1ica. Mas este 
preferiu engavetá~lo e depois o devolveu a V. Ex• 

De qualquer meneira;- estabeleceu-se mais um elo des· 
sa ação terrorista na Previdência Social. Depois, já foi 
referido aqui, o problema da gorjeta, um assunto ... (O Sr. 
Presidente laz soar a campainha.) 

V Ex• Sr. Presidente, há de me conceder mais uns mi~ 
nutozinhos, para eu poder completar o meu pensamento, 
té por que, eu s6 vou fazer esta digressão, é depois o emi· 
nente Ministro respOnderá. Depois, veio a vez dos 
garçons, de repente considerados a salvação da Previ· 
dência:- Social, disde que eles pagassem o percentual 
sobre a gorjeta. Logo em seguida, V. Ex~ OiUXõ_U_ o 
Decreto-lei n<~ 2.087, retirando 2% da aposentadoria, já 
concedida pela Previdêncíil Social. Depois, V. Ex• disse 
que o problema da Previdência era a fraude, era o crime, 
e convocou a Polícia Federal para investigar os berif:fi« 
ciários da Previdência Social, para enquadrá-los na lei 
penal e puni-los. E, agora mesmo, na exposição inicial de 
V. Ex•, reiteradãS -vezeS, fala em fáu.ide cfe- :iCidente de 
trabalho, em fraude do trabalhador rural, em fraude de 
aposentadoria, dando a impressão de que o homem 
pobre do Brasil, sujeito à Previdencia Social, é um mar-­
ginal, é um criminoso. Qu.ãse tudo na Previdência Social 
é fraudado, é criminosO.- E-u custO a crer-Que essa seja 
uma realidade, mas mesmo que o fosse, emitente MinTs­
tro, o exemplo deve vir de cima, porque em uma hora em 
que se permite que 100 milhões de dólares seja- dilapida· 
dos pela Capemi, 400 bilhões da Coroa-Brastel, e- "t -bi· 
!hão e 200 mil dólares das_ "polonetas" e, agora, de cru~ 
zeiros da Colméia~Haspa, é bom dizer que si existem, 
aqui e ali, algumas irregularidades na Previdência "Social, 
elas apenas estão dançando de acordo com a músiCa, 
mas eu quero acreditar que elas não chegam a espantar 
nem a causar nenhum déficit mais exagerado na Previ­
dência SociaL 

Por fim, nobre Ministro, V. Ex• acenou, não faz 15 
dias, com a possibilidade de os aposentadodos e de os 
benefieiâlios- rlã.~ Previdência chegarem -no guichê e não 
haver dinheiro para pagar. V Ex•, aqui, diz que não v8.i 
haver esse risco, -mas n,o jornal V. Ex• afirmou q_ue havia 
o risco, e V. Ex• airlda fez uma blague, dizendo que po­
deria haver lO milhões de enfartados, e disse maíS, lO mi­
lhões, não W milhões e l. Quer dizer, dá a impreSSãO -de 
que a Previdência- Social, no Brasil, está liquidada e que 
V. Ex• está segurando as po-ntas como um nii!a&re fabu~ 
loso, mas que ninguém se espaiúe se, d<iquía poUCo, OS-­
aposentados fo.rem ao guichê e não encontrarem o di­
nheiro. 

Nobre Ministro, eu não sei em que esse comportamen· 
to colabora para a tranqUilidade e a paz da família brasi­
leira. V. Ex• disse que acerca de 105 milhões de brasilei­
ros dependendo da Previdência Social. Então; quando V. 
Ex• faz-uma afirmação precipitada dessa maneira, V. Ex• 
praticamente intranqUiliza toda a população brasileira. 
E por mais que, depois, como no caso de desmentido da 
aposentadoria por tempo de serviço, V. Ex• desminta, 
por mais que V. Ex• o faça, o que acontece é que toc\o 

mundo está correndo para a Previdência Social para se 
aposentar, agravando mais, porque V. Ex• está tendo­
perdoe-~e a expressão-.;._ uma atuação que considero 
terrorista. 

-Sr. Presidente, agora é p.i.-ra etlcerrar d~finitiv~~Cnte. 
Nobre MinistiO, eU sei que v. Ex• deve ter v-iOdo Prepa­
rado para isso, porque V. Ex.' sabe.que, inicialmente, a 
conVocação de V. E:x• foi para reSpOn-der a unia Ct.irioS"i­
dade minha, e deve estar perfeitamente seguro para dar 
essa--resposta, com brilhantismo, com eficiência, com 
profundidaqe; eu _estava curioSo de saber qual o plano de 
V. Ex•, anunciado, não só na Inipri:nsa, mas, tambêm, 
ao P-resldt!nte da República, esse plano de salvação da 
Previdência Social, através da exploração da contra~ 
venção penal chamada jogo do bicho. Então, o deta14e 
novo em toda essa discussão da crise brasileira, é essa 
idêia~ E é uma idéia tão respeitável qUe V. Ex~ a levou ao 
Presidente da República, e Sua Excelência garantiu-a V. 
Ex~ que se o Congresso votar, ele não_ vetará. Ainda 
mais, um Deputado do PDS transmitiu a V. Ex• a infor­
mação de que 80% desta Casa é favorável ao jogo do bi­
cho. Então, a pergunta que eu deixaria, além de apelar a 
V. Exb 9 para que não continuasse nessa campanha ter­
rorista contra os beneficiários da Previdência seria que 
V. Ex• explicitasse para a Casa como deVe funciOnar este 
plano da salvação da Previdêncía Social, através do jogo 
do bicho. Muito obrigado. 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, PaTroCíniO foi mais feliz. 
Foi chamado de negro por um amigo, para provocar-lhe 
a exaltação. Eu, apenas, lembro aos Srs. Senadores que 
li, alhures, que s6 somos responsáveis pelos amigos que 
fazemos. Não podemos escolher os inimigos. Estivesse 
eu, nesta Casa, provavelmente muitas coisas seriam dife­
rentes. Devo manter a minhã dignidade de Ministro de 
Estado e de ex-Parlamentar. 

Num único ponto eu gostaria de_cham!!r a atenção dos 
Srs. Senadores, um só. Fui Ministro do Trabalho de 
1967 a 1969. Fui sistemilticamente às estações de televi­
sãO explícar política salarial. Tenho duas honras na mi­
nha passagem. A primeira, é que foi a primeira vez que 
se modificou a política salarial para dar um abono e cor­
rigir,-através de lei, a diferCnça entfe o resíduo inflaciÕ­
nário, que era subestimado, até por motivOs psicológí. 
cos, e a inflação realizadã. Foi obra nossa junto ao sau­
doso Presidente Costa e SilVa. 

Nunca falei sobre salário mínimo no quadro-negro, 
por uma simplíssima razão. Eu falava sobre política sala­
rial e, até hoje, salário mínimonão tem política. Eu tinha 
que explicar ao quadro-negro, com o mâximo de artifício 
que pudesse fazer para os que não tiverani o prívilégio de 
cursar uma escola secundária, o que era o Teorema de 
Tales, para justificar que o aumento dado pela metade 

-no primeirO dia de um ano correspondiii exatamente ao 
dobro no último dia do mesmo ano, quando es~e aumen­
to significava a metade da inflaÇão previSta. Saí do Mi­
nistério do Trabalho, onde implantei, graças a Deus, o 
Fundo Rural, e fui convocado pelo Presidente Médici 
pai-a ser Ministro da Educação. Lá, substitui um querido 
amigo, um dos homens que mais honraram esta Casa, 
que foi Tarso Dutra. Levei 4 anos e 3 meses como Minis­
tro da Educação e Cultura do Brasil. E iiVe uiidU.gaf que 
me foi oferecido pelo Presidente da República para ocu­
par a vitãüdedade do Tribunal de Contas, onde prova­
velmente não me exporia ao azedume, ao açodamento, 
aos apodos, que o despeito traz à alma de muitos ho­
mens. Eu poderia ter ficado naquela curul a julgar con­
tas, e me lancei, entretanto, à batalha de renovar o meu 
mandato nesta Casa. Só aí, Srs. Senadores, só em 1974, 
houve- e talvez esteja em Brasília quem inventasse esta 
infame e caluniosa versão sobre salário mínimo. E eu, es­
tupefato, verifiquei isso na campanha que enfrentei, com 
vádas--versões do mesmo tipo. O ilustre orador que me 
precedeu, ainda há pouco, a título apenas de lembrar, na 
verdade retomou. Eu imagino quantos milhares de votos 
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de meus caboclos do Pará, de meus amigos do Parã eu 
perdi, porque pess-oas que se supõem dignas, deram ver­
são a m_ais ampla,_ veiculação a mais ampla, a essa versão 
caluniosa. Fui abraçado por homens pobres que me di­
zia~_ depois: "Porque o Sr. disse aquilo?" Eu desafio que 
se encontre ao largo de tudo aquilo que já disse, que está 
transcrito nos Anais dessa Casa, ou nas duas Casas do 
Executivo por onde eu passei, Sr. Presidente, desafio a 
um homem de bem, que prove, onde, como e quando 
essa expressão foi minha! Nunca eu a disse, mas deu vo­
tos para 9ue algumas pessoas se elegessem. Carregarei 
essa comigo, ~orno o velho Brigadeiro Eduardo Gomes 
carregou a do marmiteiro; como no Clube Militar se fez 
suposta prova de que Arthur Bernardes escrevera cartas 
contra os militares. Enfim, é a intriga; a intriga como 
arma política, baixa. Se hâ um tipo de terrorismo que a 
mim me repugna ê exatamente este, o da calúnia dando 
d-ividendos eleitorais. 

Sr. Presidente, eu virei ainda à CPI que estuda o 
problema da Previdência Social e, nessa oportunidade, 
espero debater o mais amplamente pÓssível os temas 
com ela relacionados. E espero que V. Ex' me permita 
que conclua esta palavra, que não é bem uma resposta, 
lembrand-o·me vagamente de uma expressão de Shakes­
peare, que estâ no Hamlet: "Sejas tu puro como gelo e 
casto como a neve e ainda assim não escaparás da calú­

-nia". 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABIUEL HERMES (PDS- PA. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Ministro: 

V. Ex• pertence à classe dos homens que têm a sorte de 
serem admirados e respeitados por todos os homens de 
bem e, não tenha dúvida nenhuma, por toda a população 
brasileira. Mas ninguém pode impedir a ação dos que in­
vejam Q_ seu va!pr, seu brilho in vulgar. V. Ex• esteve nes~ 
ta Casa, Casa de homens realmente que aqui chegam 
quase sempre dépois de uma luta inteira, dificil e saiba V. 
Ex• que os que o invçj_am pelo seu valor, brilho invulgar, 
estes também o respeita pela sua dignidade. 

O"SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO 
Muito obriga_do. 

O SR. GABRIEL HERMES- Sr. Ministro, apenas 
para que V. Ex" possa descansar dos choques que eu sei 
que o abalam ... 

O SR. JARBAS GONÇALVES~ PASsARiNHO 
Nem tanto, Senador, nem tanto. 

O SR. GABRIEL HERMES - Eu sei, eu sei, eu sei e -
sinto. Fique V. Ex• certo de que eu vou apenas fazer as­
sim duas perguntas para ajudá-lo a complementar muito 
a presença de V. Ex• nesta Casa. 

Escrevi esta madrugada e perguntaria a V. Ex•: Solici­
tamos remuneração das medidas alternativas cogitadas 
pelo MinistériO da Previdência e ASSistência SOcial, para 
abSOrção do déficit resíduai (rue calculamos, de leitura 
que tivemós, daS· várias deciarações feitas por-V. Ex•, 
atirige a 760 bilhõeS, projetados para o orçamento do 
SfNPAS no exercício de 1984, apontando o montante de 
recursos a serem gerados por cada uma das medidas em 
apreço e a viabilidade da sua indenização. Vou encami­
nhar a pergunta a V. Ex• 

A outra, também, seria a seguinte: solicitamos o traba­
lho que não fo1 divulgado, a explicitação das proposições 
de medidas corretivas de índole estrutural sugeridas para 
o SINPAS pelo grupo de trabalho constituído pelo Mi· 
nistériO da Previdência e Assistência Social, preciSanlen­
te para esse fim. Vou encaminhar a pergunta a V. Ex• e, 
finalmente, uma que é pergunta e sugestão, Sr. Mirtistro. 
Eu tenho a minha vida, depois de alguns anos, dos pou­
cos que pude advogar, porque quase todos dediquei a 
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minha vida de _empresário, uma das minhas preocu­
pações é com a minha vida, hoje, de pequeno homem de 
campo, plantador, pequeno fazendeiro, é o seguinte: o 
trabalhador rural tem uma forma de amparo -e penso 
até que jâ ouvi de V. Ex• as preocupações com ele, mas 
esses trabalhadores rurais, c até com as ·que eu convivo, 
.de granjas, de fazendas, do campo, que muitas vezes são 
empregados uma vida inteira e que, no fim da vida, ape­
nas esperam aquilo que o Governo-, castigando a Previ­
dência, lhes oferece, esses trabalhaodres- e eu converso 
com muitos deles, e até daqueles que trabalham comigo 
- choram quase, pedindo que gostariam de contribuir 
para a Previdência, com a sua parte, e o patrão com a 
parte dele, para que, pelo menos, eles tivessem também 
todas as vantagens e todos os direitos que têm os demais 
trabalhadores. Sinto que isto poderia ser feito - pelo 
menos se fosse possível - de uma maneira digamos não 
obrigatoriamente, mas faculiativamente. Será ·que isso 
não devêria ser objeto de estudos? 

São essas as três pergUntas, e a última mais Objetív-a­
que encaminho a V .Ex', para que possa esclarecer ainda 
mais a todos -nós. · ---

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO 
Senador Gabi-iel Hermes, é muito oportuno o que V .Ex• 
me pergunta, mas me permita, prelínarmente, agradecer 
a manifestação do amigo. 

Refere-se ao PREVRURAL. Quando nós levamos ao 
Senhor Presidente da República a exposição de motivos, 
ela tinha sido preparada praticamente 100% ao tempo do 
Ministro Hélio Beltrão. E, como eu disse anteriorrrientê; 
cerca de 30 milhões de pessoas apenas estão fora da Pre­
vidência Social brasileira hoje. Seiia uma maneira, en­
tão, de universalizar a ofi:rta da Previdência soCGil. 

Estudado o problema, enviamos, com o custeio cor­
respondente, porque, senão, cairíamos no mesmo erro de 
criar .benefícios ·sem cu-steio. Esse benefíciO;- no custeio-, 
aumentava de 2,5 para 3,5%_ a participaç-ão do empi-ega­
dor rural, e colocava, opcíorlalmente, como V.Ex• suge­
re, o trabalhador na Previdência, desde que ele pagasse 
os 8%, para deixai a condiçãO de assistiôo e Passar à con­
dição de previdenciário. Antes do Fundo Rural, ele era o 
indigente; com o Fundo Rural, passou a assisfiáo e·ele 
passaria de assistido a previdenciário. 

Em que esbarramos? Primeiro, numa intransigência 
da parte patronal. A Confederação Nacional de Agricul­
tura não se dispôs-a aProvar-o projeto. Reagiu contra ele 
e apresentou razões junto aO Presidente da República; E 
os trabalhudores, que parece que estão sendo persegui­
dos, quando se_ convida para participar de um seguro so­
cial, eles devem antes, lembrar que asSim começou a -Pre­
vidência--na cidádC-. A-PreviOêliCillCOmeçou na cidade, 
cada um descontando 8% do seu salário. De maneira que 
havendo, sobretudo, a resistência patronal e a Previdên­
cia Rural querendo transferir toto o elenco de benefícios 
urbanos para a áteã rural, o que também não é possíVer, 
então, o Projeto PR EVRURAL, ChamadO --Previdência 
Rural, não veio atê agora ao Congresso. Mas virâ. 

O SR. GABRIEL HERMES_- E facultativamente. 

O SR. MINISTRO JARBAS PASSARINHO- Fa­
cultativamente. Quem não quiser participar fica atendi­
do pelo PRORURAL. 

É muito oj:>Cittlr:na e·agradeço a V .Ex• a pergunta. 
Relativamente ao problema do deficlt, que V .Ex• per­

guntou, eu já expus e peço a V .Ex' a benevolência de eu 
não ser repetitivo, até para não ferir os tímpanos de V .E­
"'· que são sensíveis de um homem elegante e educado. 

O SR. GABRIEL HERMES-' Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a) - Concedo a 
palavra ao nobre Sena,dor Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ)- Sr. Mi· 
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, Sr. Presidente _e Srs. 
Senadores: 
. _Há di~?:qpres de vfo.riOs tipos~ um-deles são os -ro_éd_i­
cos. E, p~_ra f:_"!~ender a essa atitude rigorosa_ dos médicos 
paUlistas, eu não tive o prazei de assistir ci- iliício da ex­
posição de V. Ex• Mas quero congratular-me, inicial­
mente, por tê-lo nesta Casa. Esta Casa que V. Ex.' ilus­
trou com a sua inteligência, a sua cultura, a sua capaci­
dade de formar amigos e, principalmente, com a dignida­
de com que exerceu, não só a Liderança, como a Presi­
dênda desta Casa. 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO 
Muito. obrigaclo. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Ditas estas palavras, 
Sr. Ministro,Cll iostaria de âCentuaf que, quando v. Ex• 
falo L!- na ab_ertura do I Encontro Nacional da Previdên­
cia Soda!, afirmou, de logo, que a falência da Previdên­
cia seria a falência do próprio País. 

_ Quero. daqui, inicialmente, confessar as- minhas cul­
pas. Muitos dos projetos que têm aumentado a despesa 
da Previdência SOcial, nestes últimos anos, desde 1947, 
ou tiveram a minha iniciativa, ou forarri por n1lm apoia­
dos. De modo que eu também contribui, de alguma sor- -
te. Mas, atendendo aos reclamos das classes necessitadas 
deste ·País. 

-Depois, V. Ex• aborda um assunto que, ainda há dias, 
me trazia a esta tribuna. Diz, textualmente: 

_..Desses_320 bilhões que serifJ_ o déficif previsto 
pa:ra-_l983, tínhamos garantido, pelo Governo, 100 
bilhões, como conseqüência pelos efeitos danosos 
do Decreto-lei n"' 2.065''. 

E adiante, V. Ex• diz: 

"Temos hoje, com o Decnúo-le n"' 2.065, um re­
sultado que signitica uma correção na b"ase de 0,88% 
SQbre a folha de salári-o e de_0,96% sobre a folha de 
dispêndio. 

Esta é a diferença entre as folhas. Se continuar­
mos com eSSa diferença sístemática, sein nenhuma 

-forma de neutralizá-l"a.- pode-se imaginai o que serâ 
o détiCit <fe 1984. 

Há três ou _quatro dias desta tribuna, Sr. Presidente, 
Sr. Ministro -e o hábito de chamá-lo presidente, não 
vai mal- eu acentuava que chegou a hora de o Governo 
tomar a iniciativa de revogar esse Decreto-Lei n"' 2.065 
conseguido a duras penas do Congresso Nacional. Por­
que só então atenderia aos desejos da classe trabalhado­
ra, faria a sua reaproximação com a classe polftica e, 
sobretudo, facilitaria a ação de V. Ex• à frente da Previ­
dência Soci<i.l, já que espanCãria uiTia das causas- do défi­
cit da Previdência Social. 

Finalmente, Sr. Ministro, o que me tem preocupado, 
nestes últimos anos de vida, ê a situação dos idosOs e é 
para ela que quero pedir a atenção especial de V. Ex•. 

Na legislatura passada tive oportunidade de oferecer 
um projeto que contou, ãquí, com o apoio eXpresso daS 
Lideranças de todos os Partidos, foi aprovado em regime 
de Urgência, mas não conseguiu transpor a barreira da 
Câmara dos Deputados. Eu reapresentarei amanhã esse 
projeto. Penso que é uma- contribuição que levo aos es­
forços de V. E• para vencer o déficit do seu Ministéi'io e, 
principalmente, para- atender à grande necessidade dos 
que envelheceram neste País cada vez em maior número. 

O projeto cria um adicional de 5% sobre o prêmio de 
seguro, qualquer seguro que se faça neste País. Esse se­
guro não importará em au-mento de despeSa para- as 
companhias que sã_o as que a ele se opõ~m; não importa­
rá em aumento de despesa para o Tesouro nem para ne­
nhum cofre público. Cada um de nós, ao fazer-O seu pró-
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prio seguro, estará contribuindo com uma taxa de 5% a 
rriajs-pàl-ã a Prevídência sOcial. -

MaS, esse-dinheiro se destinará, obrigatória e exclusi­
vamente, para atender aos idosos deste País, aqueles que 
-vivem nas casas de caridade, padecendo todas as agruras 
dã- fattii de subvenÇões e de recurSos; e, principalmente, 
para assistir, noS fareS PObres, os idosos que não necessi­
tam ir para os asilos, mas que não têm recursos para vi­
ver dentro dos lares Onde nasceram os seus filhos e onde 
se criam os seus netos. 

D-e modo que, Sr. Ministro, eu Vim correndo para pe­
dir a V. Ex• que, do alto dessa tribuna, com a autoridade 
Que lhé dão todos os títulos que os ornam na vidã públi­
ca e com a responsabilidade de Ministro da Previdência 
Social, desse o seu apoio, desde logo, a essa iniciativa 
que renovaria ã.m3nhã-no Senado Federal, para que, em 

-breve V. Ex• recolha recursos especificas para atend_e~ 
aos idosos do País. 

Com os melhores votos do êxito na administração de 
V. Ex', são estas as palavras que deveria dirigir a V. Ex• 

O SR. JARBAS GONÇALVES~PASSARINHO­
Nobre Líder Nelson Carneiro, preliminarmente, permita 
V. Ex• fazer Um voto que tem o poder de uma oração. V. 
Ex• falou sobre a ditadUra dos mêdicos e o exame a que 
se submeteu hoje em São Paulo, e nós, do fundo do co­
ração, desejamos que o resultado seja o melhor possível 
para V. Ex•, para a saúde de um homem que tem honra­
do tanto a vida pública ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO-.•• 
é que, na sua passagem- pelas duas casas do Congresso 
Nacional, deixou e faz ainda um rastro luminoso V. Ex• 
falou sobre o Decreto-lei n9 2.065, e eu jâ disse que e-u es­
top in_serido, como previdência, dentro dos seus efeitos, e 
depositei a minha esperança de que a retomada do d~­
scmvolvimento brasileiro faça com que e-ste decreto pos­
sa, mais cedo do que alguns pessimistas esperam, ser ex­
tinto por si próprio. 

Q1,1ero, particularmente, tratar do terceiro ponto que 
_V. Ex• feri~ aqui. Já tive, nesta Casa, neste Plenário, a 
oportunidade de saudar V. Ex' com relação a sua preo­
cupição com os velhÔs. 'Nós não tivemos no Brasil, atê 
hoje, uma Política Par-a os idosos, porque morríamos ce­
do; eu mesmo estou aqui fala-ndo com V. Ex• com um su~ 
perávit provável de uns !6 anos ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - imagine eu. Sr. Mi­
nistro. 

O SR. JARBAS GONÇALVES PASSARINHO 
Mas há diferenÇaS entre nÓs. V. Ex' devia ser, natural­
mente, longevo, pois baiano, e eu não, eu vim de uma 
área lá do extremo norte. Aliás, do extremo oeste, na 
confluência _do Rio Xapuri com o rio Acre, lá, eu tive o 
primeiro impaludisrrio; viria para Belém do Pará, minha 
mãe paraense, meu pai maranhense, e eu ainda teria mais 
dois impaludismos, de mant?ira que, na expectativa de 
vida ao nascer, eu devia ter morrido aí pela altura dos 48 
ou 50, e hoje me desculpe se estou tão reitei'ãdamente fa­
lando de Churchill, estou como ele dizia: .. Estou pronto 
para prestar as minhas contas ao criador, mas elas talvez 
sejam tão pesadas que ele não queira me ver já" É uma 
posição. 

V: Ex• sabe que nós temos hoje, puro e simples, trata­
mento assistencial aos idosos; nós não damos um trata­
mento, vamos dizer, com correção, com a dignidade que 
a velhice merece receber, então, através da LBA, faze­
mos um esforço, através de outras o~,ganizações de bene­
merênCias, mas fica sempre o Sei-Itido do paternalismo. 
Mas, nós esta_mos tratando o ser humano por aquilo que 
ele deve ser. 

O projeto de V. Ex~ o redime de algumas das coisas 
an_teriore_s. Porque este, ao contrário de tirar, nos dá, nos 
acrescenta meios. E VT Ex' há de ver, nessa voracidade 
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com que estou atrás de dinheiro, eu que nunca fui" merce­
nário, cu busço o apoio ao projeto de V. Ex~ com am-bas 
as mãos. 

Fui à LBA recentemente, e me ocorreu, exatamente, 
dizer a eles isso, que bendito -trabalho estaVa sendo feito 
ali. E eu me lembrei de uma passagem de V. Ex•, como li­
terato, homem que marcou também, pelas suas expo­
sições a gosto pela literatura, há de me permitir-que eu 
lhe cite esta passagem, de um canto de Edna Ferber, es­
critora norte-americana.- Ela contava a história-de um 
casal, que viveu casado muitos anos, teve um casal de fi­
lhos, e jâ na altura dos 68 anos, porque nós, outrora, 
dizíamos, antes do novo C6digo Civil, cabeça de casal, 
ficou viúvo. -Hój6-eU -diria apenas, ••o ma"ddo fiCOu- viú­
vo". E não se encC:lntrava com a sua própria vida. Então, 
foi morar na cas~ da filha, porque esperou ter com ela 
um relacionamento maís fácil do que teria, naturalmen­
te, com a nora. Depois de algum tempo dentro da casa, 
começaram a surgir problemas. O primeiro, é- que ele exi­
gia todas as nOites Da sUa cama dois travesseiros para 
dormir. E toda manhã aparecia um travesseiro no chão. 
Então, a filha fiChou que aquilo era um desperdício de 
travesseiro, e ret_irou u,m :deles o que magoou muito o 
pobre do velhinho. O segundo, é que ele airida tinha al­
gumas lembranças de que era homem. 'E quando a filha 
estava tendo lições de costura, com uma costureira que 
ainda tinha resQuícios de beleza, ele não se conteve e co­
meçou a fazer manobras, não muito prudentes, com o pé 
por debaixo da mesa. Foi flagrado. E a filha pediu ao ir­
mão que chamasse o pai. Ele passou para a casa do filho, 
convive_u com a nora, algum tempo. com dificuldades, 
com certos constrangimentos. E aí veio õ mOmeitto feliz 
da primavera, e ele foi viver, durante esse tempo, nos 
parques; e encontrou velhos amigos não, pessoas que ele 
fez amigos, lnâs amigoS velhos, conseguiu passar aqueles 
meses, primavera e verã·o, muito bem, noS parques. Mas 
veio o inve-rrio, e ele então ii::ve que voltar para casa, 
diante do mesmo dilema que ele tinha d~ sofrer. Resol­
veu, então, ir para um asilo, que na linguagem do conto 
não ê o nosso com a interpretação de asilo, de alienado, 
mas um pensionato. Sentíi.t:.se feliz lá, Pt;~rque ele pagava, 
tinha uma aposentadoria provavelmente melhor do que 
aquela que a Previdência brasileira dá, podia pagar a sua 
pensão, e a primeira -coTSã. -Que ele fez foi Cha.mar a -sua 
atendente e dizer: .. Não se esqueça! Dois travess~iros tO­
das as noites. aqui." 

Então, esse quadro mostra, num canto dessa natureza, 
o que é o drama do homem que envelhece, especialmente 
se ele fica sozinho. Portanto, não há talvez maior carga 
pesada, sobre a vida de um homem, do que ele fiçar ve~ 
lho solitário. De maneíra-que o projeto de V. EX' tem o 
maior amparo do Ministério-da Previdência e Assistên­
cia Social. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estâ encer­
rada a fase de interPelações. A partir de agora os emi­
nentes Líderes usarão da palavra. 

Solicito ao --sr: Ministro que tome assento no Plenário. 
Concedo a palavra ao· eminente Líder do PMDB, Se~ 

nadar Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como -Lfder, pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Sena­
dores: 

Sr. Ministro Jarbas Passarinho, seu comparecimentO a 
este Plenário representa,- antes âe tu-do, a -sua volti l 
Casa a que pertenceu pÕr tanto tempo e que guarda o­
maior respeíto por V. Ex•; como ex-Senador e coino ex­
Presidente. RepitO o ineu conteirâneo JoSé AmêdCo -di 
Almeida, para dizer a V. Ex' que "ninguém se perde na 
volta". 

Encerro os debates de hoje, manifestando a V. Ex• al­
gumas das preocupações que têm assaltado, não só o 
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PMDB mas a Nação inteira, com relação à Previdência 
Social. -

Os 23 milhões de contribuintes vivem, hoje, sobressal­
tados com as notícias que se divulgam com o estado p_r~_­

-- f.i"ilmentar do sistema previdenciário no Brasil. 

A saida do ex-Ministro Hélio Beltrão, com suas decla­
rações contundentes sobre a incompatibilidade existente 
entre o modelo econômico do atual GoVerno e a admi­
nistração do déficit preVídenciárlo, que de certo modo V. 
Ex• enfatizou hoje, deixou-nos ainda mais angustiados, 
pela perspectiva de ausência de soluções para a Previdên­
cia Social. 

As~im mesmo, recebenios com ~atisfação a indicação 
de V. Ex• para o cargo de Ministro da -Previdência So­
cial~ há quatro meses atrás, por reconhecer a sua alta 
<?Ompetência. 

Estou certo de que V. Ex' assumiu o Ministério cons­
ciente de que iria cumprir;-no último ano do atuiii Go­
verno, uma tarefa pas m:iis difíceis e desafiadoras: admi­
nistrar o _déficit crescente _da Previdência _SOcial. 

Estou certo, também, de que a sua habitual lucidez le­
varia V. Ex' a envidar o melhor dos seus esforços, no 
_sentido- de compatibilizar a Posição int'lexivel da SE-­
PLAN, em não proporcionar os meiOs para atenuar o 
déficit do setor, e a necessídRde imperiosa de não buscar 
a solução para cobertura da defasagem entre a receita e a 
despesa no bolso raso do contribuinte do segurado. 

Estou certo, ainda, de que V. Ex• tinha, também, ple­
na consciência de que o Minístério da --pfevidêh1ciã. Social 
já não era o mesmo que exerceu de 67 a 69, quando ainda 
vinculado a~ Ministério âo Ti'abalho. -

Percebo, entretanto, que à medida que o tempo vem 
passando, desde a sua posse, as coisas não parecem 
ajusfa.T~Se. -

Leio declarações atribuídas a V. Ex•, em recente via­
gem a Porto Alegte, e confesso a minha preocupação 
com o seu conteúdo. Disse V. Ex• que, na verdade, não 
lhe haviam daÓc;~ um Ministério, mas que lhe haviam 
dado um feixe c!e espinhos. DisSe, ainda, que a sua tarefa 
era dividir os espiilhos com a Nação, pois, do contrário, 
ela explodirá. 

Por seu turno, o Ministro Delfim Netto tem declara­
do, sistemática e repetidamente, que "a solução para o 
déficit da Previdência Social depende apenas da socieda­
de", e que ela "deve ser chamada para decidir o que de­
seja", pois "o Brasil não tem mais condições de suportar 
as despesas da Previdência que continuam crescendo 
mais que a recefta". 

S preciso, Sr. Ministro, que, antes de mais nada, o Go­
verno decida o que pretende fazer. Entre dividir os espi­
nhos com a N8.ção, e chamar a sociedade para assumir o 
espinho, não vejo grande distância. 

Parece que há o propósito de impor aos contribuintes 
- empregadores e empregados - o ônus de sanear um 
estouro que se sabe não ter sido provocado por eles. Não 
haverá conexão de causa e efeito se o encargo for dirigi­
do à sociedade. 

Conforme estudos competentes, a incidência dos Im­
postos Indiretos sobre Orçamentos Familiares, constata­
se que cerca de 20% da renda de quem percebe até 3,5 sa­
lários é empregado para pagamento de INPS, ICM e IPI. 
Como, então, onerar ainda mais essa faixa de trabalha­
dores que, no ano, deixam 2,5 de seus salários nos cofres 
públicos? 

Tenho lido que V. Ex• poderia contar com fundos pro­
venientes do aumento de 2% na taxação dos combustí­
\ie'is e o~tros oríuridos do ~IN SOCIAL. Quanto à desti­
f:láção de recursos do FINSOCIAL nada hã a o~jetar, 
rtlesniõ qtie seja substancial 

TenhO para inlm, ·sr. Ministro, que neste_P-ilrticU18r, 
dã.da -a -destinação desses recursos, se se pudesse retirar 
deles a parte a ser aplicada n_o Nordeste, digamos 50%, o 
restãnte, isto é, a metade, deveria neste instante ser vin­
culada, por um prazo talvez de 5 anos, à cobertura do 
déficit da Previdência Socíal. Porque, como bem aludiu 
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V. Ex•, nâ:o se explica que cerca de 13 milhões, senão me 
engano, de segurados da previdência façam jus aos be­
nefícios- que- a lei lhes assegura, sem nenhuma contrapar­
tida. 

Com relação ao aumento do percentual incidente -
sobre o combustível, entendo que consuma-se a vontade 
do Ministro do Planejamento, pois hâ o repasse para a 
sociedade já ião castigada com os Impostos Indiretos, 
cónió afirmei antes. 

A deSpesa da Previdência a partir de 1 'lt de maio cresce­
rã de 800 bilhões-para 1,2 trilhão de cruzeiros, Somente 
na conta de aposentadoria. Em contrapartida, a receita 
-de contribuições atingirá 1,3 trilhão de cruzeiros. Os cál­
culos oficiilís dão conta de que a previsão do déficit da 
Previdência em 84 situa-se em torno de 1,2 trilhão de 
cruzeiros, já agora diminuídos, conforme a exposição de 
V. Ex', para pouco mais de 700 bilhões, o que já significa 
um gl-ãnde avanço, uma grande vitória. 

É evidente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o cres­
cimento desmesurado do programa de assistência médi~ 
ca, que todos sabem cheio de distorções e irregularida­
des, é a causa maior do mal que aflige a Previdência: t 
preciso, pois, combater sem tréguas as fraudes e o tráfico 
de influência noS çonvênios e credenciamentos_; 

Por isso, considero fundamental, Sr. Ministro, que a 
adminisffação da Previdência Social deveria voltar-se, 
priorltaríamente, p"ara seguridade social, atendendo aos ' 
contribuintes nos beneficios básicos que deram origem à 
instituição da Previdência: aposentadoria, pensão e os 
auxílios previstos na lei. Esses beneficios devem ter o seu 
c~steio_ proveniente das arrecadações de contribuições 
do empregador, do empregado e da receita dotada pela 
União. 

Agora mesmo, Sr. MiniStro, a impreltsa-n.Oticià que O 
apOsentado está sCndo reajustado GOm base nos índices 
do salário..:mínimo vigente em novembro do ano passa­
do, de acordo com a nova tabela instituída por Portaria 
do Ministério de V. Ex', a miril me parece, salvo meihOr 
juízo em flagrante violação à própria Consolidação das 
Leis da Previdência Social que determina expressamente 
que o valor do benefício em manutenção sCrâ reajustado 
quando for alterado o salário-mínimo. 

O salário foi alterado a partir de i' de maio e, portan­
to, oS benefícios deveriam ser reajustados com base nes­
ses índices e não nos de novembio; defasados em 6 me­
ses. Mais uma vez, portanto o Governo viola a lei, impu­
m!ine-nte. 

Quanto à assistência médica, Sr. Ministro, estou de 
pleno acordo em que a implantação do CONASP, con­
forme plano traçado pelo Dr. Aloysio de Sallcs Fonseca, 
Presidente do INAMPS e exposto nesta Casa com mUita 
lucidez e competência perante a CPI sobre a Previdência 
Brasileira, pois trará grandes beneficios ao setOr-. 

Entendo Sr. Ministro, que somente a transferência de 
responsabilidade da União para os Estados e Municípios 
poderá ensejar o controle racional e eficaz da assistência 
médica. Segundo o Presidente do INAMPS, o plano do 
CONASP alcançaria 50 milhões de previdenciários no 
correr deSte ano, através de convênios celebrados com as 
Secretarias de Saúde dos Estados. 

Considero de suma importância que esse plano seja, 
mais tarde, estendido à órbita municipal. Aí, então, 
apoiada no- tripé União-Estado-Município, inclusive nas 
despesas de custeio, a assistência médica da Previdência, 
será bem mais produzitiva do que entregue à desordem 
dos convênios e credenciamentos da Previdência. 

Espero, assim, que V. Ex• Sr. Ministro Jarbas Passari-
nho, transmita. aos seus colegas de Governo a posição in­

. transigente do meu Partido em não admitir que o déficit 
da Previdência seja repartido diretamente entre os con­
tribuintes e segurados. O déficit foi gerado pela União, 
através de administradores ineptos c irresponsáveis e, 
também, pelos constantes atrasos no recolhimento de 
suas próprias contribuições; a ela, portanto, compete en­
contrar os meios que não atinjam os contribuintes c os 
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segurados, para sair da crise em que envolveu a Previ­
dência SOcial. 

Não tenha dúvidas V. Ex• de que terá o apoio desta 
Casa quando oferecer ao Governo propostas concretas 
que venham aperfeiçoar o sistema previdenciário, sem 
afetar, porêm, o já depauperado contribui_':lte e, bt!m as­
sim, õ segurado. 

Faço votos, a despeito da oposição encontrada no 
próprio Governo, que o seu esforço desenvolvido para 
encontrar essas soluções não seja em vão, e que_pão l_he 
falte o apoio de que necessita para tornar menos affitíva ~ 
a situação dos que vivem na dependência do sistema pre­
videnciárío brasileiro, que são milhões e milhões de bra­
sileiros. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo~­

palavra ao eminente Líder Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurs-o. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, eminente Mi­
nistro Jarbas Passarinho: 

O comparecimento de V. Ex• a esta Casa foi iriiCiativa 
do PDS. Tão logo se aguçou a curiosidade de alguns Co­
legas, a respeito de soluções que V. Ex• examinava para 
o grave problema da Previdência Social, os eminentes 
Senadores Aderbal Jurema e Jutahy Magalhães to~a­
ram a iniciativa desse requerimento que V. Ex• acolheu 
com satisfação, aplaudiu e, mais ainda, se ofereceu, atra­
vés da Liderança da Maioria, para- comparecer esponta­
neamente quando o Senado julgasse conveniente, para 
aqui expor e debater os probleina.S de sua Pasta; Pasta 
que V. Ex• não recebeu como um prêmio pelo seu fnsu­
cesso eleitoral, como aqui impropriamente se afirmou; 
Pasta a que foi alçado V. Ex•, pelos seus méritos incOn­
testáveis de homem público, assinalados ao longo de 
uma vida írrepreensível; méritos que V. Ex• conquistou 
em sua brilhante carreira militar, que V. Ex• consolidoü 
em quase dois anos de proficuo e probo Governo no Es­
tado do Pará; méridos que V. Ex• ostentou ao País no 
exercício -jifepreensível do Ministério do Trabalho e, de­
pois, por mais ~de 4 anos,. riô M·inistérío da EduCaÇã~ C 
Cultura. - - ---- --

Lamento que nesta Casa, e no momentO Cni que V. 
Ex• é chamado para debater os problemas da Previdên­
cia Social, se venham levantar acusações infundadaS, 
acusações completamente destituídas do menor funda~ 
menta, da menor procedência. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não apoiado r 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... para tentar diminuir 
o prestígio, a posição e a digilídade eXemplar de V. ÊX•~--

Aqui se falou em Decreto-Jeí n9 477, e todos sabem 
neste País, que este decreto-lei é anterior à presença de V. 
Ex• na Pasta da Educação e Cultura. E dou o meu depoi­
mento, depoimento que desafia contradita, da forma 
como V. Ex' executou esse decreto-lei, de maneira a evi­
tar excessos procurando, freqUentemente. a solução mais 
benigna, ao ponto de suscitar uma questão jurídica nova, 
que foi dirimida pela Consultoria Geral da República, 
permitindo ao Ministro de Estado, em grau de rC:cur-50, 
desclassificar ã infração para aplicar uma pena mais 
branda, Em mais de 106 casos. V. Ex• desclassificou a in­
fração, abatendo solução mais benigna. A lei nã_o permi­
tia de maneira clara essa interpretação, a lei é omissa e 
não havia precedente, tanto assim que houve necessidade 
de audiêncía da Consultai-ia Gerãl âa República, ao con-::. 
trãrio do que algumas pessoas açodadamente alegou. 

Poderia mencionar aqui, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, também a aplicação dd Decreto~Iei n9 288, que vem 
do. Governo do Marechal Castello Branco, com o qual 
V. Ex~ nunca teve nenhuma responsabilidade direta ou 
indireta. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

A sessão a que nós assistimos, Sr. Presidente, não é 
uma "sessão lítero-musical", como disse, não em detri­
mento de V. Ex", mas desta Casa, numa das tardes em 
que o Senado. se destaca pelo nível dos debates, pela se­
riedade como os assuntos, de uma maneira geral, foram 
conduziçios, sessão que jâ foi aqui exaltada pelo Senad-o­
r~s da Oposição que interpelaram V. Ex•, como Fernan­
do Herinque Cardoso, Severc:> Gomes, e destacada tam­
bém pelo nobre Líder do PMDB, Senhor Humberto Lu­
cena, e pelo eminente Senador, Líder do PTB, Nelson 
Carneiro. 

O Sr. Benedito Ferreira --:- V, Ex• me permite uma ob­
servação? 

- O SR. ÀLOYSIO CHAVES - Não vou permitir as 
palavras de S. Ex•, porque elas ainda ecoam em nossos 
ouvidos, mas todos destacaram a sua cultura, a sua com­
petência, á sua Probidade e a maneira ex~mplar como se 
houve.Como Líder e Presidente desta Casa. Esses predi­
cados, como disse o Senador Nelson Carneiro, que exor­
nam a_ sua _perSonalidade de homem público é que, o 
guindaram, também, novamente, ao Ministério da Previ­
dência e Assistência Social e V. Ex~ aqui pôde expor, de 
maneira clara, concisa, com dados objetivos, o quadro 
real da Previdência Social no Brasil, numa radiografia 
perfeita, completa, que mostra ao Senado e à Nação o 
CQmpleto domínio que V. Ex• tem a respeito de todos os 
problemas da Previdência Social. 

O Sr. Benedito Ferreira- V, Ex• me permite uma ob­
seivação? (assentimento do orador) A observãção que 
façÕ-. nobre Líder, apesar de que, protocolarmente, ela 
não deiLeria ser feita, porque V. Ex• fala em nome de to­
dos nós e tã'lvez em nOme de ~odos os Senadores que bus­
cam o bom senso e o equilíbrio e, sobretudo, um com­
partamentcr ético ·c-ogdízente -co" !TI-a "ir.lãis-ãllã-Cas~Li!gLS~­
lativa do País, é que eu não poderia deixar passar em 
branco, ve~ qu_e fui protagonista, de certa forma, de uma 
reivindicação muito sê:da d~ Goiás, junto ao então Mi­
nistro da Eduçação Jarbas Passarinho, quando quase 
duas dezenas de estudantes estavam impedidos por pro­
cessos, com base no Decreto n'~' 477, de serem graduados. 
E eis que o Ministro Jarbas Passarinho, corajosamente 
- àquela época, corajosamente - reexaminou e assu­
miu a responsabilidade, como Ministro de Estad_o, e fez 
com que todos aqueles pais aflitos e angustiados, que 
queriam seus filhos graduados, pudessem participar da 
solenidade, vendo seus filhos receberem os diplomas. 
Mas, mais do que isso, eu lembraria aqui, já que ChUr­
chill foi tão citado, ele que soergueu a Inglaterra dos es­
combros, quando ela estava lâ naquelá posfção já de 
quase derrotada pelo nazismo; ele que prometeu ao povo 
inglês sangue, suor e lágrimas como meio para soergu-er 
a Inglaterra, e ele o fez, e eis que na primeira oportunida­
de, Churchiil que sempre trabalhou pensando nas futu­
ras gerações, e não nas próximas eleições, como, dC::s­
graçadamente, é muito comum aqui entre nós, pois bem, 
esse grande estadista vai diSputar uma eleição e o grande 
Primeiro- Ministro é derrotado em seu distrito, logo 
após ser sagrado como grande herói nacional, o grande 
homem que soergueu a Inglaterra dos escombros. Logo, 
não me surpreende, não me surpreende que se atirem pe­
dras e que se dê a remuneração que foi dada ao nosso ex­
colega e hoje Ministro da Previdência social, e que seus 

- --patrícios, a exeinplo do que ocorreu na Inglaterra, te­
nham lhe dado essa resposta negativa nas urnas, fruto da 
calúnia, resultado da calúnia, resultado das injúrias que, 
lamentavelmente, muitas vezes falam mais alto. Era com 
essas considera-Ções que eu queria registrar ess.e episódio 
de Goiás, que retrata muito bem o comportamento do 
ex~Minístro da Educação. Muito obrigado a V. Ex• 
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O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Bene­
dito Ferreira, as palavras de V, Ex• confirmam exata­
mente o que antes mencionei a esta Casa, como um de­
poimento de quem exerceu durante quatro anos a reito­
ria da Untversídade f:'ederal do Parâ. 

Sr. Mini_;;tr.cl Jarbas· Passarinho, o meu Partido, atra­
vés da sua Bancada no Senado Federal, agradece a V. 
Ex• o seu comparecimento a esta Casa, a explanação 
completa, perfeita; lúcida que fez a respeito de proble­
mas tão intricados e difíceis, como os da Previdência So­
ciaL 

V. Ex• como ínclito cidadão e como politico, exerce o 
cargo de Ministro da Previdência e Assistência Social, 
confirmando o seu passado e, sobretudo, projetando-o 
como um dos maiores homens públicos deste País. 

O meu Partido deseja a V. Ex• não só continuidde nos 
êxitos jâ obtidos no Ministério da Previdência, mas, tam~ 
bém, que V. Ex•. possa prestar a este País os serviços rele­
vantes que a sua capacidade, a sua integridade, a sua in­
teligência e o seu passado atestam perante a Nação. 

Sr. Presidente, agradeço a V, Ex• e a CaSa também a 
oportunidade desse debate e congratulo-me com o Sena­
do. Federal, esperando que ele possa se repetir, com re­
lação a outros Ministros, no nível alto, superior e digno 
que sempre caracterizou as exposições de Ministro de 
Estado neSta Casa, e há de marcar, para o registro defini­
tivo nos anais, a passagem, hoje, pelo Senado da Re­
pública, do eminente Ministro Jarbas Passarinho. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Srs. Senado­
res, Sr. Ministro: 

Antes de encerrar a sessão, esta Presidência agnidece a 
presença de S. Ex' o Ministro Jarbas Gonçalves Passari­
nho, da Previdênda e AsSistência Social, que, com a cla­
reza meridiai1ii de sua privilegiada inteligência, abrilhan­
tou, mais uma vez, a sessão, fazendo esta casa reviver, 
n!?V_!L_~ntt? .. 9J_J:~liS grandes momentos. 

S. Ex• não apenas reavivoil a sua marcante atuação 
parlamentar nesta Casa, como Senador, como Líder e, 
sobretudo como Presidente, mas também deu mostras 
sobejas, pelos dados e argumentação apresentados, de 
que a Previdência social, da qual milhões de brasileiros 
dependem- vitalmente, está em mãos de timoneiiõ segu­
ro, que levará a sorte da pasta ao norte do bem-estar e da 
tranqailidade sociais. 

Fique certo, Sr. Ministro, que, nesta tarde, V. Ex• en­
grandeceu, simultaneamente, tanto sua pasta, o Senado, 
como o. Brasil. 

Eu convido a mesma comissão que introduziu S. Ex• 
neste plenário a acompanhá-lo à sala da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 50 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Disçussã.o, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 178, de 
1984), do Projeto de Decreto Legislativo n"' li, de 1982 
(n'~' 122/82, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
Texto do Convênio Constitutivo do Fundo Comum para 
Produtos de Base, concluído em Gerlebra, em 27 de ju­
nho de 1980, e assinado pelo Governo da República Fe­
derativa do Brasil a 16 de abril de 1981, em Nova f arque. 

-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 179, de 
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1984), dO Projeto ·de~oecr-eto LCgislãt!Vo n9 --12. de-1983 
(n9 9/83, na Câmara dos Deputados), que aprova· o texto 

do Acordo sobre Navegação Marítima Comercial, ce­
lebrado entre o Governo da República- Fedefativã dO 

Brasil e o Governo da República POpular da Bulgá~i~, 
em Sófia, a 19 de ago-Sto -de 1982. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-3-

Discussão, em turno ÓnicÕ, -dO Projeto de Lei da Câ­
mãra ·n<.> 42, de f984 (il<i 2."096/83; na ·casa -de origem), de 

'iiticiativa do Sen-hár Presidente ·da Reptihlíca, que rea­
justa a pensão especial concedida pela Lei n~' 3.919,de 19 
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de julho de 1961, a Haydéa Lago Bittencourt, viúva do 
Senador Lúcio Bittencourt, tendo 

Parecer favorável,.sob nl' 183, de 1984, da Comissão 
_:._de FirianÇcis. _ _ __ 
0- SR: PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Çstá epcer­

í-âda -a-Sessãõ~ -
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

Ata da 74~ Sessão, em 24 de maio de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS [8 HORÀS E 50 MJNUTÓS, ACHAM-SÉ PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES.' -· -~ 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio LUcena - Raimundo Parente -
Odacir Soares - Aloysio Chaves - Gabri(:f Hefmes -
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo -
José Sarney- Alberto Silva - João Lo~o -José Lins 
- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Martins Filho 
- Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Cid Sam-
paio - Marco Maciel - Guilherme Palmeira_-:-- Luiz 
Cavalcante- Lourivã.t Baptista- Pass_os Põrto- Ju­
tahy Magalhães- João Cãlmon -José Ignácio Ferrei­
ra - Moacyr Da lia- Amaral Peixoto-- Nelson Car­
neiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Murilo 
Badaró - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fer­
nando Henrique Cardoso -Severo Gomes- Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo- Gastão Müller.:..._ fosé 
Fragelli - Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Af­
fonso Camargo- Álvaro Dias- Enéas Faria -Jaison 
Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Pedro 
Simon - Octávio Cardoso. --- ~ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoif Vargas)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l9-Secretár10 irá -proceder à leitura d~· ~xPe~~n­

te. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

c;>FICIO_-_D_o_Sr. 19-Secretãrio da Câmara dos De­
putados encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos:- -

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 74, DE 1984 
(09 3.2&4/84, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o aprol'eitamento do pessoal da Del­
fio RioS/A Crédito Imobiliário, no Estado do Rio de 
Janeiro, e no Estado de São Paulo, e daí outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 Fica o Poder Executivo autofizado a api-o# 
veitar os empregados da Delfin RioS/A Cfêdito ImObi­
liãriO (no Estãdo do Rio de Janeiro) e-da D-elfin-S/A­
Crêdito Imobiliário (no Estado de SãO Paulo), insti­
tuições financeiras em liquidação extrajudicial na foram 
da Lei n" 6.024, de 13 de março de 1974. 

Art. 29 A absorção dos empregados a que se refere 
esta lei será efetivada, sob o regime da Consolidação das 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

Leis do Trabalho----:- CLT, pela Caixa Econômica Fede­
ral, em quadro suplementar de pessoal. 

Art. 39 Os empregados que aceitarem o aproveita­
mento renunciarão expressamente a cqbrar da Caixa 
Econômica Federal indenização de qualquer natureza 

--relativa aos trabalhos prestados a instituições em liqui­
dação, a quem competirá _o pagamento de_s_alários por­
ventura atrasados, fêrias, bem _como as demais vantagens 
estabe:I~cidas pela Jegislação em vigor. 

ArL 49 Ficam assegurados ao pessoal aproveitado a 
contagem, para os efeitos legais, do tempo de serviço 
prestado às instituições em liquidação e os demais direi­
tos trabalhistas. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na. data de sua publi­
caç-ão. 

Art. 6~' Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAêÃÜ PERTINENTE 
LEI N' 6.~4. DE 13 DE MAIO DE 1974 

Dispõe sobre a intervençio ~ a llquidaçio extraju­
-dicial de Instituições financeiras, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o CongresSo Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
Disposição Preliminar 

Art. I<? As instituições financeiras privadas e_ as 
públicas não federais, assim como as __ Cooperátiv"ãs de 
crêdito, estão sujeitas, nos termos desta Lei, à inter­
venção ou à liquidação extrajudicial, e~ ambos os casos 
efetuada e decretada pelo Banco Central do Brasil, sem 
prejuízo do disposto nos arts. 137 e 138 do Decreto-lei n<? 
2.627, de 26 de setembro de 1940, ou a falecida, nos ter­
mos da legislação vigente. 

CAPITULO li 
Da Intervenção e seu Processo 

SEÇÃO I 
Da Intervenção 

Art. 29 F ai-se-á a intervenção quando se verificarem 
ãs seguintes anormalidades no~ negócios sociais da insti~ 
tuição: -

I -_a entidade sofrer prejuízo, decorrente da má ad­
ministiação: que sujeit"e a riscos os se-us :credores; 

11- forem verificadas reiteradas infrações a dispositi­
vos da legislação ban_cária não regularizádas após as de­
terminações do Banco Central do Brasil, no uso das suas 
atribuições de fiscalização; 

IJL- na hipótese de ocorrer qualquer dos fatos men­
cionados nç:~s arts. l9 e 29 do Decreto-lei n9 7.661, de 21 
de junho de 1945 (lei de falências), houver possibilidade 
de eYitar-se a liquidação extrajudicial. 

Art. 39 A int~venção serã decretada ex officlo pelo 
Banco Central do Brasil, ou por solicitação dos adminis­
tradores da instituição - se o respectivo estatuto lhes 
conferir esta competência - com indicação das causas 
do pedido, sem prejuízo da responsabilidade civ.il e cri­
minal em que incorrerem os mesmos administradores, 
pela i1idicaÇào falsa ou dolosa. 

Art. 49 O período da intervenção não excederá a 6 
(seiS) meses, o qual, por decisão do Banco CeritraJ do 
Brasil, poderá ser prorrogado uma única vez, até o máxi­
mo de outros 6 (seis) meses. 

Art. 59 --A interVenÇão será executada Por interven­
tor i{OJlieãdO pelo Banco Central do Brasil, com __ plenos 
pOderes de gestão. -

Parágrafo i.íitico. Dependerão de prêvia e expiessa 
autorização do Banco Central do Brasil os atos do inter~ 
ventar que impliquem disposição ou oneração do patri· 
mõnio da sociedade, admissão e demissão de pessoal. 

Art. 69 A intervenção produzirá, desde sua decre­
tação, os s_eguintes efeitos: 

a) suspensão da exigibilidade das obrigações venci­
das; 
__ b) suspensão da_ fluência do prazo das obrigações 

vincendas anteriormente coritraídas; 
c) inexigibílidade dos depósitos jâ existentes à data 

de sua decretação. 
Art. 79 A intervenção cessará: 
a) se os interessados apresentando as neces~árias 

condições de garantiã, julgadas a critêrio do Banco Cen~ 
tral do Brasil, tomarem a si o prosseguimento das ativi­
dades e_conômicas da empresa; 
.... ~"-~·:·-·-· ................... ~ ........ -... ~ , .. ·~ ... ' 
'-.-••• ~· -. -•• -.... '--<o •• -••••••• ' ••••••••••••••••••••• .:: •• 

Às Coffiissões -de Legislação Social e de Fínanças.~ 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 75, DE I984 
(n9 3.555/84, na Casa de origem) . 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a inclusão de recursos nos Orçamentos da 
União, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art __ l_9 -fica_O- Poder ~e_cutivo autorizado a incluir 
no Orç~mento. Ü!!ral da União, referente aos exercícjos 
financeiros de 1985 a 1988, a importância equivalente até 
o ri1áximo de 7.723.260 (sete milhões, setecentos. e vinte e 
três mH e duzentas e sessenta) Obrigações Reajustâveis 
do Tesouro Nacional- ORTN, divididas em 4 (qu3.tro) 
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parcelas iguais correspondendo, em cada um desses 
exercícios, ao-·valor de 1.930.815 (um milhão, novecentos 
e trinta mil e oitocentas e quinze) ORTN, destinada ao 
pagamento à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, 
da retificação da concessão de lavra, de que trata o De­
creto n"' 74.509, de 5 de setembro de 1974. 

Parágrafo úniCO. -0 pagãmeflto previsto neste ãrtigo 
dar-se-ã na forma de verifiCação técniCo-contábil, análise 
da concessão e comprovação de que a ãrea descrita no 
art. 2<~ está incluSa no poHgon-0 do Decreto de lavra n'1 
74.509, de 5 de setembro de 1974. 

Art. 2'~ A área de tOO,oti ha decorrente da retificação 
a que se refere o art. J9, localizada no Município de Ma­
rabá, Estado do Pará, está delimitada por um polígono 
regular, cujo primeiro vértice dista 17.239,07 m, no rumo 
verdadeiro de 88~>24'11~8"~ (Sudoeste) do Marco Trigo~ 
nomêtrico DSG SAT:~.0029.·PA (Fazenda Sereno) de 
coordenadas geográficas latitude 051'56'06~7" e longitude 
49~>30'18.4" .. Do vértice nii 1 de coordenadas geográficas 
latitude 051'56'23,.7'' Sul e longitude 49939'38.6" WGr; 
segue no rumo Oeste (1.®0 m) até o vértice n~>~;!, de coar~ 
denadas geográficas latitude 05~>56'23~8" Sul e longitude 
491'40'11,.2" WGr; daí segue no rumo Sul (1.000 m) atê O 
vértice n~' 3, de coordenadas geográficas latitude 
05~>56'56.4" Sul e longítude 49~>40'11.1 .. Wd-r; daí segUe 
no rumo Leste ( 1.000 ni) até o vêrtiCe n~> 4; de coordena­
das geográficas latitude 05~>56'56.3 .. Sul e longitude 
49~>39'38,6" WGr; daí segue rumo Norte (l.OOO m) até o 
vértice n~' 1, ponto de início desta descrição perimétríca e 
destinar~se-á ao aproveitamento de substâncias minerais, 
exclusivamente por trabalhos de garimpagem. 

§ ]9 Fica estabelecida uma segunda área, envolven­
do a primeira, de aproximadamente 750 ha, para apoio 
logístico às atiVidades de extração do minério e conse­
qüente beneficiamentO, -na-qual nãO será permitida a ga­
rimpagem, definida por Um --=poligono, cujo Vértice dista 
15.484,73 m no rumo verdadeiro de 899(}()' (Noroeste) do 
Marco TrigonOmétrico DSG SAT. 30029-PA (Fazenda 
Sereno), de coordenadas geográficas latitude05~>56'06.7" 
e longitude 49~>30' 18,4". Do vértice riii 1, de coordenada~_ 
geográficas latitude 05955'59,2" Sul e longitUde 
49~>38'41.8" WGr; segue no rumo-Oeste (3.500 m) até o 
vértice n~' 2, de_ coordenadas geográficas latitude_ 
05~>55'59.4'' Sul e longitude 491'40'_35,6" WGr; daí segue 
rumo Sul (2.000 m) até o vértice- n9 3, de Coordenadas 
geográficas latitude 03~>57'04,.6'' Sul e longftude 
49~>40'35.5" WGr; daí segue rumo Leste (2.000 m) até_ o 
vértice n~' 4 Sul e longitude 491'39'30,4 WGR;.daí segue 
rumo Sul ( 1.000 m) até o -Véftíce n~' 5, de coorderiadas 
geográficas latitude 051'57'36.9" e longitude 49~>39'30.3" 
WGr; daí segue rumo Leste ( 1.500 m) ité o Vé!tlce-il<i 6, 
de coordenadas geográficas latitude 05~'57'36~8" Sul e 
longitude 491'38'41,.5" WGr; daí segue rumo Norte (3.000 
m) até o vértice nl' 1, ponto de inícíci déSta descriçãO.peri~ 
métrica. 

§ 2~> A profundidade máxima admitida para a garim­
pagem é de menos 20 (vinte) metros da atingida pelas es­
cavações até dezembro de 1983, ou seja, até a cota de 
190m acima do nível do mar. 

Art. 31' A garimpagém será suspensa -definítivamen­
te dentro do prazo de 3 (três) anos, a contar da data de 
publicação desta lei _ou, se antes desse prazo, for atingida 
a cota a que se refere o artigo anterior. -

Art. 41' Competem ao Ministêrio das Minas e Ener­
gia a supervisãO, Coorde-riação e controle dos traba"lhos 
decorrentes da aplicação desta lei. 

§ I~> A administração dOs trabalhos de garimpagem, 
inclusive investimentos rieceS:sarios à sua execução-, cabe­
rá à Cooperativa de Garímpeiro'S de Serra Pelada, a ser 
instituída mediante autorizaÇão do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária -- INCRA, ouvido o 
Departamento Nacional de Produção Mineral. 

§ 2<:' Consthui receita da CQoperativa de Garirilpéi­
ros de Serra Pelada, para atender aos encargos referidos 
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no parágrafo anterior, 5% (cinco por cento) do valor de 
cada compra de ouro, que serão imediatamente repassa­
dos pela Caixa Econômica Federal. 

Art. 511 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
caQào. 

Art. 6~' Revogam-se as disposições em contrár_io. 

MENSAGEM N• !58, DE 1984 

ExcdentíssimOs Senhores MembroS.do Congr·essO 'Na~ 

cio"nal: 
Nos teimas do :irt. 51 da Constituição, tenho a honra 

de" -_iubiTleter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senho­
res MinistroS de -Estado aas Minas e _Ener8ia e Chefe da 
SeCret3.ria de Plan~jamentÕ da Presidência da Repú-blica, 
o anexo projeto de lei qü~. "autoriza a incluSão de recur­
sos nos Orçaihe~t<?S d~a União, e dá outras providên­
cias". 

Brasília, 16 de maio de 1984.- Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 62/84, DE 14 DE. 
MAIO DE 1984, DO MINISTÉRIO DAS MINAS E 
ENERGIA E DA SECRETARIA DE PLANEJAMEN­
TO DA PRESIDBNCIA DA REPÚBLICA 

Excdentíssimo Senhor Presidente da Repúbli~a: 
·Em 1974 foi baixado o Decreto!!~' 74.502! de 5-9-74, 

concedendo -à Amazônia Mineração S.A., e~presa que 
foi posteriOrmente incorporada à Companhia Vali:-dO 
RTõ Doce- _CVRD, o direito de lavra de minério de fer­
ro numa área devidamente especificada no aludido De-_ 
ereto. 

2. Em 1980 foi constatada na parte norte da área 
ocofrénci<i" de ouro, o que foi comunicado ao Departa­
mento Naêional da Produçã_o Mineral - DNPM, na 
forma do que prescreve o ite~ IV do- art. 47 do Código 
de ~ineração, e adotadas todas as providências _exigidas 
em lei. __ 

1.___ A essa-época já se registrava a presença de garim­
peiros em número progressivamente creScente~ oriundos 
das várias p:irtes -do território nacional, notadamente do 
Maranhão e demais Estados do Nordeste. 

4. Em pouco tempo registrou~se um número de ga­
timp-eíios qUe eXcedia 3 10.000 pessoaS, aCãrfeiando um 
grave problema de ordem social, impedindo a adoção 
das providênCias- preconizadas na legislação minerária 
vigente, em proteção ao direito ~itulado à Companhia 
Vale do RÍo Doce, concessionária do direito_ de lavra. 

5. O prOblema de ordem social tornou-se público e 
notório, atingindo um elevado númer-o -de famílias que 
de forma direta ou indireta, dependem da extração do 
ouro -de serra Pela<Ja. 

6. Com o objetivO de assegurar-lhe solução o Conse~ 
lho de Admin"íslração _da Comparihia Vale do Rio Doce, 
nos termos da legislação que rege a matéria, autorizou a 
retificação da -c6-ncessãõ dO direito de laVrã., de que ê--ti­
tular, segundo um polígono dey!damente demarcado, 
contendo a áre~ di interesse em profundidade, de uma 
co(a de menos 20TVinte) metrOS da aüngrda peJas esca­
vações ocorridas até dezembro de 19.83. 

7. A liberação ora recomendada é a máxima permiti~ 
- da-naquela área-em condições de segurança, para a natu~ 

reza daquela atividade. 
- 8. Alcançado o prazo de 3 (três) anos ou, se antes de· 

le, a mencionada cota de menos de 20 metros{~20m), de­
verá ser en~rrada definitivamente a garimpagem e asse­
gurado à Companhia Vale do Rio Doce o pleno exercí­
cio do direito que lhe foi concedido J)elo Decreto n~' _ 
74.505/74, inclusive Com a total retirada dos gari_mpei­
ros . 

. 9. A CVRD, em decorrência das limitações da lei so­
cietária, deverá;--afora outros aspectos, ser indenizada 
pela União em valor correspondente aos investimentos 
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jâ feitos e aos resuliados que adviriam para a empresa, 
dos futuros aproveitamentos. 

tO. Assim sendo, a União efetuará esse pagamento 
em 4 (quatro) parcelas correspondentes ao valor de 
1.930.815 (um milhão, novecentos e trinta mil, oitocen­
tos e quinze) Obrigilções Reajustáveis do Tesouro Na­
cional- ORTN, num total equivalente a 7.723.260(sete 
milhões, setecentos e vinte e três mil, duzentos e sessenta) 
ORTN, relativas aos exercícios financeiros de 1985 atê: o 
de 1988. 

li. Em face do exposto, suOmetemos à elevada apre­
ci:ição de Vossa Excelência o anexo projeto de lei, que 
visa a equacionar os problemas sociais existenteS-na 
área, objeto de retificação em sua concessão-. 

12. Reafirmamos a Vossa Excelência a expressão do 
nosso mais profundo respeito. -César Cals, Ministro 
- Antônio Delfim Netto, Ministro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO No 74.S09, DE 

S DE SETEMBRO DE 1974 

· Concede à Amazônia Mineração S.A. o direito de 
lavrar núnérlo de ferro, no Distrito e Munlclplo de 
Marabá, Estado do Pari. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o arL 81, item Ill, da Constituição, e nos ter­
mos do art. 43 do Decreto-lei nl' 227, de 28 de fevereiro 
de 1957 (Código de Mineração), alterado pelo Decreto­
lei nl' 318, de 14 de março de 1967, decreta: 

Art. 111 Fica- Outorgada à Ari1iZõnii Mineração 
S.A., concessão para lavrar minério de ferro, em terrenos 
devolutas, no lugar denominado Serra dos Carajâs, Ois~ 
trito e Município de Marabá, Estado do Pará, numa área 
de dez mil hectares (10.000 ha), delimitada por um qua­
drado, que tem um vértice a sete mil trezentos e sessenta 
e seis metros (7 .366m),-no rumo Verdadeiro de trinta e 
nove graus, quarenta e oito minutos sudoeste .39°48' 
.SW), do vértice geodêsico SL-1 e os lados divergentes 
desse vêrtíce, os seguintes comprimentos e rumos verda­
deiros; dez mil metros ( lO.OOOm), leste (E); dez mil me­
tros ( !O.OOOm), norte (N). 

Parãgrafo único. __ A concessão de que trata este arti­
go é outorgada mediante as condições constantes dos 
arts. 44,47 e suas alíneas, e 51, do Código de Mineração 
e de outras referidas no mesm-o Código, não expressa­
mente mencionadas neste Decreto, ficando também esta­
belecido o seguinte:_ 

a) a concessão fica sujeita às -estipulações do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n~' 51.726, de 19 de feverei­
ro de 1963, e da Resolução n' 3, de 30 de abril de 1965, 
da Comissão Naciona] de Energia Nuclear; 

b) __ o concessionário fíca Obrigado a recolher aos co­
fres públiCos os tributos devidos à União, ·em cumpri­
mento do disposto no Decreto~ lei nl' 1.038, de 21 de.oo­
tubro de 1969; 

c) se o concessionârio não cumprir qualquer das obri­
gações que se lhe incumbem, a concessão ser"á declarada 
caduca ou nula, na forma dos arts. 65 e 66, do Código de 
Mineração; 

d) ·a concessão de lavra terâ por título este Decreto, 
que será transcrito no Livro C- Registro dos Decretos 
de Lavra do Departamento Nacional da Produção Mi~ 
neral, do Ministério das Minas e Energia. 

Art. 21' As propriedades vizinhas estão sujeitas às 
servidões de solo o subsolo para fins de lavra, na forma 
do art. 59, do CódigO de Mineração. 

Art. 3~> Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, reVogadas as disposições em coritrárío. 
(DNPM - 813.637.60:)- -

Brasília, 5 de setembro de 1974; 1539 da Independência 
e 86~> da República. 

Ãs ComiSSões de Minas e- Energia e de FinançasA 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) ~-O-Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vfio ser lidos pelo Sr. 
("'-Secretário; 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 92, DE 1984 

Requeremos ·urgência, nos -termos do ã.rt. 371, alíneã 
"c" do Regimento Interno, para a Mensagem n'<' 4Sf84, 
do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. M-inistro da 
Fazenda, para que sej3: ãutorizado o GOverno dCi Estado -
de Pe~nambuco, a contratar operação de crêdito no va­
lor de Cr$ 745.478.756,6&. 

Sala das sessões; 24 de maio de 1984 -Senador Aloy­
sio Chaves, - Senador Humberto Lucena 

REQUERIMENTO No 93, DE 1984 

Requeremos urgência, nos ternios do art. 371, alínea 
.. c" do Regimento Interno, para a Mensagem n"' 73, de 
1984 (n9 112/84, na origem), que autoriza ã. Prefeitura 
Municipal de São Paulo (SP) a contratar opei'ação de 
crédito de Cr$ 8.989.603.690,00 (oito bilhões, novecentos 
e oitenta e nove milhões, seiscentos_e três mil, seiscentos 
e noventa cruzeiros). 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1984. -Aloysio Cha­
ves, Humberto Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) Os requeri­
mentos lidos serão incluídos na Ordem do Dia da sessão 
ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 

178, de 1984), do Projeto de Decreto Legislativo n9 

li, de 1982 (n9 122/82, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Convênio ConStitutiVo do 
Fundo COmum para Produtos de Base, concluído 
em Genebra, em 27 de junho de 1980, e asSirüido 
pelo Governo da República Federativa do Brasil a 
16 de abril de 1981, em Nova Iorque. 

Em discussã.o a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer-_ 

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

f: a seguinte a redação final aprovada. 

Redaçio llnol do Projeto de Decreto Legloladvo n• 11, 
de 198Z (n• 121/81, na Cimara dos Deputados). 

Faço saber que o CongrCsso NaciOrial aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da ConstitUição, e eu, 
, Presidente do SenadO Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1984 

Aprova o texto do Coavênfo Constitutivo do Fundo C~ 
mum para Produtos de Base, concluído em Genebra, em 
27 de junho de 1980, e U!llnado pelo Governo da Replibllca 
Feclerativa do BrasU a 16 de abril de 1981, em Nova Ior· 
que. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ É aprovado o texto do Convênio Constituti­

vo do Fundo Comum para Produtos de Base, concluído 
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em Genebra, em 27 de junho de 1980, e assinado pelo 
GOvemõ da República Federativa do Brasil a 16 de abril 
de 1981, em Nova Iorque. 

---- Art. 2~" Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 2: 

-Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida peta Comissão de Redação em seu Parecer n9 
179, de 1984), do ProjetO de Decreto Legislativo n9 
12, de 1983 (n~> 9/83, na Câmara dos Deputados) 
que aprova o texto do Acordo sobre Navegação 
Marítima Comercial, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Popular da Bulgâria, em Sofia, a 19 de agos-
to de 1982. · 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a -redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo DI' 

12, de 1983 (n9 9/83, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

, Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1984 

Aprova o texto do Acordo sobre Navegaçio Marí­
tima Comercial celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Popular da Bulgária, em S6fla, a 19 de agosto de 
1981. 

O COngressO N adona1 decreta: 
Art. 1~ ~aprovado o texto do Acordo sObre Nave­

gação Marítima Comercial celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Popular da Bulgâria; em Sófia, a 19 de -_agosto de 
198~ . 

Art. 29 Este Decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de le_i d?­
Câmara-n9 42, -de 1984 (n9 2.096/83, na Casa-de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
púbTicãy que reajusta a pensão especial concedida 
pela Lei n9 3.919, de 19 de julho de 1961, a Haydéa 
Lago Bittencourt, Viúva do Senador Lúcio Bitten­
court, Tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 183, de 1984, 
d~ Comissão 

- De Finanças. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
aprovado. 
O proj~to" vai à" Sanção. 

É_ o seguinte o projeto_ aprovado 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 41, DE 1984 

(09 2.096/83, na Casa de origem) 

De inidatiVci "do Senhor Presidente da República 

Reajusta a pensão especial concedida pela Lei n~' 
3~919, de 19 de julho de 1961, a Haydéa Lago Bitten­
court, viúva do Senador Lúcio Bittencourt. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jl' A pensão especial concedida pela Lei n"' 

3.919, de 19 de julho de 1961, a Haydéa Lago Bitten­
court, viúva de Lúcio Bittencourt, fica reajustada nova­
lor correspondente a 2 (duas) vezes o maior salário míní.: 
mo vigente ft(f País. 

Art. 29 A -despesa decorrente desta lei correrá à con­
ta de Encargos Previdenciários da União --Recursos 
sob a SUpervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 3~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Q SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 82, de 1981 (n9 2.768/80, na Casa de origem), que 
altera o art. 280 da Lei nl' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
-- CódigO- de ProcesSo Civil, tendo 

PARECER, sob n~> 26, de 1982, da Comissão -
-de Constltuiçio e Justiça, favorãvet, com voto ven­

cido do Senador Nelson Carneiro. 

2 

v-otação, em turno único, do Projeto di: Lei da Câma­
ra n~" 67, de 1983 (n9939/79, Da CaSa de origeri'l), que dis­
põe sobre a responsabilidade dos ocupantes de cargos de 
diri!Ção de órg-ãos da Administração Piíblica Federal di­
reta ou irldireta, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.000 e 1.001, de 1983, das. Co­
missões: 
.....;: ile Constituiçio e Justiça, favorável; e 
-=-oe ServiÇO PúbliCo Civil, contrário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 51. de 1978 (n9 1.465/75, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 8~> da Lei n~> 6.251, de 8 de 
ou~u~ro de 1975, que insti_tui normas gerais sobre des­
portos e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 638 e639, de 
1981, das Comissões 
-de Educação e Cultura; e 
- de Flnançu. 

4 

Votação, em tu(no único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 54, de 1981 (n9 435/79, na Casa de origem), que in­
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os be­
neficiá dos do servidor público federal civil, militar ou 
autárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 179 e 180, de 
1983, das Comissões: 
-de Legfslaçio Social; e 
- de Serviço Público ClvU. 
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5 

Votação, em turno único- d(d,rõféto de Lei da Câmara-· 
n(l 58, de 1981 (n~ 1.595/79~ ila Casa de origem), que-dis~­
põe sobre a legitimaÇão àClOtiva, e dá outras providênR 
cias, tendo -

PARECER, sob n"' 904, de 1983, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, favorável, com Emendas 

que apresenta de n~'s I a 4-CCJ. 

6 

Votação, em turno único, ,do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 47, de 1983 ( n'<' 5.615/81 na Casa de origem), intro­
duzindo alteração na Lei n~' 6.649, de 16 de maio d~ 1919, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob n~> 806, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto venci­
do do Senador Helvídio Nunes. 

7 

Votação, enlturno úriiCo, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 5, de 1981 (n~> 3.035/80, na Casa d.e origem), alte­
rando o art. t~> da Lei nY 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público FeCleral e de atividãde privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 971 e972, de 
1981, das Comissões:..-_ 
-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

8 

Votação, em turno único; do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' lO, de 1981 (n~> 1.529/79, na Ca-sa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 354 e355, de 
1981, das Comissões: 
-de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

9 

Votação, em turno llnico, do Projeto de Lei da Câina­
ra nl' 44, de 1981 (n~> 587779, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (râdio, tele­
visão, cinema, jorriaís, revistas, -cã.rtazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) ace"itar a -autorização 
ou a veiculação de anúnciOs e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos. copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n~>s 186 e 187, de 1983, das Comis- -
sões: 
-de Economia, favorável, com_v_oto vencido dos Sena­
dores Bernardinho Viana, JOsé [inS -e Lenoii- Vargas; e 
-de Finanças, favorável. 

lO 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitãn~­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76, e 77, do Regimento In­
temo, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de 11 (onze) senadores e I t (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (centO e virite)"dias, com a colabo­
ração das entidades mais represéntativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômiC'O-financeira do Pais. · 
(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

DIÁRIO DO CONGRESSCfNÀCIONAL (Seção li) 

1l 

-V(iúlÇâo, em tUrno úniCo, do RCqUerimento ri11 92, de- -
1984, dê aUto-da dos Senadores Aloysio Chaves e H um­
berto Lucenã, séilicii8.itdo, nOs teim-õi do art. 371, ·c, do 
Regimento int-ei=no, urgência para a Mensagem nl> 45, d"e 
1 9"8""4(11~> 3g /84, 'na origefn), peJa qUal o Senh(Jr Preside~-
te da Repúblic-a SOlicita autorização do sen"ado para que 
o.Governo do Estado de Pernãmbuco possa realizãr ope­
raçã_o de empréstimo no valor de Cr$ 745,478.756,68 (se­
tecentos e quarenta e cinco milhões, quatrocentos e se­
tenta_e .oito mil, setecentos e cinqüenta e seis cruzeiros e 

- sessenta e oito ceritavos), para o fim que especifica. 

12 

.Votação, em turno único, do Requerimento n~> 93, de 
1984, de autoria dos Senadores_ Aloysio Chaves e Hum­
berto Lucena, solicitando, nos termos do art._371, alínea 
c, do Regimento Interno, urgência para a Mensagem n"' 
73, de 1984 (n~> 112/84, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República solicita autorização do Senado 
para que a Prefeitura Municipaf de São Paulo (SP) possa 
realizar operação de crédito de CrS 8.989,603.690,00 (oi­
to bilhões, novencentos e oitenta e nove milhões, seiscen­
tos e três mil, seiscentos e noventa cruzeiros) para os fins 
que especifica. 

13 

Votação, em turno único-(apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n~' 79, de 1979 (n'1 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5~' da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgân"ica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sOb n'~'s 692 e 693, de 19S2, das Comis­
sões: 
-de Legislaçio Social, favorável, nos termos de Substi­

Jutiyo que apresenta; e 
_ .....:.. de Consti~ição e Justiça, pela ínjuridicidade do Pro­
jeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação Social, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

14 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucíõnalid"a-de e juridicidade, nos termos do art.-
296 do R~gimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 48, de 1983 (n~' 5.019/81, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba­
lh_o da 13• _Região, com sede em João Pessoa,- Estado da 
Paraíba, e dá outras providências, tendo 

PARt=:CER, sob n~' 790; de 1983, da Comissão 
-de- Constituiçio e Jusdça, (audiência solicitada pela 
ComiSSão de Legislação Sociã[), Pela inOOiiStítuCíõnáli­
dade_ e inj!lridicidad_e. 

15 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 19, de 1984 (apresentado pela ComissãO de EconOmia 
como conclusão de seu Parecer n~' 201. de 1984), que au-

--toriza ·a Prefeitura Municipal de Contagem (MG) a ele­
var eni Crl 6.831.075.000,00 (seis billiões, oitocentos e 
trinta: e um milhões, setenta e cinco mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~>s 202 e 203, de 1984, das Comis­
sões: 
- de Constituição e JUstiça, pela constitucionalid"ãde e 
juridicidade; e -
-de Municípios, favoráveL 
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O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
-rada a sessão, __ 

(Levanta-se q sessão às l/f horas_e 58 minutos) 

D!SCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MARCO MACIEL NA SESSÃO DEll/5(84 E 
QUE, ENTREGUE .Â REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O S:~-· MA~CO MACI~L (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A experiência de vários países do mundo, inclusive o 
Brasil, aponta para a necessidade de rever o conceito 
quase místico de que níveis ·satisfatórios de desenvolvi­
meQto só podem ser alcançados através do gigantismo 
emPresarial. -

Na realidade a grande escala -muitas vezes sinônimo 
de estatismo - não raro ímplica e ê impulsionada pela 
centralização, que traz em seu bojo a tecnoburocracia e 
todos os seus inconvenientes. E, de outra parte, os requi­
sitos de eficiência e erícâcta, séJa Par-a um país como um 
todo, seja para Uma empresa isoladamente, não depen­
dem necessariamente das escalas de produção. 

Há que se pugnar, portanto, pela busca de novas alter­
natívas que, atentando para as pecularidades regionais 
sejam capazes de oferecer meios necessários à satisfação 
das necessidades da maioria- tanto na escolha correta 
do que-aeve ser prÕdrÚ:ido como na adequação da forma 
d~ produzir. Pois a produção só tem sentido se destinar­
se à satisfação de necessidades reais e for realizada me­
diante processos que considerem o homem seu destina­
târio,-até mesmo enquanto agente, porquanto o trabalho 
é valor objetivo e, portanto, insubstituível. 

Felizmente algumas nações já perceberam - e, não 
por coinCidência, são justamente as que lograram atingir 
estágios mais adiantadOS, pã.rticularrriente no tocante à 
equanimidade na distfibuição dos frutos do pro&resso­
que desenvolvimento decorre basicamente desse fator 
nobre, o homem, responsável pelos êxitos nos campos 
político, social, económico, técnico e cultural; e ao 
percebê-lo c!ecidiram-se peJo apo.io a iniciativas vQit_adas 
~a_ra _estimular a capacidade de iniciativa d_os seus cida­
dão-s, construindo novos modelos de desenvolvimento 
compatíveiS com suas potencialidades e necessidades. 

Mesmo nos países altamente desenvolvidos, a impor­
tância da pequena e microempresa é uma realidade. Nos 
Estados Unidos da América, por exemplo, criam-se a 
cada ano 400.!>00 novas pequenas e microempresas, ao 
mesmo tempo- é verdade- em que desaparecem cerca 
de 300.000 outras delas, resultando_ saldo positivo de 
100.000 elnpresas novas. Ao contrário do que se poderia 
pensar, naQuele país eiistem hoje mais pequenas e mi­
croempresas do que há 20 ou 50 anos atrãs. 

Nâo estamos, em absoluto, a condenar o grande em~ 
preendimento, até mesmo porque, em inúmeros casos é 
ele a única via pela qual se podem obter resultados. Se­
ria, a título de exemplo, no mfnimo ingenuidade esperar 
que médias e pequenas empresas fossem capazes de pro­
duzir aviões; mas ê inconteste que as peças "e componen­
tes desses produtos podem ser eficientemente-Produzidas 
por elas. Incumbe, pois, ao poder público identificar- ta­
manho ideal para cada tipo de empresa, de modo a 
torná-las capazes de produzir em quantidades suficientes 
e, além disso,_ empregar o maior número possível de pes­
soas, 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço V. Ex•, meu caro 
Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hennes- Nobre Senador, V. Ex• está 
ab_ordando, realmente, com muita oportunidade esse as­
sunto. Nós, dos órgãos empresariais, da Confederação 
das Indústrias. das Federações das Jndústrias, como a 
minha do meu Estado, estamos atentos a esse projeto 
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oportuno do GoV_erno; e estãmos ateD.tOs, SObretudo, a 
que se dê importància à criação e à multiplicaÇão d-a Pe­
quena empresa, e digo por que a V. Ex• É porque esta­
mos convictos de que o que mais precis"ainoS -criar, no 
Brasil, é empresârio, e o exemplo ilôs temos:_ BraSília. 
Foram os pequenos empresários, ac:iUi em -BraSllta-;-que 
iriící<i.ram esta cidade que nos honia pelo seu dimensio­
namento, pela sua beleza, pela coragem de seu constru­
tor e de todos aqueles que o apoiaram, porque foram os 
pequenos empresários que iniciaram ãs s1.iaS atiVidades e 
que deram oportunidade a que outros viessem trabalhar 
com eles. Portanto, a multiplicação das pequenas empre­
sas será a multiplicaçãO _dos empresáôOs, e ISto serâ lnais 
útil do _que como acontece, em que, muitas vezes, fala­
mos só em grandes empresas para termos mais trabalho. 
Com que faz uma grande empresa, com os recursos-que 
se empregam em grandes empresas, poderemos fazer 
centenas de milhareS de pequenas empresas ~e multiplicar 
a capacidade. Quando visiteí a última-Vez a Itâlla~ umã. 
das minhas observações e uma das perguntas que fiz, ob­
tendo depois a constatação, é que a Itália, terra onde as 
gran4~ empresas dominam pela sua qualida~e. pela sua 
tecnologia, é também a terra dos pequenos, numerosísSi- -
mos empresáriOs que, realmente~ rriultiplicam ã. mão-de­
obra, Congratulo-me com V, Ex.' pela oportunidade do 
seu discurso. - ---- - ----

O"SR~ MARCO MACIEL- Nobre Senador-({ãbfiel­
Hermes, quero, ao agradecer o aparte com que me-des­
vaneceu V. Ex• dizer que subscrevo integralmente as 
considerações que V. Ex• vem de fazi:r a propósito dã 
importância da pequena e da- microempresa e quandO sa­
lienta de modo especial, o papel que elas exercem na for­
mação de novos empresários. 

Com efeitO, --neith-llffia sõcic!dãde -deinocrâiícá--Pode 
prescindir da liberdade de iniciativa no campo da átivi­
dade econômica, e isso exige que ao lado do fortaleci­
mento da empresa, se busque formar quadros para que 
elas sejam correta e adequadamente 'administradas. E a 
pequena e média empresas têm essa-virtude de treinar re­
cursos humanos, de ensejar o florescimento de noVos 
empresários que, pouco a pouco, -vão -ascendendo p:ara 
novos patamares e ampliando seus empreendimentos, 
gerando, conseqüentemente, beneficios cada vez maiores 
para a Nação, na proporção em que geram empre&os, 
elevam a renda, ampliam a receita tributária da União, 
dos Estados e Municípios e, assim, tornam possível um 
desenvolvimento mais homogêneo e integrado de toda a 
nossa Nação. Por isso, quero dizer que estóu- integral­
mente de acordo com as considerações que V, Ex• vem 
de expender. Voltarei ao longo do meu discurso, a fazer 
novas apre--ciações sobre os pontos feridos no aparte de 
V. Ex• 

O Sr. João Lobo- V, Ex• me permite um apariC? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, ouço V. Ex• 
com muito prazer, meu caro Senador Joào Lobo. 

O Si. João Lobo- Senador Marco Maciel, antes que 
V. Ex' prossiga- iio seu bem colocado pronunciamento, 
eu gostaria de fazer esse aparte sobre o mesmo. V. Ex• 
deve saber que o grande sociólogo americano Alvin Tof­
tler escreveu ultimamente- não sei quando, mas foi tra­
duzido recentemente para o português - o seu livro 
sobre premissas e previsões; Alvin Toffler aborda exata­
mente esse aspecto do gigantismo, do estatismO á::i.S emM -
presas nos comandos centrais dos estados, na forma uni­
forme de se dar tratamento às indústrias, aoS -d_o_gmas 
bancários, etc.;porque diz ele que, hoje, o mundo inteiro 
marcha para uma outra forma de civilização. Há uma 
onda nova de civilização que ele chamou de "A terce1ra 
onda" e nessa ••terceira onda", a característica essenCial, 
a característiCa--principal desse movimento cultural que 
se espraía nO murldo ífl.ú~fri:i ~-exatamente isso: terminar 
com a unifOriilldade das instruções, o gigantisnio 4as 
instruçõeS eStatais ·e: coricom-it<intelliCflte, CõJn o gÍgaii-
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tiSmo das ci:mpresas. Há um profundo processo de des­
massificação da economia mundial. O que está havendo, 
segundo a observação de Alvin Toffier, não ê uma falên­
cia dOs IDeios ou da técnica dÔ liberalismo dos países caM 
pÍtalistas, porque a mesma recessão, a mesma faiêllcia 
que se observa no-S paíse5 caPitalistas, esião preSentes 
nos -Países de cunho socialista. o que está havendo é que 
está presente hoje em todas as atividades empresariais 
uma_ ~~smassificação, uma- reduçãO do gigantismo paTa 
as pequenas empresas, porque essas pequenas empresas, 
desmassificando o desenvolvimento, transformando-o 
em desenvolvimentos regionais, característiCos de caâa 
regi'ão, são mais propícioS para o mOme-nto pri!seD.te:E a 
pequena empresa terá, naturalmente, prevalência sobre 
as grandes empresas. Acha o sociólogo americano que 
hâ uma tendência enorme de ser deslocado o centro de 
trabalho para os lares, para as atividades domésticas. O 
apirecimento, na América, de 400 mil pequenas empre-­
sas pÓr ano, não é nenhliffia novidade, foi previSível e foi 
previsto pelo mesmo autor. A pequena empresa tem 
maior rendimento e, em vez de continuar c_om aquele so~ 
frimento, com aquela improdutivid<lde, aquele gasto su­
pérfluo de ene~gia do leva e traz dos homens de suas ca­
sas aos locais de trabalho, levou apenas as informações 
para as casas e, de lá, retirou as partes, os agregados que 
coillpõem a produtividade; a produção das grandes em~ 
presas de hoje. Com a economia de energia, poupando­
se o deslocamento dos homens das fábricas para as suas 
casas, diariamente, num val e volta monótono e conti~­
nuo, levando~se apenas a infõrmação para esses homens 
poderem trabalhar nos seus domicílios, gerando as pe­
quenas empresas, empresas de cunho_quase que familiar, 
a_~onomia mundial assume outro aspecto muito impor~ 
ta_~J_te. E__ o_ Brasil começa a atentar para o problema neste 
momento em que cria o Estatuto das Pequenas Empre­
sas. Farei outr? 9bservaçãÕ ao lOn-go. dÕ Seu discur.so. 
porque tenho certeza de que V. Ex• vai abordar o Estatu­
to das Pequenas Empresas e o que ele representa para os 
pequenos Estados como o meu Estado, como o Estado 
de Serg!pe e, talvez mesmo para o Estado de V. Ex', que 
é_o mais industrializado do Nordeste. Agradeço o aparte 
a V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL- Meu caro Senador João _ 
Lobo, ao agradecer o seu aparte, devo salientar que V, 
Ex:• feriu um ponto que considero extremamente impor­
tante. Alvin Toffler, de fato, tem se especializado em es­
tudos sobre desenvolvimento e, dele, conheço não a obra 
a que V. Ex' se reportou, mas uma outra que produziu 
profundos impactos, eu diria, em toda a sociedade ociM 
dental: reporto-me ao lLvro intittilãdo "O-Choque do Fu­
turo". 

Não conheço, infelizmente, como disse, a obra a que 
se reportou V. Ex:• mas~ vejo quailto são próc_edentes 
suãs observações. -

Por oportuno, lembro a V. Ex• o livro de Schumacher, 
intitulado Small is Beautiful. hoje célebre, que podia ser 
traduzido para aplicar ao discurso em tela, por "O negó­
cio ê ser pequeno", no qual se afirma: 

.. ( •.. ) r?.. um fenômeno estranho que a economia 
atual não consiga -desenvolver as regiões pobres. E: 
lamentável que não se tenha ainda uma economia 
com base na produção pelas massas em vez de pro­
dução em massa. 

_Mais adiante a.cre.scenta Schumãchef: 

Por isso, se o pensamento econômico não s-ouber 
ultrapassar suas abstrações, como taxa de cresci­
mento, renda per capita, renda nacional etc., isto é,-­
se ele não puder ir alén'l. disso e entrar ení contato 
com as realidades humanas de pobreza, alienação, 
desemprego e desespero, então é melhor esquecer a­
economia e começar tllâO--de-novO." 

A atenção para as micro, pequenas e médias éi:npresas, 
no Brasil, pode trazer valiosa contribuição ao atingimen-
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to do ideal de justiça social. e louvâvel, por isso mesmo, 
a iniciativa do Governo em propor ao Congresso moâifi­
cações importantes no balizamento legal que discipline 
as atiVídaCié-s econômicas: com vistas a beneficiai as pe~ 
quenas unidades empresariais. 

Aliás, ao encaminhar a Mensagem ao exame do Poder 
Legislativo sobre a matéria, afirmou o Presidente João 
Figueiredo: 

"Com efeito, apresenta-se a microempresa como 
a mais carente de proteção especial, porque despro­
vida de recursos econômico-financeiros e de estrutu­
ra administrativa adequada, não consegue suportar, 
por seus próprios meios, os inómer-os encarg-Os qUe 
ainda lhe são impostos. 

Ora, o sistema de livre empresa não pode pres-cin­
dir da microempresa, posto que ela é verdadeira ma­
triz do próprio sistema. Além disso, a microempresa 
constitui uma das principais fonteS de ocupação de 
mão-de-obra, com ou sem vínculo empregatício, 
sendo, pois, relevante a sua função social, notada­
mente em época de crise. Da mesma f~rma, é impor­
tante a participação da microempreSa no desenvof~ 
vimento econômico, seja corria forneceâori de insu­
mOs básicos- piua a Produção das empresas mãiores, 
seja como consumidora dos produtos por estas inM 
dustrializados ou comercializados. 

-Por -tudO isSo, torna-se urgente e imperios-o to­
mar medidas que importem na substancial liberação 
da microempresa dos perniciosos· efeitos decorren­
tes do_ex:cesso de burocracia e do peso da carga fis­
cal: Esie é, em essência, o objetivo que presidiu a 
elaboração do Estatuto da Microempresa." 

- Consubstanci:;t_da nos projetos do "Estatuto da Mi­
croempresa", a proposta do Executivo busca beneficiar 
o grande nómero de estabelecimentos de pequeno e mé­
dio portes- cerca de I ,3 milhão- e, através disso, sig­
nificativã parcela dos 12 milhões de brasileiros oficiaiM 
mente desempregados e subempregados, os quais, como 
lembrou o coordenador do Programa Nacional de Des­
burocratização, João Geraldo Piquet Carneiro, somente 
con~eguem sobreviver graças a empregos não registra­
dos, trabalhando em condições anormais. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex._ uma obser­
vaçãQ? 

O SR~_MARCO MACIEL- Ouço V. Ex•, compra­
zer. 

O Sr. Bened~to Ferreira- Tenho a declarar, inicial­
mente, nãO ter podido acompanhar o pronunciamento 
de V. Ex' todo ele calcado, não só na sua inteligência 
mas na sua experiência, mais do que comProvada, de ho­
mem público, 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira - Mas, na verdade, quero 
ainda confessar uma outra coisa mais grave, porQue esse 
projeto da pequena ou da microempresa é, talvez, um 
dos projetos mais sérios que até hoje vieram a exime do 
Congresso Nacional. E tenho que confessar, realmente 

-- cabisbaixo, que aiitda não tive a oportunidade de ter em 
mãos eSse projeto, visto que, realmente, eu o entendo 
como uni. dos mais importantes até hoje remetídos- ao­
Congresso NaCional, repito. Mas, hâ algo que vem me 
inquietando por antecipação, embora confesse que ainda 
não pude entrar em detalhes no projeto, que é a concei­
tuação_a que estarâ suJeito esse projeto, do que é peque­
na ou microempresa. Veja V, Ex•. por exemplo, para os 
nossos Estados mais pobres. Imaginemos que nós per­
mitíssemos que esse _diploma legal saísse daqui enqua­
drando o· COmercio, a atividade comercial, também, 
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como micfoempresa, porque p-arec:e-nre que--dentro do 
conceito geral o comerciante também é um empresário. 

O SR. MARCO MACIEL - É evidente. 

O Sr. Benedito Ferreira- Veja então V. Ex' que liqui­
daríamos com a receita da quase totalidade dos Estados 
mais pobres, estabelecendo e permitindo a atividade _co­
merc:ial, que sem dúvida alguma é útil, porque a indú~ 
tria não sobreviveria sC:m -o comércio; mas, não vejo 
como podemos pensar que os municípios e os Estado ve­
nham a sobreviver, permitindo que as atividades rião 
produtivas, não geradoras de muito emprego, como é o 
caso da indústria, e o comérciO, porque na fealídade -sa­
bemos que o comércio não gera emprego, principalmen­
te no dos chamados gêneros de primeira necessidade. 
Então; esse é o meu receio, se teríamos os meios e· tería­
mos tempo e habilidade para definir bem essa questão do 
que é a microempresa e quais seriam as miCroempreSas 
que deveriam, realmente, ser beneficiadas com -esse pro­
pósito goverO.ãmental. Era este o regístrci qUe-gostaria de 
fazer no pronunciamento de V. Ex" -e, ao ffiesmO temp-Q," 
congratular-me com o nobre Senador de Pernambuco, 
por trazer ao debate esse momentoso assunto. Muito 
obrigado a V. Ex" 

O SR. MARCO MACIEL -:-Caro Senador Benedito 
Ferreira, ouvi com muitã ateilção as questões qu__C Y. Ex" 
suscitou em seu Substancioso aparte trazendo à colação 
um problema que, de fato, há de preocupar os Estados 
de menor nível de desenvolvimento relativo, nomeada­
mente os Estados do Norte, Nordeste e da sua região, o 
Centro-Oeste. Porque. na realidade, na medida em que 
se propicia a isenção de impostos, naturàlmente isso faz 
com que se reduza a receita tributária dos Estados e mu­
nicípios. 

Acho que o tema que V. Ex' trOUXe <i-debate deve me­
recer, por parte de todos nós, uma ampla discussão, por 
ocasião da anâlise da matéria. Poderemos, inclusive, 
pensar em formas que corrijam :is eventuais-p-erdas de re­
ceitas que os Estados venham a ter, com a aplicação do 
Estatuto. Mas, de toda forma, estou considerando extre­
mamente importante que nós apreciem'os -eSta matéria e 
a aprovemos, mesmo porque ela se impõe no instante eiii 
que vive o País, marcado por vicissitUdes econômicas e 
caracterizado, sobretudo, por elevado número de desem­
prego e de subemprego. 

Acho, como salientou V. Ex", que comO a proposta 
ainda está em apreciii"çãá,-OóS devemoS bUscar CorriSir­
eventuais distOfções, fazer Com.-que ela p-OsSã;-erifim ser 
um documento que satisfaça oS diferentes interes-ses em 
jogo, inclusive aque!e"lenibrado poi V. EX~ ieiãüV-o à re­
ceita tributária, dos Estados, Túritórios e MunicípiOs de 
mais reduzido desenvolvimento. 

Prossigo, Si". Presidente, Srs. Senadores~ 
Coroa-se, com a proposta encaminhada pelo Governo 

ao Congresso Nacional, o esforço despendido pelo ex­
ministro Hélio Beltrão, quando à frente do Ministério 
Extraordinãrio para a Desburocratização preconizou e 
de_u os primeiros passos, para que se elaborasse uma 
política de apoio à pequena e média empresas. 

Lembre-se que o Dr. Hélio Beltrão sempre pugnou 
pela eliminação _de entraves burocráticos e legais que 
obstaculizam o desenvovimento das microempresas, 
dando partida à elaboração do Estatuto ora proposto ã 
consideração do CongreSso NacionaL -· 

Ninguém ignora a importância dess:is empresas. No 
Brasil existem, atualmente segundo dados de que dispo­
nho cerca: de 200 mil empresas industriais, das quais 
90%, ou seja, 180 mil, têm até 20 empregados, e 98% até 
49 pessoas ocupadas. Esse contingente garante ocupação 
a 67% da mão-de-obra industrial e respoilde por-60% do 
valor da produção. 

ObServe-se, adCmais, que as pequenas e microempre­
sas têm participação predomina-nte em todas as regiÕes 
do País, tanto rias maiS pobres, quaittci nas mais ricaS; in:. 
clusive em São Paulo e Rio de Janeiro onde são·fator 
marcante da estrutura industrial; .estão igualmente pre­
sentes na maioria dos setores industriais, independente­
mente do grau de complexidade tecnológica. 

Em alguns setores industriais, eXIbem índices de pro­
dutividade maiores que os da grande unidade, Como é o 
caso dos se,Smentcis têxtil e metiil-meCânicO. 

São ~las, em geral, controladas por empresários nacio­
ni:l.iS- d3do" que se m-e a figura extremamente imPortan­
te- e, ãssim, assumem decisívo papel como fonte gera­
dora de uma classe empresarial dinâmica. E esse foi um 
dos pontos, hâ pouco salientado pelo Senador Gabriel 
Hermes. Pode-se mesmo afirmar que as pequenas e mi­
croempresas são alternativa politicamente viâvel para 
um processo natural de democratização do capital, e as­
seguram estabilidade econômica e s-ocial a qualquer 
nação em _Qesenvotvimento. 
--Se tud-o isSo é sabido, caberia indagar quais são, então, 

os fatores limitantes- do crescimento das pequenas e mi­
croempresas? Seriam fatores Políticos, s-ociológicos -õu 
-culturais? Ou seriam PSiCoSsociaiS? ou--ainda simpleS= 
mente desconhecimento dos fatos, e aversão à mudança 
dos eri-foques de desenvolvimento? --

Na verdade, o que ocorre em geral é que grande parte 
desses fatOres restritivOs são'meras Variáveis dependentes 
de um conjunto de forças externas_ que, quase sempre, 
condicionam o comportamento das eiõ.presas, tais como 
innação política de crédito, política tributária, etc. 

Regis~re-se, a Q_ropósito que-grande parte dos proble­
mas decorre, quase invariavelmente, de três restrições 
básícas: 

(a} n-ão valorização do tal_ento e ~pacidade empre~ 
sa:rial, e cons-eqOente m~rginalização das novas empre­
sas-; 

(b) a adoção de critérios, na concessão dos financia­
mentos_. que não_ consideram as especificações das peque­
nas e mêdias empresas; 

(c)"_ ~as exc6S~ivas e_~igêilcias da mãquina burOCJâtíca, 
qu_e _n~q_4_iferçncíã g~and~~ e pequenas quanto a taxação, 
registros, livros fiscais etc. 

A proposta do Executivo busca solucionar muitos dos 
obstáculos sintetizados nessas três limitações, eliminan­
do ou reduzindo obrigações fiscaiS em todas as esferas de 
governo, destacanco-se, pela sua relevância, as isenções 
de ICM, ISS e Imposto de Renda para as empresas cuja 
rçceit~ bruta anua!_ não ultrapasse to mil ORTN- hoje 
cemr ·de 111,5 milhões. 

Prevê, também, simplificação do processo de tribu­
tação remanescente e desburocratização de registros. 

Com referê"néia ao regime trabalhista e preVidenciâri'o, 
o .. Estatuto da Microempresa" assegura aos titulares e 
sócios, bem como a seus empregados, todos os direitos 
conferidos na legislação, e- dispõe que o EXeCUtivO Pôde- · 
rá ~tabelecer procedimentos simplificãdos; assim comO 
eliminar eXigências burocráticas _e obrigações acessórias 
incompatíveis com o tratamento diferenciado que se pro~ 
cura assegurar. 

No que diz respeito ao crédito, importantes medidas 
são também propos~as, sobretudo _no referente à simpli­
ficação dos procedimentos necessários juntõ à rede bafi- · 
cáifa.- · ---- -- - - -----

Em Síntese, aS proposiçÕes inseridas no Estatuto par-­
tem da premissa básicã" de que o aproveitamento das vo­
cações empresari::iis é instrumento vital para fortaleci­
mento e desenvolvimento industrial e comercial, e dei­
xam implicitamente sugerido que a promoção de maior 
acesSo de jovens empresários ãs fontes de recursos é, ao 
mesmo téffipo, um convite à mudança de mentalidade 
por parte das instituições- vigentes, como também um 
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processo capaz ~e assegurar maior democratização do 
Capiial. 

Reconhecendo, pois, indiscutível mérito à proposta 
governamental, não há como deixar de ressaltar, entre~ 
tanto, que é necessário aperfeiçoar, aind.i rilais a iniciati~ 
va) se desejamos realmente utilizar em proveito de toda a 
sociedade o enorme potencial dos negócios de pequeno e 
médio porte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em fa~- do que acabamos de afirmar julgamo"s tem­
pestivO_fazer _algumas observações sobre os projetos que 
o- Presidente da República encaminhou ao Congresso 
Nacional. 

O primeiro, Sr. Presid~O.te, diz à r~peito à adequação 
da legislação cooperativista à microempresa. Isso deve se 
inserir como algo importante em face da necessidade de 
também fortalecer~se, entre nós, as cooperativas. O asso~ 
ciativismo empresarial encontra limitações para consti~ 
tuir sociedade comercial que agregue numerosas mi­
croempresas, e a legislação restringe a possibilidade de 
constituiÇão ôe cooperativas de pessoas jurídicas. A so­
lução, assim pensamos, seria a alteração da legislação 
comercial e cooperativista, sifu.plificando~a e permitindo 
aglomerados de microempresas para o exercício de 
funções operacionais comuns (compras em comum, venw 
das hOje tão iniPortante :Problema do processamento de 
dados - em comum, acesso à tecnologia, uso da infor­
mática, expo-rtação etc.) 

Outro p·onto a que gostaríamos de nos referir diz res­
peito ao acesso -ao crédito. A proposta originalmente 
ore·recída-pelo Governo Parecia mais VantajOsa, ~o desti­
nar ãS- pequenas unidades 2% do montante global dos de­
pósitos à Vísta dos bancoS comerciais. A legislação hoje 
em vigOr em 1%, e -os PrOjetos do Poder Executivo, afinal 
enviados ao Congresso, omite-se nesse particular, trans­
firindo decisão a respeitO ao Conselho Monetário Na­
ciÕ.nÍil. 

Ao deixar ao talante do referido Orgão o- estabeleci­
rrif:htO desses recursos estaremos sujeitos às oScilações âa 
política- nTôiiCtária e ,creditícia. Dessarte·, convém insistir 
na fixaÇão do percentual de 2%, que não elevado, e dei­
xar apen·as ao Con-selho Monetâiío a tarefa de adminsi­
trar __ os recursos em função de demandas regionais e dos 
segmentos produtivos a serem prioritariamente contem­
plados. 

Além disso, as microempresas não se_ beneficiam ne­
cessariamente da eXtensão empresarial do sistema 
CEBRAE e CEAGS como ocorre noS créditOs orienta­
dos do PROMICRO, BNDES, BNB(BÀSA e Bancos 
Estaduais. 

Por isso· entendemos que o Conselho Monetário Na­
cional deve estabelecer que os créditos para microempre­
sas, amparados pela Resolução n~> 695, sejam aplicados 
nas mesmas taxas e procedimentos dos programas referi­
dos, e aplicação prefeiencial destes recursos específicos 
para aquelas assistidas pelo sistema de expansão empre­
sarial do CEBRAE e CEAGS, a exemplo do procedi­
mento de crédito rUfal orle:rltado pelo sistema EMBRA­
TER/EMATER's. . 

Finalmente, no que tange ao apoio gerencial, verifica~ 
se que muitos são os organismos federais e estaduais que 
entre seus objetivos incluem as micro, pequenas e mêdias 
empresas; apesar da prioridade indiscutível, inexiste 
política-nacional coererite. O CEBRAE é organisni-o vin­
culado a SEPLAN(PR. que tem por exclusivo objetivo o 
desenvolvimento dos pequenos· negócios e entretanto 
não dispõe de instrumentos institucionais que possibili­
tem inte$rar as diversas ações dos órgãos pú_blicos em 
benefício das microempresas. Propõe~se, por isso, que o 
poder executivo dote o CEBRAE desses instrumentos, 
delegando-lhe competência para, com os CEAGS que 
são os órgãos estaduais - seus agentes - estabelecer 
política nacional de desenvolvimento do setor. 

São essas, Sr. Presidente, as sugestões que gostaria de 
fazer sobre a proposta que o Presidente encaminhou à 
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consideração do Congresso_ Nacional, relativa às mi­
croempresas e que tomou o nome de Estatuto da Mi­
croempresa. Acredito que com o atendimento delas nós 
muito faremos_ no sentido de melhor atender aos peque­
nos e microempresãrios e, assirri,- dOtar O País de uina 
política maiS adequada para o setor. 

Senltor Presidente, Senhores Senadores; __ 
Reconhecemos, como afirmamos, o indiscutível méri­

to do chamado .. Estatuto da Microempresa" proposto 
pelo Poder Executivo. Enriquécid-o pelo debi:tte,· recebi­
das sugestões, como as que neste instante produzimos, 
esperamos que ele seja afinal aprovado com _inodifi­
cações e aperfeiçoamenios -que a meu ver~- se imPõem. 
Ele será, indubitavelmente, instrumento decisivo ao pro­
cesso de crescimento do Pais e se inSere" dentro do ~S­
forÇo de promover éfetiva abertura no campo econômi­
co, em acertada complementação à evolução políti:Co­
instituCiOri3:f CfuC VImos observando em nossa Pátria. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIÉL- Com prazer, caro Sena-
dor João Lobo~ - -- - -

O Sr. Joio Lobo - Senador Marco Maciel, espera­
mos por tanto tempo pelo ímpOrtànte EStatuto da Mi~ 
croempresa, que não poderiamos ficar iildifereiitês, neste 
momento em que ele tramita e está posto em discussão 
no Senado. V. Ex' aborda muito bem o assunto, dando 
contribuições verdadeiramente va!iosas para mOdifiéá­
lo. Quero apenas trazer Para V. Ex• a profunda preocu­
pação, por exemplo, do SecrCtário de Faze!"Jda do meu 
Estado~ Piauí~ que de"ve ser também comum a outro~ pe­
quenos Estados brasileiros. Essa isenção que o Estatuto 
da Microempresa vai dar às pequenas e microemp_re~a_s, 
possivelmente, vai atingir profundamente o inStrumento 
arrecadador da receita tributária do nosso Estado. t evi­
dente que isso é riluito mais grave nos estados pobrCS. 
nos estados pequenos. Acha o Sr. Secretário da Fazenda 
do meu Estado que mais de 85% das empresas do Estado 
do Piauí ficam eilqti:idradas no EstatutO d~ Microem­
presa. ficam isentas de arrecadação tributáría, enquanto 
que haverá um fortalecimento muito grande das Srandes 
empresas dos grandes Estados exportadores de mercado­
rias. Evidente que não temos nada contra os grandes Es­
tados, nem contra a arrecadação dos Estados exportado­
res, mas parece-nos, Senador Marco Maciel, que apro­
fundar essa brecha, essa distância entre os pequenos e 
grandes Estados é agravar, é gerar uma tensão social já 
insuportável no atual estágio. Enfão, a sugC:stãO seria pa­
ra. vamos dizer, que fosse regionalizado, como durante 
tanto tempo o foi, o salá-iio mínimo naS regiões, qUe o li­
mite que define as pe(Juenas, as microempresas fossem 
distintos para as diferentes regiões do territó~iO brasileí-. 
ro. Isso evitaria um esvaziamento tremendo da arreca­
dação tributária desses pequenos Estados. Esta preocu­
pação nós temos Pi2sente~ Colhemo-na da Cúpula admi­
nistrativa do nosso Estado, da arrecadação do nosso Es­
tado, e não podíamos deixar de trazê-la, a fim de subme­
ter à apreciaçãO de V. Ex• e desta Casa. Efa este o -aparte: 

O SR. MARCO MACIEL- Meu caro Senador João 
Loho, o_ ponto que agora suscita V. Ex• já foi objeto de 
oportunas e bem tecidas considerações por párte do Se­
nador Benedito FeiTeira, v-. Ex• e eu nos preocupamos 
com os problemas regionais, sobretudo porque nós to­
dos somos oriundos de regiãO ou se}a:-dõ No.fdeSte, que, 
malgrado todo esforço feito, ainda sC caraCteriZa:- Pot' 
uma enorme defasagem das áreas mais prósperas, de 
modo especial do Cetítfõ-Sul. 

V. Ex• trouxe uma boa contribuição quando lembrou 
que talvez o correto seja fazer, com relação à concessão 
dessas isenções, um tratamento diferericiado, Ou seja, es­
tabelecer um piso para as isenções, assim como já há um 
teto máximo fixado no projeto do Presidente. Quem sabe 
se isso não poderia ser objeto de uma emenda ao rererido­
projeto, quando esta Casa vier a apreciá-lo? 

DIÁRIO-DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Recolho, portanto, com muito interesse, as obser­
vações que vem de fazer V. Ex• e quero dizer que a gran­
de vantagem do _debate sobre o tema é justamente fazer 

_ com que, ao final, possan1os ter uma-legislação que con­
tCmple os diferentes iilteresses em jogo, e que, enfim, sir­
va de melhor forma ao País e ao seu desenvolvimento. 

Aliás. faço_ qu~stão de salientar que o ,chamado Esta~ 
- tuto da MicfOenlpresa já fÕi objeto de d_ebates antes de 

ser rerp.etido _para o Congresso N acionai. O Ministro 
Hélio Beltrão, em diferentes oportunidades, tornou 
público _ _o inteiro teor da Proposição -~ _prQmoveu_ em 
váriOs Pontos_

0

cio País éonC!aVes sobre o asSUnto. Mas é 
evidente que este é um geºaie que estã permanentemente 

-abefto, e que o Co!_!_gresso é·po:i--excefêD.clã: a Casa à qual 
cabe "fazer as correções, os aperfeiçoamentos e as modifi­
cações. 

V. Ex• _produZiu no seu aparte uma excelente sugestão 
e que espero, ao final, venha a se converter em dispositi­
vo a ser inscrito nO projetei ora em discussão. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço V. Ex•, mais uma 
_ vez, nobre Senador Benedito Ferreira. 

-~O -sr~ Befiedfio Ferreira...:. Eu não queria, de maneira 
nenhuma, tumultuar o discurso de V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL - V~ Ex• está trazendo 
uma contribuição ao tema. 

O Sr. Benedito Ferreira-- V. Ex• é generoso. 

O SR. MARCO MACIEL - Estou fazendo justiça! 

O Sr. Benediq, Ferreira- Nobre Senador Marco Ma-
ciel, a Economia é, talvez, de todas as ciências, a inais 
inexorável, a mais desalmada, a m3.is amoral, vez que há 
aqueles mais radicais que chegam a afirmar que, em Eco­
nomia, até o furto se justifica, desde que dê lucro. O que 
me assalta, a esta altura, ê como adotar mecanismos que 
põssam. realmente, romper esse ciclo terrível que é a 
atração pelo lucro, que é o objetivo final de qualquer ati­
vidade econômica. Vê V. Ex'. por exemplo, ainda há 
pouco tempo eu apresentava aqui no Senado, a toque de 
caixa, angUStiadamente, numa tef!tativa dC resolver o 
problema da concentração de renda deste País, nos Esta­
dos de São Paulo e Rio de Janeiro, quando eu propunha 
a mudança da incidência do ICM, mOdificando o fato 
gerador, que até o próprio nome do tributo indica, Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias, eu propunha 
que a incidência passasse a oco-rrer no local de consumo. 
lsso. em face de uma competição, de uma concorrência 
que esses- dois grandes Estados fazem, queiram ou não, 
por fatores até a essa altura alheios à vontade de seusgo­
vemant~. Mas tantos são os fatores otimizáveis pelos 
empresários nesses Estados, em termos de infra­
estrutura, em termos de apoio logfstico, em tern1os de 
mão-de-obra qualificada e, sobretudo, em termos dele­
vantar as port~1.s de m_anhã cedo, tendo a~ suas portas 120 
milhões -de-compradores. SãO j>aldo, por exewplo, sabe­
fllOS to_dos, (iue é o grande empório, onde todo mundo 
vai comprar e vender, e, de outro lado, seja por cupidez, 
por conveniência política e até mesmo adminístra,tiva, o 
certo é que esses Estados não fiscalizam. Esses Estados 
fazem. atualmente, voluntária ou involutariamente, eu 
prefiro até ser figoiciso e admitir que é politiqueiramen· 
te, fazem uma concorii!ncia desleal aos. demais Estados 
da Federação, ou seja, não fiscalizam as empreSas de Úm 
modo geral. Às vezes uma empresa decapitai aberto, que 
tem auditoria, que não tem caixa dois, essas realmente, 
não sonegam imposto e a contribuição dessas empresas 
têm sido mais que bastante para que os governantes des­
ses Estados, e não me reporto aos governantes de agora, 
da Oposição, essas críti~s eu jâ as fazia acjui rio tempo 

- d-Os ineus correligionários da ARENA e do PDS nos go­
vernos desses Estados, mas a verdade é que eles não fis-
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calizam. Então, não hâ um incentivo maior e não. há con­
corrência mais desleal, com os Estados pobres, do que o_ 
fato de lá pagar ICM quem quer pagar, Ora, vê V. Ext 
que o ICM não significa só os 17%, atualmente. Atrás 
dele, vem o PIS, o FINSOCIAL, o Imposto de Renda, 
enfim, um sem-número de tributos a que está sujeito 
aquele que recolhe impostos ·corretamente. Então, veja 
V. Ex~: todos os Estados d,a Federação estão reclaman­
do, e os jornais hoje dão notícia da queda da arreca­
dação. Mas o que há é uma omissão total; não há fiscali­
za·ção. GaRiS,- por exemplo, sextuplicou a arrecadação 
em um ano. Sextuplicou. De sete bilhões arrecadados em 
março de 1983, agora, em fevereiro, GoiáS arrecadaVa 42 
bilhões de cruzeiros de ICM. Por quê? Porque os Esta~ 
dos pobres são obrigados a asfixiar relativamente-ao que 
deixa de fazer. Primeiro que eu acho que sonegar impos­
to é furto. ACho que não hã virtude nenhuma no empre­
sário que _recolhe corretamente seus impostos. t um 
mero cumprimento de dever. Na hora em que se vai ven­
der a mercadoria, computa·Se o tributo na composição 
de s_eu preço. Logo, é: uma apropriação criminosa, é pe­
culatado, no duro. Só que, no Brasil, inrelizmente, nós 
restejamos o- sonegador como um sujeito esperto, vivo, 
porque conseguiu burlar o fisco. Mas esse é um proble­
ma mais complexO, é um problema de educaç~o. Mas,___ 

· -vesav. Ex• -que, Se nós aquinhoâssemos aí a atividade 
meramente comercial, neste País, onde todo mundo quer 
comprar e quer vender, mas ninguém quer produzir, por 
que, na realidade, estamos virando a nação dos masca~ 
tes. Daí porque- hoje, no varejo, e eu digo isSo, já a essa · 
altura, também como empresário, já experiente no setor 
de varejo, que consegui abaixar a carne, em São Paulo, 
1evando a produção do nosso frigorífico diretamente aos 
consumidores, em média 35%. Todo murido Cstá gritan­
do de alta em carne, e as minhas l4?jas de varejo de São 
Paulo estão vendendo em mr!:dia, mil cruzeiros em quilo 
mais barato do que se compra aqui em Brasí1ia. Em São 
Paulo, V. Ex• que a minha carne, saindo de Araguarina 
para chegar em São Paulo, anda seguramente mH quilô­
metros mais além de Bra&1ia, e está sendo comercializa­
da no varejo mil cruzeiros mais barata do que se paga 
aqui em Brasília. por quê? Porque Brasiiia, com as suas 
lojinhas, com a sua mentalidade de microcomerciantes, 
de m_icrovarejistas, e mais essa tendência do brasileiro de 
ser um especulador, o consumidor de Brasflia, hoje, paga 
mil cruzeiros, em quilo de carne, a mais do que paga 
atu.alment~ o consumidor paulista que compra na nossa 
rede d~ vaf1tio _c;ia capital p_aulista. Daí onde digo a V. Ex f 
que o que me preocupa realmente, que se leve esse enten~ 
dimento, esse_ conceito ao comércio e quC se dê à aiividã.­
de industrial, sobretudo, àquela que agrega muita mão~ 
de-obra e pouco capital, que essa seja realmente incenti~ 
vada. Mas, pelo amor de Deus, Senador Marco Maciel, 
vamos ter cautela, porque senão, vamos acabar de~esva­
zl~r oS~_i,equen-os Estados, sobretudo esses Estados que 
agora que estão alargando a sua fronteira econômica, 
vão todos caminhar para São Paulo, pelo apoio que eles 
têm Já e, de outro lado, aqui, não mudando, como enten­
do urgente essa mudança da estrutura do ICM, passando 
o mesmo a ser gerado, não no local em que é produzido, 
mas no local onde é consumido, nós não teremos o 
equilíbrio e uma fonna de interiorização do desenvolvi­
mento neste País. Desculpe-me V. Ex• por ter me alonga­
do tanto, mas o assunto realmente me fala muito de per­
to, como sei que fala de perto a quantos queiram real­
mente o bem deste Pals. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Benedi­
to Ferreira seu aparte, trouxe a debate pontos extrema­
mente importantes da realidade sócio-econômico brasi­
leira e, de modo especial, com relação aos projetos que o 
Executivo vem de encaminhar à deliberação do Congres­
so Nac~on;d, estabelecep.do o chamado Estatuto da Mi­
croempresa. 

Creio_ que o instante mais propício para fazer even­
tuais correções a respeito da matéria seja no momento 
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em que a mesma venha a ser discutida nesta Casa e, as­
sim, aperfeiçoada como convém ao País e às suas insti­
tuições. 

De toda sorte, não quero deixar de salientar, como já 
o fiz com relação ao aparte do nobre Senador João Lo­
bo, que precisamos pensar talvez num mecanismo de re­
gionalizar, ou de estabelecer uma diferenciaçãO com re­
lação aos diferentes Estãdos da Federação, com vistas à 
concessão das isenções. ~eVidente que aquilo que é uma 
pequena empresa, ou microempresa em São P.aulo, pode 
ser uma empres~ de médio porte num territóriO Oii Esta­
do mais pobre da Federação. E a exemplo do que já 
acontece com outros programas governamentais, po­
deríamos estabelecer um tratamento diferenciado, que 
contemplasse as características regionais e as disparida~ 
des entre as diferentes porções do nosso teriitório. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao concluir mi~ 
nhas palavras;· gostaria de asseverar que talvez o fato 
mais significativo no Estatuto da Microempresa, agora 
encaminhado a nossa deliberação, seja o fato dele propi~ 
ciar o florescimento de uma nova mentalidade, isto é tal~ 
vez seja o fator de mudança que nele se encontre irrij)üci­
to. __ Mudança dos enfoques econômicos que só vêem 
mérito no que é grandioso, monumental; mudança nos 
critérios que impõem a sofisticãçãO -tCCnológ1Ca a qual­
quer custo; mudança nas práticas que resultam, muitas 
vezes, em progressiva substituição do homem pela má­
quina, produzindo fábricas modern-as e, à seit -lado, lC-
giões de desempregados. -

A necessária modernização da estrutura produtiva, 
inadiável económica e scicicilnlerlte, não se pode fazer 
sem que se analisem cuidadosamente os beneficios e cus­
tos econômicos e sod3iS o e cada iniciativa. {J em-pre~ 
sário, mormente os de menor porte, habitualmente dinâ­
micO e inovador pe!a prôpria ií.ecessidade de crescer, ê 
sem dúvida fator de moderação dos impulsos de tecnifi­
cação indiscriminada, sendo pois necessário contar com 
sua contribuição para a construção do futuro. Ou seja: 
do objetivo de operar-se em nosso País um processo de 
desenvolvimento mais just_o e mais harmonioso.-

Era o que eu tinha a diier:-(Muito Bem! Palmas) 

DI!>CURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU· 
RILO BADARO NA SESSÃO DE 23-5-84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBliCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MURiW BADARÓ (PDS- MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou apresentando à elCvada consideração dO -Sen-ado 
o seguinte projeto de resolUÇão: 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' Dependerá sempre de previa autoií­

zação do Senado Federal o cumprimento de obri­
gações financeiras por parte do Governo brasileiro, 
além daquelas estabelecidas em c-ontratos de mútuo 
ou financiamento com credores ou institUições de 
qualquer natureza, que decorrerem de decisão uni­
lateral das partes. 

Art. 2' Ocorrendo aumento -das obrigações, 
nos termos do artigo 1'1 da presente Resolução, o 
Poder Executi'IO encaminhará Mensagem ao Sena­
do Federal, em que explicitará as condições dos 
contratos bilaterais ou fimi.nciamentos existentes, 
com o montante dos acréscimos verificadOs. 

Art. 3' O Senado âeliberará sObre -Õ Pedido no 
prazo improrrogável de 10 (dez) dias. 

Art. 49 Esta Resolução entrará em vigor na 
daf.a:. de sua publicação. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1984. - MurUo 
Badaró. 

Sr. Presidente, segue. sua jUstificativa que procurarei 
resumir para co"nhecimento da Casa. .E: um esforço-de in­
terpretação construtiva dO Regimento Interno do Sena­
do FederaL ~ evidente qt.te se a Comissão de Consi:i-
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tuição e_ Justiça da Casa acatar a fórmula proposta no 
presente projeto, nós, alêm de estannos inovando de 
uina maneira salutar para o Senado, estaremos ao mes­
mo tempo, rasgã.ndo_ caminhos novos para que a Câmara 
Alta do País possa aumentar o grau de sua influência nas 
decisões que _são de interesse de toda a sociedade brasilei­
ra. 

Sr. Presidente, acontece que o Senado, principalmente 
o Senador ou o_ Deputado, fica entre a morosa trami­
tação dos projetos de autoria de cada qual e a velocidade 
dos prazos atribuídos às Mensagens do Executivo. Proje­
to de iniciativa de parlamentar, não raro, jamais conse­
gue vencer a barreira burocrática do processo constante 
do Regimento Interno. Ademais, muitas das prerrogati~ 
vas do Poder Legislativo foram eliminadas com o adven­
to da Emenda n9l de 1969. Quando a Constituição esta­
belece no artigo 4i, VIII, dentre as competências privati--­
vas do Senado a de expedir resoluções, é claro que o le­
gísl:idor constitllir!_le, ao dar certa magnitude e especial 
relevo a esta faculdade, não pretendeu jungir o Senado 
apenas à mera possibilidade de expedição de resoluções 
referentes a atos rotineiros de aprovação de empréstimos 
externos ou internos, aumento de dívida consolidada dos 
Estados e Municípios, à simples formalidade de declarar 
a íOconstitucionalidade de leis submetidas ao exame do 
Supremo Tribunal Federal ou, finalmente, às triviais re­
soluções de natureza administratiVa que vão desde a ex­
pedição de licença a parlamentares a assuntos de interes­
se da éa&ã. Muito inais importante do Que tudo iSSo é 
bom assiiialar o legislador constituinte inseriu entre as 
competências privativas do Senado Federal a expedição 
de resoluções, devendo o diSPoStO no art. 42 sef ail-atisa­
dO- em -COiljuntO-COnl-o art. 44 da Constituição, que diz:-

Art. 44. t:. da competência exclusiva do Con­
gresso N acionai: 

I - resolver definitivamente sobre os tratados, 
convenções e atos internacionais celebrados pelo 
Preside':lte_ da República.:• 

Já o Senad9 hguve: por bem entender assim, dentro do 
e~pírito do projeto ora apresentado, quando por porpos­
ta, acredito que tenha sido do _eminente_ Senador Itamar 
Franco, foi aprovada uma emenda agregada a todos os 
projetos de resolução que discorrem sobre tratados inter­
nacionais assinados pelo Brasil, a obrigatoriedade de 
submeter ao Senado qualquer modificação posterior­
mente verificada à assinatura desses atos. A Câmara dos 
Dep1Jtados, percebendo que o Senado Federal trilhava 
um bom caminho na interpretação do texto, resolveu 
adotar a mesma fórmula, incluindo em todos os projetos 
de resoluç3.o que homologam atos do Governo brasileiro 
no çampo internacional a emenda que obriga uma poste­
rior decisão a respeito de modificações havidas no curso 
do processo. Á sabedoria do legislador constituinte, sU6-
metendo-a:o ImPério do Congresso Nacional a r.esolução 
defmitiva de tratados internacionais, está numa decor­
rência lógica da circunstância de que pretendeu ele con­
vocar a atenção do País, submeter à vontade coletiva da 
Nação atos cujas repercussões são irriportantes na vid3 
de qualquer so-ciedade organizada. 

Não sendo vedado ao Poder Legislativo legislar senão 
naquelas matérias qUe eStão submetidas à exclusiva com­
petência do Poder Executivo, nos termos do art. 57, nós 

··podemos trazer à colação a interpretação do art. 89, 
XYII, da __ G_ol!~tituíção Fe:deral, que estabelece, entre as 
po--:-SSibÜidades de legislação pelo Congresso Nacional a 
política de cré~ito, câmbio, comércio exterior, comércio 
interestadúal e transferência de valores para fora do 
País. 

o exame de todos esses dispositivos vem demonstrar 
que, dentro das competências específicas e privativas dO 
Senado Feder_ª!, está a ~e expedir resoluções com vista a 
resguardar interesses maiores da Nação nos atos bHãte­
rais -...:..... empréstimos, financiamentos e tratadoS de qual­
quer nátureza -com países estrangeiros ou instituições 
de qualqUer tipo. 
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Podemos, então, como argumento final do ponto de 
vista dajuridicidade do projeto ora apresentado, que vai 
ser submetido à consideração da Comissão de ConstiM 
tuição e Justiça, citar os arts. 403 e o 405 do nosso Regi­
mento Interno. 

Diz o art. 403: 

Art. 403. O Senado apreciará pedido de auto­
rização para empréstimos, operações ou a~ordos ex­
ternos, de qualquer natureza, a ser realizado porEs­
tado, pelo Distrito Federal ou por Município. 

O 405 diz: 

Ar_t,__ 4_05. Qualquer modificação nos compro­
missos ~riginaríamerite assumidos dependerá de 
nova_ a4-torizaçàC1' do Senado. 

O intérprete que ficar restrito ao texto frio da lei elimi­
nará quatqüer possibilidade de interpretação construtiva 
se concluir que estas autorizações se destinam apenas aos 
empréstimos de Estado e de Municípios. 

Não me parece, todavia, a melhor interpretação que 
deve ser, bem mais ampla, muito mais larga, muito mais 
abrangente. Assim sendo, o entendimento correto do 
texto possibilitará que o Senado não só acompanhe a 
tramitação desses acordos por ele autorizados, fiscalize o 
cumprimento de seus termos, e finalmente, possa opinar, 
com poder de decisão, s_obre: modificações que porventu­
ra ocorram durante a vigência dos contratos ou acordos 
homologados. 

Nessas condições e antes de entrar na análise política 
do projeto âe resolução, entendo que o art. 19 do projeto 
que ora submeto à aPreciação do Senado, está rigorosa­
mente ajustadg à melhor interpretação do art. 42, item 
VIJI, da Constituição, com os textos regimentais quere­
gem a v:ida da nossa Casa e, principalmente, tem inequí­
voco alcance político no momento _em que o Brasil e: ou­
tros países estão sob o impacto traumatizante de deci­
sões unilaterais de banqueiros internacionais ou de insti-­
tuições localizadas no amplo universo da iniciativa pri­
vada ou mesmo pertencentes a governos estrangeiros, 
impondo terrível ônus, pesado gravame às nossas jã 
combalidas economias num momento de extrema difi­
culdade e, sobretudo, no instante em que se realiza um 
poderoso esforço para superar este polígono de forças 
adversas. 

A Comissão de Constituição e Justiça decidirá sobre o 
mérito. 

O velho mestre Pontes de Miranda define o que é reso­
lução. 

Diz ele nos seus ... Comentáiios à Constituição, de 
1967", referentes aos artigos 41 e 42: 

"Em direito constitucional, resolução é a delibe­
ração que- um a das câmaras do Poder Legislativo, 
ou o pióprío ··coni;resso Nacional toma, fora do­
processo de elaboração das leis e sem ser lei. A reso­
lução não é lei." 

Qual é o objetivo que se pretende, então, Sr. Presiden~ 
te, com manifestação desta natureza? t crià.r, do ponto 
de vista político, um ato de notória importância e de cla­
ra innuência. 

O Senado americano usa muito o mecanismo das reso­
luções internas para induzir o Governo a determinadas 
aç-ões, para manifestar o seu desapontamento ou o_ seu 
desagrado ou sua divergência com medidas tomadas 
pelo Pode_r Executivo. 

O Senado precisa abrir essa brecha na interpretação 
do regimento para, através do mecanismo da resolução 
do seu Plenário, influir de maneira decisiva nos aconteci­
mentos brasíleiros, opor embargos a algumas medidas 
que- o Governo vCnha Õu queira tomar. E, finalmente 
ainda que formalmente não o faça através de lei manifes­
tar sua divergência, o seu protesto, sua contrariedade 
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contra as decisões a que o Governo brasileiro não pode, 
sob pena de censura pública da Câmara Alta, tomar sem 
sua prévia audiência. · · · -

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Com mUito prazer, Se­
nador. 

O Sr. Itamar Franco-~ extremamente agradável ou­
vir V, Ex• nesta tarde. Porquanto, veja Senador M urilo 
Badar6, quando do conhecimento, por parte do Con­
gresso Nacional, após reiteradas reclam3.ções, o Brasil 
fõi surpreendido, e O próprio Congresso Nii.ciorial, atra­
vés dos acordos com o Fundo Monetário Internacional. 
Como ê que se -prõéessiliain esses acordos? Através de 
um decreto-lei, o Decreto~ lei n~' 1.3 (2, de 1974: Poste­
riormente, o Vice-PfCSidente da Repúhlica no exercício 
da Presidência enviava ao Congresso Nacioilal, por 
incrível que pareça, S. Ex~ que se diz hoje um homem 
contrârio a esses aCofdos, enviava ao Congresso Nacio­
nal, no exercíciO da Presidência, o DeCri:to-lei Jl9 f.ô48, 
que permitiu que o_ Brasil, por decrefa-Iei, se endividasse 
em mais três bilhões e quinhentos milhões de dólares. 
Veja que sempre por decreto-lei. Portanto, quando V. 
Ex• hoje fala nesse projeto de resolução, tentando uma 
abertura mais ampla para que o Senado da República, 
particularmente o Senado da República, possa ter in­
fluência não só no-s-acordos internacionais, mas sobretu­
do nos tratados. V. Ex~. há pouco, referiu-se-a um proje­
to, também nosso, de 1982, <Jue recebeu o rlúmero de 84, 
que dizia o seguinte: - · 

.. Art. ]9 Os contratos celebrados pela adminis­
tração pública, direta ou indireta, tendo ·por objeto 
a captação de recursos financeiros no rriercado in~ 
ternacional serão submetidos à aprovação do Sena­
do Federal." 

Tenho o-conhecimento_ de que o Senador José Fragelli, 
ao relatá-lo, transformou-o para que fosse submetido à 
deliberação do Congresso Nacional e não apenas ao Se­
nado da República. Eu não quero nem argumentar que 
esse meu projeto se encontra parado aí, perdido, e foí a 
razão pela qual, há pouco, solicitei à Mesa uma int~rpre.. 
tação regimentaf pãra um outro projeto. Mas, veja, Se­
nador Murilo Badaró, a importância da fala de V. Ex• é 
que realmente precisamos trazer para o Legislativo o de­
bate, o conhecimento e a aprovação desses acordos. 
Recorda-me, e aqui quero prestar justíça a V. Ex•, que, 
por incrível que pareça, nos empréstimos aprovados pdo 
Senado Federal, V. Ex• há de se recordir disto; eritprésií­
mos aos Estados nós não podíamos verificar se esses e:in­
préstimos estavam sendõ" ou não obedecidõi:-30- ritli3.1 
aprovado pelo Senado da República. E foi atràvés de um 
parecer de V. Ex• que nós conseguimos vencer esse obs­
táculo. Por incríver que pareça, o Senado dava autori­
zação ao Estado para um determinado empréstinlo e o 
Senador representante do seu Estado não podia verificar 
se aquele ... 

O SR. MURILO BADARÓ - Ainda que na prátiCa, 
Senador, permita-me interromper V. Ex•, esta fiscali­
zação, ou essa verificação, não se completa, porque o Se­
nado não dispõe, inclusive, de elementos materiais qÚe 
lhe permitam esta auditoria nas prefeituras -e rios. Esta­
dos, o que é lamentável. 

O &.Itamar Franco- Evidente~ Aí, realmente, já é 
um problema da infra-estrutura do Senado, que ainda 
tem o mecanismo de 30 ou 40 anos atrâs. Mas quero ape­
nas cumprimentar V. Ex• o projeto de resolução será am­
plamente debatido, nós vamos examiná-lo. E acredito 
que se avança, e se avançará cada vez mais democratica-' 
mente, se permitirmos que o Legislativo possa interferir 
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nos atos do Executivo, para que não aconteça o que esta­
mos assistindo_I!_oje, surrealista mente; o_ Brasil assina um 
acordo com o Fundo Monetário Internacional, aceita ju­
ros flutuantes, aceita todas as imposições dos banqueiros 
internacionais e, agora, resolve protestar contra o au­
mento das taxas de juros. Era o aparte que queria dar a 
V. Ex• 

O Sr. Virgílio T'vora - V. Ex• dá licença para um 
aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ- Vou_ouvir V. Ex•, com 
muita honra e muito prazer. 

Senador Itamar Franco, em seguida, eu iria comentar 
exatamente a nota ·dada a publicidade pelos quatro Go­
vernos. O que não invalida em nada o que estamos ten­
tando obter aqui, que é exatamente reforçar a posição 
desses governos numa hora crucial em que essas nego­
ciaçàes, essas ..• 

O Sr. Itamar Franco - Salvar o Governo, diiia me­
lhor V. Ex• Porque reforçar essa posição terrível do Go­
verno brasileiro de estar submetido a um acordo pratica­
mente que viola a soberania nacional, seria di:mais. 

O SR. MURILO BADARÚ- Eu diria o s_eguinte: re­
forçar o protesto. 

_O Sr. Itamar Franco- Ah, muito melhor. Ainda que 
tar_diam~nte. 

O SR. MURILO BADARO- Ainda que não concor­
de com V. Ex" que nós, estamos alienando a soberania 
ou parte dela. E outro problema que nos desviaria do 
fulcro da questão. 

-0 Sr. Itamar Franco- Não quero desviar V. Ex' de 
seu discurso. 

O SR. MURILO BADARO- ... que é este projeto de 
resolução, para o que eu peço a atenção da Casa na me­
dida em que, sendo uma proposta inovadora, pode, de 
fato, aumentar em muito a ação do Senado Federal no 
exame de questões tão decisivas. 

Ouço o eminente Líder, Senador Virgflio Távora. 

O Sr. Vlrgi'lio Távora- Eminente Senador, ouvimos 
com atenção não só a proposição fCifa por V. Ex•, como 
os considerandos que a exornavam. Não temos a menor 

-dúvida de que é um passo adiante. A maioría, com todo 
o cuidado, examiná-la-_a. Não temos a menor dú_vida que 
~1le projeto é, nas expressões utilizadas com felicidade 
por V. Ex•, um passo-adiante. Agora, ao contrário do 
que Ouvimos aqui da OPosiçãO, em nada este projeto vai 
de encontro às decisões c!_o Governo, ao contrârio_,_vai é 
reforçâ-las, vai dar-lhe um maior suporte para as nego­
ciações. _Quarido V. Ex' toCar, corno foi- dito al, já anun­
ci~do por V. EX:'• a nota ~xpedida pelos governos, tere: 
mOs o ensejo, se aparte nos for concedida de então dar 
maior justificativa às pala vias que, neste momento, esta­
mos pronunciando. 

0 SR. MURILO BADARÓ ----Muito obrigado a-- V. 
Ex• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eminente Líder, não 
creiO que- o momento seja OPo~!UilO p8:ra disCutiimos_ ~ 
porquê da dívida brasileira. Nós- criaríamos em torno 
disto um monumental debate, uma longa discussão em 
que as posições seriam radicalizadas, sem que se produ~ 
zisse maior luz, a fim de nos levar a uma ~n~llJsão. 

O fato é que a dívida externa brasileira existe e ela está 
hoje representando o terrível gravame sobre a sociedade. 
Admitindo esta premissa como base, quer me parecer 
que o Governo brasileiro agiu corretamente quando pro­
pôs, face à premência da crise ec_onômica interna e exter­
na, a renegociação com os credores dentro das linhas tra-
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dicionais de comportamento do Governo brasileiro em 
matêria internacional, ... 

O Sr. Itamar Franco- A nossa discordância de V. 
Ex• é nesse aspecto. 

O SR. MURILO BADARO - ... ainda que o Profes­
sor Gudin, no seu artigo de segunda-feira, publicado em 
O Globo, tenha dito que o Brasil declarou 5 vezes a mo­
ratória. 1:: bem ver\l.f!de que se se aferrar à terminologia, 
no seu sentido estrito, realmente basta que um credor 
atrase o pagamento, seja do principal ou dos juros, para 
se constituir em mora. Mas a palavra moratória tem um 
sentido por demais grave para ser admitido no caso __ do 
Governo brasileiro, hoje, ou mesmo nos casos citados 
pelo Professor Eugênio Gudin, no seu apreciado artigo 
de segunda-feira. 

O que eu diria é que o Goverilo brasileiro negociou, 
dentro das possibilídades de um mercado marcado pelas 
posições movediças, pela flutuação, por crises de toda a 
natureza que estão abalando as ecOnomias dos países 
mais sólidos, negociou dentro do que era possível fazer. 

O Sr. V_IrgíUo Távora - Veja bem, dentro do que era 
possível. 

O SR- MURILO BADARÓ - Claro, evidente, nãp 
há milagres nestã matéria, Sr. Senador. 

O Governo brasileiro, renegociou a dívida a prazos ra­
zoâve:is, mas foi obrigado a fixar-se nas taxas de merca­
do, c_om relação aos juros, ou seja, a taXas flexíveis. 

0Ja, de repente, os nossos credores, por motivos s;ta 
mais variada natureza, resolvem impor um ônus a mJis, 
ou seja, determinaram unilateralmente, o aurrie.nto das 
taxas de juros ainda que nos termos dos contratos pac­
tuados anteriormente, tudo isto sem uma visão ampla do 
fenômeno global que a dívida de todo mundo, sobretudo 
das nac;ões em yias de desenvolvimento, projeta com re­
percussões u mais graves--na vida de todos os povos. Aí, 
no meu modo de ver, é que entra o aspecto político e a 
presença do Senado, porque em termos da realízação le­
gislativa não nos será fácil... 

O Sr. Nelson Carneiro ~ V. Ex• me concederia um 
aparte? 

O SR- MURILO BADARÓ- Vou ouvir V. Ex• 
Em termos de realização legislativa, não nos será 

põSsível fazer uma lei que, de uma hora para outra, eli­
mine compromissos internacionais assumidOs· pelo B"ra­
sil. Podemos, certamente, atuar através de uma reso­
lução_.que, calcada no Regimento e na interpretação 
constitucional tenha um nítido propósito polftico de re­
forçar _a posição do Governo, no seu protesto jâ tornado 
público através de uma nota de grande repercussão e 
que, segundo as pessoas mais abalizadas deste País, é dos 
atos mais importantes pratíCados pelo Brasil, nos 61ti­
mos anos, em matéria de política externa. 

Ouço V. Ex• e, em s~guipa, o Senador Nelson Caniei­
ro. 

O Sr. Virgílio Távora- Exatamente, V. Ex• citou bem 
o caso. Vamos tirar a paixão da discussão e ver que, jus­
tamente, o que n9s temos a fazer, ou pretender fazer­
porque o acordo não é unilateral, é bilateral - é exata­
mente sair das taxas flutuantes ... 

O Sr. Itamar Franco - Que assinamos. 

o sr.- V"irgfiio Táyora- ... Para sefem pagas. Porque 
os empréstimos que o Brasil tem com as institUiçõeS ofi­
ciais, de governo a governo- o Banco Mundial, o I;IID, 
o Eximbank- são empréstimos a taxa fixa; mas nós as­
sinamos, durante estes anos todos - não só nós, como 
todo_s os países ·subdesenvolvidos, daí a tragédia em que 
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nos debatemos -, foram empréstimos a taxas de merca~­
do: sobe a prime rate, sobem os encargos dos juros. A 
nota do Governo brasileiro é uma nota de protesto, mas 
não significa uma-atitude que vai tomar e ddx3r de-pa~ 
gar o que deve porque para isso seria necessário entrar­
num acordo. A iniciatíva de V~ Ex• reveste-se dessa ca­
racterístiCa positiva: é que vaí dar mais força, vai dar 
mais embasamento político nas negociações que o Go­
verno faça para sair desta situação que realmente é into­
lerável. Esta é a explicação que gostaríamos de dar a V, 
Ex•s, dar ao Senado, elOgiando V. Ex• pela atitude toma­
da. 

O SR. MURIW BADARÓ - Muito obrigado. 
Senador Nelson Carneiro, tenho a honra de ouvir V. 

Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador, queria sigrií-=---­
ficar a relevância, primeiro, da declaração do Sr. Minis­
tro das Relações Exteriores quando do últim-o aumento 
da taxa de juros e, em seguida, da proclamação ·dos Pre­
sidente_do Brasil, da Colômbia, da Argentina e do Méxi­
co~ Mas, nobre Senador Murilo Badaró, a Delegação do 
Parlamento latino-americano; que esteve recentemeiite 
nos Estados Unidos, recolheu uma notícia desagradável. 
Um dos nossos interlocutores nos antecipou que essa 
taxa de juros não ficaria aí e seria ainda m-aior deriiro etÍ1:­
breve e só daqui a alguns meses é que começaria a decli­
nar. De modo que qualquer manifestação de ordem po[í­
tica e essas duas atitudes do Ministério das Relações Ex­
teriores e dos Presidentes latino-americanos são ímpOr-­
tantes para mostrar aos nossos credores que o problema 
do endividamento não é apenas ecoáômtCO nem finan­
ceiro. O Problema é, sobremodo, político. Que mais vale 
- isso repetimos várias vezes- evitar ã su"bversão, aiO-
da que com prejuízo, do- que, amanhã, tentar sufoCar a 
subversão, com perda de vidas, dinheiro e, certamente, 
de situação demoCrática. ne modo que qualquer in-iciati- -
va que vise a fortalecer a posição política dos devedores, 
diante dos credores, só pode merecer aplauso. 

O Sr. Joio Lobo- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ- Um instante, nobre Se- _ 
nadar. Permita-me apenas responder ao aparte do nobre 
Senador Nelson Carneiro; em seguida, ouvirei V. Ex• 

Tomei conhecimento, pelos jornais, das conversações 
que V. Ex~, como chefe da nossa delegação e outros emi­
nentes Senadores, manteve com parfaffientares america­
nos, além de autoridades ligadas ao setor das finanças in­
ternacionais. Estas conversações trouxeram a V. Ex• um 
grande desalento porque teria V. Ex• comprovado a 
enorme insensibilidade da área política americana para 
com os problemas dessa grande massa de devedores lo­
calizados ao sul do Equador. 

Esta _circunstância, Sr. Presidente, Sr. Senad_or N êlson 
Carrieiro, foi certamente uma daQ.Ueias motivações que 
mais me impulsionaram a trazer este assunto a debate no 
Senado. Não o debate meramente retórico ou uma p-ala­
vra a mais, carregada deeloqílência ou não s_obre o tema, 
afinal esfa Casa jã debateu no ano passado, por longos 
dias, o problema da dívida externa, mas uma proposta 
concreta; ou seja, o Senado, por um mecanisino regímCn~ 
tal, apresenta uma resolução expressa, reagindo ctmtra 
essa atitude de credores internacionaiS - que; pOr di!fí-­
beração unilateral, agrava as nossas dificuldades - ao -
mesmo tempo em que reforça a posição do GovernO, niiS 
negociações que certamente essa nota vai desencadear. 
Só os inadvertidos ou os desatentos é que podem pensar 
que essa manifestação dos 4 Presidentes da Argentina, 
do Brasil, da Colômbia e do México, não terá conse­
qiiências. Ela terá conseqiiências sêrias, e causa, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, espécie a declaração meio cínica 
de um banqueiro alemão que diss~:. "Eu não levo muito a 

sêrio o que dizem os políticos alemães, o que dirá dos 
políticos latino-americanos." 

f: que, de repente, o assunto extravasa das meras con­
veniências diplomáticas e atinge o subterrâneo das socie­
dades, vai para as praças, vai para os parlamentos, vai 
para as escolas, para as universidades. O problema, de 
cei-ta inaneira, já está <itingindo, já está criando dificul­
dades insuptantáveis para a nossa sociedade se reerguer 
em tnomento de tantas dificuldades. 

Por isto eu entendo que este projeto ... 

O Sr. José __ Uns - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MpRILQ BADARO- Vou ouvir V. Ex• em 
seguida ao sena~or Joã_o Lo_bo. 

Por istq, Sr_._ Presiçtente, __ ê que eu entendQ_ que o projeto 
de resoLução aprovado pelo Senado é uma contribuição 
a mais que se dã para dar suporte político ao protesto do 
G_Qv_erno bras-ileiro. Ouço V._Ex', com prazer. 

O Sr. João Lobo --Senador Murilo Badaró, eu quero 
pa-rabenizãr V. Ex• pela oportunidade do assunto levan­
tado nesta tarde. Evidente que é assunto de alta relevân­
cia, como enfatizou o Senador, Nelson Carneiro, e ê um 
assunto eminentemente político. Não vou repetir o que 
V. Ex• tão bem falou; queria aper1as fazer uma obser­
va-ção: esta nota, dos quatro presidentes, Do meu erlten­
dimento, veio já cOm certo atrasu. Parece que nós estáv'a­
mos amortecidos, é esta a impressão que nos dava o Go­
verno brasileiro. O GO-veino, parece, tinha pefdiâo õ seu 

-. pOãér de í0di8nar-se Contra medidas uÍ1ilaterais que pu­
nham em risco a própria vida, a própria subsistência na~ 
cional. É istó; no meu entendimento, estava ocorrendo 
poi-que o. Governo brasileiro, habituado a tolerar medi­
dãlg-ual dos seus-banqueiros, dos bancos oficiais para 
coin a -empresa~ privada nã:ciOna( para cofn o Com6!dõ-.~ 
a Indústria Agropecuária, (j_ue suportavam aumentos su­
cessivos e"proibitivos na sua vid"a diária, esse Governo já 
estava quase com os -sentidos embotados, anestesiados e 

_ nã.o podia nem se indignar quando recebia uma medida 
igual dos banqueiros internacionais. O Governo reagiu, 
tardiamente, mas reagiu bem. E deve tomar a mesma ati­
tude que ele está reclamando, deve exigir que os seus 
banqueiros façam o mesmo internamente, no Pais. Era 
es_te o pe_queno _reparo que ·queria fazer ao brilhante dis­
curs-o de V. Ex• 

O SR. MURILO BADARO - O nobre Senador do 
Piauí, em seu aparte, falou ·muitas verdades, verdades 
que p-recisam ser ditas alto e bom som. Agradeço a V. 
FX' 

OuÇo 'o Senadof José Lins, antes de concluir. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Murilo Badaró, em 
primeiio ftigar, o aSsunto que V. -Ex• traz, hoje à tai-de, 
ao-SenadO~ :é de eXtrema impori-ância. -~ irii:poi-tail.te p-or 
diVeiSOS"fiSpe-ctõS; por diversas -de sUàs facetãs: em pl-i­
meTro JUgá.r; POrque V. Ex• tOca um pÔnto fundamerltal;-

--que é o da- cri3ÇãO de prerrogativãs no SenadÕ para que 
se controle mais a aç_ão _do ExecutivQ, sobretudo nessa 
área--tãO sef]stVet SeiundO, porque a proposição de V. 
Ex• terá, evídentemente, efeitos Saneadores -sobre ce~tas 
opÚaç&s externas,-que, muitas- vezes, podem ter reper­
cussões extremamente negativas para a comunidade. En­
tretando, so-u ·mais por uma legislação mais aberta. Nor­
malmente, o Congr~sso deveria aprovar qualquer em­
préstimo do Brasil a terceiros; nenhum empréstimo dCVe­
ria ser feito a terceiros sem autorização do Congresso. Já 
para tomar émprestado, para receber, eu preferia uma le­
gislação que autorizasse ao Governo um determinado li­
mite por ano, como se faz pela Lei de meios e que é hoje 
.comum em todos os Estados. O orçamento estadual já 
preveu o mâxfirió de endividamento e, às vezes, até as 
condições de endividamento. Facilita enormemente a ad-
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ministração. Mas, de qualquer modo, acho que não é 
hora de debater a proposição de V. Ex•, que certamente 
vai movimentar muito o pensamento do Senado. Quanto 
às taxas de juros, V. Ex• sabe que é um problema difícil 
de analisar, porque a inflação, corroendo o valor da 
m_S'_~da,_eyidentemente exig~ uma compensação para os 
erl1j)ieSiadores. Aqui no Brasil, hoje, nós estamos com 
200% ... 

O SR.MURILO BADARÓ- Imagine V. Ex• que 
esSe eSforçõ.hercúleo do GoVerno brasileiro-, dos nOssos 
empresários, no sentido de aUmentar as nossas expor· 
tações, todo este superávit vai sei- destinado a pagar o 
serviço da dívida. É preciso encontrar um mecanismo 
correcional qualquer. 

O Sr. José Lins • V. Ex' tem razão. Acontece que V. 
Ex' está analisando os dois problemas, um que é relativo 
a esse condicionante que a_umenta terrivelmente a nossa 
dívida, e o outro, de nós estarmos_ atravessando um mo­
mento de crise, que nã.o é só nacional, ê do mundo todo. 
Então, a solução genérica não i!, talvez, a mesma soluçao­
específica para o momento, que ê político, como diz o 
nobre Senador Nelson Carneiro e que exige, talvez até 
mais -do que isto, como V. Ex' diz, uma movimentação 
social em termos bem intemacionaiS, para se chegar a 
uma solução. 

O SR. MUIULO BADARO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. José Fragelll- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ- Eu vo~ ol.lviJ.:,_ com per­
missão do eminente Presidente, com a sua.tole_rância, o 
Senador José Fragelli e, em seguida, concluirei, Sr. Presi~ 
dente. Prom~Lo a V. Ex•. 

O Sr. José Fragelli- Sr. Senador Murilo Badaró, nós 
todos _nos congratulamos çom V. Ex•, pela manifes­
tação ... 

O SR. MURILO BADARÓ - Aliás, eu verifico que 
aqui jã hã muitas convergências, não ê? 

O Sr. José Fragelli- Convergências ... 

O SR. MURILO BADARÓ- O que não está aconte­
cendo em outras áreas. 

O Sr. José Fragelli- E possivelmente. alguma diver­
gência, porque quanto ... 

O SR. MURlW BADAR<l --Bim, mas hoJe eu veri­
fico uma convergência do Senador Itamar Franco, agora 
V. Ex•, e do Senador Nelsorl Carneiro ... 

O Sr. Josf FrageUi- ~claro, o propósito de V. Ex• 
não podia ser recebido senão com aplausos por todos 
nós. Mas, V. Ex• me permita afirmãr que as Oposições, 
justamente dentr_o_deste plenário, se têm manife.St:ido, 
freqaentemente, contra a orientação do Governo em to­
das as tratativas-leVadas a efeito_ para compor com os 
nossos credores a questão da dívida externa brasileira. 

O SR. MURILO BADÁRÓ - E cumpre brilhante­
mente o seu dever. 

O Sr. Josf Fragelli Estas têm sido as nossas manifes­
tações. Eu acredito, V. Ex~ me perdoe afirmar, que uma 
resolução do Senado Federal, se, na verdade, ela venha 
ter ou possa ter uma alta expressão política, ela, no en­
tanto, não enContrá apOio- na Constituição e no nosso 
Regimento Interno. 

O SR. MURILO BADAR0 - V. Ex• me desculpe. 
Não sei se V. Ex' teve a oportunidade de ouvir a justifi­
cativa quanto ao aspecto dajuridicidade e constituciona-
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lidade. Este é o ponto em que nós nos estribamos para 
abrir esse __ caminho com relação à resolução. t plena­
mente possível, do ponto de vista constitucional e do 
ponto de vista do nosso Regimento, realizar este ato. 

O Sr. José Fnlgelli - Admitamos que sej.ã possível. 
Eu acho que de nenhum modo é impossívef,- õ"-SenãâO 
Federal pode aprovar uma resolução como_ esta. Mas 
nós precisamos pensar na repercussão de unia decisão 
que tal, justamente, Sobre o seu aspecto conS:titUdOrial e 
jurídi_co. Como vai repercutir? Agora_; o Gov-ei-nO Fede­
ral é quem deve tomar uma atitude decisiva e defmitiva 
sobre a questão da dívida externa do País. -

O SR. MURILO BADARÓ -Já tomou uma decisão. 

O Sr. Jos;! Fragellf -Não tomou e não tem tomado. 
O_ que acontece é que o Goverrio, realmente, tem tomâdo 
atitudes e tem feito acordos, como o do FMI e com os 
nossos credores, sem ouvir o Congresso N acionai, o que 
é taxativamente inconstituciõnal, e se esse CongressO 
realmente tivesse força, essas constantes e freqüentes Via~ 
!ações da Constituição levariam até ao impeachment do 
Senhor Presidente da República. Vamos ver se, de agora 
para diante, o Poder ExecutivO, consciente dos resulta~ 
dos amplamente negativos da maneira co_mo vem agin~ 
do, não só na condução da polítíca financeira do país, 
mas também ao arrepio do texto constitucional, margi~ 
nalizando o Congresso, vamos ver se agora o Poder Exe~ 
cutivo- repito -:toma··u.ma decisão exatamente no 
mesmo sentido, patrioticamente, proposto por V. Ex• e, 
então sim, ma-nde essa decisão1 através de um projeto de 
lei, para o Congresso -Nicional discUtí~lo e Votã~lo. Aí, 
sim, o Poder Executivo terã o respaldo, não apenas da 
opinião pública através do to"ngreSs·o; más-Um respaldo 
dentro das instituições fundamentaiS dõ pãíS;-para poder 
enfrentai- os nossos credores. Esia, a meu vei, deverá ser 
a via constitucional e legal para ·que a-N-ãção, como um 
todo, enfrente a questão da dívida interna e, sobretudo, 
os seus impiedosos credores. 

O Sr. José Lins- Senador Murilo Badaró, gostaria 
de merecer de V. Ex• ainda um minuto._ 

O SR. MURILO BADARÓ - Pois não. 

O Sr. José Lins ~a. apenas para observar o que disse 
o nobre Senador José Fragelli. S. Ex• disse que o projeto 
de resolução de V. Ex', possivelmente, serã inconstitu~ 
cional. 

O Sr. Josf Fragelli- Desde já, dou o meu voto favo~ 
rável. 

O SR. MURILO BADARO - Obrigado. 

O Sr. Josf·Uns - Se o Congresso não pede tomar 
uma resolução, se S. Ex• diz que o Senado não tem res~ 
paldo constitucional para aprovar uma resolução dessa 
naturaa, evidentemente, tamb~m o Senado não pode in~ 
terferir nos empréstímos extei-iiOs. Logo, S. Ex f. não tem 
razão quando diz que o Governo aProvOu entpr!Stú!iO-­
indevidamente ou contra a ConstituiçãO, de modo incos~ 
titucional. Aliãs, assuilto que jâ trouxé· a esta Ciisa e­
mostrei amplamente que esta tese não é verdadeira. 

O SR. MURILó-BADARó- Obrigado a V. Ex• Sr. 
Presidente, não poderia encerrar este discurso Sem antes 
ouvir o nosso eminente mestre, Senador Luiz Cavalcan~ 
te, que muito me honra com a sua presença em meu dis~ 
curso. E, em seguida encerrarei. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Obrigado, eminente colega, 
Senador Murilo Badaró. V. Ex•, com o seu peculiar 
bom-senso, disse há pouco que não era mais hora, ou 
não valia a pena, especular a causa da dívida. Devíamos, 
sim, nos debruçar sobre a situação vigente. Mas eu, que 
não tenho o bom-senso de V._ Ex•·:· 
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O SR. MURILO BADARÓ -Não apoiado! 

O Sr. Luiz Cavalcante - ... me permito voltar um 
pouco atrás e lembrar alguns disparates dos maiores res~ 
pensáveis pela nossa política econômica. Primeiro, o 
todo poderoso Ministro Delfim Netto, que há 4 anos, 
precisamente em 14 de abril de 1980, declarava aosjor~ 
nais: "Os brasileiros se preocupam mais com a dívida ex~ 
terna do Brasil do que os banqueiros que nos emprestam 
dinheiro. A dívida estâ completamente arrumada e pro~ 
gramada, e não teremos nenhuma dificuldade neste par~ 
ticular". (Delfim Netto, Ministro do Planejamento, 14~ 
4~80). Por sua vez, o Ministro Ernâne Galveas, em 1982, 
apenas <;_leis a_nos atrás, quando tambêm alguns Senado~ 
res aventavam a hipótese d<? Brasil recorrer ao FMI, S. 
Ex•, ironizando a todos nós e a imprensa, declarava: 
"Qualquer dia, nós -vamos acabar indo ao FMI, só para 
satisfazer a Imprensa. Isso é uma obsessão atãvica". 
Ora, eminente_colega, são_ eles os dois capitães~mor dessa 
perdida batalha econ_ômica. Em toda parte, capitaes e 
generais que perdem guerras sãQ degredados. Mas aqui, 
eles continuam imutáveis, comandando o :derrotado 
exército da burocracia ecoriômica. Por isso eminente Se­
nador.~·-

O _Sr. José t<'ragelll- Veja eminente Senador, fãla~se 
em dois anos de prorrogação do Governo do Presidente 
Figueiredo. Isto é um crime contra a Nação! 

O Sr. Luiz Cavalcante- Corno disse o eminente Sena~ 
dor José Fragelli há pouco, a dívida não é uma questão 
particular de fulano, nem de sicrano; é uma questão da 
sociedade brasileira. Então, nãb pode haver solução sa~ 
tisfatória para a sOCiedade, nem a indispensãvel Partici~ 
pação desta nas medidas de natureza econômíca, sem 
que se faça a substituição desSes fracassados capitães. 

O SR. MURILO BADARÓ - Sr. PieSidCnte, võu 
concluir, pedindo desculpas à Casa por ter tomado tanto 
tempo dela. Mas, entendo que a questão agora é muito 
mais política do que econômica, do qUe financeira. Ela, 
em _muito, ultrapassa os condicionamentos têcnicos. Nós 
devemos dar um basta a essa situação. A nota dos quatro 
Presidentes, que peço a V. Ex• que concidere como lida 
para que faça parte do meu pronunciamento, é o primei­
ro sinal da reação. Se formos ca-pazes, Senado e Câmara, 
a sociedade brasileira aqui representada, de nos organi­
-za"r"inos numa viril reação nesta quadra, tenho certeza 
que isso produzirá efeitos. Fórmulas existem as mais va­
riadas: transfonnação dos emprêstimos em capital de ris~ 
co; transformação dos juros em novos financiamentos a 
prazos extremamente mais alargados. Basta apenas, Sr. 
Presidente, que esses credores vorazes, que esses credores 
insensíveis, sejam eles de que categoria forem, tomem co­
nhecimento de que a paciência da sociedade brasileira, a 
paciência do Brasil, do nosso Governo, da Nação, dos 
seus politicos, dos seus intelectuais chegou ao ponto má~ 
ximo. Não é possível ceder mais um milímetro. 

-Quaisquer que sejam os riscos dessa atitude, a mim me 
parece que Governo e Oposição devem se dar as mãos, 
superar suas pequenas dificuldades de natureza pOlítico~ 
partidária para darem ao Governo o lastro políticO in­
dispensável a que ele compareça nos foros internacionais 
e, de uma vez por todas, coloque um ponto final a essa 
desenfreada corrida dos credores e dos banqueiros iriter­
nacionais, carregando sobre a nossa pobreza e a nossa 
miséria, retirando do pouco que nós temos áquilo para 
dar pasto às suas inesgotáveis e CúpidaS poSições de ho­
mens que só vCeni o lucro como o fim principal da sua 
atividade. 

Com estas considerações, Sr. Presidente, espero que a 
Cori:i-issão de Constituição e Justiça, na próxima reunião, 
examine esta matéria para que, de novo, ela possa voltar 
ao_ plenário e receber as luzes dos eminentes Senadores 
desta Casa. (Muit9 bem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MURILO BADARO EM SEU DISCURSO: 

QUATRO PRESIDENTES ASSINAM NOTA CON­
JUNTA 

Os Presidentes Raul Alfonsín, da Argentina, João Fi~ 
gueiredo, do Brasil, Belisario Betancur, da Colômbia, e 
Miguel de la Madrid, do México, manifestamos nossa 
preocupação com o fato de que as aspirações de desen~ 
volvimento de nossos povos, o progresso das tendências 
democráticaS na região e a segurança econômica de nos-· 
so Continente estão seriamente afetados por fatores ex­
ternos e fora do controle de nossos Governos. 

Verificamos que os sucessivos aumentos das taxas de 
juros, a perspectiva de novos aumentos e a proliferação e 
a intensidade das medidas prOtecionistas criaram um pa­
norama sombrio para nossos países e para a região em 
seu conjunto. 

Nossos países não podem aceitar indefinidamente es~ 
ses riscos. Ternos expressado nossa firme determinaçã-o 
de superar os desequilíbrios e restabelecer as condições 
para a retomada do crescimento econômico e do proces­
so de elevação do nível de vida de nossos povos. 

Fomos os primeiros a demonstrar empenho em cum­
prir os compromissos financeiros em termos compatíveis 
com o interesse da Comunidade internacional. Não acei~ 
tamos ser acuados a uma situação de insolvência forçada 
e de paralisação econômica prólongada. 

Consideramos indispensável que se inicie, sem demo­
ra, um esforço concertado da comunidade internacional, 
com o -objetivo de definir ações e medidas de cooperação 
que permitam resolver esses problemas, especialmente 
nos setores interligados do comércio _e das fmanças inter­
nacionais. 

Em conseqüêltcia, nós, os Presidentes, propomos a 
adoção de medidã.s concretas para promover mudanças 
substantivas na política financeira e comercial interna~ 
cion-ã.I que alnpliem as posSibilidades de acesso dos pro~ 
dutos 9e nossos países aos mercados dos países desenvol~ 
vidas, representem um alívio substancial e efetivo do 
peso do endividamento e permitam assegurar a retoma­
da dos fluxos de financiamento ao desenvolvimento. Em 
particular, devem~se obter prazos de amortização e 
períodos de graça adequados, e redução das taxas de ju~ 
ros, margens, comissões e outros encargos firianceiros. 

Em vista do exposto, convocamos uma reunião entre 
chanceleres e os ministros responsáveis pela área finan­
ceira em nossos países, a realizar~se no mais breve prazo 
possível, reunião à qual serão convidados miriistros de 
outros países latino~americanos, a fim de definir as ini~ 
dativas e meios de ação mais apropriados, com vistas a 
alcançar soluções satisfatórias para todos os países inte~ 
cessados. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 21-5-
84, E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERfA PUBl-ICADO POSTERIORMEN­
TE: 

O SR- HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. 
Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Os Professores Universitários, servidores das Univer­
sidades Federais Autárquicas. encontram-se em greve 
desde o último dia 15. São justos os motivos desse movi­
mento. _A gravidade da situação educacional no Brasil 
não é pequena e pode ser traduzida com alguns números: 

Por exemplo, de cada cem crianças que entram na 1• 
série, mais da metade se evade; pouco m8.is de trinta con­
cluem a 4; série; menos de vinte terminam a 8• série; e 
apenaS-seis de cada cem conseguem adentrar à universi~ 
dade brasileira. O censo de 1980 acusou a existência, no 
País, de mais de 30 milhões de analfabetos; índice, certa~ 
mente, maior se considerados os critérios da UNESCO. -
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Acrescem~se a isto as deplorãveis condições de salârios 
de nossos professores~- Por isto, o movimento grevista de 
professores universitários, Comaridados pela ASsociaçã.o 
Nacional dos Docentes do Ensino Súperior é um movi­
mento extremamente justo, e estã a merecer o nosso _ 
apoio total. 

Sr. Presidente, leio parte da nota Çlficial, emitida pelo 
comando nacional dessa greve: 

"Os pfofessores das Instituições de Ensino -Supe­
rior Federais Autárquicas esfãõ em:-Gfc!:Ve NãCíoOãr­
desde o dia 15 de maio, lutando por melhores sa­
lários e em defesa dã UniVersidade Pública -e grafui­
ta. 

O Ministério de-Educação e Cultura tem sido 
procurado insistentemente pelos professores desde 
outubro de 1983 e este, sistematicamente, tem se 
omitido, protelando a adoção de medidas concretas 
que possam solucionar a mais grave crise que a Uni­
versidade Brasileira jâ eilfrentou. 

A argumentação, freqüentemente utilizada pelo 
MEC e divulgada pelldmprensa, de que a soluÇão 
dos problemas da Universidade depende da área 
econômico-financeifS do Goverrlo e n-ão do Minis­
tériO da -EdUcação e Cultura, ê profundamente inó­
cua." 

"O M EC ieffi sC restringido ã declaraÇUes -de 
boas intenções e reconhe<.'imento tácito da crise da 
Universidade e da justeza d3s reivindicações dos do­
centes." 

Seguem outras considerações, todas elas desfiando 
uma série de argumentos, todos favoráveis a essa lUta 
dos docentes universitáriOs brasileiros. 

Portanto, Sr. Presidente, quero registrar nosso apoio 
integral a esse movimento, e a certeza de que por toda 
essa rnobilízação, por toda essa demonstração de força 
popular, consigam eles melhorias salarias, po-rque essas 
melhorias são extremamente necessárias e justas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presid_ente. (Mulio beni-! 
Palmas.) 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 11, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos :52, ítem 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi Outcii'gada" pelo Ato da 
ComissãO Diretora n~' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do ProCesso n~' 002064.84.7, reSolve 
aposentar a partir de I 'i' de março de 1984, Helena de 
Moura Lara Rezende, Técnico Legislativo, Classe: ... Es­
pecial", Referência NS-25, do Quildro Permanente do 
Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111, 
parágrafo único, e 102, inclso I, alínea a, da COnstituiÇão 
da República Federativa do Brasil, combinados com os 
artigos 427, inciso U, 428,-· iiiciso I, 429, fncisôs IV e V, 
437 e 415, § 49, do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, aprovado pela Resolução SF n~' :58, de 1972, 
e artigo 29, parágrafo úi-iíc0,03 -ReSolução SF n9 3:58, de 
1983, com proventos integrais; oem cOmo a gratifi-Cação 
de nível superior e a gratificação adicional por tempo de 
serviço a que tem direito, na forma do artigo 3Q da Lei n' 
5.903, de 1973, e artigo lO da Lei n' 4.34:5, de 1964, ob­
servado o disposto no§ 2~', do artigo 102 da-ConstitUição 
Federal. 

Senado Federal, 13 de abrit'de !984.- Moacyr Dalla. 

(*) Republicado por haver !aido com Incorreções no DCN (S~çào (!) de 14· 
4-84. 
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(*) ATO DO PRESIDENTE N'l3, DE 1984 

O Pic!siâellfe- do Senado- Federal, no uso das atri­
buiçõ-es que_ lhe conferem os artigos 52, itein- 38, e ""97, ·In­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 t!e abril de 1973, e tendo_ em 
vista o que consta do Process_o n~' 002064.84.7, resolve 
aposentar a partir de I~' de março de 1984, Vicente Oli­
veira de Lara Rezende, Técnico Legislativo;CJass~. uEs­
pecial", Referência NS-25, do QuadrO Permanente do 
Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111, e 
102, inciso I, alínea a, da ConstituiÇão da Repóblica Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 427, inci­
so" 11, 428, in-CísO I, 429, -inCisOS 1\re v;437 e 415, § 4~>, dO 
RigUlainento Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução SF n9 :58, de 1972, e artigo 2~', Pará-:. 
gTãfo únicO, da Resolução SF n"' 358, de 1983, com pro­
ventos integrais, bem como a gratificação de nível supe­
rior e a gratificação adicional por tempo de serviço a que 
tem direito, ria forma do artigo 3~' da Lei n' 5.903, de 
1973, -e ãrtigo 10 da Lei n'<' 4.345, de 1964, observado o 
disposto no§ 29, d_9 artigo 102 da Constituição Federal. 

Senado Federal, 13 de abril de 1984.- Moacyr Dalla. 

(*) RepubHcado por tuwer safdo com incorreções no DCN (Seçllo H) de 14· 
4-84. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 15, DE 1984 

O Presidente dÕ- Senado Federal, no uso--das -atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'i' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo nQ 002788".84.5, iesolve 
aposentar a partir de l~' de março de 1984, Abel Rafael 
Pinto, Técnico em Legislação e Orçarilenio, Clas-s~ "Es­
pecial", Referência NS-25, do Quadro Permanente do 
Senado Federal._ nos termos dos artigos I OI, inciso III, e 
102, inciso I, ilínea a, da Constituição da República Fe­
derativa do Brasíl, combinados com os artigos 427, inci­
so H, 428, inciso I, 429, incisos IV e V, 437 e 415, § 49, do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução SF n~' :58, de 1972, e artigo 2~', pará­
grafo óníco; da Resolução SF n~' 358, de 1983, com pro­
ventos integrais, bem como a gratificação de nível supe­
rior e a gratificação adicional por tempo de serviço a que 
tem direito, na forma do artigo 3Q da Lei n~' 5.903, de 
1973, e artigo 10 da Lei n'i' 4.34:5, de 19-64, observado o 
disposto no§ 2~', do artigo 102 da Constituição Federal. 

Senado Federal, 13 de abril de t 984.- Moacyr Dalla. 

(') Repub!icado por haver sa(do com incorreções no DCN (Seção ll) de 14-
4·84. 

(*) ATO DO PREsiDENl'E N• 22, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os arti~os 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n~' 2, de Processo n'i' 004997 84 O, resolve aposentar, a 
partir de 2 de mãio de 1984, Edson Ferreira Affoilso; no 
cargo isolado de provimento -éfetivO -dO Diretor, Código 
SF-DAS-101.4, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso 11, 428; iÕciso i,-
429~ ínciso VI;-436 e 41:5, § 4~' da Resolução SF n9 58, de 
I 9'72,- é aftígo 2~'; Paiã'gra-fo único da ResoluÇão SF n"' 
358, de 1983, com proventos integrais acrescidos de 509P 
da Gratific-ação de Representação, bem como da gratifi-

(*) Republicado por haver sai do com incorreções no DCN (Seção 11) de 14· 
4-84. 
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cação especial de desempenho e da gratificação adicional 
por tempo de serviço_ a que tem direito na forma do arti­
go -41>, § 29, dã_ Lei n' :5.900, de 1973, e artigo 10 da Lei n9 
4.345, de 1964, observado o dísposto no§ 2~', do artigo 
102, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 4 de maio de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 25, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV,__ do_ Regimento [nterno_ e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Çom1ssão Diritora n'i' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 004666 84 4, resolve 
aposentar a partir de 23_de abril de 1984, Maria Oara 
Coelho Baumann neves, Técnico Legislativo, Classe 
.. Especial", Referência NS-2:5, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos artigos !OI, inciso 
Til, e 102, i_nciso I, alíne~ "a", âa Constituição da Repú­
plica Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
427, inciso 11,428, inciSo I, 429, incisos IV e V, 437 e 415, 
§ 49, do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução SF n'i' 58, de 1972, e artigO -
29, parágrafo único, da Resolução SF n9 358, de 1983, 
com preventos integrais, bem como a gratificação de 
nfvel superior, a gratificação especial de desempenho e a 
gratificação adicional por- terllpo de serviço a que tem di­
reito, na forma do artigo 3Q da Lei n9 :5.903, de 1973, e ar­
tigo 10 da Lei n'14,34:5, de 1964, observado o disposto no 
§ 29, do artigo 102, da Constituição FederaL 

Senado Federal, 16 de maio de 1984. -Moacyr Dalla, 
Presidente. 

(*) Republicado por haver saido com incorreções no DCN (Seção li) de 14· 
4-84. 

ATAS DE COMISSOES 

~COMISSÃO DE ECONOMIA 
7• Reunlio, realizada em 11 de abrll de 1984 

Ãs dez horas do dia onze de abril de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comissão, Al3. 
Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senadores Ro­
berto Campos, Presidente, Lomanto Júnior, Vice­
Preside!_lte do_Senado Fed_eral, Joã'? Lobo, Luiz Yiana, 
Mauro -Borges, Jorge Kalume e os S:cs. Deputados Odi­
lon Salmo ria, Magalhães Pinto, Josê Jorge e Luiz Fayet, 
refine-se ~ Comi~~~~- de Econo~ia. A presente reunião 
da Comissão tem por finalidade dar prosseguimento ao 
ciclo de p-8.1estra.s sobre a política nacional de Informáti­
ca; tendo como conferencista convidado o DI'. José Dion 
de Meto Teles, pc~sidente do _SER PRO. O Sr. Presidente, 
Senador ROberto- Campos, declara abertos os trabalhos 
concedendo a palavra ao conferencista, que aborda o 
tema "Os desafios de Informãtica".Terminada_~ expo­
siçã-o;·o Sr. Preside-nte concede a paiavr-a ao Sr. Senador 

-João LobO~ Príineii-6 debatedor inscrito~ Seguem-lhe os 
Srs. Deputados Odilon Salmoria, José Jorge e Luiz 
Fa:yet. Ao término doS trabalhOs o Sr. Presidente agrade­
ce a presença do ilustre conferencista e determina que as 
notas taquigráficas da reunião, tão logo traduzidas, se­
jam anexadas à presente Ata. Não havendo mais nada a 

- tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francisco _Gui-
lherme Thees ~i_beixo. Assistente da Comissão, a presen­
te Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 
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ANEXOÀATA DA 7•REUNIÃODA COMIS­
SÃO DE ECONOMIA. REALIZADA EM ll DE 
ABRIL DE 1984, QUE SE PUBLICA, DEVIDA­
MENTE AUTORIZADA PELO SR. PRESIDEN­
TE. 

-!NTEGJJA DO Af>ANHAMENTO TAQVl­
GRÁFICO-

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO CÁM­
POS 
VICE-PRESIDENTE.'-SENXDORSEVERO. GO­

MES 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Declaro 
aberta a reunião. Concedo a palavra ao Sr. Pfesidiúite do 
SERPRO, Sr. Josê Dion de Melo Teles. __ 

O SR. JOSI': DION DE MELO TELES- O Estado 
do Sertão,-começa na Bihia, atrã.vessa as barrancas do 
Rio São FranciSCo e vai até" õ- Marãnhão. 

Sou filho do Estado do Sertão. Nasci no Piauí, um Cs-­
tado pobre, convivi com uin ambiente limitado, em que 
os sonhos das pessoas mais ambicioSas era õ-de construir 
uma carreira através das Forças Armadas, do Clero, do 
Banco do Brasil ou ser Fiscal de Tributos Fiderais. Con­
vivi com atavismos de uma das prim-eiras civilizações- do 
Brasil, a partir do litoral, com a civilização do açúcar, 
profundamente portuguesa, com todos os atavismos cul­
turais, do paternalismo exacerbado do Estado, do car­
tório, da ·corporação de oficio, do coronelismo, do pre­
conceito contra o lucro, nivelando o lucro à usura, como 
ê a melhor expressão da tradição ibériCa, possivelmente 
derivado do estado de espídfo da inquisição espanhola. 
Muito das coisas que vou expressar, aqui, serão produ­
tos deste meu pano de fundo cultural. Sou filho do ser­
tão. 

Consegui, depois de me propor a uma empreitada difí­
cil, entrar no ITA. Do ITA, recebi uma contribuição im­
pressionante no domínio- da conquista de certaS-facetas 
da Ciência. Tenho um grande" dêbíto para COm a Aerona­
utica por causa disso. Tive o privilégio de coriViver cOm o­
então Brigadeiro Monte Negro, criador do CTA, com o 
Paulo Ernesto Lustosa, que ê o Diretor dó- SENAI de 
São Paulo, que me ensinou Direito: rudimentos do Di­
reito Constitucional, Trabalhista, Direito Comerciãl, Di­
reito de Propriedãde IndUstrial e ã.ssiril PO-r -diãnte, Tive 
professores de dezenove nacionalidades diferentes. A 
língua franca naquela instituição era o lngiê5:--Entendi 
que estrangeiros são bons ou ruins, que-existem homens 
de bons propósitos ~ de mau caráter tambêm. 

Não gostaria de centrar, então, a minha colocação em 
informática, embora a chamada do título e uma boa par­
te do meu roteiro estejam dentro deste assunto, Distingo 
muito informática comO-arte social e não, simplesmente, 
como produção de computadores. Eu faria um paralelis­
mo que, se estivéssemos reunidos aqui para discutir lite­
ratura, em vez de, numa certa altura, discutir influência 
do parnasianismo neste País, fôssemos discutir a tran­
sição entre a antiga pena metálica para caneta tfnteiro. 
Não podemos cair na cilada de nos limitar ao computa­
dor. Venho lhes falar de nós mesmos, de todo o esforço, 
de toda luta, de todo o sacriflcio de uma sociedade abai­
xo do Equador, que se propõe a dominar tecnologia de 
ponta. É uma empreitada diflcil, é uma empreitada que 
exige tirocínio, Competência e muita cO-ntinuidade coe­
rente. 

Quando estive no CNPq, aprendi muito, possivelmen­
te, a minha contribuição naquele estágio de transformar 
o CNPq de uma autarquia em uma fundação, no ba­
lanço, ganhei mais dQ_ que dei. Lutei muito por uma 
abertura para a inteligência brasileira. Lutei muito para 
que se estabelecessem acordos na direção da Europa, 
para que o Brasil não fosse tão dependente apenas da in­
fluência americana. Criamos ou ampliamos acOrdos com 
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a Inglaterra, com a ~leman_ha, com a França, com a 
Itália, com o CERNE, por exemPiõ, um grãnde centro 
de pesquisa de energia na _Suíça, mas, também empreen­
demos os primeiros _acordos com a fndia e com a A us­
trália. A In dia tem mu-ita similaridade coffi o Brasil e o 
Brasil tem muito que aprender com a fndia. A Austrália 
e o México têm -muito a nos ensinar e nó~_ a eleS, em re­
lacao aos problemas de- doenças de países pobres, 
doenças rurais e de problemas de regiões semi-~ridas. O 
Japão foi uma decepção. O japonês ê um povo que tem 
uma consciência egoísta da sua sobrCvivência e não con­
seguimos penetrar nessa _carapaç<l. E então, desse apren­
dizado todo, entendi que não existe sanduíche de graça, 
que tecnologia ê uma coisa que a gente se apropi-:ia dela. 
Não eXiste transferência de tecnologia gratuita, 'E: preciso 
que _cérebros sejam preparados e é_ preCiso que haja um 
grande programa nacional, que transcende em muito a 
política de informática que tenha sido razão dessas reu­
niões nesta Comissão. 

Tentarei transferir um pouco das minhas angústias, 
das minhas dúvidas. Atravessei exPeriências de negociar 
com a Digital, com a HP, com a NIX DORF, com a 
IBM, em várias localidades, na língua deles. 1:: muito ten­
s_o discutir uma coisa na_língua dos outros, fora do nosso 
ambiente, fora do nosso babitat. É preciso que mais bra­
sileiros façam isso, para que tenham um pouco mais do 
que eu consegui acumular e que muito mais brasileiros 
saiam da fronteira do Brasil, para aprender a conviver 
num cenário porque é lá que se ganha essa guerra, não é 
aqui fechando as fronteiras. 

Tentarei colocar a minha palestra em duas partes: a 
primeira, procurando dar uma idéia do desenvolvimento 
do cenário mundial, nos últimos anos, como panõ de 
fundo, Em seguida, vou propor um exercício sobre o 
Brasil, um exercício de meditação. E vou tentar esbOçar 
recomendações. 

Peço _desculpas, porque sou muito mau leitor e acho 
enfadonho. Mas ê importante, para balizar certas ques­
tões de princípio. Começo, lembrando que, ao tentarmos 
visualizar o impacto de uma tecnologia revolucionária, 
como a informática, devemos levar em conta os_ aspectos 
políticos, econômicos e sociais, como elementos polari­
_xa.dores do comportamento _da sociedade. 

O_ computador está entrando na nossa sociedade, na 
dêcada de 60_ e 70, como o-daguerreótipO eiltrou na Casa 
do nossos bisavós, lá atrás. ~um corpo estranho, é uma 
coisa que mexeu com a nossa cultura e vai produzir con­
seqüências, que eu vou tentar apontar. 
~uma avenida de mão dupla: Da mesma forma que a 

tecnologia em implantação influencia o ambiente, in­
fluencia a cultura e influencia as condições de relaciona­
mentç entre as forças de poder que estiverem em jogo, a 
absorção desta tecnologia também será influenciada por 
esses fatores. -

No momento, estamos observando a disseminªção da 
infofmática em todo o n1Undo, e também no-Biãsil, a 
nív~~ não-suspeitados há alguns anos atrâs~ 

Neste mesmo momento ocorrem profundas modifi­
cações no País, abrangendo aspectos Políticas, Econômi­
cos e Sociais. Portanto, devemos estar atentos ao contex­
to não só Nacional, mas também Internacional, em que 
se desenvolve a disseminação fantástica da Informática, 
uma atividade revolucionária, que se ampliou com novo 
instrumentaL -

O desenvolvimento político brasileiro, desde o Brasil­
Colônia, vem se dando em movimentos de sístoles e diâs­
toles, com tendências centralizadoras, seguindo~se a des­
centralizações, e assim por diaiite. Nos Governos gerais, 
nas Capitanias, nos Estados do Maranhão_e do Brasil, 
no Império, na Primeira Repóblica, no Estado Novo, na 
Redemocratização, e daí até nossos dias, sucederam-se a 
concentração e a desconcentração do Poder. 

Evidentement~, cada um desses períodos estabelecia­
se não por acaso, mais em consonância como o que ocor-
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ria no res!ante do IJlllndo. Nós somos, por assim dizer, 
uma caixa de ressonância com muito mimetismo envol­
vido. 

Ora, o que se observa hoje no mundo~ ê uma série de 
mudanças que- tudo leva a crer- se tornarão irresistí­
veis em noSSo País, nos próximos anos. Numa análise rá­
pida, notamos que a Segunda Guerra Mundial permitiu 
o desenvolvimento de novas tecnologias, cujas sementes 
vieram a germinar dez ou quinze anos depois. Estas tec­
nologias tornaram-se\ notâveis em semicondutOres, 
refletindo-se atra vês de seu uso, na computação, num 
primeiro momento, e posteriormente em telec;omuni.; 
cações. 

Na dêcada de 60, os compu_tadores_foram intiOduzi­
dos na sociedade, a nível comercial, chegando a todos os 
recantos da terra- Essa imensa espaçonave da qual so­
mos, compulsoriamente, tripulantes. A partir daí, 
estabeleceu-se um modelo que, pensava-se então, seria 
duradouro. 

-Eram grandes mâquinas cercadas por feiticeiros, for-
--_ mando castas de novos profissionais que julgavam ter 

·conseguido uma profissão estável, protegida e não sub­
metida a um código de ética.. 

Estes feiticeiros eáun os ónicos que traduZiam o que as 
máquinas, ·versão moderna do orâculo de Delfos, tinham 
a dizer. O_ comum dos mortais olhava o computador 
como um ãltar de sacrifícios. Só os sacerdotes falavam 
com a Deusa-Máquina. 

Mas, como o automóvel desmistificou e popularizou a 
profissão dos_ condutg_res de veículos, limitando-se o es­
paço dos condutores de locomotivas, que acreditavam 
no mito de que todo o transporte coletivo dependeria de­
les, eternamente, o microcomputador desvendou os se­
gredos do que parecia ser a reedição moderna do exercí­
cio do _s_acerdócio das antigas civilizações. As óltimas 
edições periódicas, revistas, como a Veja da semana pas­
sada, chama bem a atenção do quanto, airavés da 
criança, o microcomputador está demOlindo esse ediflcio 
de segredos. 

Hoje, todos têm acesso, através do microcomputador, 
ao moderno oráculo de Delfos, e qualquer um conversa 
com a Deusa-Mâquina, em casa, no trabalho, ou até 
mesmo na fazenda remota. 

Viyemos hoje o iníciQ ~desta desmistificação. Mas em 
que mundo este fenómeiw estâ ocorrendo? Qual o "Zeit­
geist", qual o .. Espírito do tempo" em que ele corre? 

A década de 70 caracterizou-se por uma graride deses­
truturaçào da economia mundial. havia, ~o início da dê­
cada, sombrias previsões rro ar. As potências viam-se 
diante de grandes problemas financeiros deflagrados 
pelo _excesso de moeda, real ou escriturai, espalhado pelo 
mundo. A conclusão parecia óbvia: Só um--tratãlnento de 
choque evitaria uma corrida às suas reservas, Ou mesmo 
ao seu capital, 

Foram traçadas diretiizes, desencadeadas ações e 
cofno conseqaência, poucO-depois, ocorria a grande ãita 

-do ouro. Um ano depois, iniciava-se a vertiginosa ·ele­
vação dos preços do petróleo, seguida de uma verdadeira 
epidemia inflacionária mundial. -

Os países·em desenvolvimento, mc:nos estruturados e 
mais desprevinidos, foram à beira do colapso - E o Bra­
sil não escapou. A estrutura de custos de todos os produ­
tores sofre'u sensíveis alterações e muitas das antigas ver­
dades Políticas, Sociais e Econômicas, foram alteradas. 
_Foi imposta uma nova ordem econômica pelos países 

do .centro. Dominando a economia mundial, eles impu­
seram suas condições, buscando equilibrar suas estrutu­
ras internas. Em síntese, procuraram compensar o au­
mento do preço da energia com o aumento do preço da 
tecnologia da qual eram detentores, em detrimento dos 
fornecedores de matérias-primas e mão-de-obra. 

Os países desenvolvidos, o fechado clube dos_ ricos, 
perseguiam uma ilusão. A de que poderiam permanecer 
relativamente imunes à desorganização que· provoca­
ri_am, etlvoJv.elldo três guartas partes da população da 
terra. 
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Esta poderia ser descrita como a primeir-a fase de pro­
cesso de reajuste que se fez necessário após a deflagração 
da crise energêtica. Hoje,_ass~stimos-aOs ~.).15 desdÇib_ra­
mentos, em obediência à Lei enexorável de causa e efei: 
to. 

O comércio internacional retraíu-se, e hoje os países 
perifériCos, entre os -quais o Brasil sã-o impedido:> de co­
locar seus produtos. mais uma vez obedecendo à lei de 
causa e efeito, isso leva ao fechamento das economias e à 
busca de auto-suficiência de ricos e pobres. 

Hoje desaparecem no ar, como fumaça, os últimos si-­
nais de internacionalizãção da econoniia, tendênCia ge­
neralizada ainda há poucos anos, como também ocorre o 
fechamento das fronteiras econômicas contra a tendêri­
cia que se verificava ate hã pouco tempo. 

Talvéz ainda sejii muito ced_o para lúiúfiagnóstico se­
guro, ou para uma previsão de longo prazo, mas tudo 
leva a crer que a economia de escala, regida pelo princí­
pio de que "Quanto maior a unidade produtora, melhor 
e mais barato o produto", está atingindo o ponto dC sa­
turação, e é bastante provável que o conceito de que ''0 
pequeno ê viável" encontre um lugar dentro da econo­
mia mundial. 

A economia de escala nem sempre é detenninantemen­
te boa. Pode ser boa em microeconomia, mas em ma­
croeconomia irlviabiliza a autonomia, submetendo asso­
luções locais a mega-solução mega-quilowatt, mega­
tudo_. Hoje, indo de encontro à teoria econômica Keyne-_ 
siana, devemos pensar em satisfazer a demanda de so­
luções adequadas ao meío e à cultura, e não a oferta de 
bens e serviços gerada sob qualquer inspiração, e consi­
derada adequada, por defínição. Aí a intromissão; entra 
a eleição compatível com a cultura, como a história de 
uma sociedade e a oferta da alternativa tecno19gica passa 
a ser um exerdcio muito complicado e muito responsá­
vel. 

O fechamento das economias internacionais haverá 
inevitavelmente a um novo modelo, não só EconômiCo, 
mas tam bêm Político e Social, em que as grandes estru­
turas sofrerão abalos, muitas delas soçobrando. f: indis­
pensável, a meu ver, que estejamos preparados para re­
formulações profundas deslocando o centro de decisões 
de muitas atividades hoje excessivameil.te~ceiitralizadas. 

· No caso do Brasil, qualquer coisa é melhor do que o 
centralismo e _o gigantismo, essa -é minha tese pessoal, 
nos setores p'Úblicos e privados. 1:. preciso desconcCntrar 
e potencializar os recursos e lideranças locais, para tirar 
proveito dos aspectos multifacetais do nosso País. 

A combinação de crise energética, e suas Collsciqüên· 
cias, com os rápidos avanços em termos de infofmática, 
parece indicar que caminhamos para a decentralizaÇão 
da produção e para a concentração da informação. 

1:: um fenômeno mundial: A tendência à descentrali~ 
zação políticO:-econômica·convive com um aparentemen­
te incoerente fenômeno de centraliza-ção da infOrmação. 
As causas parecem ser, sem dúvida, a relativa escassez de 
energia, e o alcance de nível acentuado de competência 
na gestão da inform-ação. 

Tudo isso exige que se desenvolvam capacidade de 
gestão nos mais diversos níveis -da atividade humana. 
Mas é bom ressalvar que a concentração de informações 
não significa, absolutamente, sua geração em um só pon­
to. Ao contrário, será iriiperfoso que se produzam irlíor­
mações de boa qualidade em todos os níveiS, poiS só sua: 
acumulação e correta interpretação serão centralizadas. 

No decorrer deste século, partiu-se para a formação de 
grandes concentrações de recursos humanos e materiais 
em áreas geogrâficas relativamente reduzidas. Tais con­
centrações foram viabilizadas pelos baixos custos ener­
gétiCOs praticados à época, associados aos beneficios so-_ 
dais e culttira1s que e5tes centrõS-Ofereciam. 

As grandes concentrações de populações, que pare­
ciam postulados, tidos como verdades absolutas e imutã­
veis, mostraram-se temporãrios, e não resistiram senão a 
algumas décadas. Em termos políticosr ou até mesmo 
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económicos, é um intervalo de tempo extremamente re­
duzido. 

Há unla obServação mundial de uma tendência à fa­
lência da megalópole. 

N~() é possíveJ maj~ ali~enta~ a desecçmomia de e~cala 
que representam as grandes megalópoles. No Brasil, cer­
tãm.ente mais de 50% dó combustível líquido consumido 
está no grande sistema Sªo Pault?}Ri_o, e todo _Q País 
piga pela i~faCiOnãiiCfã.de do gasto desse combustível em 
um trânsito extremamente saturado. 

Hoje, as &!'anc;les concentraçõ_es sofrem _todo tipo de 
desajustes, _e o preço a pagar pela manutenção de tais 
eçtncentrações, e dos beneficios a que estão habituadas, 
será tão exagerado que não será suportado por aqueles 
que não usufruem desses beneficios. O resultado inevitá­
vel serâ a desconcentração Econômica, Política e Social. 

_O Brasil, por ser um país de dimensões continentais, 
deverá_ procurar soluções adequadas e viáveis. 

Combater, por exemplo, níveis elevados de concen­
tração de população, fator-causa dos problemas metro­
politanos e uibanos, é uma das medidas que eu aponto. 

-Ter coragem de investir no·campo e· em pequenas cidã­
des, inclusive atravês de uma revisão -da política tribu­
tária. 

Incentivar o deslocamento de "Seniors" para ·o inte­
rior, levanâo capacidade gerencial, para o campO, inclu­
sive homens mais experimentados, aqueles já aposenta­
dos nas cidades. 

Potencializar o ensino, mesmo o universitário, fora 
das megalópoles, para evitar a evasão de valores huma­
nos. 

Reduzir as obrigaç·ões tributárias, burocrãticas e pre-
videnciárias nas microempresas. -

Criar Tribunais Rurais, etc. 
A crise energética deverá ser resolvida atendendo às 

peculiaridades nacionais. Há alguns pi'oblemas típicos 
de um país·continerite: A escassez de petróleo, aliada à 
sua concentração em uns poucos pontos do teritório, a 
ocorrênciá de carvão em apenas uma das regiões geoeco­
nômicas, a riqueza do potencial hídrico não c:oincidente 
com a geopolítica dos grandes consumidores. 

Tudo isSo exige a busca de alternativas que contem­
plem as necessidades e, ao mesmo tempo, contribuam 
para uma melhor distribuição de renda em todo o terri­
tório nacional. 

Ao assumir, em 1979, o Presidente João Figueiredo já 
visualizava o problema. Em suas diretrizes de governo, 
dizia o Presidente: "O goverrio prOmoVerá a elaboração 
e apresentação dos projetos de lei( ... ) com o fim de asse­
gurar a maior representatividade possível diversas cor­
rentes de opinião do País". 

..0 abejetivo Final- dizia o Presidente Fi&ueireiJO.:..:. 
será a.institucionalização, em termos duradouros, do eg.. 

tado republicano, federativo e representativo. O fortale­
cimento da Federação parece ser o caminho que tornará 
viável a melhor distribuição da riqueza, e a maisjusta 
distribuição entre todos os brasileiros do trabalho co- _ 
mum." 

Neste cenário, chegamos ao Brasil dando seus primei­
ros passos na era da informática. Estamos diante do de­
safio de conduzir o navio de transição tecnológica num 
regí_lne de cri~ econômicã, em meio a uma tempreStade 
de transição política, com ventos de desajustes psicosso­
ciais. 

Um quadro nada animador, que exigirá, mais do que 
nunca, criatividade, capacidad_e de adiiPtação, e o Jãfã­
moso •:;eitiOho" bfasileiro. 

Os_ profissionais da área precisam ser cOnci~ado~ 
para que se engajem neste tr~balho, e façam um grande 
esforço de reciclagem e aperfeiÇõamento, deixando claro 
a cada um deles que o País não pode prescindir de sua to­
tal colaboração. 

A minha estima é que o Brasil se una e não se desuna 
em torno do tema. Nossa sociedade é muito pobre ainda 
de lideranças intel_ectuais, de lideranças gerenciais. f: pre-
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ciso que a inteligência brasileira tenha um ponto de pola­
rização nessa questão. 

Não se pode dar ao luxo de formar toda uma nova ge­
ração, deixando de lado experiência acumulada e investi­
mentos pessoais ou de governo. Reciclagem, esta ~ a 
palavra-chave. 

A fnfonD.átiCi:t no Brasil nasce, ou engatinha, em 
período conturbado. Só não se pode compará-la a uma 
ilha, na medida em que está cercada de dificuldades por 
todos os lados, porque, também do lado "de dentro" as 
dificuldades não são menores. A teOrja do·_ .. lnimigo Co­
mum", portan-to, não pode ser aplicada a este caso para 
resistir às pressões e interesses externos. 

A indústria n:iciorial serve-se basicamen~e de quadros 1 

formados no âmbito de grandes empresas, habituadas à 
têcnica de formação de mercados cativos, onde a "Guer­
ra." limita-se-à conquista de novos clientes, que depois de 
"Presos" ficam circunscritos a um fabricante, e a uma es­
trutura de .. Marketing". 

Os usuários tradicionais, por sua vez, aferram-se, em 
grande parte, a uma linha de equipPmentos, buscando 
novos empregos e ocupações, sem se desviar do tipo de 

· máquinas em que construíram sua experiência. A nível 
coletivo, portanto, não criamos, no Brasil, padrões tec­
nológicos e norm_as de uso racional da Informática. Te-­
mos as ve_rtentes, as escolas de experiência; a vertente 
IBM, a Burroughs, a UNIVAC, etc. 

As próprias técnicas de comercialização, de modo ge­
ral, são ainda novidade, se contarmos o pessoal realmen­
te habilitado em qualidade e nas quantidades requeridas, 
em· todos os ramos da atividade. 

-Por isso mesmo, a missão daqueles que se dispuseram 
à produção de equipamentos no setor de Informática é 
tralalhosa. Há um complicador adicional: A prolife­
ração de fabricantes atraídos por uma fase de transição 
de mercado nacente para plena ascensão. Lembro um re­
latório de um analista de investimentos que dizia: "Este 
negóc:io de mocrocomputador é estranho - e fác:il en­
trar nele, se há talento humano, e dã boas margens de lu~ 
eras - E não gosto desta combinação". 

Muitas empreSaS no chamadO vale d·o silÍciO noS Esta­
do·s Unidos, nasceram de um homem talentoso, com um 
mínimo de capital. Essa indústria de microcomputadores 
dá margem de lucros muito larga, elas crescem numa ve­
locidade fantástica, por isso conclui o analista de investi­
mentos americanQ: "Eu não gosto dessa combinação". 
Realmente, há negócios rriuito fáceis de entrar, como 
criação de frangos, mas as margens de lucro são estreitís­
simas. Um dia a mais que permaneça o frango nas insta­
lações jã há uma perda nos lucros. Há outros negóc~os 
que dão grande margem de lucros mas são dificflimos de 
se entrar. Experime"ritem, se têm tra·quejo na área de se­
guros, criar uma seguradora no Brasil; ou um grande 
banco. E este aspecto de- combinação de dois antagonis­
mos explica a taxa de mortalidade elevada nessa indús­
tria. 

O Advento dos microcomputadores, principalmente, 
fez com que o mercado se desestruturasse, passando a 
oferecer uma nova f~ce ainda não entendida em toda a 
sua plenitude. O conceito de que o mercado necessita 
não !l-Penas _de produtos, mas também de bens comple· 
tos, com toda uma gama de sery_iços adicionais, não está 
ainda vulgarizado. muito menos entendido em toda a 
stia extensão. 

As grandes casas tradicionais de fornecimento de com­
pl_ltadores,_ na r~lid~de, são grandes empresas de ser­
viços. Os computadores são, por assim dizer,grandes so­
pas de pedra. Quem não tiver toda essa gama de serviços 
não se instala definitivamente no setor. 

O Brasil iniciou por uma visão determíoíStiCã:, carte­
siana em demasia, para que pudesse sobreviver num 
mercado real, vivo, quase um turbilhão, no sentido de 
que cresceu depressa demais. 

Durante algum tempo pensou-se que as ações pode­
riam ser desencadeadas de uma forma ordenada, bem 
definida, julgando-se que se teria um projeto. 
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Hoje, parece-nos qu~ esta etapa foi riecessáriã, servin-­
do até como elemento catalisador para que, subseqilen­
temente, se assumisse uma postura mais polftica. Refiro-
me à fase da CAPRE e à fase atuãl. ---

Hoje, parece existir a consciência de que não será cen­
tralizando todo o processo de decisão que se alcançarão 
os resultad_os que se pretendem atingir. 

Há um reclamo crescente, por exemplo, da área dos 
consumidores dos equipamentos, de participação no 
processo de seleção dos equipamentos, aquilo que é mais 
adequado, o nível de preçojperfonnance adequados e 
assim por diailte. - -

Por outro lado, já é notada a interação entre empre­
sários e -Governo, entre usuários e Os fabricantes, e este 
seminário mesmo é uma demosntração do que afirmO. 

Só a composição de interesse e 'a discussão-· aberta, 
franca e leal, podem, de fato, resultar no fortalecimento 
da indústriã e na satisfaÇão dâ:s necessidadCS-dOOlerca­
do, com suas especificidades, e dentro de um quadro de 
desconcentração EconômiCa, Pofíiica C Sõciã:~ qUC pâre­
ce, a essa altura, irreversível. 

Agora, como exercício, imaginémos que-o GovetO.O ~ 
autorizasse a Compra no exterior dos segUintes tipOs de 
mercadorias e serviços: 

... e na satisfação -da-necessidade do mercadQcom suas 
especificidades e dentro de um quadro de desconcen­
tração econômica, pcilítica e soda! que pãrece a eSta aitl.i~­
ra irreversível. 

Agora, como exerctcto, imaginemos que O Goy'eriio 
autorizasse a compra, no exterior, dos seguintes tipos de 
mercadorias e serviços - eti começo, a partir desta fase, 
a tentar fazer um exercício de memória nacional e procu­
rar, a partir desse exercício, mostrar os diferentes rotei­
ros que a sociedade brasileira trilhou para· ganhar um 
níyel de domínio sobre diferentes níveis de conhecimen­
to, seja de tecnologia de projetos, seja de tecnologia de 
fabricação e tecnologia de comercialização e sustentação 
do produto. Imaginemos, então, que fosse ofertada uma 
concorrência intei'IiaciOnal para a aquisição dos seguin­
tes bens e serviços. S uma lista que não se esgota, ê um 
mero exercício. Por exemplo: 

Material Ferroviário e Naval, incluindo projeto de en­
genharia; 

Aviões de porte médio e pequeno; 
Obras de Engenharia Civil de qualquer porte, inclusi­

ve projetos de engenharia; 
Computadores, software básico. Periféricos eletrome­

cânicos; 
Produtos farmacêuticos e princípios ativos correspon-

dentes; 
Álcool e produtoS Alcoolquímicos; 
Instrumentos e sistemas ~e contrOle; 
Armas e munição; Veículos autOmotores; 
Petróleo e produtos Petroquímicos; 
Feijão, Mandioca e Milho; semente básica e material 

genéticO; 
Produtos Siderúrgicos. 

E assim por díari.te. 
Eu creio que as reações das sõciCdades de prod:-uto_rCS_e_ 

consumidores de tais produtos dentro do Brasil, seriam 
várias, a opinião p~úbiica reagiria de ferina diferente~ -
porqU-e há uma história por tráS da competência dominei­
da pelo brasileiro para prOduzir cada um destes itens, 
com maior ou menor domínio. Mas, é uma cOmpC:iênd:i 
in-stalada. 

S sobre esta histórii que 8ostaria de falar e tambêm 
sobre a capacidade de uma sociedade do Terceiro Mun­
do para criar, e se apropriar do know how tecnológico e 
mercadológico. -

Notem que eu não falo em transferência de tecnologia, 
eu falo em apropriação. Eu vou fazer um paralelo para 
entenderem minha preocupação. No fim da Guerra, 
houve uma certa excitação da inteli8ência internacional, 
do Terceiro Mundo inclusive, de conhecer, de praticar e 
de dominar energia atômica. A administração Eisenbo­
wer propôs então um programa chamado. Átomos para 

a Paz.· Muitos de ilós nos contentamos effi trabalhar com 
materiais cCintamínados por radioatividade, traç.ldoreS­
radioativos e fazer exercícios com reat~res subcríticos. 
Isso veio apaziguar um pouco essa pressão emergente; a 
tranSfeência áe tecno(ogia colocada da forma Como foi 
vendida, me parece tamb~m_ que f!á um certo sofisma por 
trás diSso: A apropriação de tecnologia é um ato proati­
vo, agressivo mesmo, e isso" exige um receptor competen­
te: um empresário que i<i.iba negociar, e que saiba prote­
ger os seus interesses, se proteger contra os riscos poten­
ciais e obter o máximo de dividendos na aSsociação: um 
cientista: competente para saber entender a pergunta de­
pois-de feita a resposta; o acesso coletivo fácil ao acervo 
internacional de informações, obtido por viagens ou 
atrãvés inclusive da informática. Então, ê sobre essa his­
tória que eu gostãria de tentar uma meditação coletiva.· 

A construção de hidroelétricas, por exemplo, começol.l 
com unidades em Juiz de Fora, estão lá até hoje, peque­
nas hidroelétricas projetadas e executadas por ingleses, 
c_om material totalmente importado. As escolas d_e enge-

. nhada notadamente no triângulo RiO-São Paulo--­
Belo Horizonte, no entanto, posteriormente, formaram 
profissionais competentes e o Goyern_o d_eu estrutura ao 
se~or ___ hidroelétrico, ~ partir da construção de Paulo 
Afonso, foi a grande aventura da engenharia nacional do 
setor. Hoje, nós competimos neste setor no exterior. 

A produção siderúrgica_coineçou airida no século pas­
sado. No início do- pós-guerra, -prosperou, nasceu Volta 
Redonda e na escola de Minas de Ouro Preto encontrou 
o berço de seus propulsores, foi a grande obra de Gor­
cey, A Engenharia Civil Nacional, no entarito, não ado­
tou o aço em construção de editicios e obras de arte em 
escala industrial. Isso é uma coisa interessante, hoje, o ci­
mento é um subproduto do petróleo, é caro o concreto 
armado por causa deste fator. E nós não usamos cons­
trução metálica no Brasil, não temos tirocínio, não te­
mos tradição, não temos standarts. A construção nletáli­
ca brasileira é artesanal. Somos hoje, no entanto, incô­
modos nos Estados Unidos, com nossa oferta de produ­
tos siderúrgicos. Está nos jornais. 

No entanto, a nossa metalurgia é ainda incipiente. 
Perdemos em aços-liga, perdemos em sinterização de 
posse, perdemos em materiais estirados a frio e assim por 
diante, e a pressão em torno dos derivados de nióbio, por 
exemplo, é conhecida. A indústria naciorial na índole e 
na tecnologia, luta com díficuldades, apesar do seu enor­
me valor estratégico. Um exemplo: Eletrometal é produ­
to da proposição do Centro Técnico da- Ãeronáutica de 
produzir foguetes, e com a ENGESA- foi necessária a 
produção de aços especiais de alta resistência, ela existe 
por causa disso e todos os desdobramentos no setor são 
produtos dessa ação do Governo~ 

Então, esse é o quadro na ár~a de metalurgia. No en­
tanto, a venda de minério, destino dos países periféricos, 
não Jefu ajudado a gerar tecnologias para processé.-Ias. 

A partir do ourO, da prata, do manganês, da bauxita e 
do ferro, exportar tem sido a voz de comando hâ séculos. 
O que acontecerá, pergunto eu, com o silício, o lítio, e 
tantos outros minerais do futuro? 

-Lembremos, por ciutro lado, que a obstinação e a ob­
jetividade do Brigadeiro CaSimira Montenegro Fiílio ge­
raram o CTA nos idos de 1947. A convivência das ativi­
dades de ensino, pesquisa e extensão no mesmo ••cam­
pus" uviversitário foi a primeira experiência brasileira de­
educar para criar, multiplicar e transferir tecnologia à 
comunidade em um mesmo complexo e longe de qual­
quer megalópole. 

São José dos Campos, quando eu cheguei lá, em 1959, 
era uma pequena cidade provinciana, que vivia de sana­
tórios para tuberculosos. ProfiSsioiiaiS com ti-Cinamento 
para serem empresários foram criados a partir do conví­
vio com. professores estrangeiros. 

Hoje, temos uma indústria el~trônica, a~oná~tica, ar­
mamentos e serviços, correlatas com várias modalidades 
de participação internacional, e com domínio de nacio-
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nais, do _projeto à comercialização. A EMBRAER, por 
eXetnplo. -

O papel das Forças Armadas, ao se organizarem como 
especificadoras- e consumidoras dos produtos do esforço 
industrial e tecnológico, foi determinante para os 
avanços alcançados. Ao lado disso, a produção dope­
tróleo não patrocinoU fortemente a criação de uma boa 
química no Brasil. Este é outro elemento ·de meditação. 
O mesmO cãminho é trilhadO pela economia do álcool, 
que não tem apoiado a criação de uma alcoolquímica-au­
tóctone e forte. A causa provável é possivelmente a en­
dogenia na pesquisa dentro do complexo industrial, 
como no caso do petroquimico. Tivesse a indústria pe~ 
troquímica J)ãtrocinado uma espécie de CTA setOrial, 
hoje teríamos provavelmente uma boa competência em 
química no Brasil, e em suas .. Filhas'' - como a 
química-farmacêutica de síntese, de produtos naturais, 
de macromoléculas, de catalizadores, etc ... em assim por 
diante. Nós já tivemos uma indústria farmacêutica neste 
País. 

Na atividade da área de energia nuclear, se não au~ 
mentar o entrosamento por contratos com as Universi­
dades e seus Institutos de Pesquisa, a tendência é q'ue ela 
não gere e reproduza conhecimento do dominio das tec­
-nOlogias de controle, química, materiãis,- eQuipamentos 
eletrônicOs e outros. 

Passo para outro elemento de meditação: 

"J~qUTpilinentoS ferrOViários-e naval, pclra-"tíns ciVis, sãO 
vítimas daS OSCilaçõeS-dos baiariços de pagamento c_om o 
Leste Europeu. Temos competência em projeto e em in­
dústria, mas o papel do Governo em garantir um inerca­
do contínuo e estável tem falhado, com conseqaente des­
truição- do esforço acumulado. 

Toda vez que sobra moeda convênio no acordo com o 
Leste Europeu, chega vagão de estrada de ferro, chega 
navio, chega trilho, ch~ga material ótico, e eu não sei até 
hoje como ê que a DF Vasconcelos, por exemplo, que é 
um teimoso empresário brasileiro tem sobrevivido. 

Um fator administrado pelo próprio Governo, -quer 
dize_r, pela nossa sociedade. 

No to que esta mes~a flutuação de ânirilo tem destruí­
do a atividade de engenharia de projetos, em geral. 

A mesma observação vale para produtos agrícolas bá­
sicos, para a alimentação e agro-indústria.~ triste verifi­
car que somos iinportadores de material genético e se­
mentes básicas, alénl de insumos para fertlHzante. Matar 
a fome e exportar prQduto agrícola ainda são objetivos 
frágeis, apesar dos esforços dos pesquisadores da 
EMBRAPA. 

Como se vê as reações seriam diferenciadas, porque 
houve posturas variad~ diante dos diversos setores. Dei­

-xo as_ colocações ante!iores, como provocação para me­
ditarmos. 

Primeiro, sobre a irifluência do ânimo do estado e da 
atiVidade- civil e milit~r no consumo permanente de pro­
dutos e serviços, cujaS concepções e produção são feitas 
por nacionais, por intlfência da trilogia ensino-pesquisa­
~ten_são_- como no 1 caso dos armamentos. 

Em segundo lugar, ~ de apenas patrocinar a oferta de 
produtos com a "Tu* de Nacionalização" variável, sem 
compromisso apriorísiico e permanente com o_ mercado 
consumidor do prodúto. E sem nenhum compromisso 
também com os ceJ;J.!!Qs produtores de projetos e de pes­
quisa aplicada, muito:menos com metas que aumentem 
sempre o conteúdo de .. Inteligência Nacional" no pro-
duto ·ou serviço. ' 

Esse fator conteúdo de inteligência nacional ê muito 
difí~il_ de medir, normàlme_nte se mede taxa de nacionali­
zação em cruzeiros, mas isso é uma falácia até certo pon­
to_. Enquanto n6s não; dominarmos realmente a tecnolo­
gia Q_Q projeto, atravéS da participação crescente e com­
petente do engenheiro nacional, do engenho nacional, 
para colocar numa expressão mais ampla, nós estaremos 
na freiüe dO Problemá e não dentro dele. 

Em uma tentativa simplificada de análise, creio que a 
criação ou apropriaçã~ de tecnologias com conseq(lente 
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produção de bens e se~iços exige a observação concomi­
tante de duas condíçÕCs:" 

I. CONDIÇÃO-NECESSÁRIA 
A proteção de um mercado consumidor instalada ini­

cíalmente, em geral, pOr uma política de substituição de­
impOrtaÇão. Nos EsiiidOS-UnMos, a lei c-onhecida por 
"Buy American AC't", literalmente "Lei e Conipra 
Americana" estabe!ec:C condições para que a demanda 
governamental de bens e serviços possa ser suprida do 
exterior. Tal condição não é -suficierite para assegurar o­
sucesso da política a IQngo prazo, mesmo quando ê subs­
tituída por proteções tarlfári3S pCfiiianente5. -- -= - -

O resurhó da consid~randa dessa lei americana, gel-ada 
dentro de uma grand~ crise e 'por causa de uma forte 
competição de produtOs e projetos europeus para cons­
trução civil, nós Estadps Unidos, ela pode ser sintetizada 
no seguinte: o GovernO rião pode arrecadai ímpostos-do 
coiltribuidte nacioi"ial: para enriquecer não naCionaiS. 
Essa é a síntese da ideologia da lei americana conhecida 
por Buy American ACT, e esta é uma tese que eu tenho 
defendido: nós devemOs ter uma lei de compra brasileira, 
Eu tenho reclamado uma lei .muito mais abrangente e 
potente do que simpl~ente uma lei que proteja o mer-
cado de informâtic.1. , - -

2. CONDIÇÃO S:UFICIENTE 
---sffiais. complexa, rbultifacetal, decorre da existência 
de recursos naturais ·e- de cOmpetência humana p-ara 
processá-los em proc;iutos, distribuí-los, mantê-los e 
aperfeiçóã:..los. -. -

Esta competência hlamana tem um compromisso inar­
. redâvel com a alta qualidade, a densidade e a continuida­
de dos participantes d4 criaçãQ de conhecimentos, habili­
dades, tradições de trabalho e legislação compatível com 
uma sociedade indust~ializada e sua cultura. 

Sempre há o fator crJtura. Cuidado, nós estamos com-
prando um novo daguerreótípo. _ _ _ 

Em decorrência, pafa a criação e aperfeiçoamento dõ -
produtos, a trilogia ensino-pesquisa-extensão, a indús­
triajsc;rviços criada e os clientes devem ter aPoio do Es­
tado para: 

PRIMEIRO: Solidariedade como consumidor. Tal 
ação é importante fatór nãO fiscal para aumentar a com­
petitividade do parque fornecedor que compete no mer­
cado internacional. 

Deve competir inclusive para que não compremos UID 
novo SIMCA Chambord. Esse foi um dos embustes que 
nós compramos. Um carro obsoleto, uma tecnologia em 
declínio que não durou nem no Brasil. Nós precisamos 
fabricar coisas aqui qUe tenham padrões internacionais 
sempre que possível. 

S um subsídio .. Em~utido" que nã_o ger.t!- restrições no 
GA TI. Pode ser, por exemplo, via compl-a de produtos, 
em cujo contrato é aCeito um "'OvCr-Pricc" Para finíiÍl­
ciar o desenvolvimento do P & D industrial; 

Deve ser feito sem PejO, sem a espada do- Tribunal de 
Contas a condenar os .!tomens públicos que tenham cora­
gem de fazer isso. b precisO que o legislador l,ibere o exe­
cutivo para isso. 

SEGUNDO: Encomenda de protótipos, p1anht~ !Jilo~ 
tb, ensaios, projetos ~e engenharia básica e de <rC{álha­
mento; 

TERCEIRO: Compra de pré-séries; garahtia de -de­
manda em escalas e horizontes de tempo Que~êef!J sus­
tentação a um parque industrial Diversificado e Cciúpeti­
tivo; em prol do consumidor, senão vira um ohohólio; 

QUARTO: RestriçÕes aduàneiras·- e Parai~;_ As 
parafiscais, as vezes são mais imporiãntes dO qUe ·as fis­
cais. Veja, por exemplo, as restrições díl Food and Drugs 
Admfnistration nos Estados Unidos controlando alimen­
tos e produtos farmacêuticOS; 

QUINTO: Padrões metrológicos: Normas Técnicas e 
de ,controle de qualidade compulsórias; 

SEXTO_: Inversão do tratamento atual de similaridade 
nacional· na CACEX; 

SSTIMO: Suporte por V-ia- orçamentária-ou a fundo 
. perdido, de Universidade, Laboratórios de Metrologia 

Legal, Institutos de PesquisaS ÀssociadoS, Bibliotecas e: 
Bancos de-- Da(fOs-,- Ensirio Profissional, Fundações- de 
Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica; 

OITAVO: Política Fiscal-Tributária que permita aba­
ter os resultadOs negativOs de pesquisa e desenvolvimen­
to (White--Offs) em lucros e perdas, sem glosa e a apro­
priar no ativo os intangíveis resultados dos sucessos 
(know--bow); 

O know~bow no Brasil não é escriturâvel no ativo das 
enipn!s.is. Eu nunca consegui colocar a essência do SER­
PRO, que é a qualidade_ humana, o domínio da tecnolo­
&ia des-envolvida naqUela casa, no balanço da ~mpresa. 
QU:andó nõs desenvolvemos em 1971, o primeiro ensaio 
nesse País de produzir um equipamento, o Coriceiitrador­
âe teclados, eu chamei o Consultor Jurídico, pedi para 
ele registrar 1:l patente no INPI, e dis~eram que, que não 
podiam, podÍam, no máximo, reg#trar direitOs autoraisj 
cõnio Se fOSse um Üvro, ou um samba na Biblioteca Na­
ciOnaL 

NONO: Tributação de fortunas e legados, isto é uma 
questão exclusiva propic_fando a criação de Fundações 
que dêem suporte à pesquisa (ejou às Artes e Filantro­
pia:); comó~ lá, aCima do Equador dá às artes à ciência e-à 
filati=opia. 

DbCIMO: Financiamento bancário, sobretudo ao "in­
vestftllerito, que considere o know-how um "Bem Citdas­
trável" um item patrimonial e garanta menor risco. Em 
casos de atividades pioneiras ejou complexas, articular à 

- operaÇão fuiariceiia um segurO de- "Performance­
Boun-d", pois tal operação de seguro convoca cientistas, 
tecnológos e geren'tes de projetos para mininlizar os riS­
cos; 

Neste País pOrtuguês a prática é pedir, numa licitação 
de um item complexo, como uma planta petroqufmica, 
por exemplo, uma grande Óbrã. de etÍgen-haria inovadOi-a, 
caução em dinheiro num País carente de capital tornan­
dO ~-Serviço ou~ bem mais caro, não se cria -um-empregO 
a mãls; mas o pior é que não se morita uma ponte entre a 
inteligência e oS negóciOs, como é o caso dessa hipótese 
do uso generalizado do performance-bound. 

o.eciMO-PRIMEIRO: Apoiar ao inventor, adminis­
tração a e patentes e direitos, acessível e adequado. aos in­
teresseS nacionais e extensível ao "Software". 

1:: bom lembrar que a evolução das ativid-ades indus­
triais" ~que dependem dos iteris que acabo dC: enumerar 
teve Sua tiiijetória determinada pelos fatores decorrentes 
do atendimento-das condições neceSsárias e suficientes 
que citei aD.terioimente. 

Em miÍ'l ha· opinião, devemos estimular o surgimento 
de craques tambCm em ciência e tecnologia, verdadeiros 
.. Pelés .. desta fase de transição, que saibam conduzir a 
bola até o gol. -

No Brasil, o inventor ê uni sujeito considerado meio 
détraqné, e o cientista também ê considerado um homem 
numa to:~ie de marfim. Depois de Oswaldo Cruz, não 
aconteceu no Brasil um personagem científico que sacu­
diU de taflnaneli-"i a sociedade brasileira. Nós não temos 
gra:itdes expressões Científicas q-ue sejam populares-. A so- -
ciedade marginaliza o cientiSta e o Cientista se mantém à ' 
distância num cfrculo vicioso que precisa ser quebrado. 

Quero destacar ainda mais dois fatores Que distinguem 
bem a evOlução-, e a estabilidade. das iniciativas de criar 
indústrias e tecnologias, sobre os quais devemos meditar: 

Em primeiro lugar, a abordagem tradicional e carta­
ria! de incentivar fortemente a crfaçio da oferta, supon­
do a den1ar:ida exíSteiíie e não participando do processo 
de~s-6iio, por Cíefi~ição. . 

ESte é um ProceSso de que o Brasil está -sai.i'ldo, é preci­
so mais discussão, -mais participação -e ê ·preciSo· iltoer 
mais um pouco- as idéias "para que a solução seja adotadã. 
e nieditaôã -OOietiVanl-ente. -

Mas, normalmente o que se tem feito aqui são estudos 
de viabilização econômica que levaram a certas aborda­
gêflS e a -!>õcíedade deglutiu isso tudo e hoje nós temos_ 
conseqdência no setor social. Por exemplo, a destruição 
do meio ambiente . 

Sexta-feira 25- 1447 

Este tipo de abordagem cartorial gera um mercado ca­
tivo, ·a.inheiTo fináilci8.do a baiXo custo e .. cartas paten­
tes", que são niecB.niSmos consíderados necessários e sU­
fíéieiliêS p-ara- consolidar as políticas, tuteladas pela bu­
rOcraCia -estatal. 

Resultam daí, em geral, oligopólios, canais pr~vilegia­
dos de importãção e uin mercado consumidor ressentido 
em relação aos baixos pildrões de desempenho/preço 
praticados no mercado interriO. 

Esse mercado consumidor é muito lido e muito viaja­
do, ele policia muito esses fatores. Eu tenho um grande 
nível de preocupação, é preciso que se construa uma soli­
darie~ade" definitiva entie o cOnsumidor e o produtor, 
dessas· artes e desses artigos no Brasil. 

Em segundo lugar, a abordagem voltada para a oferta 
de bens e produtos comandada por uma d~manda, que é 
garantida por um cons_umo govern·amental ordenado, 
um merc_ado protegido por. mecanismos fiscais ou para­
fiscais, em regime de competição, com o estado funcio­
nando como incentivador, regulador (normas, legis­
lação) e moderador dOs abusos oligopolistas. 

A primeira abordagem é a ma,is comum neste Pafs 
Português, qu~ a práfica desde a concessão das capita­
nias, alvarás e patentes. Ela cria um consumidor revolta­
do ou indiferente, um empresariado refratário aos riscos, 
ao anestesiar a percepção de que o lucro é nada mais do 
que a remuneração do risco, devendo os dois guardar 
proporcionalida~e racional entre si, em beneficio da so­
ciedade, sobr~tudo, _consumidora. 

_Em resumo: Para assegurar a instalação de uma indús­
tria autônoma -de tecnOlogia de ponta, ê minha con­
viçção. que: 

PRIMEIRO: A proteção inicial do mercado domêsti­
co é condição necessária, mas não ê suficiente. A iridús­
tria automobilístiCa -nasceu assim,- C não ê nacional até 
hoje, embora seja tecnologia tradicional; 

SEdUNDO: No caso particular da informática é pre~ 
ciso apoio permanente da sociedade, via governo, para 
financiar PeSquisas competentes em Físico-QUímica, 
Materiais, Instrumentação, etc. Para chegarmos ao .. Co­
ração" desta empreitada, o desenvolvimento do .. Chip" 
de alta integração, sem o qual a autonomia tecnológica 
sel-á uril.a CíuTrilcra:-

Eu estimo essa batalha em um horizonte de uma ge­
ração; -talvez, duas gerações. 

TERCEIRO: É importante a consolidação de um mer­
cado solidário e satisfeito nas suas exigências de-desem~ 
penha mercadológico para reduzir a -sedução de ofertas 
alienígenas inadequadas; 

QUARTO: ~ inadiávelleigislar para que o Governo 
compre de uma forma permanente ordenada e coerente 
com -a -política de criação da indústria; 

QUINTO: Deve~se proteger as Universidades para pi­
rataria de seu corpo cientifico por institutos de pesquisas 
isolado.s, este dotados de recursos e prestígios; 

Não existe modificação do saber sem a associação da 
- pesquisa tecnológica com o ensino. A sociedade só tem o 

caudal, o desaguado~ro e o estuário final desse saber 
através da extensão. 

SEXTO:_ Não é possível desenvolver e apropriar 
Know-Why e Know-How sem intercâmbio internacional 
no domínio científico e dos negócios. 

Este é o-meu credO. 
Creio, por fim, que é preciso detenninar o comporta­

mento de todos nós em relação à atividade econômica. 
Não ê mais possível administrai- o conflito entre uma 

ConStitUição Federal aliada a um modelo tributário ca­
pitalista, e uma condução da legislação econômica forte­
mente patiocinadã. Pelo ·Estado. 

Os riscos de criação dos negócios devem ser assumidos 
pelos empreendedores, que deverão sua sobrevivência à 
capacidade de competir e obter lucros para crescer, com 
o apoio coerente e moderador do Estado e apenas isto. 
Caso contrário, serão eliminados no mercado como é 
normal na dinânca dos negócios. 
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Afinal, como diziam nossos avói portugueses: 
.. Quem não tem competência não se estabeleça". 
Sr. Presidente, nobre Senador Roberto Campos, e Srs: 

Senadores, este é o meu depoimento, é a tradução das 
minhas dúvidas, das minhas certezas e das minhas an­
gústias. Eu agradeço de coração de ter tido essa oportu­
nidade de, como cidadão e como uma pessoa que veio de 
um Estado do Sertão, que teve oportunidade, por ter 
nascido em uma sociedade aberta, numa sociedade que 
permite a ascensão, mesmo dos pobres, ao consenso das 
decisões nacionais, pois eu eStou teridO esSã -0-poitunida­
de pela bondade dos Srs. e por ter nascido em uma socie­
dade aberta. Essa abertura mental, a cri-ação de um clima 
de intercâmbio de experiências e mesmo de conflitos 
ideológicos, é a forma· civilizada de Se conviver. Eu trou­
xe aqui um pouco do que eu aprendi, neste depoimento, 
e agradeço pela atenção. 

Era o que eu tinha a dizer. (Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado, Dr. Dion Teles, pela sua excelente e erudita 
exposição. 

Estão abertos os debates. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO- Sr. Premdente, Senadõi Ro:­
berto CampOs; Oi. Dion Teles, escutei com nluita 
atenção a exposição dos pontos de vista de V. S• e nós te­
mos uma coisa em comum: n6s somos coiiterrâneos. 
Ambos viemos de um Estado, pequeno, pobre e que ten­
ta, por todos os mod~s e meios, fazer-se representar e 
fazer-se valer na atual conjuntura na formaçãO dos qua-
dros de dirigentes deste Pãís. -- -

'rambêm pude aval)ar bem o que representou o ITA 
na yida de V. S• Lembro que em 1947, sim em 1947, 
quando o Brigadeiro Montenegro conseguiu criar o ITA, 
eu era estudante da Escola N acionai de Engenharia e nós 
tivemos uma conversa particular com o Brigadeiro, que 
pediu ao Diretor que ieunisse o 39 ano- era exatamente 
a minha série- para yer se alguns tinham o interesse em 
passar para o ITA. Era talvez o ano inicial daquele Insti­
tuto, que tão bons serviços tem prestado à tecnologia na­
cional. 

Mas, Dr. Dion Telr:s, nós iemos acompanhado Com 
atenção _as posições antagônicas que tem assumido- a 
ABICOMP, a ABINEE e no que toca à necessídade _de 
uma política proteCionista para certa faixa de mercado 
na área de informática. Técnicos e einpresários que ãpo­

~iarri a posição da ABICOMP são veementes na defesa da 
política de reserva de mercado. A palestra de V. S• pare­
ceu configurar uma posição um pouco romântica diante 
de tão pesado jogo de interesses. Então, a primeira per­

·gunta é a seguinte: Como V. S• pode demonstrir que o 
domínio da tecnologia da eletrônica digital e setores co­
nexos só pode ser obddo aos poucos? Isso não é uma ci­
lada das multinacionais? V. S• é contra a reserira de mer­
cado? Sr. Presidente, ~ faria as três perguntas e depois 
aguardaria a resposta do Dr. Dion. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cainpos) - Mui-to 
obrigado. 

Com a palavra o Dr. José DiOn -de Melo Teles. 

O SR. DION TEL~S :._ Nobre Seiiici6r e contÚrâ­
neo, eu assisti de certo modo um fenômeno, um conflito 
entre a ABINEE, associação que congrega a indústria 
eletroeletrônica nCste País, de não poder abrigar no seu 
seio a emergente indústria de eletrônica digital, voltada 
para os computadores e instrumentação conexa. Confli­
to de índole, conflito de estilo, fizeram com que os pro~ 
dotares, estimulados à !poca pela CAPRE, se associas­
sem em organização autônoma. CaraCterísticas de fundo 
ideológico explicam isso, por exemplo, a ABICOMP pri­
ma, na sua constituição, sua integração, de membros na­
cionais, empresas genuinamente- co!no se usa esse ter­
mb tão gasto, porque para mim genuinamente nacional é 
farinha de mandioca, o resto nós aprendemos alhures, 
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-apropriamos neste País, mas não são strictu sensu nacio­
nais. A ABICOMP tem o seu feitio, ela é extremamente 
ciosa da configuração nacional, estritamente nacional e 
tem sido beneficiada pela chamada reserva de mercado. 
Isso conta a história das duas organizações. 

V. Ex.!- disse que a rpinha posição ê aparentemente ro­
mântica. Ela tem realmente essa feição, mas realmente 
aprendi sofrendo e minha tradução, a tradução literal 
que ep. dou_ para a palavra inglesa know-bow, na nossa 
língua é sofrimentO. Ninguém com kOoow-h_ow não so­
fréU. o meu sofrim~mt!J me ensinou que certas coisas nós 
temos de galgar ganhando a competência específica. 

O ITA, por exemplO, formou até hoje algo como 2.500 
engenheiros. Dessa população tão pequena, marginal, 
si~ples~ente um pequeno_ delta nessa enorme popu: 
Iação brasileira, ao longo desses 25 anos, criou um ho­
mem como Osires Silva, que criou em tomo dele toda 
unla cOmpetência humana, que permitiu o projeto de um 
aviã_o como o Bandeirantes. Partes e componentes são 
estrangeiros, mas a reconcepção é brasileira. O aVião foi -
bem desenhado desde a prancheta até a colocação no 
segmerlto de mercado que explica a grande felicidade da 
venda desse avião, e, mais, mantemos esse avião voando 
lá fora. 

Então, como eu dis~e ao fim da minha palestra, quem 
não tem competência não se estabelece. E, a consciência 
profunda de que este processo é_ um processo teimoso, é 
um processo consistl!!lte_ e coerente e sempre _comprome­
tido com a qualidade, é que dá essa feição romântica a 
minha tese_. 

Mas, eu não acredito na queima de etapas. Nós tenta­
mos queimar etapas rio setor nuclear e, possivelmente, 
não vamos queimá-las. Nós vamos ter de palmilhar cur­
va de aprendizado para chegar a autonomia. 

O dorriJnio d3 eletrônica digital para mim, então, é um 
processo que vai aos poucos, pode haver avanços no seg­
mcmto de projetos e, há muito já. Eu diria que o grande 
resultado da instalaçã'o dessa proteção do mercado do­
méstico, que tem como gênese real a carência de dólares, 
a curteza de moeda fo'r_te e, isto é realmente a gênese do 
que nós estamos falando hoje. O grande beneficio foi o 
seguinte: um brasileiro pegou um ferro de solda~ !llexeu 

-com a máquina que veio lá de cima. Ele teve a ousadia de 
fazer isso e depois de reprojetá-la, de copiá-la. E, muito 
mais importante, muito mais esclarecedor do que rtnda 
per capita, a medida do subdesenvolvimento é um estado 
mentaL.No dia que um brasileiro ousou mexer num 
domfnio fechado, chamado as caixas-pretas, abriu-se um 
horizonte.- E, essa é a participação da inteligência nacio­
nal que tem sido crescente. Isso tem sido o produto mais 
importante dessa prática nos. últimos anos. Eu não sou, 
como diz, contra a reserva de mercado. Eu não usa bem 
essa expressão, a proteção do mercado doméstico, a se­
leção dêle. Eu vou além, eu acho que o Governo brasilei­
ro- que tem uma expressão bastante substantiva neste 
País, deveria comprar, de uma maneira mais coerente, 
mais duradoura. Eu gostaria de ter um comando, claro, 
cartesiano com o meu feitiO cultural, dizendo: vocé com­
pre assim, mesmo com sobrepreço, tolerando e criando 
uma atmosfera de nós _que consumimos esses bens, em 
solidariedade com o produt_or - porque o produto, às 
vezes, vem semi-elaborado ainda; e nós tem_os essa pos­
tura- quando eu digo nós, é a mínhi:t pessoal, traduzida 
ao longo da administração do SERPRO. 

Só, nobre Senador, que eu acho que essa condição é 
apenaS a condição necessária, se nós ficamos af, pode 
ocorrer o seguinte: anianhã, se jorrar petróleo nesse Pafs 
e n'ós conseguirmos algo como um mlíhão de barris-dia 
de petrOleo, nós vamoS virar unlá Ven"êzllela- V8.{h3Ve-r 
uma febre de importações. E, como eu dísse antes na mi­
nha palestra-, é pi-eciso a criaçãO _de uma _solidariedade 
entre o produtor e o cpnsumidor: parã que ~ssa barreira 
seja na_tural e não imPosta. 

Por exemPlo, suponhamoS que -tenha sido feita uma 
cOncorrência internacional para a o-b~a d~- TUCU.ruí. NÓS 
não admitiríamos que uma empresa estrangeira, ganhas-
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se a concorrência, é uma coisa que permeia toda a cons­
ciência nacional: a nossa competência em engenharia ci­
vil de grandes obras. ~preciso -e há urgência - e ôaf a 
minha angústia, a criação das pontes de solidariedade in­
terna, para que, atraVés da oferta de um segmento de 
mercado, nós tenhamos a construção de uma competên­
cia -duradoura -é romântico, é arriscado, é uma cilada' 
das multinacionais? Não vejo assim, Senador. Eu apren­
di a conviver com estrangeiros, eu aprendi a negociar, 
nós iemos que ser comPétentes- também como negocta­
dõres-- e só tem uma maneira de alcançar isso, é nego­
ciando, isso não se aprende na escola. Vamos ter altos e 
b~i;ws, vamos ter pessoas de excelente estirpe para dar 
exemPlo para a sociedade, como vamos ter verdadeiros 
marginais no processt;>. Mas eu estimo que o processo 
seja aberto, porque o processo fechado contém em si 
muito mais perigos, que o processo em que a sociedade_ 
como um todo participa; como estamos fazendo agora 
neste momento nesta Cã.sa. Muito obrigado pela pergun­
ta. 

O SR. JOÃO LOB_b - Muito bem, satisfeito com a 
resposta de v. s• eu passaria à outra pergunta: 

A propósito dajoint-venture, ainda que respeitando as 
idiossincrasias-próprias do tema, o que se tem visto é 
uma forte radicalização de posições entre aqueles que de­
fendem a tese da reserva de mercado e aqueles que preco­
nizam o mercado ~ivre·. Diante de tão profunda divergên­
cia entre uns e outros, a indagação ê a seguinte: qual a 
posição de V. S• sobre joint-venture? 

O SR. DION TELES --r Nobre Senador, eu nãó te­
nho, como comportamento, uma posição dogmática 
sobre nada. A joint-venture é um negócíõ, ê i.un tipo de 
negócio,- cOrno tcido iiegôcio contém os seus potenciais e 
os seus riscos. 

Eu encerrei a tentativa de responder ao nobre Sena­
dor, chamando a atenção sobre a competência, que-tem 
que ser desenvolvida para negociar. Eu lamento ter de 
depor sobre a minha experiência de novo, mas é tudo 
que eu tenho. Eu fui do Conselho da EMBRAER, por 
um período, eu fui do Conselho de uma empresa, que eu 
não sei até se já morreu, chamada TRANSIT, em-Mon­
tes Claros, em Minas Gerais, que se ProPunha a prO­
dução de circuitos digitais. O que eu penso que eu apren­
di? 

O Bandeirante foi um avião feito pela teimosia de um 
_grupo de pessoas e pela solidariedade grupal de toda 
uma comunidade. Eu me lembro que eu comi a mesma 
sobremesa durante I ano e meio no restaurante do CTA 
-era urna laranjada de caixote, que hoje eu não consigo 
nem olhar para ela. Todos sabíamos que o dinheiro obti­
do daquela economia estava sendo transf~rido para a 
oonstrução das cabeças de série do Bandeirante, num 
barracão, onde hoje funciona a Co_missão de Homolo­
gação do CTA. E todos riós, solidariamente, torcíamos, 
achávamos extremamente pertinente a nossa contri­
buição, o nosso sacrifício para que Osíres e .sua turma, 
sua equipe, desenvolvesse aquela engenhoca tão feia, fei­
ta com pedaços-sucatas às veze~. 

Eu fui entãó-nomeado para o Conselho dessa empresa, 
e vi o Brigadeiro Faria Lima sair da Prefeitura de São­
Pauto e_ passar um período como Presidente do Conselho 
da Companhia. O problema, na época, era que o artesa­
nato estaya_instalado. então faltava produção em série, e 
a ~er~mâ~tica propôs-se a comprar o Bandeirante, mas 
queria um avi~o a jato para treinamento com dois luga­
r~._ O que foi feito? O :Srigadeiro Faria Lima conseguiu 
um contato com a firma italiana MACCHI, que tin)la 
um· Projeto- qÚe hoje nóS chamamos de Xavante. Esse 
avião ensin9u a EMBRAER a produzir em série, a con­
trolar a qualidade do seu produto a nível de norma mili­
tar -:-: que é Q_ mais exigente. Começaram a chegar Kits, 
sendo-sii11Plesmente desencaixotados e mOntados, e pau­
lat!na~erlt~~ foi Se dOminando a produção dos bens fi-­
nais, as partes e_ componentes no Brasil -técnicas bas-
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tante elaboradas, como cavitação química e uma série de 
outras. 

Aí apareceu o outro problema- porque vejam, o de­
senvolvimento é um estado de guerra, então um proble­
ma resolvido gera dois, três, múltiplos. O problema era o 
seguinte: no mesmo barracão industrial, nós tínfiamos o 
Bandeirante, nós tínhamos o Xavante e tlnhamos o Ipa· 
nema, que era um avião agrícola, com três níveis de tec­
nologia e exigência de qualidade. Para resolver esse 
problema, ou se tinha um avião ãgrícola produzido de 
baixo da norma exigente, a militar, ou se baixaria a qua­
lidade do avião a jato, puro. Solução foi um Joint­
venture com a Piper americana, e assim construiu-se toda 
uma série de produtos para consumo civil, que estão aí 
voando, alguns estão sendo aperfeiçoados - c hoje é ín­
teressante, tem um jotnalzinho numa cidade americana­
chamada Wichita, onde está a sede da Lockheed _- se 
não me engano; que verbera contra a EMBRAER; nós 
incomodamos, e o estado de competição internacional é 
guerra também, nós temos que ser competentes para ga­
nhar. Isso é um exemplo dejoint-venture, que não ma­
chucou ninguém, nós cQntinuamos dominando a compe­
tência dentro do ambiente EMBRAER. 

Com relação à TRANSIT, eu negociei nas Siemens na 
Alemanha fomos à SGS ATES- à Siemeils, na Alema­
nha, para silício puro, a SiCmeris na Itália, que é uma em­
presa italiana e não alemã, e SGS" ATES para -produção 
de componentes, com grau crescente de projeto de aper­
feiçoamento locaL 

Agora, vamos ver a saga da TRANSIT. A TRANSIT 
nunca recebeu um auxilio oficial - a não ser uma dis­
pensa de taxa de depósito compulsório para instrumento 
de laboratório. A TRANSIT montou, com o professor 
Morato, na Universidade de São Paulo, na Escola Poli­
técnica uinã cãbeça de ponte para pesquisa tecnológica a 
nível universitário, e a geração dos produtos para as 
séiies nos fornos dé desenvolvimentOU -éin Montes Cla­
ros. Nós conseguimos traii:r índus, inglesCS, franceses, 
americanos pai-a trabalhar ern Montes Claros em con­
dições extremamente precárias- para se estãbilizar uma 
família. O governo nunca ofereceu uma coÕlpia orgaríi­
zada, ela teve que disputar no mercado de entretenimen­
to, televisões, sistemas de áudio, numa competição extre­
mamente: desbalanceada, porque ela não entendia de 
mercadologia e isto foi a maior falha do projeto. 

A SUOENE. por causa das tensões interestaduais, re­
duziu a prioridade do projeto TRANSITa -iifVel de prio­
ridade de indústria de cerveja e refrigerantes. A causa- do 
fracasso não foi porque foi feita uma jolnt·venture. -Ela 
não prosperou, porque não demos, como demos à 
EMBRAER, as condições, para que ela tivesse mercado, 
para que a partir dele, esta proteção de mercado domés­
tico, ela alçasse o seu vôo até a nível de competição iilter­
nacional. Então eu não sou, dogmaticamente, contra a 
jolnt-venture. Acho que cada caso é um caso, e o risco na­
cional estâ em não acreditar que exista iiiteligência tra~ 
balhada, elaborada no Brasil, e pessoas de boa índole, de 
grande espírito público, de patriotismo cOnsolidadO~­
para defender os nossos interesses. Se nós não f.rzermos­
esse exercíciO, -comO vaffioS: apiendet- a negociar? Essa 
guerra não é uma gueria iritestúia::;·n:ãO é. cõnlo fabricar 
farinha de mandioca. O problema do produto, de tecno­
logia de ponta, é um problema no cenário internacional, 
e jamais será esgotado por nenhuma nação só dentro de 
suas próprias fronteiras. Talvez em condição de guerra. 
Mas essa não é a hipótese, e nós não te!êmOS Condições 
nesta hipótese. 

O SR. JOÃO LOBO - Muito- obrigado. Evidente­
mente nós estamos solicitando a sua experiência no ãs­
sunto. Da sua experiência, nós esperamos tirar alguma 
lição, algum proveito. Eu faria a última pergunta a V. S• 
Tem emergido, através da discussão, provocada pela im­
prensa, uma certa ausência de sintonia entre setores do 
Governo, no tocante ao prOJeto de uma indústiia nacio­
nal de informática, fã.to Que ficou evidente, quando ãqui 
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esteve o Exm• Sr. Ministro das Comunicações, que pro­
pôs caminho diferente do sugerido pelo Ministro Venfu:. 
rini, embora sejam amboS membros do mesmo Governo. 
Na sua opinião, há conflitos institucionais dentro do 
Governo, que se antã.gonizam ao projeto da indústria de 
computadores no Brasil? 

O SR. DION TELES- Nobre Senador, esta possivel­
mente é a pergunta mais delicada que V. Ex• me ende­
reçou: ~_, como eu disse, porque somos um pa(s portu­
guês. Vejam, eu sou português por todos os lados, mas 
sou filho do Estado do Sertão, diretamente português. 
Eu sempre volto às rafzes. Aqui, no Brasil, por uma tra­
dição, por um atavismo, dividimos o- trabalho dentro da 
sociedade, através de diplomas, chame ele de decreto, 
portaria, lei, que ministra co-mpetências e atribuições a­
órgãos e a pessoas que se instalam nas funções de man­
do. Então, qualquer que seja, na estrutura orgânica, atri~ 
buições e competências, são, por assim dizer, os demar­
cadores das ações. Veja, infonnâtica não é computador, 
n-ão_é in~úStriá. só, ela-é uma arte social. Ant~s do com~­
putador, no sentido que o francês quis dar à palavra lo­
formatlque, já existia informáticã. Ela começou na Cal­
déia, nas primeiraS tentatiVas de codificar o som, a fala. 
Gulemberg foi um grande revolucionário em informáti­
ca. Nós estamos hoje muito embriagados, com certos su~ 
cessos recentes. Mas o hoinem é O Próprio autor, o pró­
prio gestor, e é o beneficiário final disso, que nós chama-
mos de inforinática~ -

Então_ é um problema complexo. ~ uma atividade 
complexa. Ela não pode ser esgotada por um Ministério 
singular. Elª_ tem que ser coordenada de algum ponto. 
Çhame-o de grupo de trabalho, ou o que queira chamar, 
não é certo? Um colegiado, possivelmente um colegiado. 
Ele, multifui:lcional, possivelmente, multidisciplinar, de­
verá tentar trabalhar, esgotar todas as múltiplas facetas 
do problema. 

Então, acho natural que haja tensões entre o Minis­
tério das Comunicilções, que tem a sua atividade extre­
mamente vinculada, em cima de uma tecnologia avança­
da, como hoje se observa internacionalmente, uma ver­
dadeira rota de colísão, entre os interesses da economia 
tradiCiõ"nal de p!--õcessamento de dãdos e aQuela de -tele­
comunicações; acho muito natural que exista essa ten­
são, esses pleitos; essas colocações, como o da indústria e 
cofilérCio. Certamente que, por diplomas, por atri­
buições de competência, o Ministériõ da Indústria e do 
Comércio tem um enorme peso relativo na condução dos 
negócios da indústria e do comércio. Embora seja MIC, 
normalinente esquecemoS- es-t~ .. C ... E 2 tecnologia de co~ 
mércio no Brasil, ainda é primitiva. Ela- e bastãnte inci­
p~ente. Mas não yejo is§o coq1q 4Jngerme !:)C ~estrqiÇão,_ 
como uma coisa não administráVel, aliás, pelo contrário, 
é l;lom que aconteça. _e: disso que nasce a luz. e_ preciso 
sim,_ que ao fim de toda essa jornada, que_ tem tomado 
quantas horas dos .Senhores, uma legislação aflore, e que 

_ demonstre nessa legislação que o problema que se vai 
tentar codificar a sua solução, ele é complexo-e exige um 
trabalho, quase que um mutirão dos diferentes segmen­
tos do Governo e da sociedade. 

O Ministério da Educação e Cultura não está. fora -dis~ 
so. O Conselho Nacional de Pesquisa não pode estar 
fora disso. Os segmentos compradores não estão fora 
disso. E é importante essa compra, como por exemplo, 
toda a Previdência Social braSilcirà absorve uma quanti­
dftde Iantâstica de inStrumentos. b um grande mercado a 
Ser- tfã.balhado. O mercado propriamente que administra 
a~ informaçõ~s' goverriametitais, como é o caSo do Te­
souro Nacional, tem de se iilinhar. O sistema que admí~ 
nistra o transprote e a infra-estrutura nacional, inclusive, 
telecomunicações, tem que se alinhar, para que, se h ar~ 

- ffioniZa:ndo eSses interesses, se ger~ o que é substantivo, 
um mercado nativo, quel'açàcom que o dinheirO do-con~ 
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tribuinte volte à sociedade nacional, multiplicando a ri~ 
Q'-!eZa, e: através, e por causa disso, a competência tecno­
lógica nacional. 

Eu não sei, nobre Senador, se fugi da pergunta, ou se 
eu, com toda a honestidade, a respondi. 

O SR. JOÃO LOBO - Muito obrigado. Meus para­
béns, mais uma vez, pela brilhante exposição de V. Ex! 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Odilon Salmoria. 

O SR. ODILON SALMORIA -Sr. Presidente, 
nobre palestrante de hoje, Dr. Dion Tel~: 

Eu gostaria, Sr. PresidC:nte, já que na última reunião 
da Comissão de Economia não me foi dadO o direito de 
usar da palavra, tolhendo-me uma liberdade, pois acha­
va que esta deveria ser assegurada sempre, eu gostaria de 
começar por onde parei, na ó.ltima reunião. Inclusive, 
Senador Roberto Campos, eu acabei de dizer-lhe, antes 
d~ começar esta reunião, em que pese eu ter sido cons­
tantemente contra as suas posições e achar que esse ciclo 
de palestras, que V. Ex• montou e criou, tenha sido feito 
em função do seu projeto, por outro lado, eu acho que 
ele tem tr~o uma contribuição muito grande para a 
discussão da Política Nacional de Informática, saindo da 
esfera técnico-científteo -e da esfera política, indo essa 
discussão para a opinião pública e para o reSto do país, o 
que é muito importante. 

Mas dizia que eu queria começar por onde paramos. O 
nobre Senador Roberto Campos sempre se refere à reser­
va do mercado, ele diz que não é reserva de mercado é re­
serva de cartório. V. Ex• disse para o Ministro Venturini 
e depois tive ocasião de ler uma entrevista. sua, onde tam­
bém se referia -à reserva de- mercado como a reserva de 
cartório. Sobre esse aspecto eu gostaria de ressaltar que 
essa reserva de mercado para indústria de computação 
realmente é uma reserva de mercado; agora reserva de 
cartórío eJtiste há muitos anos nesse País e muito pouca 
gente fala, está jUstamente na produção de alimento que 
o Dr. Diori Teles muito bem ressaltou. Hoje o maior mo­
nopólio, o rilaior cartório, o maior regime cartorial que 
existe no PalS é da indústria moageira de trigo, e esse re­
gime cartorial fatura praticamente o dobro do que fatura 
a nossa incipíente indúsiria nacional de computação: 
mais de. um bilhão de dólares, com um agravante, via 
subsidio, nós temos que comprar o trigo lá fora entregar 
pari o moaS:C:iro, ele paga em 60, 70 dias, sem juros, sem 
frete, sem qualquer taxa. E dos seis milhões de toneladas 
de trigo que o País consome, quatro milhões de tonela~ 
das são -importadas, e toda essa quantidade de trigo é 
moída apenas por 187 moinhos no Brasil inteire:>. Disso 
ninguém reclama, contra esse regime cartorial muito 
pouca gente se levan~ou, inclusive não tenho conheci­
mento de que o Senador Roberto Campos tenha se posi­
cionado contra. 

E é a mais grave concentração desse regime cartorial 
da indústria moageira de trigo, quando nós sabemos que 
50%- do consumo nacional, que é de. três milhões detone­
ladas, é moído apenas por 16 moinhos, dado o grau de 
concentração. _Então esse é um regime cartorial, que tem 
que ser combatido, não essa proteção a uma pequena, ou 
melhor, a uma nascente iiJ.dústria de computação nacio­
nal, que é tãO- pequena, que a indústria m_ultinacional fa­
tura praticamente o dobro que a indústria nacional fatu­
ra. 

Esse é o primeiro áspectO e há um outro que eu gosta~ 
ria de abordar e que o palestrante ressaltou na sua expo­

-si_ção. V. S• ressaltou muito a questão do homem, dÔ téc~ 
nico brasileiro, da inteligência brasileira. Pois bem, essa 
inteligência técniCõ=Cieritífica brasileira se reuniu na se­
mana passada em São Paulo, é do conhecimento de todo 
ll_lU_ndo, está em todos os jorn~is, a _imprensa divulgou, 
ela se reuniu em São Paulo, na US~ ... capitaneados pela 
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SBPC, reunindo, Dr. DiQn Teles, mais de duzentas enti­
cfades, engenheiros, médico-s, técnicos, todo ess_e leque de 
que se compõe a comunidade têcnic6-cientifica--do País, 
lançaram a campanha pela defesa da tecnologia nacionill 
de informátíca. Então essa comunidade científica, as uni­
versidades, o engjno, a pesquisa que V. S• ressaltou, estâ 
se. posicionando publicamente numa campanha nacio­

, nal, em defesa da tecnologia nacional da informâtica, da 
indústria nacional de computação, e conseqOentemente, 
da reserva do mercado. Aliás eu acho que se divide em 
duas fases essa luta da defesa da reserva do mercado, 
uma antes e outra depois dessa reunião na USP. · 

Com relação à reserva de mercado e à questão da em­
presa multinacional, realmente é fundamental a reserva 
de mercado. Eu dizia também ao Sefiador, antes de co­
meçar a reunião, que hoje, no País, nós temos cento e 
poucas indústrias protegidas pela reserva do mercado; se 
nós acabamos com a reserva de mercado, as empresas 
multinacionais acabam com todas essas indústrias. Nos 
Estados Unidos, onde existe uma lei antitruste e lâ as 
leis, temos que reconhecer, são efetivamente mais cum­
pridas do que aqui no Brasil, a IBM que só trabalhava 
na ârea de grandes computadores, quando entrou no 
mercado de pequenos computadores, ela quebrou mais 
de uma centena de empresas pequenas que produziam, 
que estavam justamente na ârea -de micro e: riiiniconlpu­
tadores~ Dâ para se imaginar o que poderá acontecer no 
Brasil no momento em que a IBM entrar nesse mercado, 
competindo com eSsa indústria nascente nossa. 

Quanto à questão de transferência-de tecnolOgia, que 
V. S• ressaltou, dizendo que não se transfere tecnologia, 
ela tem que ser adquirida e ~omprada, eu acredito que é 
o que -está fazendo a indústria... · 

O SR. DION TELES ~-Perdão, eu usei a expressão 
"apropriada". 

O_SR~ ODILON SALMORIA -Tem que ser apro­
priada, ela não pode ser transferida, ela não se transfere. 
Eu acho que (:o que a indústria de computação, protegi­
da pela reserva de mercado, está fazendo; estão desen­
volvendo tecnologia própria e estão se aproprfaiído de 
tecnologia. E no dizer de um dos depoentes dessa Comis­
são, Senhor J.C. Melo, estão fazendo pirataria ou -con­
trabando, que é no melhor sentido, a apropriação dessa 
tecnologia·. 

O depoente se referiu à questão siderúrgica. Hâ um 
pensamento nos grandes países que âominam o mundo e_ 
isso tem sido atê divulgado, de que os países desenvolvi­
dos devem ficar, devem se apropriar, usando o seu tem­
po, das tecnologias de pontas e os país_es_em desenvolvi­
mento, que eu entendo como os países subdesenvolvidos 
devem ficar com as tecnologias já tradicionaiS, já de uso, 
de domínio desses países, como é o caso das indústrias-si­
derúrgicas. Dr. Dion Teles, irei fazer duas per8:uiifã.s 
para iniciarmos o nosso debate. Surgiu o boatõ- d_e que­
o tempo e o espaço es_tâ a nos demonstrar isso -o mo­
mento que começou a: ·pressão das multinacionais contra 
a reserva de mercado ..coincindiu justamente com esse 
bloqueio que os Estados Unidos estão fazendo à írilpor­
tação do aço nacional. Então há uma coincidência, pelo 
menos no tempo; ao mesmo tempo em que a IBM e as 
grandes multinacionais da área de computação estão fa­
zendo pressão, para que acabemos com a nossa reserva 
de mercado, está havendo uma pressão dos Estados Uni~ 
dos para restringir as importações de produtos siderúrgi~ 
cos nossos. Então eu gostaria que V. S• comentasse.esse 
aspecto~ se ê mera.coincidência, ou se existe reâlme1_1te -al­
gum fato. 

A indústria automobilística~ a que V. S• também sere­
feriu, em cujo início houve efetivamente uma e~pécie de 
reserva de mercado, ela foi protegida, com mecanismos 
que até continuam vigorando, que são as vias tarifárias e 
vias aduaneiras. Deve existir uma base_ legal para ter-se 
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criado essa reserva de mercado na indústria automobilís­
tica~-

Eu gostaria que v:_s•, qu·e estã nessa áfea há muitos 
anos, nos_ adiantasse em que lei é baseada a proibição da 
imf,CirtaçãO de v-eículos, em que lei ê b~~3da essa i-eserya 
,le mercado da indÓsÚia aUtomobilística? Eu dei~~ria_es­
sas duas perguntas para nós começarmos o debate, Dr. 
"DiOn Teles. 

O SR. DION TELES --Nobre Senador ... 

O SR. ODiLON SALMO RIA - Deputado.· 

O SR". I5iON TELES- Deputado, espero q~e chegue 
a Senador. 

__ Eu_ me referia à nossa história, às raízes deste P:iís e V. 
St secundou comigo citando a questão do trigo, razão 
pela qual creio que a livre iniciativa, a geraÇão -doS negó­
cios, mercê da administração dos riscos e d_os lucros, ê a 
prª-tiCa que, teimosamente a nossa-sociedade deveria per­
seguir. 

Ocasiorialmefite, porque somos um país pobre, porque 
somos Um país ganhando tiroc.ínio; -o GOVCrno- de"v-e ofe­
recer uma proteção, um guarda-chuva transitóiio, aâiní­
nistrando sempre o grande drama, o grande dilema que 
se instala, que é o problema de proteção_do_mercado e de 
competição; para:-qUé o c-onsumidor- não- seja vítiffia de:­
um pro_cesso oligopóHco. Este é o nosso problema e eu 
creio que nós temos competência para admin1stri~lo. · 
Nós não precisamos ser tão dognlâticoS,"e tão in1íCx'fveis, 
nós preciSam-os ter a conseíência di que isso é um proces­
so de aprendizado, e já temos bons resultados. A me­
mória nacional está cheia de bons resultados, q-ue nos fa­
zem pensar positivamente, com o ot~mismo de que nós 
dom'inaremos coisas mais complexãs. 

Para fomentar uma competição sadia, creio que opa-­
pel do Estado, ou digamos, até Uma tentativa de esboçar 
o que é uma demOcracia econômica, óu mesln.O uma de­
mocracia social, diria que a democracia -é um sistema em 
que as pessoas têm condições iguais, para se diferencia­
rem, por suas desigualdades, seus potenciais; o pat_rocí­
níci- in eXtremls, patfocfnio medíocre. S preciso criar con­
dições equidistantes, paritárias. t preciso haver eqüida­
de. 

Então, fazendo um exercfcio rápido para a- indú~tria 
de ínformática nascente, vou de ri ovo dai- o meU depoi· 
mento. Tenho muita culpa nesse cartório; não posso dei­
xar de declinar que sou agente, há aigllffi t-empo, nesse 
palco; eu participei da CAPRE, por exemplo. E, exata­
mente, o que eu prOcuro fazer é o exercício em cima dos 
meus próprios erros, e dos erros que eU cOntemplei. En­
tãO, quando nós autorizamos a produção de mínicompu­
tadores, nós esquecemos de um detalhe: a compatibilida­
de; a forma como foi feita llãO l-toS- pernlitíu~ e- possível­
mente este é um falo do Terceiro Mundo, dos países jo· 
venS, nóS témós que ap:i-ender, cOnio-eU diSSe~~ a ganhar 
Know-how sofrertdo. E nesse Próc'esso de teO.iatlva de er- _ 
ro, quando chega na fase do micro, a -nossi postura foi_ 
ofefeéer, disCutir,- no caso, com a ABICOMP, com bas­
tante sucesso, a criação de padrões mínimos, dé stã.n. 
dards minúnos, .Para que-ocorresse o seguiilte: -hoje em 
dia, que o SERPRO tem clientes como a Receita Fede­
ral, a Caixa EconômiCa Federal, o INCRA e assim por 
diante, precisamos dar portabilidade aos programas que 
desenvolvemos para os nosso clientes._ 

Na estrutura de mfni, cOmo foi concebiáã, se a gente 
desenvolver um para o COBRA, ele não roda adiante 
num LABO, e assim por diante. Então, em ·cima disso, 
nós propusemos e a ASICOMP baixou, emito uma.nor­
ma voluntária da indústria, _que o disco magnético. tem 
que ter características, tais e tais, os compiladores, tam­
bém; enfim as característicaS.de Software, e mecânicas fo­
ram padr~_nizadas, porq4e nós queremos comprar, de 
uma maneira equidistante dessa indústria, e acreditamos 
na economia de escala. S preciso que se ofereça uma 
cói1diç~o crescente de redução de custos de partes e de 
componentes. Mas, . .mbret4dO, __ é preciso que se prime 
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_12ela geração de uma política _de igual oportunidade, sem 
a qual nós cairemos na cilada do oligopólio. 

- H~je, eu sinto o SERPRO como uma mãquina com 
um potencial mu_ito maior de prestigiar esse progrãma, 
ainda iilibido por falta desses fat9_!"es, razão pela qual eu 
p_rocurei -trazer para cá ~ta minha experiência de vida, 
da min~a eJCperiê_nci!l e êia minha equipe: 

O pl-oblema gue se instalou nos Estados Unidos é mui· 
lo maior do que V. Ex• colocou. A associação entre a 
IBM e a ITT, pOr-exemplo, é algo de uma dimensão tal 
que se acontecesse, a sociedade americana perderia com­
pletamente o controle deste moloc econômico. 

A lei antitruste funciona como uma defesa da socieda­
de contra os excessos, e aí está o grande papel do Estado: 
o papel regulador, moderador. 

-_e uma luta de titãs, é uma indústria de bilhões de dóla­
res que cresce mais do que qualg!Jer outra indústria ante· 
riOr; por assim dizer nós estamos falando não de i_ndús­
tiia, no serltido do setor secundãrio, mas de terciário mi­
grando, porque chamam hoje de setor quaternário. 

e preciso no Brasil- e aí está uma grande carência da 
nossa sociedade ~um Poder Judiciário forte. Qualquer 
análise que tenhO- feito", ultimamente, das mazelas do 
porquê da fragilidade disso ou daquilo, é devido à falta 
de um Judiciário instalado com toda a potência, e com­
toda equidistânci<i- em relação aos outros poderes. Este 
tambêm é o meu credo. 

Agóra; a -questão da tecnologia de ponta versus tecno­
Jogià" tradídonal. Em convivi com isso de Uma maneira 
bastaritC realista; coffio não exíste sanduíche de graça, eu 
não esperaria uma ação .. por meritória que fosse, gralui· 
ta de nos entregar isso. E possivelmente não teríamos 
co·mp-etência para absorver, apropriar, como eu digo. 

Então, o nosso g_ran~e dilema, -e t~m que ser o nOS· 
so gran~e pr9g:rama- ê no sistema de ensino e pesquisa, 
em_pora pareça romântico. t lá que nós vamos construir 
a ~ç_ç>mpetêp.cí~._A.9ui, p.es~~ s~la, ~xi~te UIJ! industrial~des;__ 
Sa -índústría dê infonn-ática, qúe ~ra profesSor da Escola­
Põiiiéclli~. O· con.ceti.trador de teclados foi o primeiro 

_ en_s_aio do SERPRO no domínío industrial, e gCrou p~lo · 
me'nos 4 empresários, e eram todos da Católica do Rio 
de Janeiro". Eu acredito nisso, acredito que nós temos de 
ganhar competênci~ para sermos interlocutores vãlldo_s~ 
paritário"s, E não" devemOs-fugir, protegendo·nos atrás de 
legislações dogmáticas, dessa confrontação; aliás, eu es~ 
timulo que ela aconteça. 

Agora essa. coincidência a que V. Ex• Se referiu, real­
mente, é difici! infeiij-, ou _ _peJo menos eu, Com os dados 
qUe ·tenho, com a minha mera prática de um empresáriO 
de empresa do Governo, de entender esse jogo, a esse 
nível_ de confrontação entre Estados. Mas, eu entendo, se 
conheço bem a índole americana, o que o ~_m_ericano é um 
negociador, ç um pã-ú; "de comerciantes, e que nós tere­
mos c;! e_ !-fab~lhªr nesse níyel. A única maneira: de testar 
essa hipótese, nobre Deputado, ê, por exemplo, parar de 
comprar computadores amerícanos de vez, por um 
período, é a única formá. prática de fazer. O Deputado 
Pratini_de ~orais tem levantado essa hipótese. Se não 
for testado um ambiente.,_ em escalada um para um, ela 
vaj ficar no patamar das hipóteses prováVeis, mas não 
provada. 

Quanto à iOdústr-ia automobilística, eu posso atê dizer, -
naquela tempo eu era muito criança, na década de 50, es­
tava muito fora âisso, mas eu tenho a obrigação de co­
nhec_e"ra memória nacioQal, todo esse surto de industria­
lizãÇão do período foi feito através dos grupos executi­
vos: o GEIQUIM, em química; o GEICON, em cOmuni­
cação e o GElA, em automóveis. 

Foi conhe_çido" esforço de _criação, de instálação de um 
processo de substituição de ímportações através do 
GEIA. Eu acredito, nobre Deputado, que foram instala­
dos esses grupos com base legal, e entendo que o grande 
instrumento legal que foi usado, foi na área aduaneira, 1 

uma brusca alteração para cima das tarifas ad valorem 
cobradas _nas aduanas. 

t tudo que eu_ possod~e·~diant~r. 
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O SR. ODILON SALMORIA - Dr. Dion Teles, 
·r;:almente quanto a essa questão dà indústria automo­
bilística, eU teinho minhas dúvidas, é por isso que eu- Per­
guntei para V. S• inclusive porque hã inform"ãções de que 
teria sido atravês de uma resolução do CONCEX, ape--­
nas, mas eu como não entendo dessa área, por isso que 
estou tentando me informar com V. S• 

Mas continuando, Dr. Dion Teles, V. S• falou que hâ 
muita reclamação dos usuários - aí, nós temos que vol­
tar ao aspecto levantado na reunião anterior quando 
houve o bon:tbardeio contra a reserva do mercado, a par­
tir de outubro, novembro do ano passado para cá. E a 
prova disso é a questão dos usuários. 

Existe um organismo dos usuários, que é a SUCESU. 
O Presidente anterior da S UCESU era totalmente favo­
rável à reserva do mercado. Hoje o atual Presidente já 
tem certas restrições, sem qualquer referência desabona­
Hora. ele ~stá ligado ao Ministério áas Cornunicaçi5e5, -­
trabalha para a EMBRA TEL. Então o posicionamento 
dO atual Presidente da SUCESU é totalmente contrário 
ao que era ao longo de sua existência, -tanto é que existe 
um confronto hoje entre a SUCESU Nacional que estâ 
se posicionando não claramente com relação à reserva de 
mercado e as SUCESU estaduais, que, na maioria delas, 
são favoráveis à reserva de mercado. Do ponto de vista 
do usuârio!.. estâ muito nebulosa ess_a :.9E_esiã_9_. __ 
. V. Sf levantou a questão da tecnologia de projeto. _e: 
justamente isso que a reserva do meicado está propfi­
ciando à nossa indústria nacional de informações, por­
Q!J.e se fôssemos depender da IBM, por exemplo :._ c!iO-a 
IBM, porque é a maior na árCa de computàção, não te­
nho nada contra a IBM --mas se fôssemos depender 
dela para nos transferir tecnologia ou apropriar, usando 
sua expressão, nós não conseguiríamos apropriar nada 
da IBM em tecnologia de projeto porque ela só nos deixa 
apropriar tecnologia de uso e um pouco de tecnologia di 
venda. A prova disto é o fato muito conhecido das fitas 
magnêticas da IBM, que ela parou de fabricar e deixou 
zero em tecnologia. 

Com relação à IBM, por exemplo, a IBM do Brasil 
não pode vender nada. no mercado americano. 

Pode-se dizer que isso é questão dos conglomerados 
multinacíonais que dividem o mundo em vários merca­
dos. Há alguns anos atrás, a IBM dos Estados Unidos ti­
nha na pasta pedidos de 2.000 deterrilinados computado­
res, cujas linhas de produção no Brasil iam ser desativa­
das por falta de pedidos, a IBM americana não conse­
guindo produzir a quantidade necessária para supiir o 
mercado, a IBM nacional não podia vender para os Es­
tados Unidos, em conseqUência teve atê que desativar a 
linha de produção desse computador. São exemplos de 
que a própria IBM tem as suas reservas de mercado para 
determinadas ãreas, e efetivamente isso não benificia a 
nossa indústria nacional. 
- V. -S~ também Se referiu à SIMCA, pal-a o qtiãl com­
pramos a tecnologia usada. E como este há outros exem­
plos, como a G M do Brasil, q.ue instalou uma fábftca 4e 
motores PERKINS, inclusive com todas as máquinas 
importadas, já muitas até de segunda mão, uma rc!dé.de 
concessionárias e teve que fechar a: fâbrica pOuco. i:emt'q 
depois. Então realmente o que nós devemos adquirir é a 
tecnologia de vanguarda, como, por exemplo, fez o Ja­
pão, quando começou a entrar na área de informática, 
de computação, optou pelo circuito integrado, quando 
ainda a moda era a válvula; e é isso que a SEI fez dentro 
da reserva de mercado para nossa indústria de compu­
tação. 

Eu concluo logo, Senador, eu estou ainda com dois 
minutos a menos do que o debatedor anterior. A reserva 
de mercado para micro e míni, é essencial porque é aí 
que está o futuro da computação. A própria IBM produz 
grandes computadores, e tem que usar computadores na­
cionais parà fazer os seus terminais para dar viabilidade 
e uso do seu _computador. 
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Eu gostaria de fazer algumas observações sobre o que 
V. -S~ fãlou -a respeito da compatibilida~e dos_ nosso!! 
co_~Plltadores.- Eu não sef sf: os computadores da IBM 
são compatíveis, por exemplo, com os da Burroughs. 
Existe esta compatibilidade? 

O SR. DION TELES - Eu disse, na minha palestra, 
que ãs grandes vendedores críaram escolas, exatamente 
pOrque cada um tem as suas condições peculiares, e daí 
não ter sido possível criar standards no Brasil a partir 
dessa êpoca. 

O SR. ODILON SALMORIA -O Sr. disse que a 
SEI não se preocupou com a compã.tibilidade dos nos­
sos, o C~~A, O_ L~BO. 

O SR. DION TELES- Na fase do míni, nobre Depu­
tado, foi a CAPR E e nós, na época, não tlnhamos tirocí­
nio, a perspicáCia- de entender que isso seria um proble­
ma. 

Na fase do micro esse problema jâ estâ sendo supera­
do. 

O SR. ODILON SALMORIA- O assunto é muito 
apaixonante, nlas o tempo já urge, e eu vou ficar pór 
aqui e agradeço a oportunidade de participar desse deba­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - MuitÕ 
obrigado. São dOis oradores inscritos ainda, o Deputado 
José Jorge, o Deputado Luiz A. Fayet. 

Coin a Pala~ra O Deputado Josê Jorge. 

O SR. JOS:t: JORGE--- Senador Roberto Campos, 
Pr6s1dente dã ·comissão de ECon-Omia,- Srs~ Senado[es, 
Sri. Deputados, Sr. José Dion, n-osso palestÚmte de Jloje. 

Eu- v~o-u-procufar ser breve, para dar Oportunidade, in­
clusive, a outras pessoas poderem realizar as suas per­
gunt_as -~ as sqas solicitações. Gostaria d_e, _em Piimeiro 
lugar, levantar um aspecto que considero bastante im­
portante, que é a aspecto da integração entre a pesquisa, 
que deve ser realizada nas universidades, porque concor­
do com o Dr. José Diofl, integrada ao ensino e, a in_dús­
tria nascente de informática., que tem sido desenvolvida a 
partir dessa reserva de mercado. __ 

Enião, gostaria de solicitar ao Dr. José DiOn que nõs­
esclarecesse quais são os mecanismos operacionais que 
ele poderia vislumbrar, no sentido de se realizar uma in­
tegração mãior entre esse parque industrfal que, tendo -
em vísla ã ·reserva de inercado que lhe- é dado, ele, de cer~ 
ta fOimã, rem·-umil õ6figã:Ção de Co-riti-ipãl-tida no desen~ 
volvimento da tecnologia nacional, porque é este, vamos 
supor, o objetivo que se pretende com essa reserva senão, 
eVideilTemente, efa -nao- seifa rieCessáriá oU efa nãO seria 
econOnlicamerlte Dãiural. Então, gostaria de: saber, em 
pri:nlerr(; Iu.i:if. cotUo é que V. s• veria a possibilidade de 
se realizar uma integração entre essas empresas, que de­
senvolvem seus produtos e _que, portanto, tem essa abri· 
gação de desenv_olve_r_teçnologia e as universidade, que 
m~:~itas __ delas fi~!ll sem. as condições necessãrias pára 
real_izar um programa de pesquisa objetivo e abrangente? 

Essa serra a pfimeira Q.w!Stão.- -

O SR. "O"ION TELES- Nobre DepUtado José JOrge, 
viVi esse problema, quase o problema tipo ovo e- gaiinha, 
é um círculo vicioso em que a gente tem de ter uma in­
dústria que valorize o sistema universitário, o sfstema de 
pesquisa e vice-vêrsa. Tive oportunidade de convive! 
corri resultados bastante produtivos, como pof exemplo, 
entre a !\fetal Leve: á F-Undição Tupy, no domínio priva­
do e o sistema ,univeisitáriÕ. São organizaÇõ!;s~qUe Se 
propÕem, por sua índOle, em transformar o seu pequeno 
laboratório de controle de qualidade interno, doméstico, 
em gêrmen de um sistema de pesquisa e desenvolvimento 
iodustrial. Esta é a índole que realmente cria uma capaci-
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dade inovadora, uma capacidade de perseguição de rio­
vos materiais e processos e, interessante, isso é mais fre­
quente na microempresa, do que na megaempresa, razão 
pela qual citei aqui uma legislação que alivia um pouco a 
pequena e média empresa, para que ela, por sua capaci­
dade inventiva- às vezes nasce exatamente da invenção 
- ela prospere. A minha arenga também verberou con­
tra a economia de escala a qualquer custo. Eu sou parti­
dário de uma produção de energia, inclusive, hidroelétri­
ca em pequeno porte, em vez de construir megasoh.ições 
a custo enorme, com importação de poupança e, amarra­
do n:i poupança, a tecnologia. 

Mas, gostaria, de novo, de voltar a minha alma mater, 
eu não posso fazer de outro jeito. No Centro Têcnico 
Aroespacial, no tempo, CTA - Centro Técnico da Ae­
ronáutica: - -coiiViViãril três instrumentos: o ITA, com 
ensino; o IPD (Instituto de Pesquisa e Desenvolvimen­
to), um segmento voltado para a eletrônica, outro volta­
do para materiais. t bom que se saiba que o atual diri­
gente da Secretaria de Tecnologia Industrial, José Israel 
Vargas, separou do carvão nacional, no começo da déca­
da de 60 ou fim da década de 50, o germânia puro, que 
na época era uma matéria-prima usada -para semicondu­
tores, maís tarde substituído por cilício, nesse ambiente. 
E_ existe um outro chamado Instituto de Fomento Indus­
trial (IFI). Essa trilogia opera da seguinte forma: uma 
produz o conhecimento, burila o conhecimento, busca a 
informação nOva, j:lor exemPfo: o Professor Jean EtiénC 
Cassignol, que entrou no Brasil através de um contrato 
entre o Governo ffã:ricês- e o brasileiro, veio -para Recife, 
foi Professor da Escola PolitécniCa da Universidade de 
Pernambuco, depois foi para o IT A. Lá ele desenvolveu 
uma série enorme de pesquisas sobre semicondutores e 
isso foi em 1960, r961, que era Uma novidade a nível 
mundial. Esse Professor publicou vãrios livros a nível in~ 
ternacional, eu era um dos assistentes do laboratório, eu 
e um outro rapaz chamado Nelson Jesus Parada, que 
hoje é o Presidente do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais, ein SãO José dOs campos. Convivi com esse 
ambiente, aprendi debaixo da orientação desse homem, e 
ele usou o ambiente, o laboratório e a biblioteca para de­
senvolver sua cultura. Ao mesmo tempo que se desenvol-1 
via lâ, o Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento tinha 
um programa conexo. Este é o tipo da ponte. 

Agora, peguemos a EMBRAER. Para convencer um 
pequeno produtor de metalomecânica de alçar um nível 
de qualidade muito mais exigente, o Instituto de Fomen­
to Industrial ia lá e era porta~voz do sistema de financia­
mento, o BNDE, na época, era o promotor do convenci­
mento para que ocorresse o seguinte: através de um fi­
nanciamento razoável, compatível, a sua ferramentaria, 
o seu nível de controle de qualidade, seria levantado para 
outro patamar com a garantia da EMBRAER comprar 
uma sêrie longa de produtos, e de novo o argumento 
compra pesa, aliás, em geral, é definitivo. É este tipo de 
atmosfera que deve existir. 

Existe também modelos, nobre Deputado José Jorge, 
como na Alemanha, em que uma indústria setorial, va­
mos dizer indústria de borrachas e derivados, trabalha 
com -~s~ciação tripárt"ite, em cima de uma fundação de 
direito privado, em que entra a indústria do setor, um fi­
nãnciador, às vezes, a-té a fundo perdido e um sistema 
unlversitárlo, que em geral é o Conselho de reitores. 2Iã 
q-ue convergem os interesses quandO há carência de um 
matefíal, quando ê preciso substituí-lo ou levá-lo a um 
riível de qualidade tal que intereSse a todo aquele ramo 
industrial. Agora, a pesquisa específica, intramurOs da 
indústriã"e·reiía dentro do seu ambiente e, no casgJ eu me 
referi a· urria -mUdanÇa da iegislação tl-ibutária fiscal, é 
preciso, como nos Estados Unidos e na Europa, que o 
Te_souro N~cional co-fin-ancie o esforço e desenvolvi­
mento da pesquisa e do desenvolvimento industrial in­
tramuros, através da absorção, em parte, dá lucros e per-
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das pelos resultados negatívõ-s~ ~ o que eu posso respon­
der. 

O SR. JOS!: JORGE- Gostaria de fazer uma segun­

da questão: no mercado de informática, no qual hoje nós 
já temos cerca de 120 empresas, eu gostaria de saber do 
Dr. José Dion, qual o papel que ele vê para uma empresa 
estatal tipo Cobra, qu"e produz comPuta-dores Semelhan­
tes aos computadores que as empresas p-rivadas hoje já 
produzem? E, enfim, verificar se esta empresa, dentro 
deste mercado, é um mercado em que ela como vendedo­
ra ao setor público, normalmente, detém alguns privilé­
gios? Então, gostaria de saber qual o papel efetivo que_V. 
S• vê para esta_empresa, islo é, se_ela é necessária~ se ela é 
desnecessáría, se ela.deveria ser privatizada, se não deve-­
ria, por qUê? Enfim, detalhar um pouco o papel dessa 
empresa. 

O SR. DIO~TELES- Nobre Deputado, José Jorie, 
V. Ex• cOlocou uma questão em uma zona de tensão, e aí 
hâ de se adminiStrar a prevalênCia do setor p(ivido ver­
sus o Estado, o seu papel, ou concertar uma solução que 
harmonize alguns problemas que têm de ser elaborados, 
por exemplo: a Companhia Có&fa ·e u-ma coffiparihfa 
constituída de capitais mistos, com um pequeno, o sufi­
ciente desnível de capital, pára haver o controle na mão 
do Governo -grandes bancos fazem parte de timã. liOI­
ding que detém quarenta e nove por cento do capital da 
COBRA. E-aí-se instai:i-o Primeiro connfto. Esses gran­
des bancos hoje têm o seus projetOs próprios. A Cóinpa­
nhia COBRA, também está submetida a uma- tensão 
enorme na ârea de competição, porque o salãrio dOs seus 
executivos estão debaixo _do que hoje se codifiCou como 
FIG, isso, certanlentC, 'COnden-ará-a Ccimpanhlã-CôBR"A­
à morte no médio prazo. 

A questão de fundo, a questão substantiva, a meu ver, 
é a seguinte: em todo mundo,_ o Estado, principãlmenle 
os Estados imperiais, os Estados que faZem guerra ou 
previnem a guerra se armando ou se Ylr pacem para 
bellum! se armam para querer a paz, eles têm instrumen­
tos no setor privado para colocar ali as suas grandes en­
comendas, que são executadas a qualquer custo. Tal não 
é a prãtica-no Brasil. Temos uma tendência autárquica 
de produzir dentro do aparelho estatal essas soluÇOes, 
mas, talvez, apareça aí uma SOlução de compromisso. 

Não podemos negar que a Companhia COBRA -fOi, e 
tem sido, a quilha do navio de geração de tecnologia, a 
mais brasileira da que foi gerada. ú maior cdiii.Càdo-de­
engenharia nacional está lâ, e para a companhia 
COBRA, por exeillpro.-rriigfou-uma parte do nosso glu. 
po têcnico e aqueles primeiros produtos que foram irii­
ciados dentro do SERPRO e, que uma vez instalada uma 
indústria no Brasil, o SER PRO abriu mão e cedeu, me­
diante um contrato _de transferência de tecnologia, à em­
presa COBRA. 

Esse processo fez co~ que a COBRA tivesse um iSrius 
dentro da _criação da indústria nacional. Ela se onerOu 
c_om o custo de pesquisa e desenvolvimento para a 
criação de padrões nacionais.- Ela ofertou ao mercado 
produtor de partes e componentes a primeira seguran"ça 
de compras com um certo volume. E, talvez à COBRA 
possa ser dedicada essa função, desde que acertada como 
tal. s empresa pioneira, da terá um privilégio de certos 
segmentos de compra do Governo, por causa desse ônus 
e para remunerá-Ia. O que precisa se administrar aí é ·a­
forma de transferir os Of springs, os resultadOs--desse es­
forço para a indústria de urri"a maneira eqí.fitatíVa~ sem­
pre a eqOidade é esperada da parte do Estado. Mas vejo 
na COBRA, talvez, um canteiro--de obras, um ambiente 
onde se possa colocar encomendas de grandes problemas 
da sociedade, que não precisa, ni::cessã.ri:imeriiC; i::st<ir no 
domínio do computador, mas onde o computador entre 
como parte dele. Par exemplo, no controle de processos, 
ha exploracão petrolífera, na área de saúde pública. 
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Existe um enorme volume de propostas governa~en~aís 
que, se organizados para tal t: entendido como o primei­
ro ciclo do processo e óào o per-pétuo, poderá dar à com­
panhia COBRA uma missão bem equilibrada. 

O_SR_. JOS.i:: JORGE- Agradec_o ao Sr. José Dion os 
esclarecimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Luiz António Fayet, 

O SR. LUIZ ANTONIO FA YET- Gostaria-de tecer 
alguns coment<trios da palestra do Sr. José Dion, que 
não me surpreende pelo bxjlhantismo, e teria algumas 
colocações a fazer. Mas, talvez, inicialmente, devesse fa· 
ze~ uma observação que, hoje temos -uma Suerra talvez 
mais de entendimento terminológico do que qualquer 
outra coisa. Particularmente sou a favor do que chamo 
de rese:rva de mercado e, que não tem nada a ver com o 
que outras pessoas chamam de reserva de mercado. Are­
serva de mercado que entendo é_ a internação mâxima de 
resultados líquidos viáveis para o deserivOlvimento de 
uma atividade, Eu chamaría mais um mercado de inteli­
gência~ não é _Uma re~erva de mercado qu~ venha a reper­
cutir negativamente no conjunto de nossa economia. 

TC:nho sentido nesta Casa, particularmente na discus­
são do problema da informática, uma dificuldade muito_ 
grande de entendimento entre os diversos componentes 
dessas Comissões, Subcomissões, dessas mesas de deba~ 
tes, em função das diferenças de formaçã_o. Quem não 
corihece tecnologia, nunca trabalhou com isso, tem uma 
grande dificuldade em entender o campo de viabilidade, 
o campo de existência real, em termos do que se pode 
praticar, efetivamente., uma reserva de mercado_no ~rasil 
para algum Üpo de produto. Isso exige, atê poderia dizer, 
um raciocínio matricial que não é muito fácil de ser de­
senvolvido, para quem não tem urna prática longa no 
campo da tecnologia industrial. 

E até posso utilizar uma preocupação, que temos pro­
dutos que são de consumo· final, como o caso do auto~ 
móvel, temos um debate, às vezes criando comprações 
absolutamente incompatíveiS com produtos, que-servem 
como insumos diretos, indiretos, ou quase' como insu~ 
mos, como ê o caso do cam~hão, que também sai do se­
tor automobilístico. Então, um é consumo finaJ e o_outro 
bem de capital, um bem intermediário de utilização. Essa 
é a grande dificuldade que vejo numa discussão do 
problema. 

Tenho conversado muito com o Deputado SalmÕria, 
que _goza do meu profundo respeito, e tenho desencon­
trado exatamente por essas diferenças de .entendimento, 
onde uns vêem informática como um bem de consumo 
finãl, eu, particularmente, vejo como um insumo cada 
vez de importância maior ou crescente ·deAtro da matriz' 
econômica. E, inclusive, utilizando a· próprio exemplo da 
indú~tria automobilística, que já procUro enti-ar, goStaria 
de ressaltar que talvez esse seja o grande cartório brasi­
Ü:iro que está passandó deSaperCebido, e cartório.reser­
vado à indústria de multinacionais mesmo, onde -ijiã.fti­
cipação naciOnal está eventualmente na produção de 

- corilponentes, mas onde ela passou a ter uma importân~ 
cia muito grande. Não justifico de man-eira algUma esSe 
cartório que hoje é administrado fundamentalmente por 
barreiras alfandegárias e, por autorizações formaiS -das 
autoridades goverilamentais· para permitir --que entrem 
outras empresas do gênero no País. E, inclusive, essa re­
sàva- de mercado se níOsúa cruel, porque no camPo de 
caminhões, estamos hoje consumindo produtos 3bsolu~ 
tainenti inCónvenientes para -a eConoffila nacionãl. ·POr -
exemplo: o consumo tonelada} quilômetro, transportada 
pelOs caminhões nacionais, e--fatOr determinante de um 
alto c_onsumo energético -pár tonelada tranSportada, o 
qUe nãO Se compatibiliza coin â realidade e a necessidade 
nacional. Se não tívés:Sf:mos aQui um cartório b-ein mon~ 
tado, talvez, tivêssemõS- Outros bens sendo ofereCidos 
pela nossa sociedade, que permitissem- um gan-hÕ 8lobal 
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da matnz e, conseqíientemente, os p-rodutos finã"is esta­
riam" acessíveis ao mercado interno ou aumentando a sua 
competição no mercado intefno. 

Dessa maneira gostaria de usar o próprio exemplo da 
indústria automobilística, que é uma indústria Jradicio­
nai, que estâ hoje para a economia internacional como 
foi, no século passado, a indústriã-téxtil, uma indúStria 
tradicional, sem dúvida alguma, onde parte de seus pro· 
dutos são de consumo final, parte são insumos para a 
matriz econômica e, onde encontramos a condição car­
torial ex_ercida por empresas er.trangei r as, e por ser carta~ 
ria!, não por sm- empresas estrangeiras ou nacionais, mas· 
por ser carta ria!, prejudica Substancialmente o desenvol­
vtmento _tecnológico em ponto onde a prioridade nacio· 
nal está- sendo contrariada. 

Preocupo-me muito coma sua colocação sobre assimi· 
lação tecnológica, apropriação de tecnologia, e talvez 
precisasse fazer aqui uma colocação básíca. A assimi­
lação tecnológica cõmeca normalmente pela te_cnologia1 
do uso. Começamos a aprendet automóveis usando au­
tomóveis, consertando automóVeiS, modificando auto­
móveis e depois, atê nos preparando para fazer projetos 
de automóveis. Acredito que isso se repete em todos os 
campos e, no caso, de um modo geral, da indústria de 
bardw~re estaJl_los também observ'ando que não estamos 
fugindo a essa regra. 

A tecnologia de uso, evidentemente, permite· a for­
mação da massa crítica, e propicia depois a invasão ou 
apropriação dos campos de produção. 

A minha preocupação fundamental é parametrar mui­
to bem, o que se pode fazer, para internar ao máximo os 
resultados e o controle político da indústria da informâ­
tica, não só no campo das mâquinas, porque no campo 
das máquinas, evidentemente, vamos ter uma represen..r 
tatiVidade, uma participação econômica decrescente, en­
quanto que no campo do software nós deveremos ter 
uma participação crescente. Então, a minha grande 
preocupação- estâ em saber como fazer um processo de 
internação de resultados crescentes neste campo de in· 
formâticã. 

E eu teria algumas perguntas a lhe fazer, ou talvez 
duas perguntas básicas. A primeira delas é: qual a sua viw 
são da capacidade brasileira. hoje, até onde essa capaci­
dade brasil~ira poderia ir n-ó campo da informâtica; res­
peitando a importância qtie ·a setor tem na matriz econô­
mica, sem prejudicar- outros produtos. Tenho medo de 
que uma política de reserva de mercado venh;J. "embolar 
a meia-cancha", como se diz na linguagem futebolística e 
determinar a queda de competitividade ou preços relati­
vos crescentes para os nossos produtos. Então, eu lhe 
perguntaria qual é a nossa capacidade real, em termos 
fisico_S, -qui::i-Ji.Zer, a base têcnica nossa, nos nossos labo­
ratórios, no nosso setor industrial. Qual é a nossa capaci­
dade financeira real, para ocupar esse espaço, tendo em 
vista os altíssimos investimentos que se observa em pes­
quisas, em todo mundo, e que resulta numa velocidade 
espantOsa no avanço tecnológico desse campo. E, final­
mente, a base de recursos humanos. Então, esses seriam 
os três pontos que eu consultaria, dentro da sua visão, 

, qual seria a nossa capacidade real, até onde nós podería­
mos ir meSmo, até onde estâ querendo esse pessoal mais 
radical da reserva de mercado, ou até esse pessoal - eu 

- diria _:_ mãiS preocUpado em resultados concretos. 
Pãralelamente, talvez para facilitar, eu faria uma outra 

colocação. Como se distribuiria, diante da sua visão, do 
Controle global do mercado da informática, tanto de mâ­
quinaScomo de uso de serviço, o papel que deveria eStã.r 
conferido à SEI, papel conferido ao INPI, ao CDI e a 
olitros Organisffiôs. Ao que estou percebendo, à guisa-de 

- se falar em informática, está seCstabelecendo, talvez pro­
POsitadamente, uma tremen-da confusão, em termos- -de 
componentes e observamos que a SEI, hoje,-eStâ inva~ 
dindo o mercadO de_ Ú:lecomunicações, entretenimento 
que não têm nada a ver com a irlfõimática,--irias talvez 
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como um jogo de poder. Essas seriam as colocações que­
eu gostaria de fazer a V. S• e cumprimerifâ-Io pelo bri­
lhante trabalho. 

O SR. DION TELES- Sr. Presidente, nobre Deputa­
do Luiz Fayet, eu o cumprimento pelas observações, 
porque vejo- nelas muito dO 01eu ideá rio, das-minhas con­
vicções. Sobretudo achei interessante a-disHilção ~ irltre -o 
bem de consumo e o bem de produção e, no caso, o com­
putador também veste esses dois aspectos, sobretudo 
agora em que as máquinas de pequena dimensão, peso, 
porque essas denominações .. micro", mini", são extre- · 
mamente impróprias, nãO-têni-õãôa a ver com õ tama­
nho fisico, com dimensãO-ou peso, mas sua potência, sua 
capacidade de alavancar infeligJ!ncía. fnteligência Usada 
para negóciOS, bem de produção, para entretenimento, 
bem de consumo. E ar, realmente, se instala um dos 
grandes conflitos e que deriva para O territóiio do sofis-:.-­
ma. 

Enquanto V. Ex• chama a ate"íição da inadequação do 
caminhão e eu secundaria o trator, também, inadequado 
para o solo brasileiro, dada às características do nosso 
solo tropical, lixiviado não recomendam um trator que 
não tenha sido analisado_ para esse ambiente, como o fer­
tilizante que ê aplicado. Mas isto tudo leva à confir­
mação da minha preocupação, de que é preciso que o 
consumidor participe do processo._Se as consultas fos­
sem feitas aos caminhoneiros, possivelmente teriã:mos re­
lação carga-paga potência e conSumo diferente. 

A internalização de reSUltados e a participação da in­
teligência é um feriômenõ interessante de -criação de uma 
solidariedade entre a sociedade científica, os negócios-e o 
Governo. Lembro, lendo revista de física aplicada, o gri­
to, o alerta, a reclamação dos físicos experimentais ame­
ricanos contra a Admin"istração Carter, pofque ela re­
cuou no domínio nuclear que estava dando um avanço 
relativ_o desproporcional aos cientistas do mesmo setor 
na Europa. Aí nota-se que o cientista não tem mais res­
trições no uso do conhe_cimento a nível final, se é para a 
guerra ou se é para a paz. Ele, corporativamente, raciOci­
na em termos de que o colégio invisíVel, o cOlégio dos sá­
bios está experimentando ganhos diferenciados que a 
eles não é considerad_o razoável. 

A questão bãsica, no finl, segundO V Ex~ declinou, as -
questões de samãnticas; a gueira terminológica, levam à 
declinação de V. Ex• de que a internalização de resulta­
dos, principalmente aqueles mais nobres, seria o objeto e 
afinal de_contas, a mensuração do nível de acerto de uma 
política de apropriação _tecnológica-. IsSo depende, certa­
mente, de uma organização racional do Estado, de uma 
massa crítica da inteligência inotiVada:,-pOrque esta ê a 
palavra chave no ambiente científico; no ambiente criati­
vo, no ambiente tecnológico, motivação e, cettam.ente; 
recursos financeiros, recursos disponfvCis para_ financíar 
a empreitada. 

Com relação a esses três aspectos, se eu conseguir fa­
zer uma síntese não tenho uma resposta muito otimista. 
Vejo, com preocupação, a anemia do sistema acadêmico 
brasileiro, as universidades brasileiras estão subtratadas, 
elas estão sendo marginalizadas, em termos orçamen­
tãrioS; elas vivem num ambiente extiimamente codifica­
do, como se o País fosse uniforme, elas precisam de mais 
liberdade para criar. E, em especial, em relação a equipa­
mentos, abro uma exceção da qual não abro mão, em re­
lação ao tratamento da universidade. Eu dotaria as uni­
versidades brasileiras do_equipamento de maior avanÇo a­
nível mundial. Não faria restrição para importação de 
computadores, inclusive para ambiente universitário. 
Não condenaria a ficar num ambiente que nós pod~mos 
conviver, por uma concessão voluntária, consciente, par­
ticipante de consumir um produto de nível pior, perfor-

ance preço. Mas, esta questão eu não endereço uma 
resposta alviçareira e otimista, nem em relação à capaCl-- · 
dade financeira. A verdade é que o consumidor está con-
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tribüindo para a geração dessa alavancagem financeira. 
O Governo não dispõe, ainda -não dispôs ainda -de 
um fundo, de um fator tributário ou parafiscal que ala­
vanque isso. Tenho enderaçado o instrumento: compras 
governamentais organizadas como uma alternativa para 
um by pass desse problema. Recursos humanos, cai, ba­
sic~ente, uma par~e num ambiente acadêmico, qui 
considero precário, subdesenvolvidO, a nível de volume 
de pessoas, de massa crítica humana, a nível de conheci­
mento de ponta. E também temos carências notâveis no­
sistema gerencial. Lamentavelmente, sentimos isso no 
SERPRO, na carne. O SERPRO-tim sído uma fonte de 
recrutamento, temos perdido talentos que formamos 
após dez, doze, quinze anos de investimentos, mas que é 
uma contribuição válida, ainda embora penosa para o 
SER PRO. Esta carência ê notâvel e não foi ultrapassada 
nem codificada a forma de ultrapassar. 

O SR. LUIZ FAYET- Gostaria de enfocar mais um 
pontQ._ Tenho a im_pressão que, talvez, a grande contri­
buição que se tenha a dar, aí, é estabelecer um plano es­
tratégico, nq campo da informática, Como, bem ou mal; 
os gru_R.9~ _executivos fizCram no ano Passado, -Onde nós 
tivemos, através do GElA, do GEICOM e outi-.os grupos 

-eXecutivoS, Uma lin-hã--de- orientação que permitiU- a in­
dústria nacipnal e até a ip4ústria e~trangeira a se compo­
ref!l n~_univ~rso_in~resse_<!o ~ais. Agora, eu gostaria de 
insistir na minha pergunta ao Dr. Dion, a respeito de que 
camp_,Qs_c~i_~~!_am_Jlcª-t à..(etos cada um desses organis­
mos, SEI, INPI, ÇDI, etc. 

O~SR:- "DION -TElES - A resposta incislva, -porque 
índiiSJve nós femos -prOb[effia de tempo esgotado, é de 
que cada um deveria fazer aquilo para qual foi criado, 
pelo menos aqueles que historicamente nasceiam antes 
dei" S"EL O papel da SEI seria mais do maestro da orques­
tra; os c)rganisrríos estão ·aí, a sociedade os montOu, os 
feZ inãtU6lr Como o CDI, a STI, dentre outr-os, o Institu­
to Nacional de Meteorologia e assim pOr díante. O gran­
de problema é a orquestração, e eu creio que aí está um 
dos pontos de conflito, é o papel da SEI até onde, que es­
tiro, que nível de patrocínio, e assim por diante. Mas a 
minha resposta direta é que os organismos que existem 
no· MinistériO -da Indústria e outros comO ·o MEC, o 
CN Pq não devem ser marginalizados, o de que eles pre­
cisam ê: um programa, a declinação, algo claro que os 
rriotive·e~que os alinhe, para que eles produzam aquilo 
que-é esperado deles, pÓrque para isso eles foram cria­
dos. 

O SR. LUIZ FAYET - Obrigado. 

O SR. PREsiDENTE (Roberto Campos)- Obriga­
do Dr. Dion. Permitiria-me alguns comentários finais.-

Dr. Dion, Vossa Senhoria é não só um homem obviã­
mente competente, como extremamente prudente. Bus­
cando entretanto levantar IJ-_m pouco o véu de prudênCia 
que cobre o seu discurso, diria que sua posição está bem 

"mais próxima da Posição que adotei em meu projeto do 
queda posição da SEI; basta examinarmos as páginas 18 
e 19 de sua exposição. A última frase da página 18 reza: 

Em primeiro lugar, a abordagem tradicional· e 
cartorial de incentivar fortemente a criação da ·ofer­
ta, supondo a demanda existente e não participaOao­
do processo decisório,- por definição. 

Mercado cativo, dinheiro financiado a baixo cus­
to e "cartas-patentes", são mecanismos c9nsidera- _ 
dos necessârios e suficientes p~ra consolidar as polí­
ticas, tuteladas pela burocracia estatal. 
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Vem, a seguír, o julgamento desse- tipo de política que 
_é, a meu ver, a política da SEI. 

Resultam daí, em geral, oligopólios, canais privi~ 
legiados de importação e um mercado consumidor 
ressentido em relação aos baixos padrões de desem­
penho/preço praticados no mercado interno. 

Concordo plenamente com esse julgamento. Passemos 
ao parágrafo seguinte, em que o Dr. Dion manifesta uma 
preferência por uma posição extremamente semelhante à 
posição que eu defendo. Diz ele: 

Em-segundo lugar, a abordagem voltada para a 
oferta de bens e produtos comandada por uma de­
manda, que é garantida por um consumo governa­
mental ordenado, um mercado protegido por meca­
nismos fiscais ou parafiscais, em regime de compe­
tição, com o Estado funcionando como incentiva­
dor, regulador (normas, legislaç:ã.o) e moderador 
dos abusos oligopolistas. 

Não pnsso senão ter o mais elevado grau de aplauso 
pela clarividência que revelou aqui o Dr. Dion Teles. 

Minha impressão é de que boa parte da corrente dis­
cussão sobre informática se transformou em discussão 
ideológica, sem qUe ninguém tenha sequer lido os proje­
tos em causa. Nem o projeto da Deputada Cristina Ta­
vares, que é uma posição radicalmente intervencionísta, 
nem o projeto Campos, que mantém um ponto de vista 
mais liberal. Ninguém leu nem um nem outro dos proje­
tos. Quando lerem o_ ~eu projeto verificarão que várias 
das indagações que inquietam os debatedores jâ estão ali 
respondidas. Nós não podemos, certamente, formular 
uma política industriaL. 

O SR. JOSÉ JORGE- Sr. Presidente, onde é que eu 
conseguiria este projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Posso 
dar-lhe imediatamente, pois elejã foi entregue à Mesa do­
Senado há uma semana. 

Nós não podemos formular uma política industrial 
sob o impériO de dois síndromes: o siíndrome da medo­
Jogia e o sfndrome do não li e não gostei. A metodologia 
se traduz na constante referência à IBM, como sendo um 
monstro indomável. 

Curi_osamente, estive há pouco tempo em Taiwan, Co­
réia, pafses muito menores do que o Brasil, diria até mes­
mo de menor tradição industrial. Esses países não têm 
medo da IBM; por exemplo, a Coréia está exportando 
grandes computadores em concorrência com a IBM, nos 
Estados Unidos, associando-se à Hewlett-Packard, a 
Huriàai, um grupo coreano fez melhor, diz desenvolveu 
seu próprio computador pessoal, compatível com a 
IBM, e este ano estará concorrendo no mercado norte­
americano, vendendo a preços 25% abaixo dos da IBM. 
Eis-Um casO de empre5as de países subdesenvolvidos que 
desinibidamente concorrem com a IBM. 

A lBM nos Estados Unidos recentemente teve um 
e-nOI-me exito, qUe abalou o mercado, com lançamento 
do .se:u computador pessoal, esse êxito realmente provo~ 
cou dificuldades para várias empresas pequenas, particu­
larmente aquelas que só tinham um produto, o computa­
dor -pessoal, incomodando meilos aquelas que tinham 
uma faixa maior de prodUtos. Mas a reação não tardou, 
a A(aple já produziu um computador bem mais sofistica­
do do que o computador pessoal da IBM que é o Mac­
kintosh. Em sua nova fábrica na Califórnia prbduzirá 
500 mil computadores por ano, com apenas 300 ope­
r:ários. Isso indica o grau de robotização que conseguiu 
alcançar. A Trilogic está concorrendo com a IBM, com 
um chips de muito rriaior potência. Agora a Att que tinha 
o monopólio dos: telefones, foi despojada desse mono­
pólio e autorizada a ingressar exatamente no campo da 
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informâtica, onde será um terrível c-ompetidor da lBM. 
Mas não há a menor dúvida de que a legislação antitrus~ 
te americana será novãmente posta em rriarcha, se hou~ 
ver signfficativo decfésCíriio do- gra:u de- concorrência. 
Nós já temos uma legislaçãÕ antifrustC desde 1962 e po~ 
demos pô-la em execução a qualquer mo~ento em que 
sintamos, administrarldo-a be-m, um decréscimo apreciá­
vel no grau de concorrência. Mas a verdade é Que a con­
corrência continua muito ativa no mercado americano, 
no mercado europeu, no mercado japonês, apesar do gi­
gantismo da IBM. Não podemos viver sob essesíndrome 
da fobologia; - conduzir uma poiítica indust'riàf 'e'm 
função do medo que se tem de uma empresa, quando o 
Governo tem inúmeros instrumentos de Controle para 
fazer com que as fatias de mercado não se concentrem 
exageradamente em nenhuma empresa individual. 

O segundo síndrome já mencionei, é o do .. não li, não 
gostei". A verdade é que pouqíssima gente leu qualquer 
dos projetos, o qUe_c_ertamente não favorece uma discus­
são racional. Obviamente, o Dr. Di-oit oS 1eu e a prefe­
rência que manifestou-Pela abordagem voltada para a 
oferta de bens e pro-dutos não comandada excluSivanleil­
te pela demanda, a que ele se refere no terceiro parágra[o 
da página 19, é precisamente o caPíüiiÕ 79 dO pfõjC:to- de 
lei que formulei. 

Já se discutiu muito aqui um outro assunto que nada 
tem a ver com iilformática, o da indúsfria auiõmObílísti­
ca. Como-eu s01I1llffdos mais velhos, se não o maiS ve­
lho da sala, talvez possa relatar um pouco de minha ex­
periência. Eu era Secretárro-Geral do Conselho de De­
senvolvimento no Governei Kubitschek, quando se cria­
ram os grupos executivos, GElA, GEICON e Participei 
do grupo GEJA que era liderado pelo Almirante Lúcio 
Meira, um bom engenheiro naval, e que tremeria de ódio 
se ouvisse falar que essa indóstria é tradicional e obsole­
ta. Ele argüiria, como o fez outro dia, quando nos encon­
tramos num almoço, que o Brasil opera a 7~ indústria au­
tomobiUstica do mundo. E que aqui es_tão empresas 
como a Mercedes Benz e a Fiat; Cuja colãboraçi'l.o pare­
cem interessantes à União Soviética. Quando esta quis 
modernizar sua indústria automoDifíStJCa recõl-reU à Fillt 
para os carros de passageiros; e a Fiat constrUiu a grande 
fábrica de Tagliatigrado. E recorreu -à Mercedes~Benz 
para a grande fábrica de caminhões, Karua. Então a 
Rússia, uma potência··éspãcial e n-uclear, coisa que oBra­
sil aspira a ser, e num futuro ainda distante, não acha 
que essas empresas tenham uma tecnologia tradicional e 
desinteressante. 

O Brasil é hoje um exportador de automóveis. Entre 
peças e veículos completos exporta mais de J_bilh-ões-de 
dólares, o que significa que os compradores não conside­
ram que nossa tecnologia seja obsoleta ou superada. Ex­
portamos motores para os Estados Unidos e Europa­
motores Fiat para a Itália- motores Mercedes-Benz e 
Volkswagen para a Alemanha. É inevitável a conclusão 
que a tecnologia que se fír'atica no Brasil não tem nada 
de desatualizada. 

Quais são as duas dificuldades da indústria automo­
bilística no momentO? Uma é a falta de dispositivos ant1.:­
polucntcs. A grande dificuldade no caso não é a falta de 
tecnologia, ou rcsultância d"as empresas em introduzires­
ses.melhoramentos tecnológicos; é o preÇo. Essas dispo­
sitivos elevariam o preço dos automóveis. Se o Goverllo 
realmente considerasse algo prioritário ter equipamentos 
antipoluentes, sem sacrificar o consumidor, bastaria 
abrir mão de 2 ou 3% dos 50% cjue-reprcscntam os im­
postos no custo dos automóveis. Bastaria ao Governo 
abrir mão desse percentual e as fábricas ficariain felíciSsi­
mas crn instalar cquip:tmcntos. antipolucntcs. 'É verdade 
que se prcdsaria algo mais; melhorar um pouco a gasoli­
na da PETROBRÁS, que tem um altl':lsimo tOOr de-Cnxo­
fre. Mas convenhamos em que não se tr<lta de um 
problema de incompet€-ncia tecnológica, ou de inapetên~ 
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cia para implantar aqui a tecnologia. Trata-se meramen­
te de um problema de custo. 

Tomemos um segundo aspecto: a computOrizaÇão dos 
automóveis. Sabemos que os automóveis no exterior já 
começam a ser computorizados, e, evidentemente, o au­
tomóvel do futuro estará repleto de controles digitars . 

. -Qual 6 a dificuldade aqui? ~que justamente por tratar-se 
de componentes informáticOs, àS fiimas montadoras se_ 
veda produzi-las, e inexiste no Brasil capacidade sufi­
ciente para a informatização do automóvel a preços 
competitivos, e com uma tecnologia compatível com 
_aquela que as fábricas adotam. Se tivéssemos liberdade-­
de produção -em informática, é provável que acelerásse­
mÇJs o_paSso de informatização do automóvel; conC}uan­
to ainda assim haveria o obstáculo do custo, conquanto 
talVez não iilibitório; porque a computorização au·merita 
a tal ponto a eficíéiiCia -do automóvel que compensaria o 
acréscim() de custo. 

Falou-se também muito no probleffia de as montado­
ras s~rem rrlultii1ãc"fo~a-iS.-Ê Claro que são. Bá ai uma 
distribuição de FunçÇies._A indústria d~_componentes e 
de peç-as é pri~Cipalmente nacional e as ~ndústr-i-as mon­
ta90ras--Sã0 hoje quase q~:~~ e~clusivamente_multinacio­
nais, porque duas ou três empresas brasileiras, entre elas 
a VEMAG e a outra Willys-Overland, n~o agüenta~.:ª_m o 
passo dos investimentos !lec~sârios: E qu~is l!_S raz_õ.es, 

"__pai-a isso?_ Inexist~ q!Jalquer legislação que imp~~ a na­
cionalização dessas empreSas: não há "reserva de merca­
do" para as multinacionais? O p-roblema é meramente 
de intensidade de capital. A implantação de uma fábrica 
de automóveis exige vultosissimas_doses_ de capit~L A 
simp_lt!_s mudança de modelos pode exigir de 100 a 200 
milhõe_s_de dólares. Por isso é que nos concentramos na­
quelas indústrias de f~bricação de peças que exigem bem 
menor capital. Essa indústria se compões de 1800 a 2000 
empresas predominantemente nacionais. Mesmo se as 
empresas montadoras decidissem abrir seu capital - e 
vári:is delas estudaram seriamente a hipótese - haveria 
subscritOres? Se elas se transfOrmassem-se em empresas 
de capital aberto, haveria demanda p~ra essas ações? A 
iridústfia automobilística te"ni ciClos muito pronunciados 
de prosperidade e depressão. Hâ longos períodos de lu­
cratividade zero, e mesmo em conjunturas favoráveis de 
mercado, a lucratividade pode ser destruída por um bu­
rocrata no CIP. Seu~ del_es decide retardar por três me­
ses o reaju_sta_m_ento_de preços, essa indústria entra em 
sérias dificuldades e não poderá pagar devidendos, como 
tem acontecido em vários anos. Para o investidor nacio­
nal é de duvidoso interesse partiêiPar de uma indústria 
cujo destino está tão vinculado aci Controle-lnterrliinist~­
rial de Preço, e que pode entrar em dificuldades financei­
ras ou experimentar longos períodos de baixa lucrativi­
dade. S_e quisermos fazê-lo, não !lá a menor dúvida que 
essa indústria poderá ser nacionalizada. Mas seria isso 
uma boa aplicação de capital para o brasil, quando há 
inúmeros outros setores por desenvolver?' Se sobrasse ca­
pital,_roderíamos rapidamente nacionalizar essa indús­
tria, pois não há- rienhum obstáculo legal, nenhuma proi­
bição de abertui'a de capital, nenhuma reserva do merca­
do. Trata-se apenas de uma questão de realismo de mer­
cado. 

Faço apenas esses esclarecimentos por conhecer talvez 
mais d~ que a maioria, a história dessa indústria pois 
participei, por assim dizú, de seu nascimento. Reco­
nheço obviamente_ __ que a indústria automobilística, não 
tem_,_a ri~or, ligaçã_o direta com o nosso problem~ de in­
formátiCa. 

O tema da política industri.al_ de inf~rmátiça d.eve. ser 
debatido num am_bfeÕte não passional, num ambiente 
calmo, em que não _haja bons e maus moços; num am­
biente em _que as favoráveis a SEI não sejam monopolis­
tas do p<ltriotismo. E em que os favoráveis a políticas di­
ferentes não sejam considerados como pouco patrióti-
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cos. Eu rejeitaria in llmine essa caracterização, até por­
que, como co-autor do programa de metas do Presidente 
Juscelino Kubitschek fui promotor do verdadeiro nacio­
nalismo industrial; e como Ministro do Planejamento do 
Governo Castello Branco, certamente salvei a e_conomia 
brasileira do caos. Tenh.o_. Portanto, uma folha de ser­
viçOs préStados; enquantoogue mui.tos daqueles que ado­
tam um ânimo acusatório, se lhes pedimos sua folha de 
serviços prestados ao País, nela nada detectaríamos, nem 
meSmo com um ffiicroscópio eletrônico. Muito obriga­
do. 

Es.tá encerrada a reunião. (Palmas.) 

6~ Reuniio, realizada em 5 de abril- de 1984 

- EXTRAORDJNÁR!A -

Às onze horas do dia cincp de abril de mil novecentos 
e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Nilo Coelho, so&-a presidência do Sr. Senador 
Roberto Campos, presentes os Srs. Senadores Luiz Ca­
valcante, Fábio Lucena, Severo Gomes, Jorge Kalume, 
Pedro Simon, Octávio Cardoso, Fernando" Henrique 
Cardoso, Marcondes Gadelha, José Fragelli e José Lins, 
reúne~se a Comissão de Economia. Deixam de compare­
cer, fidl' ·motivo justificado, os Srs. Senadores Benedito 
Ferreira, João Castelo, Albano Franco e Cid Sampaio. 
Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. São apre­
ciadas as seguintes matérias constantes da pauta: Mensa­
gem n9 28/84- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Fede-ral, proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei~ 
tura Municipal de Betim (MG), a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 4.358.397.295,00. Relator: Sena­
dor Marcondes Gadelha, que apresenta parecer favorâ­
vel, concluindo por um Projeto de Resolução. Para dis­
cutir, usa da palavra o Sr. Senador Fábio Lucena, que 
faz considerações sobre a operação de crédito em estudo, 
concluindo que no Brasil existem três tipos de moeda: o 
cruzeiro, o ORTN e a UPC. Solicita ã presidência que 
mande constar em Ata esta observação, sendo deferido o 
pedidO. Colocado em- votação, o parecer é aprovado. 
Mensagem n'1 33/84- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura MuniciPal de Joaima (MG), a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 25.004.841,03. Relator: 
Senador Marcondes Gadelha, que emite parecer favorá­
vel. concluindo por um Projeto de Resolução. Não hâ 
discussão, e em votação o parecer é aprovado. Mensa­
gem n9 41/84- Do Sr. Presidente da Repóblica, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Tenente Ananias (RN), a contratar 
operação de crédito no v:alor de Cr$ 16.041.082,33. Rela­
tor: Senador Marcondes Gadelha, oferecendo parecer 
favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. Co­
locado em discussão e votação, o p-arecer é dado como 
aprovado. Mensagem n'1 35/84 --Do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, pai-a que seja _au­
torizada a Prefeitura Municipal de Petrolina (PE), a con.._ 
tratar operação de crédito ·no valor de Cr$ 
216.789.008,13. Relator: Senador Marcondes Gadelha, 
que oferece parecer favorável, concluindo por um Proje­
to de Resolução. Não há objeção, sendo o parecer apro­
vada. Mensagem n9 27/84 - Do Sr. Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­

-toriZ<ida a Prefeitura Municipal de Bocaiúva (MG), a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
427.288.408,89. Relator: Senador José Fragellí, que 
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apresenta pare_cer favorável, concluindo por um Projeto 
de Resolução. Colocado em discussão e votação é aproM 
vado o parecer. Mensagem n9 43/84- Do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Sr. Ministr_o da Fazenda, para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no ·valor de CrS 
2.415.600.000,00. RehltOf:- Senador José Fragelli, que 
apresenta parecer favorável, concluindo por um Projeto 
de Resolução. Usam da palavra, na discussão da ma· 
têria, os Srs. Senadores FábíO LUúõa,-Considerando -Que 
a taxa de juros do empréstimo em questão fica ao a!bí­
trio da parte emprestadora e por isso é contra a operação 
pretendida. O Sr. SenadOr José Fragelli-.ã.firma: Que· o Sr. 
Senador Fábio Lucena estâ equivoCado. Na sua opinião, 
a taxa de juros em ·questão não é arbitrada por nenhuma 
das partes, e sim é a taxa de mercado. Explica S. Ex' que 
juridicamente não cabe qualquer impugnação ao contra~ 
to,_S_o_b o ponto de vista financeiro, ou mesmo daS conve­
niências nacionais, POderia haver discussão. O seu pen~ 
sarnento é acompanhado pelos Srs. Senadores Marcon~ 
des Gadelha e José Lins. Finalmente, o Sr. Senador Se~ 
vero Gomes, usando da palavra, afirma não querer en--­
trar no mérito da questão jurídica, mas acredita que a!'.. 
condições de juros contratuais estão bem acima das ta-- -
xas de mercado. Posição idêntica ê tomaaa pelo Sr. Se­
nador Pedro Simon. Colocado em votação, o parecer é 
aprovado, tendo votado contra os Srs. Senadores Pedro 
Simon, Severo Gomes e Fábio Lucena. Mensagem n"' 
26/84 - Do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro 
da Fazenda, para que sei a autorizada a Prefeitura Muni­

cipal de Barra do Garças (MT), a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 142.525J06,91. Relator: Senador 
José Fragelli que emite parecer favorável, concluindo 
por um Projeto de Resolução. Não há discussão, e opa~ 
recer é considerado aprovado. Mensagem n' 44/84 -
Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, Proposta do Sr. Ministrõ- da 

Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado 
de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 1.993.562.894,21. Relator; Senador José 
Fragelli, que apresenta parecer favorável, concluindo 
por um ProjetO de Resolução. Não há objeção ao pare­
cer, sendo considerado aprovado. Mensagem n"' 48/84 
-Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Minístro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de Várzea Grande (MT), a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 1.794.315.000,00. Relator: Sena­
dor José Fra~elli, que oferece parecer favorável, con­
cluindo por um Projeto de Resolução. Não havendo ob­
jeção, o parecer é dado como aprovado. Mensagem n"' 
36/84- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Rio Claro (SP), a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 33.283.700,00. Relator: Senador Fernan­

do Henrique Cafdoso, que apresenta parecer favorável, 
concloindo por um Projeto de Resolução. Não há ob­
jeção, sendo o parecer considerado aprovadO. Mensa­
gem n' 37 j84- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Rio Claro (SP), a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 151.459.676,0Õ. Relator: Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, que oferece parecer 
favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Não há discussão, e o parecer é dado corno aprovado. 
Mensagem n"' 38/84- Do -sr~ Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Rio ClarO (SP);a conúatar Ope:-

ração de crédito_ no valor de Cr$96.320,362,00. Relator: 
Senador Severo Gomes, que emite parecer favorável, 
concluindo por um Projeto de Resolução. O parecer é 
dado como aprovado. Mensagem n"' 30/84 - Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da f:azeOda, 
para que sej~ a~toriz-ª-da_~_ ~~efeitur~~Municipal de Gua­
rapuava (PR), a cont_rªtar operação de crédito no valor 
de Cr$ 943.187.200,64. Relator: Senador Severo Gomes, 
que apresenta parecer favorável, concluindo por um Pro­
jet9 de Re~_oluçào. _J';lão havendo objeção ao parecer, é 
considerado aprovado. Projeto de Resolução n"' 13/83 -
Autoriza .a Prefeiti}_!?_M_ll_nlçipal de Cândico Mata (SP), 
a elevar em Cri 114.178.153,00, o montante de sua dívi­
da consolidada interna. Relator: Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que oferece parecer favorável ao pro­
jeto. Cqlocado em discussão e votação, o parecer é dado 
como aprovado. Mensagem n' 32/84- Do Sr. Presiden­
te da R~Q_f!blica, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Sr. Ministro da FaZenda, para que 
seja <~:~t_t;?rizada _a Prefeitura Municipal de ltapiranga 
(SC), a contratar operação de créd!to no valor de Cr$ 
38.838.851, lO. Relator: Senador Octávio Cardoso, que 
apresenta parecer favorável, concluindo por um Projeto 
de ResOlu~?~_!'Jão havendo discussão, o parecer é consi­
derado aprovado. Mensagem n~' 50/84 - Do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
~ederal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Vitória (ES), a 
contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
1.138:St2.500_,00._ Relator: Senador Qctâvio Cardoso, 
que apresenta parecer favorável, concluindo por um Pro­
jeto de Resolução. Não havendo quem queira discuti~lo, 
o parecer é dado como aprovado. Mensagem n"' 42/84-
Do Sr. Presideiite da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 735~112..8!n,oo. Relator: Senador Gãbriel-Hermes. 
Parecer favorável, concluindo por um Projeto de Reso­

_1ução. Não havendo objeção, o parecer é considerado 
aprovado. Mensagem n"' 47/84- Do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizado o Governo do Estado de Sergipe, a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.008.430.030,00: 
Relator: Senador Albano Franco, que apresenta parecer 

--favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. A 
ComiSsão aprova o parecer. Mq.nsagem n' 49/84 - Do 
Sr. Presidente da República, st1bmetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Vithena (RO), a Contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 2.732.430.000,00. Relator: Senador Jorge Kalu­
me, que· oferece parecer favorãvel, concluindo por um 
Projeto de Resolução. O parecer ê aprovado pela Comis­
são. Mensagem n"' 29/84 --:- Do Sr. Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au~ 
torizada a Prefeitura Municipal de Contagem (MG), a 

-contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
6.831.075.000,00. Relator: Senador Fábio Lucena, que 
apresenta parecer favorãvel, concluindo por um Projeto 
de Resolução. Não hã objeção, sendo o parecer conside­
rado aprovado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reUnião, lavrando eu, Francisco Guilh~rme Thees Ri­
beiro, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo·Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
17' Reunião, realizada em 9 de maio de 1984 

-EXTRAORDINÁRIA-

Ãs onze horas do dia nove de maio de mil novecentos 
e oitenta e quatro, reúne-se a Comissão de Redação sob 
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a_l?resjdência do Senhor Senador Passos Pôrto, Vice­
Presidente, presentes os Senhores Senadores Saldanha 
Derzi e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lôbo, Presidente, Claudionor 
Roriz e Alberto Silva. 
~lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Saldanha Derzi apr4Senta: 
a) a redação do vencido para o turno suplementar 

do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 33, de 1981 (n"' 3.310/77, na Casa de origem), que dis­
põe sobre antecipação de comemorações de feriados e dã 
outras providências; e 

b) a redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 16, 
de 1982, que dispõe sobre a proibição de importação de 
alho. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmem Castro .Souza, As­
sistente ad hoc a presente ata que, uma vez aprovada, se~ 
rá ·assinada pelo Senhor Presidente. 

18' Reunião, realizada em 10 de maio de 1984 
-EXTRAORDINÁRIA -

Às onze horas do dia dez do mês de maio do ano de 
mil novecentos e oitenta e quatro, reúne-se a Comiss'ão 
de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Passos 
Pôrto, Vice-Presidente, presentes os Senhores Senadores 
José Lins e Saldanha Derzi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lôbo, Presidente, Alberto Silva e 
Claudionor Roriz. 

E lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena~ 

dor José Lins apresenta a redação do vencido para o tur· 
no suplementar, do substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara nl' 25, de 1978 (n"' 1.626(75, na Casa de 
origem), que permite a d.edução do imposto de renda de 
gastos corii assistência médica, inclusive radiografias, 
exames de laboratórios e cirurgias, no caso e condições 
que especifica. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmem Castro Souza, As­
sistente ad hoc a presente ata que, uma vez aprovada, se-­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

19• Reunlilo, realizada em 10 de maio de 1984 
-EXTRAORDINÁRIA -

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia dez do 
mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, 
reúne--se a Comissão de Redação sob a Presidência do 
Senhor Senador Passos Pôrto, Vice-Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Saldanha Derzi e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João_ Lôbo, Presidente, Claudionor 
Roriz e Alberto Silva. 

t lida e aprovada a ata da reunião anteríor. 
A Comissão aproVa o parecer em que o Senhor Sena~ 

dor Saldanha Derzi apresenta a redação final do. Projeto 
de Decreto Legislativo n"' 7, de 1984 (n"'49f84, na Câma­
ra dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da 
República a ausentar-se do País, em visita ofícial à Re­
pública popular da China e do Japão, entre os dias 18 do 
corrente mês e 3 de junho próximo. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmem Castro Souza, a 
presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor P~esidente. 

26' Reunião, realizada em 14 de maio de 1984 
-EXTRAORDINÁRIA-~ 

Ãs dez horas do dia catorze do mês de maio do ano de 
mil novecentos e oitenta e quatro, reúne-ze a Comissão 



1456 Sexta-feira 25 

de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Passos 
Pôrto, Vice-Presidente, presentes os Senhores Seriadores­
Jorge Kalume e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se· 
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Saldanha Der­
zi, Alberto Silva e Claudionor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A ComisSão aprova o parecer em que o Senhor Sena· 

dor Jorge Kalume apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n"? 11, de 1982 (n9 122/82, nã Câ­
mara dos Deputados) que aprova o texto do Convênio 
Constitutivo ·da Fundo Comum pará Produtos de Base, 
conclUído em Genebra, em junho de 1980, e assinado 
pelo Governo da República Federativa do Brasil a 16 de 
abril de 1981, em Nova loque. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmen Castro--souza, As­
sistente ad hoc a presente ata que, uma vez aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACfONAL (Seção li) 

21• Reunião, realizada em 15 <:le maio de 1984 

- EXTRAORDINÁRIA -

As onze horas do dia quinze do mês de maio do ano de 
mil !'l_oyecentos e oitenta e quatro, reúne-se a Comissão 
de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Passos 
Pôrto, Vice-Presidente, presentes os Senhores Almir Pin­
to e Jorge Kalume. 

Oeii!i.m de: comparecer, por motivo justifiCâdo, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Saldanha Der­
zi, Alberto Silva e Claudionor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os seguintes parece-res em que são" 
apresentadas as redações fi[.lãis: -- ~ 

a) pelo Senhor Senador Almir Pinto, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 12/83 (n9 9/83, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Nave-

Maio de 1984 

gação Marítima Comercial, celebrado entre os Go_vemos 
da Repú_l?li~a Federativa do Brasil e da República Pupu­
lar da Bulgária, assinado em Sófia, a [9 de agosto ·de 
!982; e do Projeto de Resolução n"' 127/82, qUe ãprOva 
as conclusões e reçornendações do Relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Resolução 
n9 69/78; e 

b) pelo Senhor Senador Jorge Kalume, do Projeto_ de 
Lei do Senado n9 32, de 1984, que reajusta os atuais valo­
res de vencimentos e proventos dos servidores ativos e 
inativos do Senado Federal, bem como os das pensQes e 
dá outras providências. 

Nada mais havendo a tr'atar, dá-se por encerrada a 
reunmo, lavrando eu, Maria Carmen, C.- Souza, Assis_­
tente ad hoc a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 


